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RESUMO 

Empresas como Google e Microsoft estão presentes no cotidiano de nossas vidas, 
trazendo inúmeras facilidades, mas também monitorando e coletando dados pessoais. 
Esse fenômeno tem sido compreendido como capitalismo de vigilância (Zuboff, 2020), 
no qual empresas produzem seus modelos de negócios baseados na coleta e no 
monitoramento de dados digitais. Desde o início dos anos 2000, tais corporações 
tecnológicas têm ampliado sua esfera de atuação para diversos setores, não sendo 
diferente na educação. No Brasil, percebemos a presença das Big Techs na educação 
em 22% das instituições públicas federais de ensino superior. Tal é a indagação da 
nossa pesquisa: quais são as implicações da entrada das grandes corporações 
tecnológicas nas universidades públicas brasileiras? Para responder a essa questão, 
buscamos alcançar os seguintes objetivos específicos: contextualizar o cenário 
político e social vivenciado pelas universidades federais brasileiras; compreender os 
motivos pelos quais as universidades adotaram o uso dos serviços da Google ou da 
Microsoft em suas ações de ensino; analisar as ações empreendidas por cada 
universidade para a divulgação e a disseminação do uso dos aplicativos da Google 
ou da Microsoft em sua comunidade universitária; compreender como o enfoque das 
capacidades humanas pode contribuir para a formação humana na era digital; além 
de discutir as implicações da entrada das grandes corporações tecnológicas na 
universidade pública. Para a análise do tema, utilizamos, principalmente, os estudos 
desenvolvidos por José van Dijck, que propõe uma compreensão da sociedade a partir 
dos conceitos de plataformização e dataísmo, além do diálogo com autores como 
Zuboff (2020), Rouvroy (2020), Nussbaum (2012, 2015) e Dalbosco (2015, 2021). 
Trata-se de uma pesquisa de natureza hermenêutica de abordagem reconstrutiva, que 
aposta na conversação com o outro para alcançar interpretações críticas sobre o 
assunto. Com a finalidade de contextualizar o cenário vivenciado pelas instituições 
que aderiram aos serviços das Big Techs, realizamos um estudo em cinco 
universidades federais brasileiras. Nessas universidades, realizamos uma análise de 
documentos institucionais e aplicamos um questionário com cinco gestores das áreas de 
tecnologia da informação. Compreendemos que a entrada das Big Techs no ensino 
superior público causa, além de dependência tecnológica, interferências em processos 
administrativos e acadêmicos, ao induzir o uso de ferramentas com foco principal na 
análise de dados numéricos relativos ao desempenho de tarefas, implicando prejuízos 
no que se refere à formação das capacidades humanas. Ademais, sustentamos que 
a presença das grandes corporações tecnológicas estrangeiras nas universidades 
públicas brasileiras induz a um processo de plataformização da educação pública o 
qual confisca a autonomia dos educadores, provoca a privatização do ensino, realiza 
a vigilância algorítmica e incentiva a monetização dos dados. 

Palavras-chave: Big Techs. Capitalismo de vigilância. Plataformização. Universidades 
públicas. Formação humana. 

  



ABSTRACT 

Companies such as Google and Microsoft are present in our daily lives, bringing 
countless facilities for communication among people and access to information. This 
phenomenon, arising from a new configuration of the economic system, has been 
understood as surveillance capitalism (Zuboff, 2020), in which companies produce 
their business models based on the collection and monitoring of digital data. Since the 
beginning of the 2000s, these technological corporations have expanded their sphere 
of activity to various sectors, and education is not different. In Brazil, we can see the 
presence of Big Techs in education in almost 22% of public higher education 
institutions. This is the question of our research: what are the implications of the entry 
of these large technological corporations in Brazilian public universities? To answer 
this question, we tried to achieve the following specific objectives: to contextualize the 
political and social scenario experienced by Brazilian federal universities; to 
understand the reasons why universities adopted the use of Google or Microsoft 
services in their teaching activities; to analyze the actions undertaken by each 
university to publicize and disseminate the use of Google or Microsoft apps in their 
university community; to understand how the focus on human capabilities can 
contribute to human development in the digital age; as well as to discuss the 
implications of the entry of large technological corporations in the public university. For 
the analysis of the subject, we used, mainly, the studies developed by José van Dijck, 
who proposes an understanding of society based on the concepts of platformization 
and dataism, in addition to the dialogue with authors such as Zuboff (2020), Rouvroy 
(2020), Nussbaum (2012, 2015) and Dalbosco (2015, 2021). This is an hermeneutic 
research with a reconstructive approach, which focuses on conversation with the other 
to achieve critical interpretations on the subject. In order to contextualize the scenario 
experienced by institutions that joined the Big Techs services, we carried out a study 
in five Brazilian federal universities. In these universities, we analyzed institutional 
documents and applied a questionnaire to five information technology managers. We 
understand that the entry of Big Techs in public higher education causes, in addition 
to technological dependence, interference in administrative and academic processes, 
by inducing the use of tools with a main focus on the analysis of numerical data related 
to the performance of tasks, implying damages to the formation of human capacities. 
Furthermore, we maintain that the presence of large foreign technological corporations 
in Brazilian public universities leads to a process of platformization of public education 
which confiscates the autonomy of educators, causes the privatization of education, 
carries out algorithmic surveillance and encourages the monetization of data. 

Keywords: Big Techs. Surveillance capitalism. Platformization. Public universities. 
Human formation. 
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PRÓLOGO 

Vem até nós, famoso Ulisses, glória maior dos Aqueus! 
Pára a nau, para que nos possas ouvir! 

Pois nunca por nós passou nenhum homem na sua escura nau que não 
ouvisse primeiro o doce canto das nossas bocas; 

depois de se deleitar, prossegue caminho, já mais sabedor. 
Pois nós sabemos todas as coisas que na ampla Tróia Argivos e Troianos 

sofreram pela vontade dos deuses; 
e sabemos todas as coisas que acontecerão na terra fértil. 

[Odisseia 12.184-191] 

Em sua jornada, Ulisses, um dos grandes heróis da Grécia antiga, utiliza-se da 

lógica e da retórica para se desvencilhar dos problemas e das crises surgidas ao longo 

de sua vida, ao contrário de outros heróis gregos que tinham na violência e na força 

física os atributos mais adequados para superar os desafios. Não é à toa que ele se 

tornou um dos grandes heróis da Guerra de Troia ao propor a estratégia do cavalo de 

troia para vencer uma das batalhas mais temidas do mundo grego. 

A trajetória de Ulisses é narrada em dois poemas épicos: “Ilíada” e, de maneira 

mais enfática, “Odisseia”, este último a narrativa da sua viagem de regresso à sua 

terra natal, após a Guerra de Troia. Em “Odisseia”, Ulisses é confrontado com uma 

série de desafios em que, a todo instante, seus dons de raciocínio e discurso são 

colocados à prova. Dentre esses desafios, destacamos a passagem pela ilha das duas 

sereias, descrita no “Canto XII”. 

As duas sereias são apresentadas como seres metade mulher, metade 

pássaro, providas de uma bela voz para atrair os navegantes e retirar suas vidas. 

Ulisses, após receber os conselhos de Circe, ciente dos perigos que enfrentaria, 

orienta sua tripulação a tapar os ouvidos com cera e a amarrá-lo ao mastro do navio. 

Assim, seguiria a viagem pelo mar Egeu sem a cera nos ouvidos. Mesmo que ele 

pedisse para ser desamarrado por estar encantado pelas sereias, a tripulação deveria 

apertar os nós com mais força para evitar um fim trágico. Ulisses e sua tripulação 

passaram por esse desafio e adquiriram mais conhecimento, sem caírem na sedução 

das sereias. 
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FIGURA 1 - AS SEREIAS E ULISSES 

 

Fonte: William Etty/Wikipédia. 

Escolhemos uma passagem do “Canto XII” da referida obra para iniciar nosso 

estudo porque, tal como as sereias, com seus doces cantos prometendo 

conhecimento a Ulisses e sua tripulação para enfrentarem os desafios no mar, as 

grandes corporações tecnológicas, as Big Techs, também seduzem hoje a 

humanidade com seu vasto leque de serviços e plataformas a atravessar a grande 

odisseia da vida com apenas alguns cliques. 

Em nossa comparação, percebemos na figura de Ulisses um reflexo das 

universidades públicas brasileiras. Assim como esse herói grego passa por diversos 

desafios e os vence com conhecimento, as universidades públicas brasileiras também 

vivenciam situações cotidianas que as colocam em constante necessidade de lutar 

com sabedoria para se manterem como instituições de ensino compromissadas com 

o desenvolvimento do país e espaços privilegiados de formação humana integral. 

Nesse cenário, indagamos como as universidades públicas brasileiras têm 

navegado pelos mares envoltos por sereias tecnológicas que cantam maravilhas 

sobre o uso de tecnologias como forma de inovar a educação e resolver problemas 

estruturais. As universidades estão amarradas ao mastro de seus navios para ouvirem 

atentas esse canto, aprender o que for necessário e seguirem firme pela jornada sem 

serem seduzidas? 

  



16 

INTRODUÇÃO1 

Antes de iniciar a leitura deste trabalho, já deu uma checada nos seus e-mails 

e nas suas redes sociais? Conferiu seu feed de notícias no celular? 

O ser humano tem usado, cada vez mais, as tecnologias digitais como produtos 

recorrentes para a realização de atividades diárias, seja interagindo com outros seres 

humanos, seja pagando contas ou se locomovendo pela cidade. Não restam dúvidas 

de que a expansão da internet tem permitido novas formas de interação e de 

comunicação entre as pessoas. Segundo dados da “Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios Contínua”, em 2021, 90% (68,9 milhões) dos domicílios urbanos 

brasileiros utilizaram a rede mundial de computadores como meio de comunicação, 

entretenimento e informação (IBGE, 2022). 

Diferentemente das mídias tradicionais, como a televisão e o rádio, em que a 

comunicação acontece de forma vertical e unilateral, na internet o sujeito é emissor e 

receptor ao mesmo tempo; a comunicação passa a ser horizontal e multidirecional. 

Textos, vídeos e áudios são produzidos e disseminados pela rede mundial de 

computadores. Obras de arte, histórias de diferentes povos, músicas, filmes, cursos e 

todo tipo de informação tornam-se acessíveis com apenas alguns cliques, tanto no 

computador quanto no celular, em qualquer parte do mundo. Para além da produção 

de conexões infinitas de informação, cria-se a cultura do compartilhamento: sentimentos 

e preferências são expressos, rotinas de vida são expostas nas redes sociais. 

À medida que ganham mais espaço, as plataformas de interação virtual se tornam 

mais populares, atraindo, portanto, os olhares do mercado. Em meados dos anos 2000, 

surgiram empresas como LinkedIn, Orkut, Facebook, YouTube e Twitter, proporcionando 

múltiplas conexões virtuais entre os usuários da internet. O desempenho dessas 

plataformas foi tão exitoso que, no primeiro trimestre de 2021, o Facebook apresentou 

um faturamento de mais de 25 bilhões de dólares, considerando apenas a receita 

originada pela área de publicidade da empresa (Rocha; Martin, 2021). 

Silveira (2018) explica que essas plataformas sociais cresceram ainda mais 

quando passaram a desenvolver bancos de dados com informações de seus usuários. 

 
1 O presente trabalho, embora esteja vinculado à linha de pesquisa Profissão Docente, Currículo e 
Avaliação, não tratou, de forma direta, sobre esses temas uma vez que houve, durante o processo de 
pesquisa, mudança de orientador e, posteriormente, de linha pesquisa. 
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Esses dados servem de amostras para empresas de marketing alcançarem, com 

precisão, potenciais consumidores. Segundo o autor, “[...] as plataformas se alimentam 

de dados pessoais que são tratados e vendidos em amostras com a finalidade de 

interferir, organizar o consumo e as práticas dos seus clientes” (Silveira, 2018, p. 35). 

Nasce, assim, um grande mercado de coleta e de monitoramento de dados. 

Por meio de sistemas algorítmicos, ele é capaz de analisar e tratar as informações 

obtidas nas redes sociais. Comportamentos são analisados e conteúdos/informações 

são criados para cada tipo de grupo de pessoas. De acordo com Silveira (2019b, p. 

21), “[...] as plataformas não criam discursos, mas algoritmos que distribuem os 

discursos criados pelos seus usuários, sejam corporações, sejam pessoas”. 

Lazzarato (2006) alerta que as informações recebidas são opções fechadas e 

totalitárias de visões de mundo. Dessa maneira, os dados pessoais deixados nas redes 

se tornam os grandes filões da economia informacional. “Gerados pelas identidades e 

comportamentos, pelos indivíduos e suas ações nas redes digitais, os dados pessoais 

são a moeda paga pelo uso gratuito de plataformas, sites e serviços online” (Silveira; 

Avelino; Souza, 2016, p. 220). Tais informações se colocam como o “novo petróleo” 

do capitalismo, que se desloca de uma base industrial para um sistema calcado na 

produção de bens imateriais. 

Para Zuboff (2020), o capitalismo no século XXI ganha uma nova configuração, 

em que a experiência humana é a matéria-prima de práticas comerciais baseadas em 

extração, previsão e venda. A autora cunhou o termo “capitalismo de vigilância” para 

definir o movimento cujo objetivo é impor uma nova ordem coletiva calcada na certeza 

total e na destituição da soberania dos indivíduos. As grandes corporações 

tecnológicas, as Big Techs, estão entre as que detêm esse novo capital. 

Empresas tecnológicas estadunidenses como Google, Amazon, Facebook, 

Apple e Microsoft, que formam o acrônimo GAFAM, e empresas tecnológicas chinesas 

como Baidu, Alibaba, Tencent e Xiaomi, cujo acrônimo é BATX, são responsáveis por 

movimentar um mercado financeiro que alcança cifras de trilhões de dólares (Rossi, 

2020; Vega, 2020). Um novo acrônimo foi incluído nesse contexto: BAAD, de big, anti-

competitive, addictive e destructive to democracy (“grandes”, “anticoncorrenciais”, 

“geradoras de dependência psicológica”, “destruidoras da democracia”) (How [...], 

2018). Das empresas que compõem o GAFAM, duas se destacam no campo 

educacional devido aos contínuos investimentos: Google e Microsoft. Ambas criaram 
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setores específicos (Google for Education e Microsoft Educação) com o intuito de 

disponibilizar serviços (aplicativos e treinamentos) para o desenvolvimento de ações 

educacionais, desde a educação básica até a superior. 

No âmbito do ensino superior, a presença da Google nas universidades data 

de meados dos anos 2000, a partir do momento em que firmou parcerias para 

disponibilizar seus serviços de contas de e-mail e aplicativos. Foi o caso da Arizona 

State University, quando, em 2006, fez o seguinte questionamento: 

Por que nossa talentosa equipe de TI vem gastando muito tempo 
corrigindo, atualizando e mantendo sistemas de software e hardware 
que não acompanham o ritmo da inovação em tecnologia de 
consumo? E como fazemos com que os membros da equipe se 
concentrem em aplicações criativas de tecnologia específica para 
nossa universidade? (Arizona [...], 2014). 

Em uma análise dos serviços de e-mail utilizados por sua comunidade 

universitária, a Arizona State University optou pela implementação dos serviços da 

Google para as contas de e-mail, em substituição ao webmail institucional, uma vez 

que alunos e professores já estavam acostumados com as funcionalidades da conta 

de correio eletrônico Gmail. A direção de tecnologia da informação da universidade 

observou também um gasto anual de 353 mil dólares com a manutenção de um 

sistema de e-mail institucional que “[...] não era tão poderoso quanto as contas 

pessoais que os alunos poderiam obter gratuitamente” (Arizona [...], 2014). Em menos 

de duas semanas, 65 mil estudantes já estavam com acesso ao Google Apps for 

Education, que consiste em um pacote gratuito de aplicativos de comunicação, tais 

como e-mail, agenda, sites e documentos. Situação semelhante aconteceria anos 

mais tarde nas escolas e outras universidades estadunidenses. 

No Brasil, a Google avançou, primeiramente, com a aplicação de seus serviços 

para a comunidade escolar, voltada à educação privada, por meio da implementação 

do programa “Escola de Referência Google”. Na educação pública, percebe-se, de 

forma bastante sutil, a presença da Google em ações de pesquisa voltadas ao 

planejamento de políticas educacionais, como é o caso da parceria entre a União 

Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) e a Google for Education. 

Em 2019, a Undime e a Google firmaram um termo de cooperação que contempla, 

dentre outras ações, “[...] estudos sobre as condições do uso de tecnologias digitais 

no âmbito das escolas públicas municipais brasileiras” (Com aliança [...], 2019). 
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Segundo o presidente da Undime à época, com esses estudos, os dirigentes de 

educação municipal, assim como os demais gestores de educação pública, teriam 

acesso a informações para o desenvolvimento de políticas mais eficazes. De acordo 

os dirigentes da Google for Education, os municípios brasileiros teriam a oportunidade 

de inovar a educação e promover maior engajamento de seus alunos por meio de 

tecnologias acessíveis, proporcionando, inclusive, a capacitação dos professores. 

A Microsoft também está presente na educação básica brasileira desde o início 

dos anos 2000, com a “[...] missão de ajudar educadores e estudantes em todo o 

mundo a atingir o seu pleno potencial” (Microsoft Brasil, [2015], p. 4). Em 2003, a 

empresa lançou, mundialmente, o programa “Parceiros da Aprendizagem”, com o 

objetivo de oferecer a infraestrutura necessária para capacitar professores e alunos 

do ensino médio, fundamental e infantil na utilização de novas tecnologias de 

informação e comunicação (Microsoft Brasil, [2015]). O Brasil aderiu ao programa no 

ano seguinte, com a participação das Secretarias de Educação dos estados de Goiás, 

Paraíba, Pernambuco e São Paulo e da cidade de Belo Horizonte. 

Ainda no contexto brasileiro, a implantação do ensino remoto emergencial, em 

virtude da pandemia provocada pela covid-19, foi um momento em que houve uma 

aderência maior das universidades públicas aos serviços da Google e da Microsoft. 

Entretanto, é importante destacar que essa relação se iniciou anos antes. Em 2016, 

observamos a realização de acordos de cooperação entre a Universidade de São 

Paulo (USP), a Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e a Universidade 

Federal de São Paulo (Unifesp) com a Google para a oferta de contas institucionais 

de e-mail e demais aplicativos da empresa à comunidade universitária. 

Em levantamento bibliográfico realizado por Silva e Santos Junior (2019), no 

ano de 2018 já havia quatro estudos que abordavam especificamente o uso dos 

aplicativos da Google no contexto do ensino superior. Segundo os autores, a partir daí 

ocorreu um aumento no quantitativo de pesquisas que tratam da temática. Eles 

também ressaltam que o uso da ferramenta Google Sala de Aula possibilitaria ao 

estudante uma flexibilidade maior para estudar, seja em momentos online, por meio 

de celulares e computadores, seja em momentos presenciais, com a mediação dos 

professores e a interação com os colegas. 

No estudo de Vasconcelos, Ferrete e Lima (2020), em que foi analisado o uso 

dos aplicativos da Google nas ações educacionais de uma instituição de ensino 
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superior brasileira, constatou-se que, pelo fato de alguns docentes utilizarem esses 

aplicativos durante suas aulas, essas práticas estavam sendo incorporadas 

naturalmente no cotidiano. Tal como no outro estudo, os autores também apontam 

para a possibilidade de se ter uma flexibilidade maior no processo de aprendizagem, 

permitida pelo uso das ferramentas da Google em sala de aula. 

Quanto à entrada da Microsoft no ensino superior público, percebe-se um 

movimento mais amplo, uma vez que a corporação realizou, primeiramente, um 

acordo com o governo brasileiro, em 2016, para a aquisição das licenças de seus 

serviços. A partir disso, foram firmados acordos similares aos da Google para a oferta 

dos aplicativos do Office 365 às instituições de ensino superior públicas. 

Neste momento, cabe resgatar o histórico das parcerias firmadas entre a 

Microsoft e as universidades públicas brasileiras. Em 2007, a Microsoft lançou o 

“Programa de Compartilhamento de Código”, disponibilizando o código-fonte de 

softwares Microsoft para algumas instituições de ensino e pesquisa: Unicamp, 

Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Unesp) de Bauru, 

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), dentre outras. Professores, 

pesquisadores e alunos teriam acesso livre ao código-fonte, mas não poderiam alterá-

los ou distribuí-lo. O acesso era apenas para fins de fonte de informação ao ensino de 

técnicas de programação nessas instituições. Já entre 2007 e 2009, foi firmado um 

convênio entre a Microsoft e a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 

Paulo (Fapesp), originando o Instituto Microsoft Research-FAPESP de Pesquisas em 

TI, com o intuito de apoiar projetos de pesquisa em tecnologias de informação e 

comunicação propostos por pesquisadores associados a universidades e institutos de 

pesquisa do estado. No total, foram nove chamadas para apresentação de propostas 

de pesquisa. Dentre os contemplados, estavam algumas universidades públicas do 

estado de São Paulo, que receberam recursos para o financiamento de pesquisas na 

área de tecnologia. 

No seu estudo sobre os relatórios dos programas de capacitação e pesquisa 

da Microsoft, Prazeres (2015, p. 540) sinaliza que alunos e professores submetidos a 

esses programas acabam por formar um exército de multiplicadores dos produtos e 

valores da empresa. Nas palavras do autor, 

[...] parece plausível cogitar a possibilidade de que a empresa se 
coloca como centro emissor de valores (de uma memória instalada de 
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dispositivos de socialização), enquanto vê nos alunos (e também nos 
professores) potenciais entes indutores de seus valores e práticas 
para a escola e, assim, para o campo da educação. À Microsoft 
interessam indivíduos dromo aptos2, pois eles configurarão o futuro 
(Prazeres, 2015, p. 540). 

Sem dúvida, os aplicativos dessas empresas são dotados de uma aura de 

inovação e praticidade que se conecta facilmente à rotina das pessoas. Não é à toa 

que, no contexto da pandemia, escolas e universidades públicas brasileiras aderiram 

prontamente aos serviços da Google e da Microsoft para a realização do ensino 

remoto. Nesse cenário, a Google acabou se tornando uma das principais referências 

para escolas e universidades. 

Daniel Cleffi, diretor do Google for Education, apontou um crescimento 

vertiginoso nos acessos aos aplicativos da empresa no ano de 2020, especialmente 

na América Latina (Cerioni, 2020). Segundo Scarton e Piratini (2021), nesse mesmo 

ano, o Rio Grande do Sul conseguiu que 82,86% dos alunos da rede pública tivessem 

acesso ao Google for Education, o maior índice do Brasil. O estado foi o único a adotar 

exclusivamente os serviços da Google para a educação básica durante a pandemia. 

É importante pontuar que o uso dos serviços da Google no ambiente escolar 

brasileiro não pode ser datado a partir do período da pandemia de covid-19. De acordo 

com Schiehl e Gasparini (2016), à época da publicação do referido estudo já existiam 

projetos-piloto realizados pelas Secretarias de Educação de Santa Catarina e do 

Paraná. Segundo os autores, a justificativa para o uso do Google Sala de Aula se deve 

ao fato de ser uma plataforma que permite uma melhor orientação ao ritmo de estudo 

do aluno. 

Temos outros exemplos que mostram que a entrada dessas grandes 

corporações tecnológicas na educação pública do país não é recente; ela apenas foi 

potencializada em vista da pandemia de covid-19. É o caso da parceria da Google 

com o Distrito Federal, que, desde 2017, possui projetos de formação de professores 

para o uso do Google Sala de Aula nas escolas (Santos, 2017). Na pandemia, o 

 
2 Dromo aptos é um conceito trazido por Trivinho (2007), que consiste em cidadãos em posse das 

senhas infotécnicas necessárias à sobrevivência na sociedade da cibercultura. As senhas 
infotécnicas seriam: acesso à rede de internet com qualidade; capital cognitivo para operar a 
tecnologia atual e acompanhar seu desenvolvimento; e capital financeiro para manter-se 
tecnologicamente atualizado. 
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Distrito Federal criou o “Escola em Casa DF”, pelo qual professores e alunos tinham 

acesso ao Google Sala de Aula para a realização de tarefas. 

No estado de São Paulo, a parceria com a Google data de 2016, com o 

programa “Google na Educação”. Alunos, professores e gestores das escolas 

estaduais têm acesso a um ambiente para interação em assuntos pedagógicos, 

podendo compartilhar documentos, ações e soluções relacionados à educação (São 

Paulo, 2016). Durante a pandemia, o município de São Paulo utilizou as soluções da 

Google para a realização do ensino remoto para mais de um milhão de estudantes da 

escola básica (São Paulo, 2021). 

No tocante à educação superior, é possível constatar a presença das Big Techs 

também nas instituições universitárias públicas brasileiras. É o que sinaliza o estudo 

de Cruz, Saraiva e Amiel (2019) sobre a presença da Google e da Microsoft na 

educação pública do país, em especial no ensino superior. Nele, foi constatado que 

80% das universidades estaduais e 22% das universidades federais investigadas 

tinham acordos para utilização dos serviços de e-mail da Google ou da Microsoft. Ou 

seja, os e-mails institucionais dessas universidades agora são hospedados em 

servidores de empresas privadas internacionais. Cada vez mais, vemos o privado se 

apropriando do espaço público. 

É necessário destacar que existem iniciativas em software livre que se 

contrapõem à cultura do software proprietário oferecido pelas grandes corporações 

tecnológicas. No âmbito da América Latina, Peru, Argentina, Venezuela e Brasil, em 

meados dos anos 2000, foram os pioneiros no incentivo ao uso do software livre na 

administração pública (Vianna, 2005). Em outubro de 2003, por exemplo, o Brasil 

instituiu os comitês técnicos do Comitê Executivo do Governo Eletrônico, sendo um 

deles dedicado à implementação do software livre no governo federal. 

A importância da incorporação desse tipo de programa nas ações administrativas 

do Estado reside, antes de mais nada, na utilização do recurso público para o 

desenvolvimento de tecnologias nacionais públicas. Nas palavras do pesquisador 

espanhol Pedro Martínez-Juliá, 

[...] qualquer coisa financiada com recursos públicos deve estar à 
disposição do público que contribui com ditos recursos, o que não se 
consegue com software proprietário e sua licença restritiva, e sim com 
software livre e sua licença permissiva (Nadal, 2017). 
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No entanto, em novembro de 2016, o governo brasileiro optou por realizar uma 

parceria com a Microsoft e adquiriu as licenças dos softwares da empresa para todas 

as instituições públicas federais. 

O fenômeno da vertiginosa expansão do poder de empresas tecnológicas na 

sociedade atual tem sido observado por pesquisadores nacionais e internacionais de 

várias áreas do conhecimento, a exemplo de Dijck (2017), Cruz, Saraiva e Amiel 

(2019), Zuboff (2020) e Véliz (2021). Ao voltarmos os olhos para essas investigações 

e, de maneira mais atenta, às pesquisas que analisam a relação das grandes 

corporações tecnológicas com o campo da educação, começa a se desenhar o 

problema de pesquisa do nosso estudo. 

 A tese defendida nesse estudo é que a entrada das Big Techs nas 

universidades públicas brasileiras proporciona uma apropriação do espaço público 

privilegiado para o desenvolvimento da formação humana integral por parte de 

empresas tecnológicas internacionais. Tais empresas possuem seus modelos de 

negócios baseados no monitoramento e coleta de dados pessoais, compreendendo a 

educação como um fator para o desenvolvimento de uma formação profissional 

voltada apenas para a obtenção de renda e lucro em detrimento da uma formação 

humana integral e plural voltado ao fortalecimento da democracia e do 

desenvolvimento das capacidades humanas, conforme preconizado por Nussbaum 

(2012;2015). 

Ademais, sustentamos que a presença das grandes corporações tecnológicas 

estrangeiras nas universidades públicas brasileiras gera uma dependência 

tecnológica dos seus ecossistemas de produtos o que afeta diretamente o 

desenvolvimento de soluções tecnológicas nacionais, além de induzir a um processo 

de plataformização da educação pública o qual confisca a autonomia dos educadores, 

provoca a privatização do ensino, realiza a vigilância algorítmica e incentiva a 

monetização dos dados. 

Quando iniciamos uma pesquisa, é natural que se tenha uma série de pré-

conceitos e crenças sobre o tema a ser investigado. Morosoni (2015) mostra a 

necessidade de se realizar uma ruptura com esses pré-conceitos e crenças para ser 

possível alcançar a transformação do fato social em fato científico. Esse processo é 

realizado por meio da leitura e reflexão de artigos, teses e dissertações relacionados 
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à temática da pesquisa. Para Morosoni (2015, p. 102), trata-se da construção do 

estado do conhecimento, que consiste na 

[...] identificação, registro, categorização que levem à reflexão e 
síntese sobre a produção científica de uma determinada área, em um 
determinado espaço de tempo, congregando periódicos, teses, 
dissertações e livros sobre uma temática específica. 

Para tanto, procedemos a um breve estado do conhecimento a partir das 

publicações disponíveis nas bases científicas do portal de periódicos da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e do banco de dados 

acadêmicos Scopus Elsevier, utilizando os seguintes descritores: “governamentalidade 

algorítmica”; “datificação”; “plataformização”. Colocamos como lapso temporal para a 

pesquisa os anos de 2015 a 2021. O período selecionado foi em virtude de dois 

acontecimentos relativos à internet no mundo e no Brasil: em 2013, Edward Snowden, 

ex-técnico da inteligência estadunidense, trouxe à tona informações sobre os 

processos realizados pelos Estados Unidos para espionar sua população – utilizando 

servidores de empresas como Google, Apple e Facebook – e a de vários países da 

Europa e América Latina, dentre eles o Brasil. No ano seguinte, o Brasil, após quase 

uma década de discussão, lançou o “Marco Civil da Internet” (Lei nº 12.965/2014) com 

o objetivo de estabelecer princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da 

internet no país. 

O resultado inicial do mapeamento realizado com os descritores sugeridos foi: 

82 artigos na base de dados do portal de periódicos da Capes e 409 artigos na base 

de dados Scopus Elsevier. De posse dos estudos localizados, realizamos a leitura dos 

artigos relacionados diretamente à temática da pesquisa, mesmo que não fossem 

exatamente vinculados à área da educação – como foi o caso de publicações no 

âmbito da ciência da computação, filosofia e psicologia. No total, foram analisadas 19 

publicações nacionais e 25 internacionais. 

Nesse levantamento, foi possível observar que os artigos sobre a temática da 

pesquisa começaram a ser divulgados com mais ênfase a partir de 2015, ganhando 

um volume maior a partir de 2019, sendo o ano de 2023 o período com maior 

incidência de publicações, principalmente, acerca da temática “plataformização na 

educação”.  Outro ponto a ser considerado é a recorrência da discussão sobre o 

impacto das grandes corporações tecnológicas e seus processos de modulação do 
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comportamento nas áreas de comunicação, filosofia e direito, em especial quando 

geram impactos negativos nas relações trabalhistas e na democracia. Na área da 

educação, foram encontrados 12 artigos que discorriam, principalmente, sobre a 

influência das grandes corporações tecnológicas no ensino superior público 

Cumpre destacar que a discussão acadêmica sobre a presença das grandes 

corporações tecnológicas na educação pública tem conquistado cada vez mais 

espaço no território brasileiro. Estudos de autores como Henrique Parra (Unifesp), 

Leonardo Cruz (UFPA) e Filipe Saraiva (UFPA) embora não estejam catalogados nas 

bases de dados selecionadas para esta pesquisa, têm se tornado relevantes à 

compreensão do fenômeno em debate. 

Parra (2016) tece questionamentos a respeito da abundância informacional, 

oriunda da era digital e do acesso à informação, bem como acerca dos possíveis 

paradoxos dessa abertura. É nesse sentido que o pesquisador indaga sobre como 

promover o acesso à informação, ao conhecimento e à cultura e, ao mesmo tempo, 

combater os efeitos potencialmente perversos dessa abertura (Parra, 2016). 

Na mesma esteira, a intensificação do crescimento das relações entre grandes 

corporações tecnológicas e instituições públicas de ensino é um dos temas tratados 

por Amiel et al. (2021) em seus estudos. Os autores explicam que as instituições 

educacionais deveriam ter mais preocupação quando realizam acordos para o uso das 

ferramentas de empresas como a Google e a Microsoft, uma vez que os modelos de 

negócios dessas corporações são baseados na coleta e no tratamento de dados pessoais. 

Por seu turno, Teles (2018) aborda os benefícios existentes nos sistemas de 

armazenamento de dados (Big Data). Segundo o autor, eles possibilitam o acesso a 

informações e redes colaborativas, instigando a reflexão e a produção de saberes 

comuns e específicos. Teles (2018), porém, revela o dilema de um sistema calcado 

no monitoramento, na coleta e na venda de dados, por meio dos quais são geradas 

possibilidades de interpretação do mundo totalmente fechadas e controladas. Nesse 

sentido, para Santaella e Kaufman (2021), estamos em um estado de distopia e utopia, 

no qual a tecnologia, que traz inúmeros benefícios, é também responsável por 

diversas ameaças à sociedade. 

Rouvroy (2020) explica que, neste mundo regido por dados depositados a todo 

instante nas redes digitais, o sistema de governamentalidade algorítmica permite a 
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desconstrução da subjetividade. Santos (2019) reforça essa compreensão afirmando 

que o indivíduo é somente um “conjunto de dados” que interage com outros “conjuntos 

de dados”. Assim, com o digital cada vez mais presente nas ações da sociedade e a 

subjetividade se diluindo em virtude das consequências da servidão maquínica, o 

campo educacional passa a ser amplamente afetado, em especial quando se permite 

a entrada de plataformas proprietárias nas instituições públicas. É o que demonstram 

os estudos de Roberts-Mahoney, Means e Garrison (2016), Lindh e Nolin (2016), 

Lingard (2019), Poell, Nieborg e Dijck (2020), Kerssens e Dijck (2021) e Decuypere, 

Grimaldi e Landri (2021). 

A plataformização da educação pública, impulsionada de forma ampla no 

contexto da pandemia de covid-19, segundo Kerssens e Dijck (2021), teve como uma 

de suas motivações a ausência ou o baixo investimento de recursos públicos no 

desenvolvimento de tecnologias públicas nacionais. Diante disso, para os 

pesquisadores, é preciso pensar pelo menos em leis que obriguem as empresas de 

plataformas proprietárias a priorizarem valores públicos ao servirem instituições 

públicas. Em caminho similar, Newell e Marabelli (2017) mostram que a legislação, 

até o momento, não protege de fato a privacidade dos cidadãos e não garante que 

ações discriminatórias orientadas pelo monitoramento de dados sejam minimizadas. 

Lindh e Nolin (2016) destacam, em um estudo realizado em um conjunto de 

escolas suecas sobre a presença dos aplicativos da Google for Education nessas 

instituições, que as possíveis consequências da vigilância de dados são minimizadas 

ou mesmo não trazidas ao debate em virtude dos múltiplos benefícios e facilidades 

que propiciam para as ações de gestão e ensino. Já o estudo de Roberts-Mahoney, 

Means e Garrison (2016) sobre empresas tecnológicas que elaboram propostas de 

“ensino personalizado” para escolas de educação básica estadunidenses aponta a 

existência de uma agenda de críticas relacionadas à entrada dessas corporações no 

ensino público. Segundo os autores, essa forma de privatização da educação pública 

posiciona a educação em uma racionalidade técnica voltada ao desenvolvimento de 

capital humano, gerando uma concepção estreita de aprendizagem, em que apenas 

competências técnicas são adquiridas, sem vinculação e compromisso com uma 

formação humana plural e ampla. 

Em última instância, as pesquisas apresentam uma preocupação crescente 

com o futuro da sociedade, cada vez mais dominada pelas grandes empresas 
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tecnológicas, que têm, em seus modelos de negócios, a prática do monitoramento e 

da coleta de dados. A formação humana corre risco quando a subjetividade se vê 

reduzida a interações algorítmicas que definem o que deve ser visto, lido e ouvido. 

Portanto, é necessário compreender como a educação pode contribuir para o resgate 

urgente de uma formação humana integral. 

A presente investigação busca dar prosseguimento aos estudos sobre a 

influência das grandes corporações tecnológicas na educação pública. Pretendemos 

avançar na discussão trazendo o enfoque da temática para os impactos que podem 

ser sofridos na autonomia da formação na universidade pública brasileira. Para tanto, 

apresentamos alguns questionamentos: como essas corporações tecnológicas têm 

impactado na autonomia da formação universitária, uma vez que fomentam 

pesquisas, oferecem serviços de hospedagem de contas de e-mail e desenvolvem 

treinamentos voltados à melhoria do desempenho dos usuários no uso dos aplicativos 

criados e programados por elas mesmas? Qual é o interesse dessas empresas ao 

oferecerem serviços de forma gratuita às instituições de educação pública? Existiriam 

alternativas nacionais para o desenvolvimento dos mesmos serviços ofertados por 

essas empresas internacionais? 

Com base nesses questionamentos, apresentamos a nossa pergunta de 

pesquisa: quais são as implicações da entrada das grandes corporações tecnológicas 

nas universidades públicas brasileiras? Para responder a essa questão, 

estabelecemos os seguintes objetivos específicos: contextualizar o cenário político e 

social vivenciado pelas universidades federais brasileiras; compreender os motivos 

pelos quais as universidades adotaram o uso dos serviços da Google ou da Microsoft; 

analisar as ações empreendidas por cada universidade para divulgação e 

disseminação do uso dos aplicativos da Google ou da Microsoft em sua comunidade 

universitária; compreender como o enfoque das capacidades humanas pode contribuir 

para discussão sobre a formação humana na era digital e discutir as implicações da 

entrada das grandes corporações tecnológicas na universidade pública. 

Justificamos a necessidade/relevância do estudo a respeito da entrada das 

grandes corporações tecnológicas na educação pública pelas seguintes razões: 

a) Google e Microsoft são empresas que têm modelos de negócios baseados na 

coleta e no tratamento de dados de usuários, obtidos a partir de suas interações 

realizadas nas plataformas digitais. Esses metadados são transformados em produtos 
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preciosos e de grande valor para o mercado (Dijck, 2017). De que maneira os dados das 

comunidades universitárias deixados nos aplicativos dessas empresas são utilizados? 

b) Aparentemente, as instituições públicas de ensino superior, ao aderirem 

individualmente aos serviços de aplicativos da Microsoft ou da Google, não tiveram a 

oportunidade de debater as possíveis consequências da entrada dessas corporações 

no espaço acadêmico. Tampouco, há registros de diretrizes nacionais que pudessem 

orientá-las na realização dessas parcerias. Houve alguma omissão, por parte do 

Estado, nesse contexto? 

c) Parte-se do pressuposto de que a formação universitária é voltada ao 

desenvolvimento de uma formação humana plena (Dalbosco, 2015, 2021; Goergen, 

1998, 2013). Com a presença de empresas tecnológicas internacionais fomentando 

pesquisas e realizando treinamentos para o uso de seus aplicativos, não estaria a 

universidade contribuindo com a formação do “exército de multiplicadores” dos valores 

dessas corporações (Prazeres, 2015) ou, ainda, perdendo sua autonomia ao se 

sujeitar às tendências tecnicistas da sociedade e dos organismos internacionais de 

financiamento em detrimento da formação pessoal, social, crítica e criativa? 

d) Com a implementação do ensino remoto emergencial nas universidades, 

percebeu-se que essas instituições, embora tivessem experiência no uso de 

tecnologias educacionais desenvolvidas em software livre, como é o caso do Moodle 

(ambiente virtual de aprendizagem), incentivaram o uso dos aplicativos oferecidos 

pela Google e Microsoft para a realização das aulas virtuais. Quais seriam as 

motivações por trás dessa decisão? 

e) À medida que são consolidadas parcerias entre o setor público e as grandes 

corporações internacionais de tecnologia, o investimento do Estado no desenvolvimento 

de tecnologias nacionais diminui (Cruz; Venturini, 2020). Seria essa mais uma ação 

mercadológica para aprofundar a relação de desigualdade entre os países e de 

dependência econômica e tecnológica do Brasil? Estaria a educação deixando de ser 

um bem público e se tornando uma mercadoria para a iniciativa privada? 

Para discutirmos a questão das implicações da entrada das grandes 

corporações tecnológicas nas universidades públicas brasileiras, buscamos auxílio 

nos estudos de Dijck, realizados também em colaboração com Poell e Nieborg, acerca 

da temática da plataformização da sociedade. “Plataformização” é um termo que tem 
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sido abordado em alguns estudos sobre a influência das grandes corporações 

tecnológicas nas ações cotidianas das pessoas e até mesmo na transformação de 

relações econômicas, geopolíticas, culturais e educacionais das sociedades. 

Poell, Nieborg e Dijck (2020) categorizam o conceito de plataformização como 

sendo a penetração de infraestruturas, processos econômicos e estruturas 

governamentais de plataformas em diferentes setores econômicos e esferas da vida. 

Nesse sentido, os autores revelam uma preocupação sobre a privatização da 

educação pública por meio da entrada e do uso de plataformas educacionais de 

empresas privadas de tecnologias, como é o caso dos aplicativos oferecidos pela 

Google e Microsoft, de forma “gratuita”, às instituições públicas de ensino. 

Diante do contexto de plataformização da sociedade, Dijck (2017) discorre 

sobre a tolerância, cada vez maior, por parte dos cidadãos, em relação ao tratamento 

dado às informações pessoais deixadas nas plataformas digitais. Ainda, explica como 

essas informações têm se tornado a moeda corrente para que os cidadãos paguem 

por seus serviços de comunicação e segurança. Para a pesquisadora holandesa, as 

respostas a essas questões podem ser encontradas na gradual normalização do 

paradigma da datificação. Trata-se, enfim, da “[...] transformação da ação social em 

dados online quantificados, permitindo assim monitoramento em tempo real e análise 

preditiva” (Dijck, 2017, p. 41). 

Ao longo deste estudo, o diálogo com outros autores foi essencial para 

conseguirmos a compreensão referente ao processo de influência das Big Techs nas 

universidades públicas brasileiras. As conceituações desenvolvidas acerca do 

capitalismo de vigilância marcam presença a partir da perspectiva de Shoshana Zuboff 

(2020), bem como a compreensão sobre uma nova forma de governança em torno das 

respostas apontadas por sistemas algoritmos, com os quais é possível coletar, 

monitorar e mercantilizar os dados gerados pelas interações virtuais das pessoas. Esse 

fenômeno é definido pelos filósofos Antoinette Rouvroy e Thomas Berns pelo seguinte 

termo: “governamentalidade algorítmica”. Ela consiste na hipótese de um governo do 

mundo social baseado no “[...] processamento algorítmico de grandes volumes de 

dados [Big Data] e não em políticas, leis e normas sociais” (Rouvroy, 2020, p. 17). 

Segundo Rouvroy (2020, p. 15), é preciso repensar profundamente a situação 

dos dados “[...] para que as instituições possam exercer algum papel, garantindo a 

transparência e a finalidade de sua utilização”. Para Silveira (2019a, 2019b), o fato de 
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plataformas digitais terem acesso a dados pessoais e mercantilizar tais informações 

para a criação de comportamentos e formas de consumo faz com que o capitalismo 

informacional seja reconhecido como capitalismo de vigilância, conforme expresso por 

Zuboff (2020). 

Estão também presentes nas reflexões desta investigação as discussões 

teóricas da filósofa estadunidense Martha Nussbaum (2012, 2015) e dos 

pesquisadores brasileiros Cenci e Fávero (2008) e Dalbosco (2015, 2021) em torno 

do conceito de Bildung, considerando a necessidade de construir as bases para um 

projeto universitário que favoreça a perspectiva da formação humana integral, no 

intuito de tentar transcender as visões reducionistas de educação. 

CAMINHO METODOLÓGICO 

A presente pesquisa é de natureza hermenêutica reconstrutiva, pois as 

relações entre os sujeitos possuem centralidade no tratamento dos dados, sendo a 

validade do saber dependente do discurso. Diferentemente das pesquisas de cunho 

empírico-analítico, o objeto aqui é entendido não como algo a ser conhecido, mas 

como referência necessária ao entendimento com o outro. Tal abordagem não se 

constrói na relação linear entre objeto e sujeito, mas a partir do embate em 

comunidades discursivas. No âmbito deste trabalho, a referida relação é algo vital, 

uma vez que as múltiplas vozes dos gestores das universidades pesquisadas estarão 

presentes para construirmos o entendimento inicial a respeito das implicações da 

entrada das grandes corporações tecnológicas nessas instituições. 

A validade torna-se o resultado provisório de uma postura dialógica aberta e 

reconstrutiva a respeito das diferentes argumentações dos participantes, e não um 

enunciado com pretensões universalizantes. Por isso, é possível refletir, avançar e 

reconstruir interpretações visando romper com preconceitos ilegítimos e visões 

singulares, bem como desconstruir dogmas calcados sem o devido processo 

dialógico-argumentativo entre os sujeitos. Assumir a perspectiva de uma pesquisa 

educacional com base na hermenêutica reconstrutiva é reconhecer a relevância do 

“[...] contexto histórico, conceitual, científico e subjetivo, no qual não só se vislumbra a 

problemática, mas se considera o mundo da vida de todos os sujeitos inseridos, incluindo-

se também o horizonte das/os pesquisadoras/es” (Macedo; Devechi, 2022, p. 8). 
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Dessa maneira, em busca de esclarecimentos sobre o problema que se intenta 

compreender neste estudo, foram selecionadas cinco universidades federais 

brasileiras que aderiram aos serviços da Google ou Microsoft para a realização da 

investigação. Utilizamos dois critérios na seleção das instituições: “localização por 

região brasileira” (Centro-Oeste, Nordeste, Norte, Sul e Sudeste) e “acordo com a 

Microsoft”. Este último critério se deve ao fato de que a maioria das instituições de 

ensino superior públicas (72%) mapeadas pelo Observatório Educação Vigiada 

optaram pelo uso dos serviços da Google e apenas 8% delas optaram pelos serviços 

da Microsoft.  Nesse sentido, para não configurar como sendo uma pesquisa exclusiva 

sobre o uso dos aplicativos da Google é que adotamos a utilização do critério “acordo 

com a Microsoft” para demonstrar que se trata de um estudo acerca da entrada das 

Big Techs nas universidades públicas. No que se refere às regiões brasileiras em que 

as universidades federais não possuem acordo com a Microsoft, selecionamos as 

instituições com mais de 25 mil estudantes e com maior registro de cursos de 

formação para o uso dos aplicativos da corporação (Google/Microsoft), ofertados 

pelos setores de Educação a Distância (EaD) e/ou de gestão de pessoas. Essa 

escolha se deve ao fato de que tais órgãos, geralmente, são os responsáveis 

institucionais pela formação para o uso de tecnologias da informação e comunicação 

de docentes e servidores nas ações de ensino e gestão das universidades. 

Consideramos a situação em que um maior quantitativo de cursos voltados ao uso 

das ferramentas da Google/Microsoft nas ações de ensino e gestão significa um maior 

dispêndio público para o uso de um recurso oriundo de uma empresa privada. 

A informação sobre a adesão da universidade aos serviços de softwares 

proprietários (Google ou Microsoft) foi obtida por meio de dados disponibilizados no site do 

Observatório Educação Vigiada, no ano de 2021. Essa comunidade científica desenvolveu 

um software capaz de identificar o local de armazenamento dos e-mails oficiais de 

instituições públicas de ensino. De posse desses dados, e cruzando com informações 

obtidas sobre contratos firmados entre corporações tecnológicas e instituições de ensino, 

foi realizado um mapeamento contendo a relação das universidades federais/estaduais e 

dos institutos federais que possuem suas contas de e-mail armazenadas em ambientes da 

Google ou Microsoft. A instituição com seus serviços de e-mail hospedados em alguma 

dessas plataformas proprietárias automaticamente tem acesso aos outros serviços 

oferecidos por essas corporações tecnológicas. 
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Com base na aplicação desses critérios, delineamos o presente estudo com a 

participação das seguintes universidades federais, que serão identificadas da seguinte 

forma, tendo em vista a ética da pesquisa e a garantia do anonimato dos participantes: 

Universidade A, Universidade B, Universidade C, Universidade D e Universidade E. 

Para contextualizar o cenário vivenciado pelas instituições que aderiram aos serviços 

de grandes empresas tecnológicas, foi realizada a análise dos seguintes documentos 

das universidades: Plano de Desenvolvimento Institucional, Plano de Gestão de TI da 

instituição de ensino e termos de acordo realizados entre a universidade e as 

empresas Google ou Microsoft para a oferta de aplicativos. 

Tendo em vista o objetivo de compreender melhor as razões para a utilização 

dos aplicativos da Google ou Microsoft nas ações de ensino e/ou de gestão da 

instituição realizamos, em um primeiro momento, a aplicação de um questionário 

composto por seis questões fechadas, durante o período de junho a agosto de 2023. 

No referido instrumento, também havia espaço para comentários adicionais. Ao total, 

tivemos a participação de cinco gestores das áreas de tecnologia da informação, 

sendo dois da mesma instituição – com a justificativa de um gestor ter conhecimento 

em relação ao histórico de escolha pela companhia e o outro ser o responsável pela 

implementação do serviço na instituição. A escolha dos entrevistados baseou-se na 

ponderação de que são os gestores das áreas de tecnologia da informação os 

principais responsáveis em conhecer qual o estado em que a universidade se 

encontra a respeito do uso de tecnologias de informação para as ações de ensino e 

administrativas da instituição. Dessa forma, eles se tornam um dos tomadores de 

decisão quando a universidade analisa se deve, ou não, realizar uma parceria com as 

Big Techs. 

Cumpre ressaltar que não foi possível realizar a aplicação do questionário aos 

gestores da Universidade B durante a fase de coleta de dados, isto é, entre os meses 

de junho e agosto de 2023. As tentativas por e-mail e telefone não foram suficientes, 

tendo sido necessário recorrer, portanto, ao sistema de ouvidoria da universidade, com 

base na Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011). A ouvidoria respondeu que 

se tratava de um questionário de pesquisa acadêmica composto por perguntas 

subjetivas, as quais deveriam ser submetidas diretamente aos interessados, portanto 

sem amparo na Lei de Acesso à Informação. Dessa forma, insistimos nos contatos por 

e-mail e telefone, mas sem obtermos nenhuma resposta da instituição por esses canais. 
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Por outro lado, tivemos o grato retorno de três gestores que se dispuseram a 

participar da pesquisa não apenas por meio de questionário, mas também de uma 

entrevista narrativa com a seguinte questão: como você acha que as Big Techs podem 

afetar o projeto formativo da universidade? no qual os gestores falaram livremente. As 

entrevistas ocorreram de forma online, pelo aplicativo Teams da Microsoft, com 

duração média de 20 minutos, cada. 

Em relação às questões éticas da pesquisa, foi elaborada uma autodeclaração 

de princípios e de procedimentos éticos. Além disso, houve o uso de Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, que garante o anonimato dos respondentes e das 

universidades. Com base em Mainardes e Carvalho (2019), entendemos que a opção 

por não submeter a presente investigação a um comitê de revisão ética, em virtude 

do tempo disponível, não diminui o compromisso assumido pela pesquisadora com as 

questões éticas envolvidas em todas as etapas deste estudo. Por fim, a seguir, 

destacaremos as principais características das instituições que compõem o objeto de 

estudo desta tese. 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES 

Universidade A 

Segundo o Anuário Estatístico de 2020, a instituição, no ano de 2019, possuía 

quatro campi, 12 institutos, 14 faculdades, 53 departamentos e 16 centros. São 134 

cursos de graduação, 93 de mestrado e 72 de doutorado. Fazem parte da comunidade 

universitária 3.233 servidores técnico-administrativos, 2.890 docentes, 39.699 

estudantes de graduação e 8.819 estudantes de pós-graduação, totalizando uma 

população de 54.641 pessoas. 

A respeito do acordo realizado com a Microsoft em fevereiro de 2019, foi 

divulgada à comunidade universitária a assinatura de um protocolo de intenções entre 

a instituição e Microsoft para a oferta do Office 365 for Education. Em março de 2020, 

iniciou-se a migração das contas de e-mail institucionais para o servidor da Microsoft. 

Docentes e estudantes foram os primeiros a ter acesso aos aplicativos. Em junho do 

mesmo ano, os servidores técnico-administrativos tiveram suas contas migradas para 

a plataforma do Office 365. Na cerimônia de celebração do acordo, o representante 

da Microsoft destacou que a empresa se responsabilizaria pela privacidade de todo o 

https://www.unb.br/campi
https://www.unb.br/campi
https://www.unb.br/estrutura-academica/institutos
https://www.unb.br/estrutura-academica/faculdades
https://www.unb.br/estrutura-academica/centros
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conteúdo desenvolvido no Office 365, inclusive no que diz respeito à propriedade 

intelectual das produções acadêmicas. 

No ano de 2020, houve o surgimento do ensino remoto emergencial e, com a 

publicação da Portaria nº 544, de 16 de junho de 2020, do Ministério da Educação, ficou 

a cargo das instituições federais de ensino selecionar quais tecnologias seriam utilizadas 

na execução dessa modalidade de ensino. Nesse cenário, a universidade apresentou 

aos seus docentes e estudantes, por meio da Resolução nº 117/2020, do Conselho de 

Ensino, Pesquisa e Extensão, as plataformas institucionais em que, preferencialmente, 

deveriam acontecer as atividades não presenciais: Moodle e Office 365. 

O Moodle é um ambiente virtual de aprendizagem desenvolvido em software 

livre e baseado no trabalho coletivo para o aperfeiçoamento dessa plataforma. 

Baseado na perspectiva sócio-construtivista, é um sistema de administração de 

atividades voltado para professores e estudantes. Foi criado em 2001 pelo cientista 

computacional Martin Dougiamas. 

O Centro de Educação a Distância e a Coordenadoria de Capacitação da 

universidade foram os dois setores responsáveis pela realização de formações sobre 

os aplicativos do Office 365 e o Moodle. Durante o ano de 2021, foram realizados 

eventos ao vivo, com a participação de consultores da Microsoft, que demonstravam 

as funcionalidades de cada serviço do pacote Office. 

A princípio, observamos uma universidade com uma larga experiência no uso 

de softwares livres, a exemplo do Moodle, mas que opta por utilizar os serviços da 

Microsoft. Além disso, segundo o diretor da Secretaria de Tecnologia da Informação 

da universidade, essa ação de parceria está perfeitamente alinhada com a política do 

governo federal de que ambientes data centers devem ser minimizados em favor do 

uso de serviços de armazenamento de dados em nuvem. 

Universidade B 

Foi fundada em 11 de agosto de 1946 e, atualmente, possui 103 cursos de 

graduação e 143 de pós-graduação stricto sensu. Sua comunidade universitária, 

segundo dados de 2020, é constituída por 3.840 servidores técnico-administrativos, 



35 

37.776 estudantes de graduação e pós-graduação, além de 2.500 docentes, totalizando 

uma população de 44.106 pessoas convivendo nos três campi da instituição3. 

Em 2019, a universidade buscou a expertise da Google como uma solução para 

oferecer um ambiente digital seguro e com amplo espaço de armazenamento. O 

primeiro passo ocorreu em abril daquele ano, com a migração das contas de e-mail 

institucionais dos colaboradores do Núcleo de Tecnologia e Informação. Em maio, um 

mês depois, foi divulgada nas redes sociais da instituição a celebração de um acordo 

com Google para disponibilizar a toda a comunidade universitária o acesso aos 

aplicativos do G-Suite Google for Education. Uma página específica da instituição foi 

desenvolvida com informações a respeito do processo de migração e dos benefícios 

que a universidade teria com a implementação do acordo. 

Ainda em maio de 2020, a Secretaria de Programas em Educação Aberta e a 

Distância e a Coordenação de Capacitação e Qualificação da universidade lançaram 

seis turmas de formação para o uso dos aplicativos da G-Suite, com um total de mais 

de 900 servidores inscritos. Em agosto do mesmo ano, a universidade lançou a 

publicação “Guia de Metodologias Ativas com o Google for Education”. 

No contexto do isolamento social decorrente da pandemia de covid-19, a 

instituição estabeleceu, na Resolução nº 08/2020, do Conselho de Ensino, Pesquisa 

e Extensão, algumas orientações para os estudos continuados emergenciais, 

permitindo o uso de várias plataformas virtuais na realização das atividades não 

presenciais: ambiente Moodle, aplicativos da Google ou outros selecionados pelo 

docente. Ao docente, inclusive, seria ofertada uma formação específica para o uso do 

G-Suite. 

No âmbito das atividades de extensão, a universidade lançou o curso 

“Aprendendo a usar o Google Sala de Aula”, destinado aos professores da rede básica 

de ensino e licenciados. Em fevereiro de 2021, o curso já estava na 12ª edição. No fim 

desse mesmo ano, a Google comunicou à universidade a finalização do acordo que 

dava acesso à plataforma G-Suite Google for Education. No lugar dele, seria celebrado 

um novo acordo para contratação da plataforma Google Workspace Education Plus, 

uma vez que esse serviço teria novas atualizações em relação ao anterior. 

 
3 Informações consultadas na página eletrônica (“institucional”) da Universidade B. Último acesso em: 25 

mar. 2024. 
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O ponto que mais chama atenção na parceria entre a Google e a universidade 

é a atividade de extensão promovida pela universidade para os professores da rede 

básica de ensino e licenciados. Podemos observar certa semelhança com o que 

aconteceu no cenário da educação pública estadunidense, em que, após o contato 

com os aplicativos da Google para sala de aula, os professores da rede básica se 

tornaram os principais divulgadores das ferramentas de comunicação da corporação 

no ambiente escolar. Percebe-se também a intenção da universidade de manter a 

parceria com a Google, visto que há, cada vez mais, a renovação de acordos entre a 

instituição e a corporação para manutenção dos serviços do G-Suite for Education. 

Universidade C 

De acordo com o Relatório de Gestão de 2022, é composta por seis campi, 120 

cursos de graduação e 49 cursos de pós-graduação stricto sensu, totalizando mais de 

30 mil alunos. Possui mais de 1.643 docentes e mais de 1600 servidores. 

A Google tornou-se parceira da universidade no contexto do ensino remoto, 

quando a universidade aderiu ao Google Suite for Education para aumentar as 

possibilidades de realização de atividades não presenciais – e também presenciais, mas 

em momento posterior à pandemia. A partir disso, houve um planejamento de formações 

desenvolvido pela universidade para que os professores pudessem ter mais 

conhecimentos sobre os aplicativos à disposição da comunidade. O curso “Ferramentas 

G-Suite for Education” teve como objetivo possibilitar aos docentes uma formação para a 

apropriação de ferramentas da Google como suporte pedagógico às atividades de 

ensino, pesquisa e extensão dos cursos de graduação presenciais. 

Em uma análise do Plano de Desenvolvimento Institucional (2016-2025), no 

âmbito do ensino de graduação, observamos que está prevista a reestruturação da 

política de formação continuada de professores, que deverá contemplar ações sobre 

didática do ensino superior, práticas inovadoras e organização de planos e projetos 

pedagógicos de curso. Em uma entrevista concedida pela diretora do Departamento 

de Apoio ao Ensino à assessoria de comunicação da universidade, em julho de 2020, 

a capacitação sobre o uso das ferramentas da Google é considerada uma iniciativa 

para contemplar a nova visão de formação de professores da universidade. 
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De forma geral, é possível perceber, especialmente por meio da leitura do 

documento “Formação para o uso de ferramentas do Google Suite for Education como 

suporte pedagógico às atividades de ensino, pesquisa e extensão dos cursos de 

graduação presenciais da Universidade C” (2020), que a intenção da universidade é 

permanecer com e ampliar o uso dos aplicativos da Google nas várias atividades da 

instituição. Na universidade, a implementação do ensino remoto emergencial foi o 

grande fator para a realização do acordo entre a instituição e a Google em 2020. 

Do mesmo modo, observamos uma certa tendência da instituição em expandir 

o uso dos aplicativos da Google para as ações de ensino da graduação presencial, 

independentemente do contexto do ensino remoto. Isso se deve ao fato de que os 

cursos de formação sobre as ferramentas G-Suite ofertados pela instituição, na visão 

de alguns gestores, estão alinhados às metas da política de formação de professores 

da universidade, em especial no tocante às ações e práticas inovadoras e à didática 

do ensino superior. 

Universidade D 

A quarta universidade escolhida para o estudo, de acordo com os indicadores 

numéricos de 2023 da instituição, possui sete campi, com 31 cursos de graduação, 

139 de pós-graduação, totalizando mais de 25 mil alunos, além de 3.532 servidores e 

mais de 1.600 docentes. 

Em 2016, teve início o acordo entre Universidade D e Google para 

disponibilização de meios de comunicação e de serviços em nuvem à comunidade 

universitária. Cada usuário cadastrado na rede da instituição teria direito a uma conta 

de e-mail institucional da Google. Após três anos, em 2019, a universidade realizou a 

migração completa das contas para a plataforma da Google, finalizando o antigo 

sistema de e-mails da instituição. É interessante ressaltar que, em 2019, foram 

disponibilizados os serviços ofertados pelo Microsoft Office 365. No entanto, a Google 

permanece com a oferta dos serviços de e-mail institucional e, por conseguinte, com 

o acesso aos demais aplicativos da corporação. 

No contexto das atividades domiciliares especiais, referentes ao período de 

isolamento social em virtude da pandemia de covid-19, a universidade orientou os 

docentes, por meio da Portaria Prograd nº 1.109/2021, a utilizarem as ferramentas 
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digitais que mais se adequassem aos seus objetivos educacionais, dentre elas o 

Moodle, Google Meet e Office 365. Em setembro de 2020, a instituição destinou 

recursos financeiros à contratação dos serviços do Google Meet Enterprise pelo 

período de um ano, uma vez que não estavam mais disponíveis alguns dos serviços 

gratuitos ofertados pelo aplicativo. Segundo levantamento da Secretaria de 

Tecnologia da Informação da instituição, em abril de 2020, já se contabilizava um 

aumento de 1200% no uso do Google Sala de Aula e de 29% no uso do Moodle, 

durante o período de um ano. 

Encontramos alguns indícios do que levou a instituição a aderir aos serviços da 

Google. Segundo o documento, o cenário da universidade em relação ao uso das 

contas de e-mail era: servidores e estudantes que não usavam o e-mail institucional; 

universidade com vários domínios de e-mail, como @epm e @universidade D; e 

servidor da Universidade D sem espaço suficiente, sofrendo por isso várias interrupções 

ao longo do período. A solução encontrada foi a adoção dos serviços da Google, com 

todos os e-mails da instituição migrados para a plataforma da corporação. 

Em tempo, o uso dos aplicativos da Google pela universidade vai além das 

contas de e-mail. Ainda na leitura do referido documento, observamos que outro 

problema vivenciado era a adoção de um único ambiente virtual de aprendizagem, o 

Moodle. Com o uso do Google Sala de Aula, o docente teria mais liberdade para 

cadastrar alunos e realizar suas atividades de ensino. Situação semelhante ocorria 

com o sistema de videoconferência disponibilizado pela RNP. A universidade alegou 

que o pouco uso do sistema tinha relação com a escassa divulgação dada a esse tipo 

de serviço. A seguinte solução então foi apresentada: ampliar a divulgação dos 

serviços de videoconferência da RNP e do Google Meet. O resultado foi que a maioria 

das videoconferências hoje na instituição acabam sendo realizadas pelo Google Meet. 

Por fim, percebemos que o uso dos aplicativos da Google na instituição ocorre 

nas diversas atividades da universidade, tanto na parte de ensino quanto na parte 

administrativa. Aulas por videoconferência, compartilhamento de arquivos em nuvem, 

ambientes virtuais de aprendizagem, contas de e-mail etc., tudo isso é fornecido por 

meio das ferramentas do G-Suite for Education. Embora a instituição tenha realizado 

também acordo com a Microsoft para disponibilização dos recursos do Office 365, são 

os aplicativos da Google os grandes parceiros da universidade. 
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Universidade E 

A universidade E tem hoje mais de 30 mil alunos, 2.443 docentes e cerca de 

3.000 servidores técnicos. 

Em 2019, a instituição disponibilizou à sua comunidade universitária os serviços 

da Microsoft Office 365. Essa parceria foi possível graças à RNP, que, conforme já 

destacado, havia celebrado, um ano antes, acordo com a Microsoft para que as 

instituições de ensino federais conveniadas tivessem acesso aos recursos dessa 

corporação tecnológica. No fim de dezembro de 2019, mais de 80% das contas de e-

mail da instituição já tinham sido migradas para a plataforma do Office 365. 

Com a realidade do ensino remoto emergencial em 2020, a universidade 

apontou caminhos para o uso de vários tipos de tecnologia que pudessem auxiliar os 

docentes na realização das aulas virtuais. Ficou a cargo da Coordenadoria de 

Integração de Políticas de Educação a Distância prestar a devida orientação aos 

professores sobre o uso de recursos tecnológicos para esse contexto de ensino. 

É relevante ressaltar o fato de a universidade ser uma das grandes referências 

nacionais em projetos que envolvem softwares livres. A instituição conta, no seu 

Departamento de Informática, com o Centro de Computação Científica e Software 

Livre, que, desde 2002, vem atuando em projetos que visam à migração de sistemas 

proprietários para plataformas de software livre, a exemplo da implantação do Linux 

Educacional 5.0 nas escolas públicas brasileiras. A instituição também se destaca no 

cenário nacional como uma referência na valorização de práticas educacionais 

abertas e alinhadas à ética do software livre. Tais práticas são baseadas na 

colaboração e no desenvolvimento de recursos educacionais que podem ser adaptados 

por outras pessoas, pois fazem uso de licenças abertas de direitos autorais. 

Com o retorno do ensino presencial, indagamos qual será a postura da 

universidade quanto ao uso de tecnologias proprietárias, uma vez que ela possui 

projetos próprios baseados no uso de softwares livres. A indagação se estende, 

obviamente, às demais instituições investigadas por esta tese. 

Feita a breve contextualização do cenário das universidades que compõem o 

objeto de estudo desta pesquisa, lancemos algumas reflexões iniciais: qual será a 

posição da gestão das instituições após essa experiência intensa de uso de 

tecnologias no ensino e nas atividades administrativas? A presença das corporações 
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internacionais tecnológicas será firmada como uma solução definitiva, ilimitada, 

gratuita e econômica para os desafios tecnológicos enfrentados pelas universidades? 

Ou a experiência serviu de alguma forma para se pensar em soluções tecnológicas 

nacionais desenvolvidas pelas próprias universidades com o adequado apoio do governo? 

O primeiro capítulo aborda o contexto social que levou as grandes companhias 

tecnológicas a se tornarem referências em soluções inovadoras para a resolução de 

problemas enfrentados por governos mundiais. A partir de um discurso que reforça as 

limitações burocráticas do Estado, as empresas encontraram o espaço adequado para 

avançar nas suas inovações, sob a égide de proporcionar soluções rápidas e práticas, 

com um baixo custo, às questões sociais. Morozov (2018) chama esse fenômeno de 

solucionismo tecnológico. 

Partiremos da compreensão da existência de uma sociedade pós-industrial até 

o momento em que ocorre uma mutação do capitalismo informacional para uma nova 

versão – em que o ser humano se torna a matéria-prima gratuita. Autores como 

Srnicek (2017), Mayer-Schönberger e Ramge (2018) e Couldry e Mejias (2019) 

observaram essas modificações na forma de atuação do capitalismo e as definiram 

como capitalismo de plataforma, capitalismo de dados e neocolonialismo de dados, 

respectivamente. Neste estudo, adotaremos a compreensão de Zuboff (2020) sobre o 

capitalismo de vigilância. 

O segundo capítulo faz um convite à reflexão sobre a crescente importância 

dos dados digitais nas atividades sociais contemporâneas. O conceito de Big Data, 

surgido em meados dos anos 2000, pode ser considerado um divisor de águas em 

relação ao uso de informações criadas em ambientes online. De uma simples criação 

de dados gerados a partir de interações na nova web, o Big Data, em um curto espaço 

de tempo, tornou-se essencial em diversos setores, como varejo eletrônico, 

transportes e até saúde. 

Brooks (2013), a respeito do crescente volume de dados gerado nas últimas 

duas décadas por meio da internet, criou a expressão data-ism. Para o autor, 

entramos em uma era em que os dados são as lentes transparentes em que devemos 

confiar, pois, de acordo com o dataísmo, é por meio deles que conseguimos tomar 

decisões isentas de emoções ou ideologias. A compreensão é de que tudo pode e deve 

ser medido em prol das novas realizações humanas, inclusive na previsão do futuro. 
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Por seu turno, Lorh (2015) mostra como os dados desenvolvidos por algoritmos 

artificiais têm revolucionado a forma pela qual as decisões estão sendo tomadas em 

vários âmbitos da vida privada e pública. O autor alerta sobre a importância de se 

estar atento à tomada de decisão baseada no Big Data, uma vez que contempla vários 

aspectos da vida que simplesmente não podem ser quantificados. Segundo Lorh 

(2015), a revolução do poder dos algoritmos da internet mudará os comportamentos 

e a forma de gerir as instituições. Nessa esteira de pensamento, Rouvroy (2020) tece 

discussões a respeito da possibilidade de criação de um governo do mundo social 

com base no processamento algorítmico de grandes volumes de dados [Big Data], e 

não em políticas, leis e normas. 

No terceiro capítulo, há uma discussão acerca do papel das universidades 

públicas brasileiras no contexto econômico e social em que estão inseridas. Para 

tanto, analisamos as formas difusas e sutis do neoliberalismo na modificação dos 

princípios da universidade e como os propósitos da educação empresarial vêm se 

materializando nos processos formativos. Em um cenário de constante pressão 

econômica, o tempo formativo se torna diminuto, o desenvolvimento de saberes que 

sustentam a humanidade é relegado e as pesquisas passam a ser, em sua maioria, 

de cunho quantitativo. 

Trata-se de uma lógica perversa que retira do propósito formativo a 

preocupação histórica com uma formação integral comprometida com a preparação 

para a vida em sociedade e com o cuidado de si e do outro. A universidade deixa de 

ser um espaço de pensamento livre e criativo para se tornar um espaço a mais de 

produção do capital humano voltado às necessidades do mercado. A economia, e não 

mais a humanidade, passa a ditar o que deve ser pensado, ensinado e pesquisado. É 

o cenário ideal para as Big Techs se apresentarem como parceiras rumo à inovação 

das universidades públicas. 

O quarto capítulo aborda o processo de “plataformização da sociedade”, termo 

cunhado, principalmente, pela pesquisadora holandesa José van Dijck. Adotamos essa 

perspectiva para compreender como esse fenômeno também influencia a educação, 

inclusive o ensino superior. A partir de um paralelo com o que vem acontecendo na 

educação básica brasileira, por meio das experiências vividas pelas Secretarias de 

Educação dos estados do Paraná e de São Paulo no tocante ao processo de 

plataformização da educação, chegamos às universidades públicas para observar 
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como esse fenômeno tem se desenvolvido. Nesse capítulo, há também a interpretação 

dos dados obtidos com os instrumentos de pesquisa, visando compreender a influência 

da Google/Microsoft nas universidades analisadas ao longo da tese. 

Em última instância, esta pesquisa é fruto de uma constante inquietação sobre 

os rumos tomados pelas universidades públicas brasileiras no que se refere à adoção 

de tecnologias estrangeiras em suas práticas de ensino. Considerando o poder das 

corporações tecnológicas nas mais diversas esferas da sociedade, as universidades 

públicas, tal como Ulisses no poema “Odisseia”, devem ficar de ouvidos bem abertos 

e amarradas firmemente aos mastros de seus navios para que possam atravessar o 

mar da precarização da educação, do baixo investimento em ciência e tecnologia e 

do enfraquecimento do Estado e assim chegar ao destino final dessa epopeia mais 

sábias, fortes e soberanas. Como no poema, é preciso ter cuidado para que não se 

afoguem em decorrência do doce encanto das sereias – leia-se as Big Techs –, que 

prometem soluções milagrosas para todos os problemas não só da educação e da 

universidade, mas de toda humanidade. 
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1 AS GRANDES CORPORAÇÕES TECNOLÓGICAS E SUAS RELAÇÕES COM 

A SOCIEDADE 

Empresas como Google e Microsoft estão presentes no cotidiano de nossas 

vidas, facilitando, em muitos aspectos, a comunicação entre as pessoas e o acesso a 

informações. Tais corporações, aliadas a outras de semelhante atuação, como Apple, 

Facebook e Amazon, têm obtido, ano após ano, lucros que chegam à casa dos bilhões 

de dólares. Apenas no ano de 2020, o valor de mercado dessas companhias alcançou 

a cifra de mais de cinco trilhões de dólares (Rossi, 2020). Toda essa movimentação 

deve-se ao fato de que as tecnologias digitais têm se tornado intrínsecas às diversas 

ações humanas. Estamos adentrando um território digital ainda, de certo modo, não 

muito conhecido, mas que já tem as bandeiras das grandes corporações tecnológicas. 

Elas estabelecem quais são os caminhos e os limites que a sociedade deverá adotar 

no espaço digital. 

Neste capítulo, apresentaremos o contexto social que levou essas companhias 

tecnológicas (Big Techs) a se tornarem as principais referências em soluções inovadoras 

para a resolução de problemas enfrentados por governos mundiais. A partir de um 

discurso que aponta, no geral, para as limitações burocráticas do Estado, as empresas 

tecnológicas encontraram o espaço adequado para avançar em suas inovações, sob a 

égide de proporcionar soluções rápidas e práticas, a um baixo custo, às questões sociais. 

Esse fenômeno é chamado por Morozov (2018) de solucionismo tecnológico. 

Atualmente, percebemos que há uma simbiose de forças entre governos e Big 

Techs. Isso faz com que a presença dessas companhias nas ações de governo 

acarrete uma diminuição da atuação do Estado. Portanto, partiremos da compreensão 

da existência de uma sociedade pós-industrial até o momento, em que há uma 

mutação do capitalismo informacional. Nesse contexto, está em curso uma “nova 

versão” do ser humano, que se torna uma matéria-prima gratuita. Srnicek (2017), 

Mayer-Schönberger e Ramge (2018), e Couldry e Mejias (2019) são autores que 

observam essas modificações na forma de atuação do capitalismo. De acordo com 

eles, trata-se, respectivamente, do capitalismo de plataforma, do capitalismo de dados 

e do neocolonialismo de dados. Para os fins deste estudo, no entanto, adotaremos a 

compreensão desenvolvida por Zuboff (2020) sobre o capitalismo de vigilância, o qual 
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aponta para a existência de uma nova lógica de acumulação que interfere diretamente 

na constituição da subjetividade e do futuro humano. 

1.1 A BASE ECONÔMICA DE ATUAÇÃO DAS BIG TECHS 

O entusiasmo com a web 2.0 trouxe a sensação para muitas pessoas de que 

mais um grande passo foi dado rumo ao desenvolvimento da comunidade global, em 

que todos podem estar conectados, fortalecer relações com os pares e criar laços 

sociais. Com a internet, novas fronteiras se abriram para a sociedade, tendo a 

liberdade, a flexibilidade e a autonomia como principais propagandas. Porém, 

perguntamos: de fato temos mais liberdade e autonomia? 

De acordo com Castells (1999), a tecnologia não determina a sociedade, mas 

é por ela incorporada. Do mesmo modo, a sociedade não determina a inovação 

tecnológica, ela a utiliza. Assim, ao dominar a tecnologia e definir de que forma será 

utilizada, a sociedade se transforma. Sob essa perspectiva, portanto, partimos do 

pressuposto de que a criação e a popularização da internet são fenômenos 

intimamente vinculados a processos sociais, políticos e econômicos. 

A Crise do Petróleo (1973-1979), por exemplo, trouxe uma inflação sem 

precedentes na história, forçando mudanças organizacionais nas empresas e no 

Estado, com enfoque na flexibilidade e adaptabilidade. O propósito passou a ser o 

aumento da produtividade do trabalho, bem como a globalização da economia e o 

lucro em todos os lugares. Nesse contexto, a inovação tecnológica foi colocada como 

fundamental para garantir a transformação. Segundo Castells (1999), esse processo 

de reestruturação da economia global, iniciado na década de 1980, e o 

desenvolvimento de novas tecnologias de informação são entendidos como as bases 

do capitalismo informacional. 

Daniel Bell (1974), ao abordar as mudanças ocorridas no âmbito do sistema 

econômico capitalista, traça um panorama entre as sociedades pré-industrial, 

industrial e pós-industrial. A primeira é ligada ao modo agrário, em que a propriedade 

de terra é o poder. Por sua vez, a sociedade industrial tem por base a produção de 

bens industriais, ou seja, o poder está concentrado na indústria. Por fim, a sociedade 

pós-industrial é baseada nos serviços. Nela, o poder é centralizado na informação, 
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com supervalorização dos serviços de informática e declínio das atividades agrícolas 

e manufatureiras. 

Baudrillard (2008), Castells (1999) e Lévy (2010) alinham-se a esse 

pensamento. Para os autores, as transformações pelas quais o capitalismo passou 

podem ser chamadas, respectivamente, de sociedade do consumo, de sociedade em 

redes e de sociedade da informação. O alicerce dessas denominações reside no 

esgotamento da sociedade industrial e da tentativa de explicar os fenômenos sociais 

por meio, exclusivamente, da categoria trabalho, proposta por Karl Marx. Na nova 

compreensão do capitalismo, os serviços e os conhecimentos assumem um papel 

central, posto ocupado anteriormente pelo trabalho industrial-fordista. Para os teóricos 

da economia imaterial4, a teoria do valor-trabalho de Marx não alcança mais explicar 

a nova fase do capitalismo. Em última instância, a crise estrutural da economia, a partir 

da década de 1970, e o surgimento de uma nova forma de produção baseada nas 

tecnologias de informação e comunicação, com destaque para a microeletrônica, 

levantam o questionamento sobre os pressupostos que sustentam a concepção de 

uma sociedade do trabalho. 

Camargo (2011) aponta Offe (1984, 1989), Habermas (2012) e Gorz (1987, 

2005) como os principais autores, na década de 1980, que propuseram uma nova 

análise para compreensão da sociabilidade humana sem o trabalho como categoria 

fundamental. Segundo Offe (1989, p. 10), por exemplo, 

[...] num importante e controvertido afastamento dos paradigmas 
teóricos clássicos, Habermas descreve a estrutura e a dinâmica das 
sociedades modernas, não como um antagonismo enraizado na 
esfera da produção, mas como uma colisão entre os “subsistemas” de 
ação racional-intencional”, mediados pelo dinheiro e pelo poder, de um 
lado, e um “mundo-da-vida cotidiana” que resiste obstinadamente a 
estes sistemas, de outro. 

Offe (1989) afirma que a esfera da produção e do trabalho já não se mostra 

suficiente para explicar a vida social. O sociólogo questiona qual seria a real 

centralidade do trabalho no modo de vida atual das pessoas, uma vez que, com o 

aumento da automação dos processos, o tempo livre dos indivíduos tende a aumentar. 

 
4 Ao longo dos estudos para o desenvolvimento deste capítulo, observamos que os termos “economia 

imaterial”, “economia do conhecimento” e “economia da criatividade” podem ser tratados como 
equivalentes, desde que se compreenda a questão da valorização do conhecimento como a 
principal categoria de análise do capitalismo. 
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Para Offe (1989), o trabalho agora é mais uma preocupação dentre outras, e não mais 

a pedra de toque da identidade pessoal e social. 

Gorz (1987) também desloca o trabalho para uma posição mais à margem na 

compreensão das relações sociais. A diminuição dos postos de trabalho do tipo 

manual-fabril, por exemplo, em virtude da automatização da produção, leva Gorz 

(1987) a concluir que as teses com pressupostos calcados em uma sociedade do 

trabalho (industrial) não conseguem mais dar conta da compreensão da realidade 

social. Para o autor, a vida acontece para além do trabalho, e este só existe para que 

os indivíduos possam continuar realizando suas atividades principais. 

No fim da década de 1990, Hardt e Negri (2001), Lazzarato e Negri (2001), e 

Gorz (2005) conceberam uma nova análise a respeito do trabalho. Segundo os 

autores, o novo modelo de produção pós-fordista exige um trabalhador mais 

intelectualizado. Hardt e Negri (2001), por seu turno, explicam que o trabalho imaterial 

é aquele que produz, especialmente, serviços. Na visão deles, 

[...] como a produção de serviços não resulta em bem material e 
durável, definimos o trabalho envolvido nessa produção como trabalho 
imaterial − ou seja, trabalho que produz um bem imaterial, como 
serviço, produto cultural, conhecimento ou comunicação (Hardt; Negri, 
2001, p. 311). 

Conforme Camargo (2011), o trabalho imaterial consiste em atividades que têm 

no conhecimento sua principal base, sendo aliadas aos processos de comunicação e 

cooperação para realização de novas formas de produção. Para Lazzarato e Negri 

(2001), o foco não é mais a produção de bens materiais, mas sua circulação, propaganda 

e venda. Partindo do conceito de general intellect de Marx, os teóricos do imaterial 

observam que, na reestruturação do capitalismo, a subjetividade se torna produtiva. 

Portanto, compreender o conceito de imaterial é ter o entendimento de que a 

subjetividade ocupa um novo e importante papel no âmbito das engrenagens 

econômicas. 

No trabalho imaterial, a força física dá lugar à subjetividade, pois seus produtos 

exigem os saberes do trabalhador. O trabalho imaterial não é restrito ao espaço da 

indústria, podendo ocupar todos os espaços da vida humana: toda hora se vive e se 

trabalha. Encontramo-nos em tempo de vida global, na qual é quase impossível 

distinguir entre o tempo produtivo e o tempo de lazer (Lazzarato; Negri, 2001, p. 30). 
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Neste momento, cabe realizar um cotejo entre as ideias dos estudiosos da 

teoria do valor-trabalho de Marx (Amorim, 2014; Bertero, 2006; Huws, 2011), 

especificamente acerca da tese inaugurada por Bell (1974) e das contestações de 

outros pensadores sobre a centralidade do trabalho na sociedade, inerente ao 

materialismo histórico marxista. 

Bertero (2006) ressalta, no entanto, que o referencial da tese de Bell (1974) é 

a sociedade estadunidense e que, dessa maneira, sua análise não considera 

determinações histórico-estruturais. Na mesma esteira, Huws (2011) aponta que a 

principal incongruência da tese defendida pelos teóricos da imaterialidade do trabalho 

consiste em analisar o declínio do emprego nas áreas manufatureiras e agrícolas 

dentro de uma realidade nacional específica, por exemplo, um grupo de países da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Nesse tipo 

de análise, segundo Huws (2011), não são contabilizados os empregos da manufatura 

deslocados para outras localidades do mundo – a título de exemplo, a produção de 

tênis em países do sudeste asiático com o design criado em circuitos da moda 

europeia e estadunidense. 

Amorim (2014) argumenta que os estudos assentados na existência de uma 

sociedade pós-industrial (sociedade de serviços ou pós-materialista) trazem respostas 

insuficientes por partirem de uma premissa equivocada. Até a década de 1970, a 

concepção de trabalho e de classe difundida pelos partidos comunistas de influência 

soviética era bastante particular e ortodoxa. A fábrica era o único espaço da luta política 

e o trabalhador que ocupava os postos nesse ambiente era o único sujeito capaz de 

promover a revolução. É a partir dessa leitura restrita da teoria marxista, segundo Amorim 

(2014), que as teorias da sociedade pós-industrial foram desenvolvidas. 

Ainda, Amorim (2014) não consegue conceber a possibilidade de divisão da 

categoria trabalho. Fazer a distinção, para o autor, seria assumir que trabalho material 

é todo aquele que envolve atividade manual, e que trabalho imaterial é todo aquele 

oriundo da atividade intelectual. De acordo com Amorim (2014), o que define a forma 

capitalista é a sua organização, e não a matéria (física ou intelectual) utilizada na 

produção da mercadoria. 

Huws (2011), por sua vez, não nega que, de fato, há uma “desmaterialização” 

de algumas partes do setor de serviços. Porém, em sua argumentação, a autora 



48 

defende que o que existe, na verdade, é uma transformação dos serviços em produtos 

materiais, o que seria uma tendência dominante no capitalismo atual. 

A habilidade do capitalismo de gerar novas mercadorias pode parecer 
algo mágico, como se elas estivessem sendo obtidas do ar em uma 
correlação perfeita da hipótese da “desmaterialização”. Nós temos que 
lembrar, entretanto, que sua matéria-prima vem da terra e que a única 
mágica envolvida são a inventividade e o trabalho humano (Huws, 
2011, p. 32). 

Em que pesem as considerações significativas feitas pelos teóricos 

suprarreferidos a respeito das teses sobre o conceito de sociedade pós-industrial, nos 

alinhamos ao entendimento de que a teoria do valor-trabalho de Marx realmente 

poderia ser revisitada para se buscar uma melhor compreensão referente às 

implicações nas relações sociais do novo modelo de negócios – baseado na coleta e 

no monitoramento de dados, sendo as grandes empresas de tecnologia suas 

principais representantes. 

Alguns pesquisadores já deram início a uma releitura da teoria marxista com as 

lentes voltadas para as plataformas digitais sociais. Huws (2011, 2015), por exemplo, 

utiliza a teoria do valor-trabalho para demonstrar que a mais-valia das plataformas 

digitais é originada não pelos usuários desses dispositivos, mas pelos trabalhadores 

que produzem as mercadorias publicizadas nas redes. Com base nisso, Marcos 

Dantas (2014), professor da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 

desenvolve o conceito de mais-valia 2.0 para abordar como se concretiza o ciclo de 

acumulação do capital em plataformas digitais de vídeos5. 

Partindo da compreensão da existência de uma sociedade pós-industrial, 

chegamos às considerações de Zuboff (2020) sobre a mutação do capitalismo 

informacional para uma nova versão em que o ser humano é a matéria-prima gratuita 

das mercadorias. Autores como Srnicek (2017), Mayer-Schönberger e Ramge (2018), 

e Couldry e Mejias (2019) também observam essas modificações na forma de atuação 

do capitalismo, apresentando as seguintes definições, respectivamente: capitalismo 

de plataforma, capitalismo de dados e neocolonialismo de dados. 

 
5 Para melhor compreensão sobre os estudos da pesquisadora Ursula Huws, recomenda-se a leitura 

das obras “A formação do cibertariado” e “Vida, trabalho e valor no século XXI”. O conceito de 
“mais-valia 2.0”, desenvolvido por Dantas (2014), pode ser melhor compreendido por meio da leitura 
do artigo “Mais-Valia 2.0: produção e apropriação de valor nas redes do capital”. 
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Neste estudo, como já mencionado, adotaremos a compreensão desenvolvida 

por Zuboff (2020): capitalismo de vigilância. Porém, consideramos válido abordar os 

detalhes dos conceitos de capitalismo de plataforma, capitalismo de dados e 

neocolonialismo de dados para se ter um panorama amplo e claro a respeito das 

bases econômicas que sustentam o modelo de negócios das Big Techs. 

1.2 AS MUTAÇÕES DO CAPITALISMO 

No fim da década de 1990, o sociólogo Manuel Castells apresentou em seus 

estudos sobre tecnologia e sociedade o surgimento de uma nova economia, chamada 

por ele de economia informacional. Trata-se de um fenômeno que tem na revolução 

das tecnologias de informação a sua base material principal, a ponto de criar um 

sistema econômico distinto. É chamada de economia informacional porque a 

produtividade e a competitividade dos agentes (sejam eles nações ou empresas) 

dependem da utilização eficiente da informação baseada no conhecimento 

(Castells,1999). Dessa maneira, emergiu um novo paradigma de análise da sociedade 

baseado em tecnologias mais flexíveis e poderosas. Para compreender a essência 

dessa transformação social, Castells (1999) propôs aperfeiçoar o paradigma 

tecnológico abordado pelos economistas Carlota Pérez, Christopher Freeman e 

Giovanni Dosi, incluindo não apenas os processos sociais e econômicos mas também 

evidenciando os seus aspectos centrais. 

O autor inicia sua análise demonstrando que a informação é a matéria-prima 

desse novo arranjo social: são tecnologias para agir sobre a informação, e não apenas 

informação para agir sobre as tecnologias, como no caso das revoluções tecnológicas 

anteriores (Castells, 1999). O segundo ponto do paradigma em tela é a 

penetrabilidade dos efeitos das novas tecnologias, uma vez que todos os atos da 

nossa vida individual e coletiva são moldados, mas não determinados, pelos novos 

aparatos tecnológicos. A terceira característica do paradigma tecnológico é a lógica 

de redes, pelo fato de permitir uma adaptação ao complexo e crescente fenômeno de 

interação provocado pelo uso das novas tecnologias de informação, além de suportar 

os modelos imprevisíveis de desenvolvimento (Castells, 1999). 

Muito ligada a essa última característica, Castells (1999) discorre sobre a 

flexibilidade, em que não apenas processos podem ser modificados, mas também 

organizações e instituições podem ser profundamente alteradas. O autor evidencia 
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que a flexibilidade é um aspecto decisivo em uma sociedade marcada por constantes 

mudanças e fluidez organizacional. É a partir dessa característica que é possível 

inverter as regras sem destruir a organização, segundo Castells (1999, p. 78). Na 

visão do sociólogo, os julgamentos precipitados em torno da flexibilidade devem ser 

evitados, pois ela pode ser tanto uma força libertadora como repressora. Castells 

(1999) finaliza a atualização do seu conceito de paradigma tecnológico afirmando que 

somente com a observação empírica é que é possível constatar as consequências da 

penetração das novas formas de tecnologia na sociedade. 

De fato constatamos, quase duas décadas após a publicação do estudo de 

Manuel Castells sobre a era da informação, que a flexibilidade se tornou, na maioria 

das situações, uma força repressora, uma vez que grandes empresas tecnológicas 

criaram um ecossistema de infraestruturas capazes de, por exemplo, penetrar em 

instituições públicas, como escolas e universidades, provocando profundas alterações 

sem destruir tais organizações. A flexibilidade se tornou um adjetivo para a educação 

(estude onde e quando quiser), para o trabalho (seja um trabalhador flexível, aberto) 

e, enfim, para a vida (torne sua rotina mais flexível). Nós nos tornamos flexíveis com 

o auxílio das tecnologias: plataformas de cursos online, de transportes, de saúde, de 

finanças e até mesmo de relacionamentos. 

Na esteira das mutações do capitalismo, encontramos os estudos do 

pesquisador canadense Nick Srnicek a respeito do conceito de capitalismo de 

plataforma. A partir de um enfoque marxista, Srnicek (2017) explica que, na literatura 

sobre as transformações econômicas da sociedade a partir do uso de tecnologias 

digitais, os estudos com foco na vigilância e privacidade não abordam a questão 

econômica em torno da propriedade e lucratividade. Segundo o autor, há também 

estudos a respeito de como as corporações tecnológicas são personificações de 

ideais e valores específicos, mas que não mencionam a questão do contexto 

econômico do sistema capitalista. Finalmente, de acordo com Srnicek (2017), existem 

estudos que, por sua vez, analisam tendências econômicas emergentes, mas sem 

relacioná-las a contextos históricos, como se fossem fenômenos sui generis. 

Srnicek (2017) define economia digital como aquela referente aos negócios que 

cada vez mais contam com tecnologia da informação, dados e internet para seus 

modelos corporativos, influenciando setores tradicionais como manufatura, mineração, 

serviços, transportes e telecomunicações. O autor analisa que o capitalismo avançado, 
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após o declínio da lucratividade da manufatura, passou a se concentrar na extração e 

no uso de um tipo particular de matéria-prima: os dados. Srnicek (2017) prossegue 

afirmando que, no século XXI, os dados ganharam centralidade no modelo de negócios 

das grandes empresas, modificando sua relação com trabalhadores, clientes e outras 

organizações. Nesse contexto, as plataformas surgem como um novo modelo de 

negócios, responsáveis pela extração e análise de uma gama imensa de dados (Big 

Data), originando um monopólio de um pequeno grupo de empresas tecnológicas 

consideradas os capitalistas proprietários das plataformas. 

Em seu estudo inicial, Srnicek (2017) afirmava que tais plataformas poderiam 

ser divididas em cinco tipos: de propaganda, nuvem, industriais, de produtos e enxutas 

(lean). Pouco tempo depois6, ele reestruturou para três tipos: de publicidade, de 

nuvem e enxutas (lean). O autor realizou esse esforço de classificação para tentar 

destacar as características de cada plataforma, ressaltando que, muitas vezes, mais 

de um tipo é desenvolvido pela mesma empresa. Ao analisar o estudo de Srnicek 

(2017), Kalil (2020) demonstra que o capitalismo de plataforma é a potencialização de 

movimentos concomitantes que tiveram início na década de 1970: produção enxuta, 

cadeias produtivas, just in time e terceirização. Para Kalil (2020), a partir da 

concentração de propriedade, as empresas detentoras das maiores plataformas 

provocam o monopólio de vários setores econômicos. 

Um outro ponto interessante a ser observado na leitura de Kalil (2020) é o 

diálogo que o autor realiza com outros pesquisadores que também trabalham o 

conceito de capitalismo de plataforma. De acordo com ele, antes de Srnicek (2017), o 

jornalista alemão Sascha Lobo, em 20147, já tecia a noção de capitalismo de 

plataforma ao criticar o termo “economia compartilhada”, amplamente usado como 

sinônimo de “formas de trocas em rede”, identificando que essa lógica econômica 

estava modificando substancialmente o conceito de trabalho. Frank Pasquale, 

professor de direito da Universidade de Maryland, nos Estados Unidos, também 

ponderava, já em 20168, os supostos ganhos para a sociedade oriundos do 

 
6 A nova classificação das plataformas é apresentada nesta entrevista de 2019: https://n9.cl/pz6d1. 

Último acesso em: 26 mar. 2024. 

7 Na íntegra: https://n9.cl/lns8g. Último acesso em: 26 mar. 2024. 

8 Pasquale discorre com propriedade sobre o capitalismo de plataforma neste artigo: https://n9.cl/7r55sn. 
Último acesso em: 26 mar. 2024. 
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capitalismo de plataforma. Ao contrário do que se propaga como um mercado de 

trabalho mais justo, na verdade, a cultura do capitalismo de plataforma promove, 

dentre outros fatores, a precariedade do trabalho, aumentando as desigualdades. 

Rafael Evangelista, pesquisador da Unicamp, também analisa o trabalho de 

Srnicek (2017) sobre a construção teórica a respeito do capitalismo de plataforma, 

dizendo que este se apresenta como um estudo oportuno e oportunista. Oportuno por 

ser uma referência acadêmica que aborda um conceito amplamente divulgado e 

oportunista por não ter tratado o tema com mais profundidade, sem o devido vagar 

necessário a uma temática tão complexa e em curso como o poder das Big Techs 

(Evangelista, 2019). O pesquisador destaca ainda a “fuga” de Srnicek (2017) ao não 

trazer para o debate as definições relacionadas ao conceito de capitalismo de 

vigilância, uma vez que isso poderia provocar certas complexidades em suas 

argumentações sobre o capitalismo de plataforma. 

Ao revisitar sua tese sobre o capitalismo de plataforma, Nick Srnicek propõe 

aprofundar conceitos que restaram inacabados anteriormente em sua obra. Dessa 

forma, defende que a publicidade, um dos principais pressupostos do capitalismo de 

vigilância, na verdade representa, cada vez mais, uma menor porção da economia 

digital. A Google, por exemplo, tem buscado novas fontes de renda, como a 

computação em nuvem. As plataformas chinesas Tencent, Alibaba e Baidu também 

têm suas receitas com menos dependência da publicidade. 

Embora sejam argumentos pertinentes e que, sem dúvida, merecem amplo 

debate, nos alinhamos ao conceito de capitalismo de vigilância definido por Shoshana 

Zuboff (2020) pelo fato de ser uma tese que, além de ter relação com nosso tecido 

teórico de pesquisa, se revela como um norte para nossa compreensão acerca da 

influência das Big Techs nas universidades públicas brasileiras. Em última instância, 

a referida tese nos interessa porque parte do entendimento de que não se trata apenas 

da extração e venda dos dados pessoais para mercados de previsão futura; 

sobretudo, trata-se de uma lógica econômica e social com capacidade de modelar e 

intervir no comportamento humano. 

Prosseguindo com o panorama sobre as bases econômicas que assentam as 

Big Techs, é relevante trazer uma outra análise a respeito do capitalismo, a partir da 

visão do professor Viktor Mayer-Schönberger, da University of Oxford, e do 

correspondente de tecnologias do jornal The Economist, Thomas Ramge. Ambos 
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trabalham com o conceito de capitalismo de dados para identificar as modificações 

que o sistema econômico vem sofrendo nas últimas duas décadas. Nesse contexto, 

os dados estão em processo de se tornarem os novos senhores do mercado, em vez 

do dinheiro, demonstrando, de certa forma, que a análise marxista sobre economia já 

não teria mais espaço na economia de dados. Os dados são concebidos como o 

principal elemento norteador para a criação da riqueza. 

Para sustentar tal argumentação, Mayer-Schönberger e Ramge (2018) 

apontam que a tendência dos mercados é girar em torno de plataformas em que os 

participantes, em vez de ficarem “amarrados” aos limites do dinheiro, utilizam outros 

critérios para a definição do valor de um produto ou serviço. É o caso dos aplicativos 

em que o usuário oferece um serviço de carona e você negocia o valor a ser pago, 

citam os autores. Nesse cenário, por exemplo, as instituições financeiras cada vez 

mais perderiam seus espaços, dando lugar às startups, com seus modelos de 

negócios centrados nos dados. 

A transição de um capitalismo financeiro para um capitalismo de dados é, na 

concepção de Mayer-Schönberger e Ramge (2018), o caminho a ser seguido pelo 

mercado devido à centralidade que os dados têm ocupado nas mais diversas 

transações hoje. Os agentes econômicos conseguem, cada vez mais, com a ajuda 

das tecnologias, explorar todo o potencial do volume de dados produzidos por cada 

usuário da internet. Nesse contexto, Kaufman (2020) apresenta os exemplos da 

companhia espanhola de telecomunicações Telefônica, que, em 2012, criou um 

departamento exclusivo, chamado Telefonica Digital Insights, para comercializar 

dados anônimos para varejistas. A autora também cita o exemplo da operadora de 

cartões Mastercard, que, em 2016, criou o Local Market Intelligence para identificar e 

comercializar tendências retiradas da sua base de dados de mais de 900 milhões de 

clientes em 210 países (Kaufman, 2020). 

Mayer-Schönberger e Ramge (2018) argumentam que o sistema de preços 

possivelmente não terá mais espaço em um cenário em que os dados, esse banco de 

informações, se apresenta como a nova moeda do mercado. Há um claro ode ao 

mercado na concepção de capitalismo de dados defendida por esses autores. É a partir 

desse pressuposto que Mayer-Schönberger e Ramge (2018) trabalham com o contexto 

em que é mais favorável a existência de um sistema de governança, e não de um 

governo, para tratar de questões como a regulamentação desses novos mercados 
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baseados em dados. Seguindo uma linha de pensamento econômico liberal clássico, é o 

mercado quem deve regular a ordem econômico-social para o benefício da sociedade. 

Não se observa com clareza na tese defendida por Mayer-Schönberger e 

Ramge (2018) os prováveis perigos para a sociedade na formação de oligopólios de 

empresas que têm em seus modelos de negócios os dados como fonte central de 

riqueza. Os autores preferem seguir um caminho ponderado sobre a regulação estatal 

de tais oligopólios, demonstrando que as Big Techs conseguiriam trazer melhores 

respostas para questões como a abertura e o compartilhamento de dados visando à 

inovação. Outro aspecto a ser destacado no desenvolvimento do conceito de 

capitalismo de dados adotado por Mayer-Schönberger e Ramge (2018) é a crença 

nos dados. Ao colocar a centralidade do sistema econômico na extração e análise dos 

dados dos usuários da internet, além de enfatizar que as instituições financeiras e até 

mesmo o Estado são organizações sem condições de atuar nesse novo cenário, os 

autores revelam que se afiliam ao dataísmo, corrente de pensamento que credita aos 

dados a solução para todos os problemas da humanidade. 

A exatidão, a praticidade, a objetividade e a transparência são algumas das 

características do dataísmo, base de persuasão da ideia das Big Techs como as novas 

instituições sociais capazes de conduzir e apresentar as melhores soluções para os 

desafios do atual século. Exploraremos essa argumentação no capítulo seguinte da tese. 

Por outra trilha de raciocínio, West (2017) mostra que o capitalismo de dados é 

uma lógica de mercantilização dos dados que perpassa as dimensões econômicas, 

políticas e sociais, gerando valor a partir dos rastros digitais deixados nas redes 

sociais. Essa lógica apela aos sentidos de pertencimento a uma comunidade e a um 

suposto poder do usuário, a partir do momento em que este cria conteúdos e interage 

com seus pares, para mascarar as relações de trabalho digital vinculadas ao 

capitalismo de dados. 

Os dados gerados pelos usuários só passaram a ter valor depois do surgimento 

do comércio eletrônico. No início, as empresas que investiam nesse tipo de negócio 

tinham como principal fonte de renda as transações comerciais realizadas na internet. 

No entanto, a lucratividade almejada não era alcançada e, então, essas empresas 

passaram a depender de investimentos de riscos para a continuidade de suas 

atividades (West, 2017). No momento de repensar seus modelos de negócios, as 



55 

empresas de tecnologia encontraram na popularização da web 2.0 a solução para 

seus problemas: as interações dos usuários nas redes seria a tábua de salvação. 

West (2017) demonstra, a partir de uma análise histórica, que, no início dos 

anos 2000, as até então pequenas startups de tecnologia do Vale do Silício foram 

incitadas a pensar muito além do comércio eletrônico. O ideal a ser perseguido era a 

construção de um mercado global, 24 horas por dia, sete dias por semana, o que 

possibilitaria a reformulação das estruturas sociais – e tais empresas seriam as 

grandes responsáveis por essa mudança. Ao controlar os bancos de dados com as 

informações dos usuários, as empresas de tecnologia, por meio de suas plataformas 

de serviços e redes sociais, elevariam o poder das redes a um novo patamar, a ponto 

de se tornarem as empresas mais valiosas do mercado. 

Dialogando com a perspectiva de Shoshana Zuboff sobre o capitalismo de 

vigilância, West (2017) traça uma visão sobre o capitalismo de dados que, ao contrário 

das proposições de Mayer-Schönberger e Ramge (2018), segundo os quais esse 

sistema estimularia a praticidade, a objetividade e a transparência das relações 

econômicas e sociais, define que este acentua a assimetria das informações, uma vez 

que somente um pequeno grupo tem acesso à extração e análise dos dados digitais, 

estimula o trabalho não remunerado e cria um ambiente de vigilância e controle de 

dados. A noção de transparência, tão evocada pelas Big Techs, se estende apenas 

para os usuários da internet que produzem dados digitais, mas não para as empresas 

que os mercantilizam, segundo West (2017). 

O filósofo sul-coreano Byung-Chul Han compreende que a questão da 

transparência é o imperativo da sociedade atual. Ao fazer uma releitura sobre a 

sociedade disciplinar proposta por Michel Foucault, Byung-Chul (2022) explica que 

estamos na sociedade da informação, na qual o imperativo da transparência faz com 

que as informações circulem livremente, mas não as pessoas. Todas as nossas 

informações estão disponíveis em dispositivos smart: smartphones, smart apps, smart 

home. De acordo com Byung-Chul (2022), o regime da informação torna o ser humano 

completamente transparente. E, ao contrário do regime disciplinar, em que o indivíduo 

é forçado à visibilidade panóptica, no regime da informação as pessoas se empenham 

na visibilidade (Byung-Chul, 2022). 

Outra proposição para tentar compreender o capitalismo vivido na era das Big 

Techs é o neocolonialismo de dados. Os pesquisadores Nick Couldry e Ulises Mejias 
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são referências bastante presentes em estudos que adotam a perspectiva teórica 

relativa a um novo colonialismo que não explora as riquezas naturais, mas sim os 

nossos dados. Em 20179, o The Economist fez uma menção comparativa entre 

petróleo e dados. Se, no século passado, o petróleo era a principal commodity, no 

século XXI os dados são o novo petróleo. Seria apenas uma metáfora inofensiva ou, 

de fato, por trás desse comparativo, existe um pensamento que sustenta uma nova 

forma de colonialismo? Couldry e Mejias (2019) afirmam que não se trata de uma 

simples metáfora, mas de uma nova fase do colonialismo: o colonialismo de dados. 

Os autores definem o colonialismo de dados, a partir de uma base teórica que 

envolve áreas como economia política, sociologia da mídia, estudos pós-coloniais e 

tecnologias, como sendo uma nova ordem social e econômica voltada à apropriação da 

vida humana; o intuito é extrair dados visando à máxima obtenção de lucro. Em que 

pese que o contexto histórico, a intensidade e a escala tenham sido profundamente 

modificadas, o princípio básico do colonialismo de dados é o mesmo do colonialismo 

histórico: a apropriação de um recurso – nesse caso, a vida humana –, para que se 

possa extrair o maior valor econômico. O colonialismo de dados, segundo Couldry e 

Mejias (2019), tem preparado a base para uma nova fase do capitalismo, da mesma 

forma que o colonialismo histórico, há mais de 500 anos, preparou as bases para o 

capitalismo industrial. 

É com base no conceito de colonialidade proposto pelo sociólogo peruano 

Aníbal Quijano que Couldry e Mejias (2019) sustentam a tese de que o colonialismo 

de dados é a continuação do colonialismo histórico. Os autores afirmam que, em 

ambas as formas de colonialismo, é utilizada a lógica da colonialidade para justificar 

a exploração dos recursos por um pequeno grupo de pessoas, corporações etc. A 

colonialidade significa, a grosso modo, a compreensão de que o mundo deve ser 

explorado por um pequeno grupo de pessoas/instituições, teoricamente aptas à 

realização de tal atividade, criando a ideia de que há um lado capacitado e um outro 

a ser explorado. Trata-se de uma relação de dominação, que perpassa, por exemplo, 

as esferas do poder e do saber. Silveira (2021) argumenta que a colonialidade se 

apresenta como uma imposição de modelos que negam ou desvalorizam outras 

formas de viver, aprender e conhecer. 

 
9 Na íntegra: https://n9.cl/3ltj8. Último acesso em: 26 mar. 2024. 
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Embora não seja o nosso norte teórico, observamos que a proposição teórica 

de Couldry e Mejias (2019), em especial o conceito de colonialidade aplicado à 

sociedade de dados, possui elementos que complementam e dialogam com a teoria 

do capitalismo de vigilância de Zuboff (2020), à qual nos filiamos. Mas como a 

perspectiva do colonialismo de dados ajudaria na compreensão da influência das Big 

Techs nas universidades públicas brasileiras? 

Na análise das respostas dos sujeitos participantes desta pesquisa, quando 

indagados se existiriam outras soluções que poderiam ser utilizadas em substituição 

aos serviços da Google ou Microsoft na universidade, observamos a falta de 

credulidade na criação de proposições nacionais para substituir os serviços dessas 

empresas ofertados às universidades públicas. Fatores como baixo investimento nas 

universidades, pouca mão de obra qualificada e escassez de políticas públicas 

voltadas à área de inovação universitária foram apontados como os principais 

empecilhos à criação de soluções nacionais. 

Nesse sentido, merece destaque a fala de três participantes de que a Google e 

a Microsoft sempre apresentam as melhores soluções para questões tecnológicas. 

A outra solução que poderia substituir a Google seria uma parceria 
com a Microsoft. É inegável a expertise que eles possuem nessa área. 
Nossa equipe, nossa universidade, por mais que se esforce, não tem 
condições de ofertar serviços semelhantes.10 

Acredito que seria possível se formasse uma parceria entre as 
universidades. Mas não acho que isso venha acontecer e que 
teríamos condições de termos uma estrutura tão robusta quanto a da 
Google. Pela economicidade e praticidade, é mais viável mantermos 
a atual estrutura.11 

Se fosse para encerrar a parceria hoje, não teríamos condições de ter 
outra solução tão eficiente. Infelizmente nossa equipe, a estrutura que 
temos hoje, tanto física como de pessoal, não conseguiria apresentar 
uma solução que entregasse com a mesma qualidade, com a mesma 
segurança, os serviços que usufruímos atualmente.12 

Ao interpretar as falas dos participantes à luz do conceito de colonialidade 

aplicado ao colonialismo de dados, é possível concluir que as respectivas respostas 

 
10 Gestor Universidade A. 

11 Gestor Universidade C. 

12 Gestor Universidade D. 
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são reflexos de um pensamento colonizado. Conforme observa Silveira (2019a), os 

novos colonizadores, as Big Techs, não querem que sejamos capazes de hospedar 

nossos dados nem que utilizemos nosso conhecimento para desenvolver nossos 

próprios algoritmos de inteligência artificial. Assim, a colonialidade trabalha com o 

tempo imediato, em que as soluções sempre devem estar prontas – não há espaço 

para a construção de um caminho de aprendizado e de fortalecimento das 

inteligências locais. Nesse contexto, o colonizado e a inteligência coletiva local nunca 

estão prontos, aptos ou capacitados para enfrentar um problema sem recorrer a uma 

corporação da matriz (Silveira, 2021). 

No processo de análise documental desta pesquisa, tivemos acesso ao relatório 

de gestão de 2019 da área de tecnologia da informação de uma das universidades 

participantes. Nele, observamos a existência de um projeto, já em fase de andamento 

nesse mesmo ano, a respeito de um sistema de serviços de armazenamento de 

arquivos em nuvem privada, de edição compartilhada de documentos, planilhas e 

tabelas, de videochamadas e de servidor centralizado de calendários e contatos. De 

acordo com o relatório, o sistema teria custo zero por utilizar software livre e atenderia 

a toda comunidade acadêmica. No entanto, também em 2019, foi anunciada pela 

universidade a realização de uma parceria com a Microsoft para a oferta de serviços 

semelhantes aos que estavam sendo desenvolvidos pela própria instituição. Como 

resultado, o referido projeto foi descontinuado. 

Silveira (2019a) aponta, nesse sentido, a existência de uma política neoliberal 

que direciona os gestores a utilizarem a justificativa de redução de custos e da 

qualidade das plataformas e que força o desprezo ao desenvolvimento de tecnologia 

nacional. O autor salienta ainda que as universidades brasileiras se encontram em um 

quadro de letargia em virtude da colonialidade e da dominação epistemológica, que 

bloqueiam ações avançadas de inventividade para além do mercado de dados e das 

perspectivas das plataformas (Silveira, 2021). 

O espectro do colonialismo de dados, conforme traçado por Couldry e Mejias 

(2019), embora complexo e, por isso mesmo, apresentado aqui de forma resumida, 

serve como ponto de apoio para reflexões futuras a respeito desta nova ordem social, 

que se apropria da vida humana com o intuito de extrair continuamente dados para a 

geração de lucro. No entanto, no âmbito desta pesquisa, sustentamos que a 

perspectiva do capitalismo de vigilância é a mais adequada à interpretação da nossa 
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leitura de como as grandes corporações tecnológicas conseguem adentrar em 

espaços públicos como as universidades e coletar dados pessoais, violando, portanto, 

direitos fundamentais e, ainda assim, mantendo a imagem de instituições 

transparentes e eficazes. Por fim, consideramos que abordar as diferentes formas de 

interpretação do capitalismo na sociedade atual é fundamental à compreensão da 

importância dessa base econômica na organização da estrutura social. Dessa forma, 

a seguir, apresentamos um quadro-resumo com os principais pontos a respeito dos 

conceitos de capitalismo abordados pelos autores analisados neste tópico. 

QUADRO 1 - RESUMO DOS CONCEITOS DE CAPITALISMO 

CONCEITO DESTAQUES REFERÊNCIAS 

Capitalismo 
informacional 

Surgimento da economia informacional. 

Informação é a base material principal do sistema econômico. 

Lógica de redes. 

Penetrabilidade dos efeitos das novas tecnologias em todas as 
esferas da vida. 

Manuel Castells 

Capitalismo de 
plataformas 

Os dados ganham centralidade no modelo de negócios das 
empresas de tecnologias. 

As plataformas surgem como um novo modelo de negócios, 
sendo responsáveis pela extração e análise de dados e 
originando um monopólio de um pequeno grupo de empresas 
tecnológicas consideradas os capitalistas proprietários das 
plataformas. 

Promove, dentre outros fatores, a precariedade do trabalho, 
aumentando as desigualdades sociais. 

Nick Srnicek e 
Frank Pasquale 

Capitalismo de 
dados 

Os dados são concebidos como o principal elemento norteador 
da geração de riqueza. 

O conceito é oriundo de um pensamento econômico liberal 
clássico. 

Trabalha com um cenário em que é mais favorável a existência 
de um sistema de governança, e não de um governo. 

É possível observar indícios de uma perspectiva ligada ao 
dataísmo. 

Viktor Mayer-
Schönberger e 
Thomas Ramge 

Colonialismo 
de dados 

Nova ordem social e econômica para a apropriação da vida 
humana com o intuito de extrair dados, visando à máxima 
obtenção de lucro. 

Tem assegurado o espaço para o surgimento de um novo tipo 
de capitalismo. 

É uma continuidade do colonialismo histórico. 

Nick Couldry e 
Ulises Mejias 

Sérgio Amadeu 
da Silveira 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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Apresentados os principais pontos dos conceitos de capitalismo que adotam como 

foco a penetração das novas tecnologias em todos os setores da sociedade, partimos 

para a compreensão do capitalismo de vigilância sob o olhar de Shoshana Zuboff. 

1.3 O CAPITALISMO DE VIGILÂNCIA 

O comportamento do usuário no mundo digital é a base dos produtos de 

predição e é negociado em mercados de comportamentos futuros. O “capitalismo de 

vigilância”, termo definido pela pesquisadora estadunidense Shoshana Zuboff, aponta 

para a existência de uma nova lógica de acumulação que interfere diretamente na 

constituição da subjetividade e do futuro humanos. Merece destaque a observação 

levantada pela autora ao abordar a questão do capitalismo de vigilância como uma 

invenção humana, e não como um resultado do uso das tecnologias digitais. O 

capitalismo de vigilância foi desenvolvido com intencionalidade, por um determinado 

grupo de pessoas, em dado tempo e em lugar específico. 

No fim da década de 1990, com a popularização da internet, os valores de 

mercado de companhias tecnológicas recém-criadas começaram a ter uma 

valorização inestimável. A novidade trazida pela navegação de páginas virtuais com 

conteúdos diversos, aliada à expectativa pela proximidade do terceiro milênio, tornou-

se um fator13 que apontava as empresas tecnológicas do Vale do Silício como 

interessantes opções de investimento de risco. Google e Amazon estavam, nesse 

contexto, entre as mais de 500 empresas que viram seus valores aumentarem de 

forma vertiginosa no mercado de ações estadunidense. No entanto, a euforia durou 

pouco e, no início dos anos 2000, os valores de mercado dessas empresas 

começaram a cair assustadoramente. E por que mencionamos o estouro da “bolha 

das ponto com”? Porque foi aí que, segundo Zuboff (2020), se iniciou a fundação do 

capitalismo de vigilância. 

A necessidade da continuidade dos investimentos fez com que a Google 

mudasse sua orientação a respeito de um ponto que, originalmente, não era muito 

valorizado pelos fundadores da empresa: os ganhos com publicidade. Por ter se 

tornado uma buscadora de pesquisas na internet de alta precisão, a Google 

 
13 Em seu livro “Irrational Exuberance”, Robert Shiller (2016) elenca 12 fatores que contribuíram para 

o estouro da “bolha das ponto com”. 



61 

conseguiu, em seus bancos de dados, obter informações diversas dos usuários que 

utilizavam seus serviços. Contudo, esses blocos de informação não eram vistos como 

potenciais de ganho pela empresa. Ainda não havia sido descoberta a rentabilidade 

dos clicks, likes e compartilhamentos, algo tão usual hoje em dia. 

Até então, o comportamento do usuário na internet era observado com a intenção 

de melhorar o serviço para ele mesmo. A mudança na direção dos negócios da Google, 

tendo em vista o aumento dos lucros da empresa, fez com que a análise dos excessos 

de dados comportamentais do usuário, o que Zuboff (2020) denomina de superávit 

comportamental, se tornasse a base dos produtos de predição, a serem vendidos às 

empresas que precisavam divulgar suas mercadorias nesse novo e vasto mundo digital. 

A autora alerta que o projeto de vigilância comercial não foi apenas um incidente ou 

uma consequência do capitalismo informacional, muito menos um derivado da internet 

e das tecnologias digitais: trata-se de uma ação humana intencional, que gerou uma 

nova classe de ativos em que o lucro é superior às pessoas. A descoberta do superávit 

comportamental marca um ponto de inflexão crítico não só na biografia da Google mas 

também na história do capitalismo (Zuboff, 2020). 

Ao longo do percurso do capitalismo, observam-se constantes mudanças nos 

modos de produção para que esse sistema econômico permaneça. Piketty (2014) afirma 

que o capitalismo não é uma unidade única e que a contínua criação de novas formas de 

produção e de apropriação do capital continuará sendo uma das condicionantes para sua 

existência. Nossos pensamentos, preferências, dúvidas, alegrias, enfim, tornaram-se 

ativos a serem comercializados sem nossa autorização, embora sempre concordemos 

(ou nos obriguemos a concordar) com os termos de uso dos serviços de e-mail e sites. 

Perguntamos: quais serão as consequências de as nossas experiências pessoais se 

tornarem matéria-prima para que empresas possam lucrar? 

Zuboff (2020) explica que as patentes criadas pela Google para identificar e 

conhecer o usuário com mais precisão são a verdadeira metodologia do sucesso dos 

ganhos da empresa. Tais invenções, baseadas em longas combinações algorítmicas, 

possibilitaram “ler a mente” do usuário e conectá-lo à publicidade (mercadoria) mais 

adequada às suas necessidades. Silveira (2018) chama esse processo de modulação, 

que pode ser entendida em quatro etapas: identificação do usuário; formação do perfil; 

desenvolvimento de dispositivos para acompanhamento diuturno das interações na 

internet; e atuação sobre o usuário para conduzir seu comportamento. O pesquisador 



62 

aponta que algumas patentes registradas em nome de grandes empresas tecnológicas, 

como Samsung, Apple, Microsoft, Google, Amazon e Facebook, conseguem captar o 

comportamento emocional do usuário por meio da velocidade de digitação, do uso de 

determinada tecla em um intervalo de tempo, da frequência de emissão de um sinal 

específico, dentre outros fatores. 

A máxima “do seu jeito, no seu tempo”, amplamente utilizada para sugerir que 

o usuário é que cria ou utiliza o produto de acordo com suas necessidades, na verdade 

não passa de um resultado alcançado a partir da análise de dados pessoais deixados 

nas interações realizadas na rede mundial de computadores. O excesso de dados 

gerados é o superávit comportamental. Na tentativa de reunir os principais conceitos 

desenvolvidos por Zuboff (2020), comentados anteriormente en passant, preparamos 

o diagrama a seguir para representar os principais elementos que compõem o 

capitalismo de vigilância. 

FIGURA 2 - PRINCIPAIS ELEMENTOS DO CAPITALISMO DE VIGILÂNCIA 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2024). 
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Para Zuboff (2020), a Google é a pioneira no capitalismo de vigilância, mas não 

tardou muito para que outras empresas, como Microsoft e Facebook, passassem a 

usar os mesmos artifícios em busca de uma rentabilidade maior para seus lucros. A 

esfera de atuação dessas empresas, que, em um primeiro momento, aparentava 

alcançar apenas a vida pessoal, começou a ganhar espaço também dentro dos 

governos como uma oportunidade de “resolução” dos problemas sociais identificados 

por eles, com um gasto mínimo, a partir dos serviços desenvolvidos por essas 

corporações. No Brasil, podemos apontar o exemplo da migração dos dados do 

Sistema de Seleção Unificada (Sisu) para o banco de dados da Microsoft. O próprio 

portal do Ministério da Educação publicou uma nota que destacou os grandes 

benefícios dessa migração, dizendo ser acertada a decisão de não investir recursos 

públicos em “[...] um sistema que seria utilizado apenas 12 dias por ano” (Menezes; 

Pera, 2020). Assim, entregar os dados dos estudantes brasileiros a uma empresa 

estrangeira foi a suposta solução encontrada pelo governo brasileiro para o equilíbrio 

das contas fiscais. 

De acordo com Cruz e Venturini (2020), as parcerias público-privadas, realizadas 

entre Estado e organizações internacionais de tecnologia, refletem a expansão do 

capitalismo de vigilância, que necessita, a todo instante, ganhar novos mercados. Por 

esse motivo, os países do Cone Sul tornaram-se o novo foco dessas empresas, uma vez 

que há um baixo investimento estatal em ciência e tecnologia. Google e Microsoft são as 

novas “parceiras” da América Latina, oferecendo soluções gratuitas e eficazes às 

instituições públicas desses países, em especial escolas e universidades. 

A partir de um discurso que aponta as limitações burocráticas do Estado 

(especificamente quanto às discussões políticas e legislações estatais), as empresas 

tecnológicas encontram o espaço adequado para avançarem em suas inovações. A 

base é de que proporcionam, rapidamente, soluções práticas a um baixo custo para 

resolver questões sociais. Morozov (2018) chama esse fenômeno de solucionismo 

tecnológico e argumenta, nesse sentido, que as empresas do Vale do Silício tendem 

a vender uma imagem de “equalizadoras do mundo”; o lema da Google, inclusive, é 

de que ela pode “dar acesso a toda informação do mundo”, como não adoecer, por 

exemplo, afinal, ninguém gostaria de estar em uma fila de um hospital por conta de 

uma crise renal ocasionada pela falta de ingestão correta de líquidos. E mais: essas 

empresas ainda conseguem aumentar sua renda quando você disponibiliza sua casa 
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para viajantes. Enquanto isso, Estados e grandes empresas apenas fazem aumentar 

a desigualdade de renda. 

Na visão dos empreendedores das startups tecnológicas do Vale do Silício, 

todas as mazelas do mundo acontecem pela falta de informação das pessoas. Por 

isso, aplicativos que monitoram a rotina diária ou que conectam passageiros e 

motoristas podem ser a solução para os problemas de saúde e de transporte público 

das grandes cidades. É o usuário, e não o Estado, o responsável por garantir uma 

vida saudável (mesmo tendo de se submeter a um regime de trabalho de 60 horas 

semanais, no qual é impossível ter uma alimentação saudável e praticar atividades 

físicas) ou por se locomover somente nos horários mais adequados (ainda que a 

distância de sua casa para seu trabalho pudesse ser percorrida em pouco tempo se 

houvesse um transporte público eficiente). Não é responsabilidade de um governo 

com orientações econômicas neoliberais, que mitiga, cada vez mais, o recurso público 

para ações de investimento em geração de emprego, saúde e transporte público; é 

culpa do usuário, que não tem acesso às melhores informações sobre como manter 

uma vida equilibrada. 

Morozov (2018) afirma que acreditar que o mero acesso a informações é a 

solução para o desenvolvimento de uma sociedade igualitária é excluir o debate 

político do centro das discussões sobre as verdadeiras causas das desigualdades 

sociais. A permissão que os governos estão dando às grandes corporações 

tecnológicas para armazenar informações de caráter nacional, como é o caso dos 

dados do Sisu salvos nos bancos de dados da Microsoft, é uma forma de se esquivar 

das consequências de uma real crise política e econômica produzida ao longo das 

últimas duas décadas do século XXI, segundo o autor. 

Insistimos na premissa de que as tecnologias são produtos da sociedade e, 

nesse sentido, não são neutras. Portanto, o ponto a ser debatido é a compreensão 

das reais intenções que estão sob o véu da inovação e da praticidade, trazidas pela 

Google e Microsoft ao escolherem as universidades públicas como o novo campo de 

atuação para seus empreendimentos. Em última instância, resta evidente que 

estamos vivenciando uma crise da democracia, instaurada pelo neoliberalismo, em 

que Estados, cada vez mais, se tornam diminutos em relação ao investimento em 

áreas como geração de emprego, educação e saúde. Nesse cenário, as grandes 
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corporações tecnológicas ganham espaço para se tornarem as novas instituições 

regulamentadoras da sociedade. 

1.4 RESISTÊNCIAS AO CAPITALISMO DE VIGILÂNCIA 

Se algum dia você já digitou o próprio nome no buscador de pesquisas da 

Google, provavelmente uma lista de links apareceu com resultados de informações 

referentes à sua pessoa. O espanhol Mario Costeja González, em 2005, iniciou um 

processo judicial contra a Google Spain para que seu nome fosse retirado dos 

buscadores de pesquisa da empresa. González alegava que seu nome estava 

vinculado a uma informação datada de 1998 sobre uma ação de despejo. Embora a 

situação já tivesse sido superada, ela ainda perseguia o cidadão, ocasionando 

diversos embaraços à sua vida profissional e pessoal (Google [...], 2014). E não só 

González se sentia constrangido com o resultado de algumas pesquisas com seu 

nome na internet. Ainda na Espanha, 90 cidadãos também procuraram a Agência 

Espanhola de Proteção de Dados com vistas a reivindicar que determinados assuntos 

particulares não fossem mais publicizados na web. 

Após a tramitação do processo de González, o caso foi encerrado pelo Tribunal 

de Justiça da União Europeia. Ficou decidido que, em casos específicos, quando se 

digita o nome de uma pessoa, os buscadores de pesquisa da internet são 

responsáveis por eliminar de seus resultados os links de páginas publicadas por 

terceiros que contenham informações relativas a essa pessoa. O pedido deverá ser 

enviado diretamente à empresa, que analisará a solicitação e, em caso de negativa, 

será encaminhado aos tribunais competentes do bloco da União Europeia. Com essa 

ação, surgiu o conceito de “direito ao esquecimento” ou “direito à desindexação”. Mais 

do que isso, foi declarado que o direito sobre o futuro digital é do povo, de suas leis e 

de suas instituições democráticas, e não dos imperativos econômicos do capitalismo 

de vigilância (Zuboff, 2020). 

A decisão da Corte da União Europeia não foi bem aceita pela Google, e a 

empresa tentou demonstrar que se tratava de um ato injusto por não permitir que a 

neutralidade dos dados, a transparência das buscas e o direito ao saber fossem 

levados em consideração. O próprio cofundador da Google, Sergey Brin, em 

conferência na Califórnia sobre os novos projetos da empresa, ao ser indagado sobre 

a decisão do tribunal europeu, respondeu com ironia de que gostaria de esquecer a 
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decisão de ser esquecido (Sterling, 2014). Zuboff (2020) discorre sobre a declaração 

de outro fundador da Google, Larry Page, que defende que a missão da empresa é 

organizar a informação do mundo e torná-la acessível. Ele alega que a Google é muito 

mais confiável que as instituições democráticas, pois tem uma reputação e uma 

missão muito sérias a zelar, ao contrário dos governos. 

Com isso, percebe-se que a Google e as demais grandes corporações 

tecnológicas tentam se proclamar como defensoras do direito ao saber e nada nem 

ninguém poderia impedir esse direito. Perguntamos: quais outras forças que movem 

as instituições democráticas estariam sendo delegadas ao império dos algoritmos 

artificiais? Como as instituições sociais democráticas, em especial as universidades, 

estão se posicionando diante dessa mitigação do espaço e do bem público? A busca 

pelo conhecimento, que é a força motriz das instituições formadoras, estaria sendo 

deslocada para rodar as engrenagens lucrativas das empresas tecnológicas privadas? 

Byung-Chul (2020) sustenta a existência de uma mudança de paradigma em 

que o homem, produtor autônomo do conhecimento, cede sua soberania aos dados. 

Agora, o conhecimento é produzido de forma mecânica, sem sujeitos ou consciência 

humana. “Enormes quantidades de dados destituem o homem de sua posição central 

como produtor de conhecimento. Ele atrofiou-se a um conjunto de dados, a uma 

magnitude calculável e administrável”, de acordo com Byung-Chul (2020, p. 73). 

Na tentativa de estabelecer a proteção dos cidadãos em relação ao mundo da 

internet, a União Europeia caminha rumo à aprovação de um bloco de leis com o 

intuito de coibir os excessos das grandes empresas tecnológicas. O Digital Services 

Act (DSA) e o Digital Markets Act (DMA) são um conjunto de regras aplicáveis em toda 

a União Europeia para criar um espaço digital mais seguro e aberto. O primeiro almeja 

a garantia dos direitos fundamentais no uso de serviços digitais, visando dificultar o 

acesso a conteúdos ilegais. Já o segundo propõe condições de concorrência 

equitativas a fim de evitar práticas anticoncorrenciais de determinados grupos, como 

o GAFAM (Google, Amazon, Facebook, Apple e Microsoft), por exemplo. 

Especificamente sobre o DMA, a Computer and Communications Industry Association 

(CCIA), organização privada de intenções lobistas a favor das grandes corporações 

tecnológicas, sinalizou, com ressalvas, o encaminhamento dessa lei ao parlamento 

da União Europeia, uma vez que entende ser necessário um debate mais amplo sobre 
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o cumprimento das exigências que porventura venham a ser cobradas com a 

respectiva promulgação. 

Saindo do território europeu e chegando em solo estadunidense, tramitações 

para regular a atuação das grandes corporações tecnológicas também estão 

ocorrendo. O Comitê Judiciário da Câmara dos Representantes do Congresso dos 

Estados Unidos, por meio do subcomitê de antitruste, iniciou, em 2019, uma 

investigação sobre o domínio exercido pelas empresas que fazem parte do GAFAM 

em território estadunidense para averiguar como o poder dessas organizações 

poderia afetar a democracia e a economia do país. No relatório, com mais de 400 

páginas apontando cada aspecto das corporações e suas práticas de negócios, restou 

constatado que tais empresas, antes apresentadas como desafiantes do status quo, 

teriam se tornado as novas magnatas, como os antigos barões das ferrovias e do 

petróleo, com a criação de monopólios em que elas competem entre si e criam suas 

próprias regras, tudo a um preço caro: imposição de taxas opressivas de contratação 

de seus serviços e extração de dados valiosos de pessoas e empresas. Para além 

disso, elas poderiam ser consideradas os “porteiros” da infraestrutura digital, com a 

finalidade de supervisionar outras empresas e, assim, evitar rivais em potencial, com 

o intuito de manter seus domínios no mercado (USA, 2020). 

O referido relatório mostra ainda que essas instituições exercem seus domínios 

de maneira a corroer o empreendedorismo, a privacidade online dos cidadãos 

estadunidenses e a liberdade, resultando em menos opções para os consumidores, 

bem como em uma democracia enfraquecida. Para os membros do subcomitê de 

antitruste, a democracia e a economia estão em jogo, uma vez que, na atualidade, as 

leis existentes, de uma forma geral, ainda não foram adequadas à realidade do mundo 

digital (USA, 2020). A partir dessa investigação, foi sugerido um pacote de leis que 

restringe a capacidade de monopólio dessas empresas, visando minimizar suas 

práticas anticoncorrenciais. Apple e Amazon manifestaram-se com receio sobre o 

pacote antitruste encaminhado pela Câmara dos Representantes do Congresso dos 

Estados Unidos para votação, pois acreditam que há alguns efeitos negativos na 

regulamentação proposta pelo governo. 

A batalha contra a regulamentação dos negócios oriundos das corporações 

tecnológicas não é datada do início do século XXI. Conforme Mattelart (2002) e Zuboff 

(2020), a ideologia neoliberal construiu o berço para o acolhimento da autorregulação 
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do mercado. Dessa maneira, a promessa de criação de uma “nova ordem mundial da 

informação”, amplamente propagada pelo ex-vice-presidente dos Estados Unidos Al 

Gore na década de 1990, permitiu que a construção das infraestruturas informacionais 

“[...] recorresse à iniciativa do setor privado e às virtudes do mercado” (Mattelart, 2002, 

p. 132). Em vários países, inclusive no Brasil, o processo de desregulamentação dos 

sistemas nacionais de telecomunicações foi iniciado como uma condição prévia ao 

estabelecimento do mercado privado tecnológico. 

De acordo com Mattelart (2002), no fim da década de 1990, foi apresentado o 

Relatório Bangemann, trazendo a importância da convergência das telecomunicações, 

mídias e tecnologias da informação. Sobre o aspecto da regulamentação das 

comunicações, foram levantadas três opções no documento: adaptação das 

regulamentações existentes, regime mais ameno para novos serviços ou reforma 

completa das legislações. Na interpretação de Mattelart (2002), o caminho escolhido 

nesse relatório indica que o meio digital não admite excesso de regulamentação. 

Na mesma esteira, Zuboff (2020) apresenta alguns aspectos que demonstram 

a árdua luta dessas empresas para estabelecer um território em que a falta de 

legislação serviria como um adubo para o sucesso rápido do capitalismo de vigilância. 

Na visão da autora, os novos donos do capital agem na construção de uma narrativa 

em que a regulação do Estado é considerada uma âncora que impede de prosseguir 

com a inovação e o progresso. Em última instância, o Estado não teria habilidades 

para compreender e acompanhar o avanço rápido das grandes corporações 

tecnológicas; por isso, qualquer tentativa de intervir seria um enorme prejuízo à 

evolução da sociedade. 

Tendo ainda como cenário os Estados Unidos, é recorrente a veiculação de 

notícias de processos judiciais movidos contra algumas das empresas que compõem o 

GAFAM. Nesses casos, a defesa jurídica dessas corporações é pautada na interpretação 

dos princípios da “Primeira Emenda da Constituição dos Estados Unidos”, a saber: 

O Congresso não deverá fazer qualquer lei a respeito de um 
estabelecimento de religião, ou proibir o seu livre exercício; ou 
restringindo a liberdade de expressão, ou da imprensa; ou o direito das 
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pessoas de se reunirem pacificamente e de fazerem pedidos ao 
governo para que sejam feitas reparações de queixas (USA, [20--?]).14 

Nesse sentido, a livre expressão é invocada com o intuito de afastar qualquer 

forma de restrição aos conteúdos de plataformas ou a organização da informação por 

meio de algoritmos. No entanto, Zuboff (2020) alerta que o fundamentalismo da livre 

expressão não pode se tornar um manto para encobrir práticas antidemocráticas, uma 

vez que estas têm o poder de corroer os princípios de proteção ao cidadão contra o 

abuso nessa seara. 

Alguns países africanos também estão tentando impedir as práticas abusivas das 

Big Techs, em especial as relacionadas à propagação de discursos de ódio, de 

desinformação e de sonegação fiscal. Contudo, esse é um tema controverso e com 

poucos estudos amplamente divulgados sobre a percepção dos países da África a 

respeito das tentativas de regulamentação da internet. Críticos como Wadi Ben-Hirki, Go 

to Makha e Adeboye Adegoke associam o bloqueio da internet e das mídias sociais a 

uma forma de repressão ao direito de expressão, em especial quando as mensagens são 

de cunho político. Já os apoiadores desse tipo de iniciativa, como é o caso dos políticos 

dos estados que estão adotando esse mecanismo de bloqueio, veem nisso uma forma 

de combater a disseminação de falsas notícias que podem desestabilizar a população. 

Nesse contexto, o caso mais emblemático ocorreu durante a eleição 

presidencial da Nigéria, em 2018, com a propagação da notícia de que o então 

candidato à presidência Muhammadu Buhari havia morrido e, no seu lugar, estaria um 

clone. Logo em seguida, o movimento #EndSARS, que pedia o fim do Esquadrão 

Especial Antirroubo da Força Policial da Nigéria, também foi alvo de notícias falsas 

com o intuito de sabotar sua credibilidade. A partir disso, em 2019, o governo nigeriano 

criou o projeto de lei Protection from Internet Falsehood and Manipulation Bill 2019 

com o objetivo de permitir o bloqueio das plataformas sociais ou internet. Houve 

manifestações contra e a favor desse projeto de lei; as manifestações contra 

alegavam que essa seria uma forma de silenciar as vozes críticas do país. Para o 

 
14 Tradução nossa, no original: “Congress shall make no law respecting an establishment of religion, 

or prohibiting the free exercise thereof; or abridging the freedom of speech, or of the press; or the 
right of the people peaceably to assemble, and to petition the Government for a redress of 
grievances”. 
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governo, no entanto, seria uma forma de manter a segurança do país mais populoso 

do continente africano (Omilana, 2019). 

Na América Latina, destacamos dois países que trataram a questão da 

regulamentação da internet de forma inovadora: Chile e Brasil. No Chile, houve uma 

atualização de sua Lei Geral das Telecomunicações para incluir normativas acerca da 

internet. Assim, surgiu a Lei nº 20.453, de agosto de 2010, cujo princípio fundamental 

é a neutralidade da rede, sendo o Chile o primeiro país do mundo a resguardar esse 

princípio. A neutralidade da rede consiste em impedir que provedores de internet 

cobrem valores diferenciados em função do conteúdo acessado pelo usuário; o valor 

cobrado é apenas o da velocidade da conexão. 

E o Brasil? Como tem atuado diante dos poderes das Big Techs e da 

regulamentação da internet? Em termos legislativos, pode-se dizer que houve 

avanços significativos nesse campo, tendo como exemplo a promulgação do “Marco 

Civil da Internet” (Lei nº 12.965/2014).  

É importante ressaltar que, mesmo com a instituição de algumas regulações da 

internet, não somente no Chile e Brasil, mas também em outros países da América do 

Sul, a exemplo da Argentina (Lei nº 20.078/2014), há um avanço contínuo das grandes 

corporações tecnológicas nesse território. Em 2008, as empresas já encaravam a 

região como um espaço promissor à expansão de seus serviços, como é o caso da 

Google (De olho [...], 2008). Em 2016, vale mencionar, a Microsoft inaugurou, em 

Brasília, o seu quarto centro de transparência. Além de ser a sede do governo federal 

brasileiro, a cidade foi escolhida estrategicamente pela proximidade política com os 

países da América Latina e Caribe. Segundo a vice-presidente da empresa, uma das 

intenções da Microsoft é ser protagonista no papel de recomendações em políticas de 

segurança e privacidade nas nuvens para os governos (Microsoft [...], 2016). 

Durante o período da pandemia de covid-19, conforme já apontamos, a Google 

estabeleceu parcerias com as Secretarias de Educação de diversos estados 

brasileiros, como Rio Grande do Sul, São Paulo e Distrito Federal, para a realização 

de aulas remotas voltadas à educação básica. No ensino superior, conforme já 

apontamos, esse fenômeno também se repetiu. 

As parcerias cada vez mais fortes entre público e privado, principalmente no 

âmbito tecnológico, encontraram reforço para sua justificativa no movimento iniciado 
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após os atentados do 11 de setembro de 2001. O imperativo da vigilância e da 

segurança ultrapassou os limites das fronteiras estadunidenses, alcançando várias 

partes do mundo. Zuboff (2020) então ressalta que a presença das grandes 

corporações tecnológicas nas mais diversas áreas da sociedade tem provocado uma 

simbiose entre as forças do governo e as suas próprias. Perguntamos: estariam as 

instituições governamentais preparadas para proteger a sociedade das práticas 

antidemocráticas das Big Techs? Ao ampliarmos essa análise, observamos que, 

desde 2016, a presença das Big Techs na área da educação, em especial nas 

universidades públicas brasileiras, tem se tornado muito comum, fato encarado por 

gestores como uma solução menos onerosa para alguns dos problemas vivenciados 

no cotidiano da universidade, a exemplo da falta de estrutura tecnológica adequada. 

Se o ambiente digital é o que nos aguarda em um futuro não muito distante, é 

necessário compreender qual será o papel das instituições – e o nosso, como seres 

repletos de complexidades –, para que conceitos tão caros como democracia, dignidade, 

espaços públicos de socialização e, sobretudo, humanidade ainda sejam fundamentais à 

construção desse nosso novo lar em terras de algoritmos inteligentes e vigilantes. 
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2 UMA SOCIEDADE GOVERNADA POR ALGORITMOS? 

Com a popularização da web 2.0, nos anos 2000, a sociedade entrou numa era 

em que o mundo digital tem cada vez mais espaço nas ações cotidianas. O telefone 

agora é inteligente, as compras são online, o estudo é a distância, a informação está 

no feed de notícias, a relação ocorre em redes digitais. Tudo é tão acessível ao toque 

de um dedo a ponto de parecer que esse mundo digital conhece o íntimo de cada 

pessoa: seus gostos, suas preferências, seus conceitos e preconceitos. Todos ali 

transformados em uma grande massa de dados digitais armazenados em nuvens tão 

longínquas que as perdemos de vista. Nem nos damos conta para onde elas estão 

indo carregando todas as informações produzidas nas nossas interações digitais. 

Para ilustrar melhor esse cenário de produção e circulação de dados digitais, 

citamos o exemplo do aplicativo de mensagens WhatsApp. Apenas no ano de 2020, havia 

sido registrada a troca de, aproximadamente, 100 bilhões de mensagens todos os dias 

(De Blasi, 2021). Em 2023, o Facebook se tornou a rede social mais popular do mundo, 

com mais de três bilhões de usuários. Além disso, em pesquisa realizada pela Fundação 

Mozilla (Who [...], [2017]), o Facebook é considerado como sendo a própria internet em 

países como Brasil, Índia, Indonésia e Nigéria. Cabe destacar que, além dos Estados 

Unidos, o Brasil e a Índia são os países com o maior número de usuários dessa rede 

social. Um ponto em comum nessas duas redes sociais, além de pertencerem ao mesmo 

dono, é que a forma de mecanismo usada por elas são os sistemas algoritmos 

inteligentes. A partir deles é que se cria o mundo da Ana, do Pedro e de todos aqueles 

que consentem com os termos e condições de uso dessas plataformas. 

A pesquisadora holandesa José van Dijck (2017) traz uma importante reflexão a 

respeito da produção e coleta de dados digitais ao discutir sobre a possibilidade de 

criação de um ambiente de grande tolerância em relação à presença do Big Data, em 

que informações pessoais são coletadas em troca de serviços gratuitos. Para a autora, 

tal ambiente se deve à popularização do processo de dataficação, que é a transformação 

do comportamento social em dados online quantificados (dataísmo). 

Segundo o dataísmo, os dados são transparentes, precisos, confiáveis, 

indiscutíveis e encontram nos sistemas de algoritmos inteligentes o espaço adequado 

para serem transformados em informações, produtos e recomendações de acordo 

com o perfil criado para cada usuário, a partir da análise dos dados (rastros digitais) 
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oriundos de suas interações online. No entanto, O’Neil (2020) argumenta que tais 

sistemas podem ser encarados como armas de destruição em massa, ou seja, como 

mecanismos invisíveis que oferecem respostas viciadas e incapazes de compreender 

a complexidade humana em sua totalidade. Ao contrário do que se propaga, não são 

sistemas isentos, imparciais, uma vez que a resposta elaborada por um sistema de 

algoritmos é criada a partir de modelos que refletem objetivos, ideologias, 

preconceitos etc. de seus criadores. Por conseguinte, aumentam a desigualdade 

social, punindo os mais pobres e privilegiando os mais ricos. Como exemplo, citamos 

o caso que, dentre outros fatores, motivou a pesquisadora estadunidense Safiya 

Noble (2021) a investigar de que forma os buscadores online e outras plataformas 

digitais apresentam respostas enviesadas e discriminatórias. Ao buscar na internet 

conteúdos interessantes para suas sobrinhas, Noble (2021) utilizou o descritor 

“meninas negras” e uma série de conteúdo pornográfico se apresentou como o 

resultado principal de sua pesquisa. 

Na eleição presidencial dos Estados Unidos de 2016, o Facebook foi 

responsabilizado pelo vazamento dos dados de mais de 50 milhões de cidadãos aptos 

para votar naquele pleito à empresa Cambridge Analytica. A vitória do então candidato 

Donald Trump, em partes, foi resultado da circulação de notícias tendenciosas ou falsas 

nessa rede social. Em sua defesa inicial, a empresa afirmou ser loucura a ideia de que 

as notícias falsas podem influenciar os eleitores (Mumena, 2016). Assim, interferência 

na democracia dos países, mudanças nas formas de relação humana e criação de 

pontos de vista fechados, rasos e, por vezes, totalitários são algumas das formas de 

manifestação do poder das grandes corporações tecnológicas na sociedade. 

Ao caminharmos para esse cenário, em que grandes corporações tecnológicas 

conseguem direcionar as ações das pessoas para determinado curso, em virtude, 

especialmente, das informações coletadas por meio do Big Data, perguntamos: 

estariam essas empresas assumindo o papel de governar a sociedade? Para a filósofa 

Antoinette Rouvroy (2020), caminhamos rumo à criação de um governo do mundo 

social, baseado no processamento algorítmico de grandes volumes de dados [Big 

Data], e não em políticas, leis e/ou normas sociais. 

Em última instância, temos a intenção de oferecer indicativos à nossa pesquisa 

para compreender a lógica de atuação da Google e da Microsoft e, dessa maneira, 

vislumbrar como elas podem influenciar as universidades públicas brasileiras, além 
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de trazer elementos para refletir sobre alternativas às Big Techs no contexto 

universitário público brasileiro. 

2.1 A CRENÇA NOS DADOS 

A definição que temos hoje acerca do termo Big Data foi apresentada ao mundo 

da computação em meados dos anos 2000 por Doug Laney, ao tentar explicar o que 

seria a grande massa de dados que as técnicas tradicionais de processamento e 

gerenciamento de dados não conseguiam organizar devido à sua complexidade e ao 

seu tamanho. Para tanto, Laney (2001) desenvolveu a teoria dos 3 “V” na tentativa de 

demonstrar a importância e os desafios impostos relacionados a esse acúmulo de 

dados digitais. 

Atualmente, essa teoria foi complementada com outras características: 

veracidade e valor. No entanto, Laney (2001) afirma que elas são subconjuntos dos 3 

“V”, a saber: “velocidade”, referente à rapidez com que os dados são gerados, 

coletados e processados; “volume”, que descreve a imensa quantidade de dados de 

diversas fontes; e “variedade de dados”, que são os diferentes tipos e formatos de 

dados disponibilizados pelo Big Data. Podemos perguntar: de onde vem todo esse 

grande volume de dados? Em linhas gerais, basicamente de diversas fontes, por 

exemplo: dispositivos eletrônicos inteligentes, redes sociais, transações online, 

navegação na web e conteúdos multimídias. 

Com o surgimento do conceito de web 2.0, desenvolvido por Tim O’Reilly em 

2005, a internet entra na era da “rede viva”, em que os sites deixam de ser estáticos 

e se tornam páginas com conteúdos dinâmicos, a partir de uma base de dados gerada 

pelo comportamento do usuário. O’Reilly (2005) explicita que é a atividade coletiva de 

todos os participantes da rede o ponto-chave para o desenvolvimento de uma nova 

forma de comunicação na web. Zuboff (2020), anos mais tarde, denominaria esse 

conceito como “capitalismo de vigilância”. 

Diante dessa imensa e importante massa de informações produzidas na nova 

web, por meio da participação dos usuários, O’Reilly (2005) pergunta: a quem 

pertence esses dados? O autor cita o caso da Google, que vinha se destacando por 

desenvolver um sistema de busca de informações online mais eficiente, com 

poderosas performances no desenvolvimento de aplicativos de mapas, que 
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colocariam a companhia num patamar estratégico de criação e análise de bancos de 

dados da internet. Em suas ideias iniciais, O’Reilly (2005) imaginava que a web 2.0 

teria os usuários como codesenvolvedores, formando uma inteligência coletiva para o 

constante aperfeiçoamento da rede de informação e comunicação. Portanto, ele 

entendia que a participação era um fator importante para o desenvolvimento de uma 

internet dinâmica, aberta e cooperativa. Perguntamos: será que apenas usufruímos 

dessa rede mundial de computadores ou também somos usados por ela? 

Santaella e Kaufman (2021) mostram que, a partir de 2008, o Big Data começou 

a ser utilizado por várias outras áreas, além da ciência da computação, devido à 

imensa quantidade de informação produzida por todas as pessoas com acesso a 

dispositivos eletrônicos inteligentes. De acordo com as pesquisadoras, a partir das 

informações disponibilizadas pela Cisco Internet Business Solutions Group, apenas 

no ano de 2020, contabilizavam-se 50 bilhões de dispositivos conectados à internet, 

sendo geradas 1,7 bilhão de novas informações por segundo. 

Desse modo, não é de se espantar que a aplicação e o uso do Big Data se 

tornaram uma constância em diversos setores, como o varejo eletrônico, vide o 

exemplo de lojas online que, a partir da análise de dados das transações de seus 

clientes, conseguem sugerir produtos e analisar a demanda de oferta e procura de 

determinado produto. Na área de transportes, observamos a presença do Big Data 

quando aplicativos nos sugerem a melhor rota a ser traçada para chegar com mais 

rapidez ao destino. Já no âmbito da saúde, por meio de registros eletrônicos dos 

pacientes, é possível fazer correlação entre a intercorrência de sintomas de 

determinada doença e o diagnóstico mais adequado para cada situação. 

Brooks (2013), a respeito do crescente volume de dados gerado nas últimas 

duas décadas por meio da internet, criou a expressão data-ism. Para o autor, 

entramos numa era em que os dados são as lentes transparentes em que devemos 

confiar, pois, segundo os seguidores do dataísmo, é por meio deles que se consegue 

ter decisões isentas de emoções e de ideologias. A compreensão é de que tudo pode 

e deve ser medido em prol das novas realizações humanas, inclusive na previsão do 

futuro. Por sua vez, Lorh (2015) mostra como os dados desenvolvidos por algoritmos 

artificiais têm revolucionado a forma como as decisões podem ser tomadas em vários 

âmbitos da vida privada e pública. O autor alerta sobre a importância de se estar 

atento sobre a tomada de decisão baseada no Big Data, uma vez que isso contempla 
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vários aspectos da vida que simplesmente não podem ser quantificados. Para Lorh 

(2015), a revolução do poder dos algoritmos da internet mudará os comportamentos 

e a forma de gerir as instituições. 

Com o grande destaque alcançado pelas vantagens trazidas pelo Big Data, o 

dataísmo acabou se tornando a “filosofia de vida” das empresas ou, como afirma Harari 

(2016), a nova religião, sendo a informação a única fonte verdadeira de valor e o fluxo 

de dados. De acordo com esse autor, em uma sociedade informatizada como a em que 

estamos inseridos, os deuses ou humanos não serão mais cultuados, mas sim os 

dados. No dataísmo, o universo consiste no fluxo de dados, e o valor de qualquer 

fenômeno ou entidade é determinado por sua contribuição ao processamento de dados 

(Harari, 2016, p. 370). Nessa linha de pensamento, o conhecimento humano, portanto, 

é facilmente substituído pelo Big Data por este ser muito mais preciso, veloz e acessível. 

Ainda, Harari (2016) diz que o humanismo iluminista, em que o homem racional 

é o centro de tudo, passa a ser questionado diante do dataísmo, e que conceitos como 

“autonomia” e “livre-arbítrio”, inerentes à condição humana, são substituídos por um 

sistema de algoritmos inteligentes e de análise preditiva dos dados, transformando o 

humano em algo absolutamente previsível e programável. Assim, a crença no sujeito 

fica, cada vez mais, abalada diante dos algoritmos em rede (Harari, 2016), o que 

suscita a seguinte questão: estaríamos em uma ruptura de pensamento, em que o 

antropocentrismo não seria mais a lente de interpretação do mundo? 

Novamente, é Mattelart (2002, p. 31) quem nos traz a reflexão sobre o discurso 

acerca do poder miraculoso das tecnologias informacionais, iniciado na segunda 

metade do século XX: 

A cada geração técnica será reavivado o discurso salvador sobre a 
promessa de concórdia universal, de democracia descentralizada, de 
justiça social e de prosperidade geral. Nem a diferença, frequentemente 
radical, das condições históricas de sua implantação institucional, nem 
os desmentidos flagrantes às promessas abalarão esse imaginário 
técnico de natureza milenarista. 

Para Dijck (2017), trata-se de um ambiente em que há uma grande tolerância 

à presença do Big Data coletando, por exemplo, informações pessoais em troca de 

serviços gratuitos. No entendimento da pesquisadora, o fenômeno se deve à 

popularização do processo de dataficação, que é decorrente da popularização da web 
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2.0 e que tem se tornado um novo paradigma para o entendimento da sociabilidade e 

do comportamento social. 

Sobre as mudanças que o Big Data provoca na forma de viver, pensar e 

trabalhar, Mayer-Schönberger e Cukier (2013) apontam o conceito de dataficação 

como sendo uma tentativa de transformar a ação humana em dados online 

quantificados, o que levaria a uma espécie de análise preditiva do comportamento 

humano no mundo digital, a partir do rastreamento de suas interações na internet. Tal 

processo pode ser entendido como uma forma de solucionar vários problemas da vida 

cotidiana, como, por exemplo, um quadro de surto de determinada doença, por meio 

da análise das pesquisas realizadas em buscadores online de sintomas de uma 

condição de enfermidade. 

Contudo, Mayer-Schönberger e Cukier (2013) também ressaltam sobre o lado 

implexo no uso do Big Data, que pode caminhar para uma indução do comportamento 

humano e uma vigilância constante de suas atividades, com ou sem necessidade de 

oferta de serviços online gratuitos. Na mesma linha de compreensão, Lemos (2021) 

destaca que a dataficação não pode ser entendida apenas como a mera 

transformação de um mundo analógico em digital, tendo em vista a tendência clara 

em realizar modificações nas ações e no comportamento humano por meio da 

performance de dados dos usuários captados por sistemas de algoritmos inteligentes. 

Dijck (2017, p. 44) ressalta que a identificação de padrões de conduta ou 

atividade, a partir de dados inconscientemente deixados em sites e redes sociais, tem 

sido utilizada, cada vez mais, para prever comportamentos futuros. Ao permitir o 

acesso a desejos, dúvidas, preferências e todo tipo de interação online realizada pelos 

usuários dos serviços gratuitos ou pagos dessas empresas, a coleta e o 

monitoramento de dados se tornam a base dos negócios das Big Techs. A vigilância 

dos dados é, portanto, um imperativo no contexto de dataficação da vida. 

A temática da vigilância dos dados, tanto em nível pessoal quanto em nível 

governamental, é assunto pautado em marcos regulatórios no mundo inteiro, como o 

proposto pela União Europeia em julho de 2023. No caso do Brasil, existe a Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que embora não tenha o condão de ser 

aplicada nos procedimentos preditivos de análise de dados realizada pelas Big Techs, 

pode ser aplicada em diversas situações da vida cotidiana na internet. 
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Porém, parece que a vigilância da vida digital, a coleta de informações pessoais 

e a redução da humanidade a algoritmos não são vistas como problemáticas, desde 

que possamos ter acesso a e-mails, feeds de notícias, vídeos, posts e todo tipo de 

funcionalidade e praticidade dos serviços. É o que revela o estudo realizado por Lindh 

e Nolin (2016) a respeito do posicionamento de cerca de 30 escolas suecas sobre a 

presença dos aplicativos da Google for Education na instituição. As pesquisadoras 

apontam que as possíveis consequências da vigilância de dados eram minimizadas 

ou até mesmo não trazidas ao debate em virtude dos múltiplos benefícios e facilidades 

que os aplicativos proporcionavam para as ações de gestão e de ensino das escolas. 

Posicionamento semelhante é observado quando os gestores das instituições 

universitárias pesquisadas por esta tese também demonstram que a relação 

“benefícios dos aplicativos versus vigilância de dados” tende para uma minimização 

sobre a possibilidade de coleta de dados dos estudantes, professores e técnicos, já 

que os termos de cooperação e, inclusive, a confiança na instituição (universidade) e 

na empresa (Google ou Microsoft) são evocados como uma suposta garantia à 

segurança dos dados dos usuários. Essa é a interpretação que temos quando um dos 

participantes da nossa pesquisa, ao ser interpelado com a questão “como a 

universidade lida com a possibilidade de monitoramento dos dados dos usuários e 

das informações da instituição gerenciados nos arquivos da Microsoft/Google?”, 

menciona o protocolo de intenções celebrado entre a Microsoft e a universidade como 

uma forma de garantia de confidencialidade dos dados. Porém, ao analisar o referido 

protocolo, esse não traz, em nenhuma cláusula, a forma como serão tratados os dados 

dos usuários dos aplicativos do Office 365. Há apenas a informação, na cláusula 4 do 

protocolo, que “cada um dos partícipes tomará todas as precauções necessárias para 

salvaguardar as informações confidenciais relacionadas e decorrentes do presente 

protocolo”. Outro participante alega, ao responder a essa mesma questão, que 

[...] no termo de cooperação está previsto a questão da segurança dos 
dados, mas vazamento de dados é algo que pode acontecer porque 
nenhum sistema é 100% seguro. Esperamos que não ocorra, até porque 
o que temos como contrapartida é uma plataforma com serviços sempre 
atualizados, coisa que, infelizmente, uma universidade não tem condições 
de ofertar. É bom destacar também que a atualização dos serviços só 
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acontece porque tem uma pesquisa contínua para saber como tem sido a 
experiência do usuário com a plataforma.15 

Sobre essas importantes falas dos participantes da pesquisa, nos indagamos 

se a comunidade universitária mudaria seu comportamento se soubesse que seus 

dados podem ser monitorados e coletados ao usar os aplicativos e serviços da 

Microsoft ou Google na universidade. Em última instância, questionamos se os 

usuários têm de fato opção de escolha. Entendemos que a coleta de dados para 

aprimorar a experiência do usuário com o uso de determinado aplicativo é essencial; 

na verdade, trata-se de um procedimento padrão na área da computação. No entanto, 

também é sabido que a base dos negócios das Big Techs é a vigilância de dados de 

seus clientes, os quais são negociados com empresas e até mesmo com governos. 

Lyon (2018) aponta que a cultura da vigilância tem se tornado uma prática 

comum com o intuito de existir para nosso próprio bem diante da crescente onda de 

violência e da necessidade de se investir na segurança nacional, principalmente após 

os ataques de 11 setembro nos Estados Unidos. A prática da vigilância, segundo Lyon 

(2018), começa a se estender, inclusive, para ações cotidianas, diante de um suposto 

sentido de risco à vida e da necessidade de reduzi-lo. Assim, torna-se natural o 

constante automonitoramento da nossa saúde, da nossa renda e do nosso tempo por 

meio de aplicativos e dispositivos digitais que nos apontam ganhos e perdas com 

relação a determinadas ações que realizamos. 

A crença nos dados, de acordo com Dijck (2017), tem sua fundamentação e 

aceitação em virtude dos seguintes aspectos: é um paradigma neutro de análise que 

gera uma confiança nos dados por ele informado, em consequência de sua 

objetividade. A independência e a integridade das instituições, sejam elas públicas, 

estatais ou corporativas, que se utilizam do processo de dataficação também balizam 

a crença do dataísmo. Afinal, ninguém imagina que o Estado compartilharia seu 

prontuário médico com empresas farmacêuticas ou que corporações tecnológicas 

informariam ao governo quais foram suas últimas pesquisas em buscadores da 

internet. Todavia, essas situações já foram identificadas, por exemplo, no Reino Unido 

e nos Estados Unidos (Helm, 2009). 

 
15 Entrevistado A. 
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Assim, Dijck (2017) refuta a questão da confiança nos dados, um dos 

fundamentos do dataísmo, ao mostrar que independência e integridade são conceitos 

conflitantes em um ambiente no qual todas as plataformas (e instituições) estão 

altamente conectadas e que os dados pessoais coletados são intercambiáveis. A 

pesquisadora também alega ser problemática a questão da neutralidade dos dados, 

visto que eles podem ser interpretados fora de contexto e sem uma análise mais 

complexa que deveria envolver outras áreas do conhecimento. Para essa situação, a 

autora faz um paralelo com a existência do tomógrafo, em que apenas a imagem não 

consegue mostrar qual é o problema de saúde que acomete determinado paciente. Ora, 

são necessários anos de estudo e de aperfeiçoamento de outras áreas para identificar, 

com precisão, o diagnóstico da doença apontado pela máquina. Segundo ela, os dados, 

por si só, também não conseguem revelar a complexidade do ser humano. 

Com amparo na difusão da crença do dataísmo, as grandes corporações 

tecnológicas reforçam a imagem de confiabilidade e credibilidade de seus serviços 

com o intuito de atuar em todos os setores da sociedade. Em 2009, com o surto 

mundial da gripe H1N1, o mecanismo de busca Google Flu Trends demonstrou ser 

mais preciso e veloz que os dados levantados pela rede de saúde da Nova Zelândia 

(Wilson et al., 2009). Uma década depois, na pandemia de covid-19, o estudo de 

Venkatesh e Gandhi (2020) mostrou que o uso do Google Trends poderia prever os 

surtos da gripe na Índia duas ou três semanas antes da rotina de vigilância adotada 

pelo governo. Na mesma esteira, Peng et al. (2020) apontam que os dados obtidos 

pelo Google Trends, a respeito da incidência de covid-19, poderiam dar origem a um 

modelo de previsão de níveis de alerta da pandemia para a maioria dos países. 

É justamente essa imagem de confiabilidade, transparência, precisão e 

velocidade que tem sido difundida pelas corporações tecnológicas a respeito de seus 

serviços (muitas vezes gratuitos) a serem ofertados para todos os setores da 

sociedade. Dijck (2017) ressalta que o desejo dessas companhias é que suas 

ferramentas sejam reconhecidas como mais eficazes que os serviços prestados pelas 

agências governamentais ou acadêmicas. Esse fato, no escopo da nossa pesquisa, é 

observado na fala de dois participantes sobre a seguinte questão: “a partir da sua 

experiência como gestor(a) na instituição, existiriam outras soluções institucionais que 

poderiam ser utilizadas em substituição aos serviços da Microsoft/Google na 

universidade?” Para o respondente E, “somente o Google possui plataforma capaz de 
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concorrer com a solução da Microsoft em termos de excelência, diversidade, 

segurança e volumes de recursos ofertados”. Na mesma linha, o participante D 

também alega que uma parceria com a Microsoft é que seria a outra solução 

institucional adequada para atender às demandas da universidade. 

Para outros três participantes, há possibilidade de realização de parcerias com 

instituições públicas para criação de uma plataforma de serviços semelhante à Google 

ou Microsoft, sendo que o respondente C acredita na realização de sistemas 

desenvolvidos pela própria universidade. No entanto, todos frisaram a necessidade 

de um investimento financeiro vultoso, além do aumento da equipe de profissionais 

com capacidade para a realização desses sistemas. É unânime entre os participantes 

da pesquisa que a Google e a Microsoft são as opções mais adequadas para ofertar 

serviços online como contas de e-mail, arquivos em nuvem, editor de textos, dentre 

outros que hoje as instituições não conseguem oferecer. 

É inegável que o Big Data se tornou uma poderosa ferramenta para a realização 

de diversas atividades, e isso é fundamental para que avanços significativos nas áreas 

de saúde, logística, transporte, educação etc. sejam possíveis diante do mundo vasto 

de informações digitais que produzimos a todo momento. Contudo, ao mesmo tempo, 

devemos refletir com criticidade sobre como o tratamento desses dados vem sendo 

conduzido por parte das grandes corporações tecnológicas. Essas empresas, 

conforme destacamos, utilizam-se de paradigmas supostamente objetivos e neutros 

para justificarem sua interferência na forma como vemos o mundo, a partir da coleta 

e do monitoramento de nossos dados digitais nas redes sociais. Além disso, as Big 

Techs procuram se apresentar perante a sociedade como as soluções mais eficazes 

para todos os problemas da humanidade, gerando um sentimento de confiança e 

segurança no usuário de seus serviços. Logo, torna-se até natural optar pelas 

soluções dessas corporações, mesmo que não esteja muito claro qual é o preço que 

estamos pagando pela oferta de tantas facilidades, do que pensar em outras opções 

para o mesmo serviço. 

Em síntese, a dataficação da vida tem se tornado possível devido ao uso de 

algoritmos inteligentes que transformam tudo e todos em dados. O dataísmo, suposta 

religião que confia aos dados o caminho a ser percorrido pela humanidade, prega que 

o homem não consegue mais acompanhar o ritmo da evolução trazida pelas 

tecnologias. Cabe aos dados, portanto, decidir o futuro da humanidade. Mas nós, 
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enquanto seres inquietos, criativos e, portanto, ainda humanos, não podemos acreditar 

nessa prece. Para tanto, é necessário trazer ao debate o que são os algoritmos e como 

eles estão sendo usados para definir novas formas de ser e viver. Ao propor essa 

discussão, temos a intenção de oferecer indicativos à compreensão da lógica de 

atuação da Google e da Microsoft, problematizar sua influência nas universidades 

públicas brasileiras e refletir sobre alternativas de proteção. 

2.2 O PODER DOS ALGORITMOS 

Em um primeiro momento, podemos pensar que o fascínio exercido pelos 

algoritmos utilizados em buscadores da internet ou em aplicativos para smartphones, 

os quais entregam respostas às mais variadas dúvidas da sociedade, seria resultado 

apenas da tecnologia existente neste século. Todavia, Mattelart (2002) nos mostra 

que a ideia de uma sociedade na qual a informação seria a bússola para guiar todos 

os caminhos nasceu por volta dos séculos XVII e XVIII, inspirada na mística do número 

e no surgimento de um novo modelo econômico: o capitalismo moderno. 

Segundo Mattelart (2002, p. 11), “[...] o pensamento do enumerável e do 

mensurável torna-se o padrão de todo o discurso verdadeiro ao mesmo tempo que 

instaura o horizonte pela busca da perfectibilidade das sociedades humanas”. Ao 

traçar um caminho histórico, iniciado em 1660, para entender como a estatística foi 

considerada a ciência do Estado em momentos em que orientar as escolhas em caso 

de incertezas era necessário, o autor afirma que o cálculo das probabilidades acabou 

se tornando uma nova forma de objetivação da sociedade humana. 

Assim, tendo os algoritmos origem em procedimentos matemáticos para a 

resolução de problemas, por se tratar de uma lógica de comandos objetivos e não 

ambíguos, eles podem ser compreendidos como uma série finita de instruções lógicas 

para a execução de determinada ação, seja fazer um bolo ou resolver um problema 

computacional. Os algoritmos ganharam evidência na ciência da computação com os 

trabalhos de Alan Turing, na década de 1930. No atual contexto social, em que 

plataformas digitais se tornaram um meio de produção e de acesso à informação, os 

algoritmos são usados para transformar dados em resultados desejados. Para isso, o 

uso de algoritmos machine learning é fundamental, uma vez que eles apresentam as 

informações por meio da análise dos dados dos usuários disponíveis na rede. Quanto 

mais dados, maior o aprendizado desses algoritmos. Logo, melhor será o resultado. 
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Gillespie (2018) classifica os algoritmos em dois tipos: 1) algoritmos de 

recomendação, que são aqueles que mapeiam nossas preferências, trazendo 

sugestões e tendências a partir da análise das nossas interações virtuais; e 2) 

algoritmos de relevância pública, que passaram a existir no momento em que as 

ferramentas computacionais se tornam a grande referência na nossa comunicação e 

na produção de conhecimento. Esses algoritmos ditam, com base em uma lógica 

específica, o que é o conhecimento e como as pessoas deveriam ter acesso a ele. 

O autor destaca que o fato de, incessantemente, recorrermos às buscas na 

internet para acesso à informação é um fenômeno marcante da sociedade 

contemporânea. O resultado dessas buscas é oriundo dos processamentos 

algoritmos, que apontam para as respostas mais adequadas. Todavia, para Gillespie 

(2018), os algoritmos não devem ser vistos como algo neutro, pois representam riscos 

às nossas escolhas e à nossa liberdade, sendo necessária uma análise sociológica 

para vislumbrar a intencionalidade por trás das elaborações algorítmicas. 

Dessa forma, o autor discorre sobre a existência de um tipo de algoritmo 

denominado “algoritmo de relevância pública”, mencionado em parágrafo anterior, que 

merece uma análise mais aprofundada por apresentar ramificações políticas. Gillespie 

(2018), na tentativa de suscitar um debate sobre a interferência dos algoritmos nas 

escolhas humanas, propõe uma lista, de caráter provisório, dada a rápida 

mutabilidade das tecnologias digitais, com as seis dimensões políticas inerentes ao 

desenvolvimento dos algoritmos: 

a) padrões de inclusão: quais são as escolhas por trás dos dados apresentados; 

b) ciclos de antecipação: quais são as implicações que os desenvolvedores projetam 

nos algoritmos ao tentar desvendar o que os usuários desejam; 

d) avaliação de relevância: quais são os critérios usados para determinar o que é 

relevante ou não e como são implementadas as escolhas políticas acerca de um 

conhecimento considerado apropriado e legítimo; 

e) objetividade algorítmica: o caráter técnico do algoritmo é demonstrado, 

incessantemente, como garantia de imparcialidade; 

f) entrelaçamento com a prática: como as pessoas podem modificar seus 

comportamentos a partir do que recebem como informação por meio dos algoritmos 

que “consomem”; e 
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g) produção de públicos calculados: a criação de “bolhas de informação”, definindo 

públicos específicos para determinados conteúdos. 

Quando nos deparamos com um discurso sobre a suposta neutralidade da 

tecnologia, em especial dos sistemas algoritmos, é oportuno resgatar as 

considerações de Feenberg (2015), ao afirmar que a racionalidade e a neutralidade 

são adjetivos associados à ciência e à tecnologia desde a época do Iluminismo. Mas, 

ao contrário da ciência, a tecnologia não está preocupada com a verdade, mas sim 

com a utilidade. De acordo com Feenberg (2015), a neutralidade da tecnologia ganha 

assento na visão instrumentalista na medida em que é tratada como uma mera 

ferramenta por meio da qual os humanos realizam suas necessidades. Esse modo de 

encarar o mundo é condizente com a fé liberal do progresso, pensamento comum na 

sociedade ocidental (Feenberg, 2015). 

No entanto, cabe problematizar a suposta neutralidade dos algoritmos e sua 

imagem de objetividade, confiabilidade, integridade e transparência. Conforme 

Machado (2018), algoritmos são criados para fins que, de longe, estão isentos de 

neutralidade. Existe o elemento humano por trás da organização dos algoritmos, que 

estrutura preferências, induz comportamentos e seleciona ou bloqueia conteúdos 

considerados adequados ou inadequados para determinado grupo de pessoas. Esse 

fenômeno é chamado por Silveira (2018) de modulação algorítmica, processo de 

controle da visualização de conteúdo utilizado amplamente nas redes sociais. 

As redes sociais, hoje, são uma das maiores fontes de informação. Seu fluxo 

de conteúdos não é gerado pelo mero resultado de combinações algorítmicas que 

aparecem, em questão de milésimos de segundos, ao usuário quando ele digita 

determinado assunto nos buscadores da internet. Há uma série de objetivos definidos 

pelos gestores das plataformas quando o usuário tem acesso a determinado 

conteúdo. A modulação não cria discursos, pelo contrário, reduz o campo de visão 

dos indivíduos, encurta a realidade e impede o acesso à multiplicidade de discursos. 

Esse entendimento é defendido por Silveira (2019b) ao explicar que, para constituir o 

processo de modulação, não é preciso criar um discurso, uma imagem, bastando 

encontrá-los e destiná-los a grupos específicos, conforme critérios de impacto e 

objetivos previamente definidos. 

Em um sistema econômico no qual a coleta e a comercialização de dados 

pessoais na rede digital se tornaram a base do modelo de negócios das Big Techs, os 



85 

algoritmos ocupam muito mais do que a função de organização das informações. 

Segundo O’Neil (2020), os algoritmos se transformaram em verdadeiras máquinas de 

destruição em massa a partir do momento em que passaram a criar estereótipos, 

reforçar discursos de ódio e preconceito, afetando a democracia ao manipular 

informações que interferem nas decisões políticas de uma nação. A autora afirma que, 

no início da popularização da internet, esse espaço foi apontado como o local em que 

todos teriam voz, que igualaria as pessoas com o intuito de promover debates 

produtivos sobre qualquer assunto. Porém, a rede mundial de computadores foi 

tomada por ambições financeiras e de poder, que transformaram um ambiente 

democrático em um espaço de negócios baseado no controle da vida humana, sendo 

os algoritmos o elemento tecnológico utilizado para a realização desse comércio. 

No que tange ao uso de sistemas algoritmos para moldar e influenciar não só 

pessoas mas também realizar interferências na democracia dos países, a partir da 

análise do perfil comportamental dos usuários nas plataformas sociais, não podemos 

esquecer os emblemáticos e chocantes casos envolvendo a empresa Cambridge 

Analytica na eleição de Donald Trump à presidência dos Estados Unidos16, no resultado 

do movimento Brexit no Reino Unido17 e nas eleições na Nigéria e no Quênia18. 

De acordo com Brittany Kaiser, ex-funcionária da Cambridge Analytica, não se 

pode analisar a empresa como uma mera agência de publicidade, mas sim como uma 

agência de modelamento de comportamentos realizado a partir de informações 

coletadas, muitas vezes de forma ilegal, em plataformas sociais. A empresa, somente 

nos Estados Unidos, conseguiu reunir dados de perfis de cerca de 240 milhões de 

usuários, com idade superior a 18 anos, e então classificá-los, como já era de praxe 

nas condutas da agência, em grupos: “democratas”, “ambientalistas”, “otimistas” etc. 

(Kaiser, 2020). 

Segundo Kaiser (2020), por meio de um perfilamento dos usuários, com 

informações obtidas a partir de qualquer aparelho de comunicação ou do uso de 

 
16 Os dados de mais de 50 milhões de usuários do Facebook foram coletados ilegalmente pela 

Cambridge Analytica para serem usados na campanha eleitoral de Donald Trump em 2016 
(Rosenberg; Confessore; Cadwalladr, 2018). 

17 Christopher Wylie, ex-cientista de dados da Cambridge Analytica, afirmou que, se não fosse a 
influência da empresa, não teria acontecido o Brexit (Guimón, 2018). 

18 À medida que a internet se populariza no continente africano, vários são os casos revelados sobre 
o uso nocivo de sistemas algorítmicos na esfera política (Essoungou, 2020). 
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mídias, era possível “pinçar” indivíduos e literalmente fazer com que pensassem, 

votassem e agissem de maneira diferente da que faziam antes. A partir disso, era 

realizado o envio de mensagens personalizadas, especialmente durante as 

campanhas eleitorais, de acordo com a crença, os posicionamentos políticos e as 

preferências pessoais. Essa técnica se chama microtargeting comportamental, 

utilizada amplamente pela Cambridge Analytica. Para Alexander Nix, ex-CEO da 

empresa, usar esse tipo de técnica é benéfico tanto para a política como para a 

democracia, pois os eleitores recebem apenas as informações que são relevantes a 

eles, a partir da análise de suas interações virtuais, sem a necessidade de ler 

conteúdos que não condizem com suas preocupações (UK, 2018). 

Em uma análise mais atenta do discurso do ex-CEO da Cambridge Analytica, 

é possível perceber que a teoria da suposta neutralidade dos algoritmos é evocada 

para justificar a entrega de mensagens personalizadas às “necessidades” das 

pessoas. No entanto, o que essa prática revela é a criação de visões de mundo 

encurtadas (Silveira, 2019a, 2019b) e de “filtros-bolhas” (Pariser, 2012), em que as 

pessoas não se abrem mais para o diálogo com o outro, são intolerantes com 

determinadas etnias, raças, gêneros, classes sociais e orientações sexuais, não 

acreditam na ciência e não têm empatia. Trata-se um mundo regido por um pequeno 

grupo de pessoas com acesso total aos sistemas algorítmicos das plataformas 

digitais. É o capitalismo de vigilância se colocando em posição estratégica para abrir 

as portas a uma nova racionalidade neoliberal, em que todas as relações e esferas da 

vida são guiadas pela lógica do capital (Dardot; Laval, 2016). 

Em setembro de 2017, o parlamento do Reino Unido iniciou uma investigação 

sobre o uso de algoritmos nas decisões públicas, estimulado pelas preocupações 

surgidas após a polêmica relacionada à empresa Cambridge Analytica. O relatório 

Algorithms in Decision-Making, produzido pelo Comitê de Ciência e Tecnologia do 

parlamento do Reino Unido, publicado em maio de 2018, mostra a importância do uso 

de algoritmos em diversos serviços. O documento aponta que, assim como é possível 

ter falhas na tomada de decisão realizada por seres humanos, os algoritmos também 

são passíveis de falhas, no entanto, é necessário “insistir” nesse tipo de inteligência, 

já que ela se torna cada vez mais onipresente (UK, 2018). O relatório sinaliza então a 

necessidade de criação de um centro de supervisão responsável por acompanhar o 

uso dos algoritmos em ações governamentais, estimulando a prática de dados 
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abertos. Também destaca que os erros de algoritmos que correspondam a respostas 

discriminatórias ou enviesadas devem ser combatidos tanto pelas empresas que 

produzem esses sistemas quanto pelo próprio governo, que, além de incentivar a 

criação de seus próprios sistemas algorítmicos, deve criar um ambiente regulatório 

para essas situações com leis e medidas que combatam tais equívocos (UK, 2018). 

A preocupação com o poder creditado aos algoritmos no acesso à informação 

não é tema exclusivo do debate político no âmbito do Reino Unido. Diante das 

constantes ameaças à democracia, a União Europeia, desde 2015, tem empreendido 

esforços variados no combate à desinformação gerada pelas fake news. Em 2018, foi 

lançada a primeira versão do Code of Practice, com orientações para plataformas 

digitais, associações comerciais e agências de publicidade visando reduzir a 

desinformação e estabelecer práticas transparentes na criação e divulgação de 

conteúdo na internet. Em 2021, foi criada uma proposta de lei, para a União Europeia, 

que estabelece uma melhor orientação sobre a origem, a veracidade e o 

financiamento das campanhas eleitorais. 

A política das Big Techs de utilizar algoritmos para direcionar informações a 

partir dos dados pessoais dos usuários das plataformas digitais também tem sido 

debatida no parlamento brasileiro. O Projeto de Lei (PL) 2630/2020, de autoria do 

senador Alessandro Vieira, tem o intuito de instituir a “Lei Brasileira de Liberdade, 

Responsabilidade e Transparência na Internet”. Conhecido como “PL das fake news”, 

o projeto, já aprovado no Senado Federal, tramita atualmente na Câmara sob a 

relatoria do deputado federal Orlando Silva. A ideia de regulamentar as plataformas 

digitais no Brasil surgiu em virtude da constante disseminação de notícias falsas sobre 

variados temas, desde questões relacionadas a possíveis malefícios provocados 

pelas vacinas até ataques ao Estado Democrático de Direito com incitações ao 

fechamento do Congresso Nacional e do Supremo Tribunal Federal (STF). 

Nas eleições brasileiras de 2018, foi constatado o uso de diferentes tipos de 

robôs que criaram perfis falsos em redes sociais para disseminar conteúdos que 

poderiam levar a determinados resultados no pleito eleitoral. Ruediger (2018) 

menciona que o uso de bots sociais disseminando informações inverídicas, na 

verdade, apenas ressalta o enviesamento ideológico daqueles que recebem esse tipo 

de informação, pois apresenta evidências que confirmam ideias, valores e concepções 
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inerentes às suas visões de mundo. No entanto, a grande questão é entender como 

esse tipo de tecnologia tem interferido na democracia de vários países. 

Na tentativa de compreender como a democracia está sendo percebida no 

mundo, a Alliance of Democracies (Latana, 2023) conduziu uma pesquisa entre os 

meses de fevereiro e março de 2023 com a participação de mais de 50 mil pessoas, 

de 53 países diferentes, sobre os principais desafios à manutenção e ao 

aperfeiçoamento desse regime de governo. Dentre as maiores ameaças à 

democracia, segundo os respondentes, está a influência das Big Techs na política de 

seus países, questão apontada por 49% dos entrevistados. Quanto ao Brasil, essa 

ameaça foi destacada por quase 50% dos participantes brasileiros. No entanto, 

quando indagados sobre qual tipo de influência as plataformas sociais (Facebook, 

Twitter, WhatsApp) podem exercer na democracia, mais de 50% dos entrevistados 

brasileiros afirmaram que elas influenciam positivamente, o que vai ao encontro do 

posicionamento dos participantes de outros países da América Latina (71% dos 

entrevistados) e asiáticos (69% dos entrevistados), que também ressaltaram os 

aspectos positivos das plataformas sociais na democracia de seus países. Ainda 

sobre a pesquisa, 57% dos entrevistados acham que constituem ameaças à 

democracia possíveis limitações à liberdade de expressão. Nesse quesito, o Brasil 

ocupou a quinta posição, de um total de 53 países, quando os participantes brasileiros 

foram indagados sobre a questão. É justamente esse discurso que está sendo 

promovido por alguns parlamentares brasileiros19 e, principalmente, pela Google, 

Meta e Telegram quando se levanta a discussão sobre a regulamentação das 

plataformas sociais, conforme proposta do PL 2630/2020. 

De acordo com reportagem publicada pelo jornal Estadão (Weterman; Affonso, 

2023), em uma intensiva de 14 dias, entre 19 de abril e 2 de maio de 2023, as 

empresas Google e Meta conseguiram mudar o posicionamento de 33 deputados 

federais a respeito da votação do PL 2630/2020 ao ameaçar retirar do ar conteúdos 

publicados pelos parlamentares em suas redes sociais, visando “mostrar na prática” 

como seria a moderação de conteúdo sugerida pelo referido projeto. Ao mirar em 

deputados de orientação ideológica de direita e da bancada evangélica, a Google e a 

 
19 Na Câmara dos Deputados, o Partido Novo, o Partido dos Republicanos, o Partido Liberal e a 

Frente Parlamentar Evangélica são os grandes opositores do PL 2630/2020, alegando se tratar de 
uma lei que institui a censura no Brasil. 
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Meta aproveitaram-se das posições de tais parlamentares e fortaleceram o discurso 

de censura que o país “abraçaria” caso aprovasse o “PL das fake news”. 

Nesse contexto, só a Google investiu mais de R$ 2 milhões em campanhas 

contra o referido projeto, sendo a mais evidente aquela que, na página inicial de seu 

buscador, apontava para um link com a discussão dos pontos do PL 2630/2020 que 

levariam à instauração de uma suposta censura no Brasil. Além disso, é importante 

mencionar a contratação do ex-presidente Michel Temer para mediar o debate junto 

ao poder público sobre a regulação das plataformas sociais. Oportuno ressaltar que 

foi no governo de Temer (2016-2018) que ocorreram a extinção dos programas de 

incentivo ao desenvolvimento de softwares livres no Brasil e a contratação da 

Microsoft no âmbito dos órgãos do serviço público federal. 

FIGURA 3 - PÁGINA INICIAL DA GOOGLE CONTRA O “PL DAS FAKE NEWS” 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2024). 

Não podemos deixar de mencionar a relação imbricada entre Big Techs, 

algoritmos e democracia e o estranho fato de os entrevistados brasileiros apontarem 

como uma ameaça à democracia o poder das Big Techs, mas sem associarem que 

as plataformas sociais que validam como positivas para o jogo democrático são 

produtos dessas corporações tecnológicas que eles percebem com receio no contexto 

da democracia. Em última instância, segundo os entrevistados, as Big Techs podem 

interferir em eleições e realizar lobby entre congressistas para que votem 

favoravelmente em pautas de interesse delas e isso nada tem a ver com a democracia, 

mas interferir na minha publicação ou bloquear meus canais de informação é acabar 
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com a liberdade de expressão e ameaçar a democracia do meu país. Seria esse o 

pensamento por trás de as plataformas sociais serem vistas como algo positivo para 

a democracia? Ainda, como garantir a liberdade de expressão na internet e, ao mesmo 

tempo, impor limites às Big Techs? 

Para o filósofo Paulo Ghiraldelli, em relato publicado no seu canal no YouTube, 

no ano de 2023, a “PL das fake news” trata de uma discussão avançada, mas sem ter 

tido respostas para uma discussão fundamental e anterior: a erradicação das 

desigualdades sociais. Na visão do filósofo, o referido projeto de lei se torna um 

equívoco a partir do momento que sua justificativa principal, e talvez mais midiática, 

seja a eliminação dos discursos de ódio. É sabido que a internet traz diversos 

malefícios para os jovens, mas esses são provocados por sistemas algoritmos e coleta 

e vigilância de dados, e não necessariamente pelo seu conteúdo. A alternativa a 

veiculação de informações duvidosas na internet é o investimento contínuo em um 

projeto educacional que forneça bases para o desenvolvimento de um pensamento 

autônomo e crítico. 

No ordenamento jurídico brasileiro, a Constituição enfatiza em diversos 

dispositivos a questão das liberdades. Destaca expressamente a proteção à liberdade 

de manifestação do pensamento, da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença. Diante disso, é possível que 

os cidadãos manifestem ideias absurdas e até mesmo duvidosas evocando o direito 

de liberdade de expressão, fenômeno que, com as redes sociais, tem ganhado espaço 

ideal para a propagação de fake news. 

A liberdade de expressão é plena, mas não é uma prerrogativa absoluta. Ela 

não pode ser usada como licença para agressão e/ou violação da dignidade humana. 

É necessário definir limites para uma boa convivência em uma sociedade democrática 

e pluralista. Nesse sentido, Nussbaum (2015, p. 11) esclarece que a convivência na 

democracia compreende o respeito aos diversos posicionamentos, originados 

justamente na existência das liberdades humanas: 

Toda democracia moderna é também uma sociedade na qual as 
pessoas se diferenciam bastante segundo um grande número de 
parâmetros, entre eles, religião, etnia, riqueza e classe, incapacidade 
física, gênero e sexualidade, e na qual todos os eleitores fazem 
escolhas que têm um impacto significativo na vida das pessoas que 
discordam deles. 
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Na conferência Internet for Trust de 2023, foi defendida a necessidade urgente 

de regulamentar as plataformas digitais, tendo em vista as constantes ondas de 

desinformação e a proliferação de discursos de ódio. Para a Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), a tolerância com algoritmos 

de plataformas digitais que fomentam inverdades criará um mundo em que a verdade 

não será mais valorizada. Por esse motivo, segundo a Unesco, é importante descobrir 

um conjunto comum de diretrizes sobre como regular a internet para que esta seja 

uma ferramenta a serviço do público e do bem comum. De acordo com a organização, 

55 países já estão trabalhando em legislações sobre o tema. Por sua vez, o 

documento Guidelines for Regulating Digital Platforms20, elaborado pela Unesco, está, 

atualmente, em sua terceira versão. 

Prosseguindo, sobre o uso de algoritmos inteligentes na sociedade atual, não 

podemos deixar de mencionar exemplos de países que já vêm empregando esse tipo 

de tecnologia em atividades dos setores públicos. Diante da constante retórica de 

necessidade de modernização e desburocratização do serviço público, as tecnologias 

se apresentam como a solução ideal para as limitações do Estado. 

A Estônia, país localizado no norte europeu, com mais de um milhão de 

habitantes, tem investido massivamente na inteligência artificial (os algoritmos são a 

base desse sistema). Desde 2017, o país contabiliza 13 projetos de sistemas de 

algoritmos voltados às mais diversas áreas de atuação governamental, como 

fiscalização agrária, matrícula de crianças em escolas e, o mais recente, a criação de 

um sistema (“juiz robô”) capaz de elaborar sentenças para ações de pequenas causas 

(Silva, 2019). Espanha e França também se inspiram na possibilidade de alcançar 

mais celeridade nos processos judiciais, com a adoção de sistemas inteligentes 

capazes de “cruzar” os dados de um processo e emitir uma sentença em um prazo 

mais curto do que um tribunal “tradicional”. A “justiça preditiva”, termo utilizado para 

se referir às ações judiciais que fazem uso de sistemas algorítmicos, tem presença 

também nas decisões de sentenças criminais nos Estados Unidos. No estado de 

Wisconsin, por exemplo, juízes baseiam suas sentenças em análises fornecidas por 

 
20 A elaboração do documento pode ser acompanhada em: https://www.unesco.org/en/internet-

conference. Acesso em: 30 set. 2023. 
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um sistema algorítmico que classifica o réu como de “alto risco” ou de “baixo risco” de 

incidência em crimes (O’Neil, 2020). 

O’Neil (2020) apresenta dados que apontam para uma visão mais cética sobre o 

uso indiscriminado de algoritmos nas esferas governamentais e explica como esses 

sistemas inteligentes acentuam a desigualdade social. As “armas de destruição em 

massa”, termo adotado por O’Neil (2020) para nomear os sistemas preditivos, são 

mecanismos invisíveis com ciclos de respostas viciadas e incapazes de compreender 

toda a complexidade humana. Ao contrário do que se propaga comumente, eles não 

são sistemas isentos, imparciais. As respostas elaboradas pelos algoritmos são dadas 

a partir de modelos que refletem objetivos, ideologias e preconceitos de seus criadores. 

Para O’Neil (2020), os sistemas de algoritmos baseados apenas na lógica do 

mercado possuem três elementos: opacidade, escala e dano, os quais criminalizam a 

pobreza e tentam demonstrar, por meio da ciência, que os resultados apresentados 

por eles estão corretos, devendo ser imediatamente aplicados. Um exemplo disso é o 

caso do sistema Impact, de avaliação dos professores das escolas públicas de 

Washington. Entre 2009 e 2010, mais de 200 professores foram demitidos por serem 

classificados, exclusivamente por esse sistema, como “maus professores”. Com 

relação às sentenças criminais expedidas pelo estado de Wisconsin, mencionadas 

anteriormente, anos depois restou comprovado que alguns dos réus condenados 

eram, no fim das contas, inocentes. 

Os exemplos retratam que aspectos da desigualdade social e da discriminação 

étnico-racial estão fortemente presentes nesses sistemas. De acordo com O’Neil 

(2020), é urgente a necessidade de desenvolvimento de sistemas transparentes, 

controlados e personalizados para que injustiças não sejam cometidas em processos 

resultantes do uso de máquinas de algoritmos inteligentes. 

No Brasil, em fevereiro de 2021, a organização não governamental (ONG) 

Transparência Brasil publicou o documento “Recomendações de governança: uso de 

inteligência artificial pelo poder público”. Nesse material, foram catalogados, no ano 

de 2020, 44 programas de inteligência artificial em uso pelos órgãos governamentais. 

Observou-se que 64% das ferramentas têm relação com tomada de decisão. Na visão 

da equipe responsável pela pesquisa, são justamente essas ferramentas que 

merecem mais atenção e cuidado na implantação, pois têm o propósito de auxiliar os 
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servidores públicos a tomar decisões que impactarão direta ou indiretamente na vida 

das pessoas alcançadas por essas ações (Transparência Brasil, [2021]). 

A grande preocupação apontada pela ONG Transparência Brasil é a falta de 

parâmetros legais para regular esses sistemas e as possíveis violações no tocante à 

privacidade, ao cerceamento no acesso à justiça e à proteção às liberdades de 

expressão. Ainda sobre a questão dos riscos do uso de modelos preditivos e de 

classificação automatizada no âmbito da tomada de decisão nos serviços públicos, a 

ONG salienta a necessidade de supervisão das informações fornecidas para a 

constituição do banco de dados desses sistemas. Dependendo da combinação de 

respostas recebidas por esses sistemas, o feedback dado por essas ferramentas pode 

reforçar preconceitos e estereótipos, afetando a população mais vulnerável socialmente. 

Nesse sentido, o documento destaca os casos do sistema PalasNET, da Polícia 

Federal, e do sistema WEKA, da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). O 

PalasNET é utilizado para o registro de informações relativas à fase sigilosa das 

investigações de crimes de abuso sexual, empregando técnicas de reconhecimento 

de imagens, de reconhecimento facial e de perfil criminal (Transparência Brasil, 

[2021], p. 10). As informações que constituem esse sistema são retiradas de bancos 

de dados criminais, porém, se esse banco de dados tiver informações que não 

representam a totalidade da população brasileira, podem ser geradas respostas com 

vieses discriminatórios para determinados grupos de pessoas, como negros e/ou 

população de baixa renda e/ou população residente nas periferias urbanas 

(Transparência Brasil, [2021]). Por sua vez, o WEKA é empregado para análise dos 

comportamentos dos estudantes que podem levar ao abandono de curso na UFSM. 

Os dados acadêmicos são a fonte para a construção do banco de informações dessa 

ferramenta. De acordo com o estudo da ONG, esse sistema pode ter impacto negativo 

na tomada de decisão da Universidade, uma vez que, por exemplo, fatores como a 

maternidade são configurados como comportamentos que aumentam a probabilidade 

de abandono do curso, gerando uma discriminação contra o grupo de mães 

universitárias (Transparência Brasil, [2021]). 

Segundo Mattelart (2002), o culto ao quantificável tornou-se uma das máximas 

da sociedade moderna, como uma grande solução para os problemas do Estado. O 

quantificável, hoje, dá-se por meio de sistemas de algoritmos inteligentes, que têm, 

em seus bancos de dados, todas as informações necessárias à melhor decisão a ser 
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tomada, seja a busca banal por um restaurante italiano próximo à sua casa ou a 

escolha do presidente de uma nação. Contudo, para Mattelart (2002), aceitar esse 

padrão é reforçar a existência de um pensamento em que as tecnologias são postas 

como artefatos neutros e objetivos, isentas de vieses políticos, econômicos e sociais 

em seus resultados. 

Esse direcionamento das decisões, de acordo com Noble (2021), é fruto do 

monopólio do acesso à informação online, do modelo de negócios baseado em 

publicidade, da opacidade dos dados coletados e do preconceito arraigado nos 

gestores das Big Techs. Dessa maneira, nos alinhamos à tese de que os algoritmos 

podem se tornar máquinas de destruição e opressão ao fomentarem discursos e 

práticas racistas, classistas e sexistas (O’Neil, 2020; Noble, 2021). Em última 

instância, permitir que as Big Techs continuem a operar no vácuo das legislações é 

consentir com um futuro, já bem evidente, em que a seleção de dados digitais, 

realizada por um pequeno grupo de pessoas, será responsável por classificar, 

organizar e orientar as práticas humanas nas mais diferentes esferas da vida. Assim, 

perguntamos: estariam essas empresas assumindo o papel de governar a sociedade? 

2.3 A GOVERNAMENTALIDADE ALGORÍTMICA 

“Es preciso saber, pues, que cada ‘Me gusta’ es un acto de 
gubernamentalidad algorítmica” (Rodríguez, 2018, p. 26) 

Para finalizar nossa incursão sobre a presença do Big Data e dos algoritmos 

inteligentes na sociedade, é importante ressaltar que todas essas problemáticas 

debatidas até o momento são derivadas, em suma, da prática da vigilância de dados e 

do mercado de dados pessoais coletados nas interações realizadas no mundo digital. 

Essa nova forma de produção do capital está ancorada em uma perspectiva de governo 

que mira na minimização do Estado, abrindo espaço para que as grandes corporações 

atuem com regulamentação mínima, a ponto de interferirem em processos democráticos, 

adentrarem o espaço público, como escolas e universidades, e se portarem como 

grandes referências em todos os assuntos e problemas da humanidade. O poder dessas 

corporações deriva de um modelo de negócios em que algoritmos, muito longe de serem 

elementos neutros e objetivos, como pregado pelo dataísmo, se tornam poderosas 

ferramentas para governar sociedades. 
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A partir dessa perspectiva, Rouvroy e Berns (2015) apresentam o conceito de 

governamentalidade algorítmica, desenvolvido em consonância com os estudos em 

torno do conceito de governamentalidade, elaborado por Foucault (2008b) em sua 

obra “Segurança, território, população”. Foucault (2008b, p. 143-144) discorre o 

conceito de governamentalidade da seguinte maneira: 

Conjunto constituído pelas instituições, os procedimentos, análises e 
reflexões, os cálculos e as táticas que permitem exercer essa forma 
bem específica, embora muito complexa, de poder que tem por alvo 
principal a população, por principal forma de saber a economia política 
e por instrumento técnico essencial os dispositivos de segurança. Em 
segundo lugar, por ‘governamentalidade’ entendo a tendência, a linha 
de força que, em todo o Ocidente, não parou de conduzir, e desde há 
muito, para a preeminência desse tipo de poder que podemos chamar 
de ‘governo’ sobre todos os outros – soberania, disciplina – e que 
trouxe, por um lado, o desenvolvimento de toda uma série de 
aparelhos específicos de governo [e, por outro lado], o 
desenvolvimento de toda uma série de saberes. Enfim, por 
‘governamentalidade’, creio que se deveria entender o processo, ou 
antes, o resultado do processo pelo qual o Estado de justiça da Idade 
Média, que nos séculos XV e XVI se tornou o Estado administrativo, 
viu-se pouco a pouco ‘governamentalizado’. 

Trata-se, portanto, de um conceito transversal, pelo fato de perpassar as 

dimensões da vida coletiva e individual. Para Rouvroy (2020, p. 21), a 

governamentalidade algorítmica pode ser compreendida como um desdobramento do 

neoliberalismo, uma vez que a revolução tecnológica tem facilitado a construção de 

uma sociedade da otimização, em que todos devem se otimizar para ser e ter tudo, o 

tempo todo. 

“Algocracia” (Aneesh, 2009; Danaher, 2016) e “governança algorítmica” (Castro, 

2018), cada qual à sua maneira, são termos também estudados para a compreensão 

do uso de algoritmos nas formas de condução da sociedade. Nossa opção pelo conceito 

de governamentalidade algorítmica, proposto por Rouvroy e Berns (2015), resulta do 

fato de que ele nos traz uma visão mais abrangente e significativa, diante das bases 

teóricas utilizadas no escopo desta pesquisa, a respeito de como a racionalidade 

economicista apropria-se das tecnologias digitais para interferir na subjetividade 

humana e, assim, criar o “sujeito empresário de si mesmo”, otimizado e autorregulado 

por meio de seus vários aplicativos de monitoramento da vida. 

É o medo do risco que permite a caminhada para uma sociedade da vigilância, 

que, como esclarece Bruno (2004), é sobretudo preditiva e preventiva com o intuito 
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de categorizar os sujeitos em uma rede de perfis projetados a partir de suas interações 

online: potenciais criminosos, potenciais vítimas, potenciais doentes etc. No entanto, 

essa vigilância não pretende mudar a subjetividade, “a alma dos indivíduos” (Bruno, 

2004) – antes, ela atua sob o binômio ‘antecipação e projeção’ para justificar a 

necessidade do controle dos sujeitos a fim de evitar situações indesejadas. Na 

sociedade da vigilância, o ato de governar é realizado pela previsão da análise de 

perfis criados a partir de um aglomerado de dados, com espaço apenas para uma 

única hipótese de mundo. 

A filósofa belga Antoinette Rouvroy elaborou uma série de estudos sobre os efeitos 

da digitalização nas práticas governamentais, na justiça e no mundo social. A 

pesquisadora desenvolveu, em parceria com o filósofo Thomas Berns, o conceito de 

governamentalidade algorítmica como sendo a hipótese de um governo do mundo social 

baseado no processamento algorítmico de grandes volumes de dados [Big Data] e não 

em políticas, leis e normas sociais (Rouvroy, 2020, p. 17). Essa governamentalidade 

(a)política e (a)normativa utiliza-se da análise automática dos dados para modelar e 

antecipar possíveis comportamentos, sendo constituída por três tempos, que se 

confundem e se alimentam mutuamente: vigilância e extração de dados (dataveillance); 

tratamento dos dados (datamining); e elaboração de perfis (profiling). 

Por meio da vigilância e da extração massiva de dados, são gerados critérios 

de classificação e hipóteses sobre possíveis comportamentos que as pessoas teriam 

em determinada situação. Tais dados consistem em informações que são mais 

abandonadas que cedidas, em traços deixados e não em dados transmitidos, mas 

sem parecer, apesar disso, “roubados” (Rouvroy; Berns, 2015, p. 39). Todavia, é 

necessário ressaltar que esses dados não representam a realidade, uma vez que são 

analisados fora de seu contexto. São dados brutos que, em favor da suposta 

objetividade e neutralidade inerente à crença do dataísmo, não são interpretados. 

Trata-se de dados responsáveis por criar e delimitar cenários que a sociedade será 

conduzida a vivenciar. 

O segundo tempo da governamentalidade algorítmica diz respeito ao 

tratamento de dados e à produção do conhecimento gerado por essa prática. A 

quantidade massiva de dados é tratada de forma automatizada, com a intenção de se 

criar correlações entre eles e, assim, gerar um saber com o mínimo de intervenção 

humana, ou melhor, um saber exato, isento de qualquer tipo de subjetividade. Nessa 
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esteira de pensamento, os algoritmos são capazes de encontrar soluções para 

qualquer situação de forma mais eficaz e célere. A existência de estudos críticos, 

reflexivos e questionadores da humanidade, nesse contexto, torna-se dispensável, 

uma vez que, agora, máquinas de aprendizado inteligente podem nos indicar, com 

total precisão, os melhores resultados para a satisfação da vida humana. 

O terceiro momento da governamentalidade algorítmica é a elaboração de 

perfis. A perfilização da vida social, conforme Bruno (2013), é a forma como a massa 

de dados pessoais produzida por um sujeito pode ser usada para categorizar e agir 

sobre similares com o objetivo de obter a probabilidade de manifestação de um fator, 

como comportamento, interesse, traço psicológico etc., em um quadro de variáveis 

(Bruno, 2013, p. 169). São criadas comunidades de perfis, embora nenhum dos 

sujeitos dessas comunidades se conheça de fato ou se comunique, baseados em 

meros dados estatísticos, analisados sem nenhum contexto e desfocados da 

realidade em que foram produzidos. 

Para Rouvroy (2020), caminhamos para um entendimento de que não se 

governa mais o reconhecível nem se controla mais os comportamentos passados e 

presentes, pois o governo algorítmico controla o desconhecido e as incertezas. Trata-

se de um governo pautado por uma “[...] intervenção preventiva: para além de reagir em 

tempo real a sinais digitais ou alertas, gera ‘alertas’ ou ‘estímulos’ para obter como 

respostas reflexos, e não reflexividade, dúvidas, hesitações e decisões ‘conscientes’ 

(Rouvroy, 2020, p. 17-18). O sujeito, na governamentalidade algorítmica, é desenhado 

por meio dos múltiplos “perfis” que lhe são atribuídos, frequentemente de maneira 

automática e com base nos traços digitais de sua existência e de suas trajetórias 

cotidianas (Rouvroy; Berns, 2015, p. 43). Em outras palavras, a sociedade é condenada 

a agir por reflexo em vez de agir por reflexão, o que, na concepção de Byung-Chul 

(2017) e de Pagni (2020), se torna uma forma de sobrevivência ao sistema. 

Assim, a mineração de dados e a criação de perfis se colocam como o corolário 

da governamentalidade algorítmica, que conduz a sociedade de acordo com seus 

múltiplos perfis (consumidores, potenciais devedores, desempregados, potenciais 

delinquentes etc.). Isto é, as pessoas tornam-se apenas mais uma massa de dados a 

ser analisada e guiada de forma industrial e preemptiva. Segundo Sadin (2017), 

passamos de sujeitos humanos para indivíduos algoritmicamente assistidos. Google, 

Netflix, Facebook, Tinder, LinkedIn, Twitter e YouTube são algumas das plataformas 
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que nos ajudam a sobreviver neste mundo a partir das melhores recomendações com 

base no perfil. O governo dos algoritmos permite uma ação de modo que as incertezas 

não integrem mais a tomada de decisões. Não se tem mais uma relação de 

imaginação, precaução, prevenção, pois os vários futuros possíveis deram lugar a um 

único futuro (Rouvroy, 2020). 

Rouvroy e Berns (2015, p. 42) analisam que o modelo de governar por meio 

dos algoritmos representa um “[...] certo tipo de racionalidade (a)normativa ou 

(a)política que repousa sobre a coleta, agregação e análise automatizada de dados 

em quantidade massiva, de modo a modelizar, antecipar e afetar os comportamentos 

possíveis”. Não se trata de limitar ou fixar, mas, sobretudo, de circular: pessoas, 

mercadorias, dentre outros (Rouvroy; Berns, 2015). Para alguns, essa forma de 

governar parece adequada, uma vez que a tomada de decisão se torna mais fácil ou, 

melhor, isenta de qualquer subjetividade ou falha. Silveira (2017, p. 272), porém, 

aponta que “[...] a imaterialidade e invisibilidade dos algoritmos reforçam a prática 

discursiva de uma tecnicidade neutra, de uma racionalidade naturalizada que 

implicam o tratamento não político e não crítico dos códigos no setor público”. 

Nesse sentido, construir um mundo baseado nas opções entregues por sistemas 

algoritmos não tem sido a opção considerada a mais adequada quando lançamos um 

olhar para os posicionamentos de organismos internacionais como a Unesco, por 

exemplo. A necessidade de regulamentação da internet e dos dispositivos que se 

utilizam de algoritmos artificiais inteligentes para a tomada de decisão em vários setores 

da esfera pública (e também privada) tem sido pautada constantemente. Por sua vez, 

as grandes corporações tecnológicas alegam que regulamentar esse tipo de tecnologia 

é gerar censura, além de atraso para a inovação e a evolução da humanidade. A 

questão é: como colocar limites ao direcionamento dessas plataformas sem prejudicar 

a inovação? É possível limitar o poder das Big Techs? 

Ressaltamos que nossa crítica não é uma tecnofobia em relação ao uso do Big 

Data e dos algoritmos nas mais diversas atividades da humanidade. Partimos do 

entendimento de que os algoritmos são comandos operacionais com utilidade em 

diferentes setores. Entretanto, problematizamos os direcionamentos que têm sido feitos 

nesse contexto, pois retiram dos sujeitos a capacidade da liberdade de escolha, de 

reflexão e de pensamento crítico e autônomo. Nossa perspectiva, portanto, é de que as 

tecnologias digitais podem ser utilizadas em favor da consolidação de processos políticos 
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democráticos, visando sempre ao alcance da dignidade humana e do bem comum. 

Assim, acreditamos que elas devem ser utilizadas para avanço, e não retrocesso, nos 

processos educacionais, em busca de uma formação cultural ampla, com pleno 

desenvolvimento da autonomia, da crítica, da argumentação e da socialização, ou seja, 

da valorização de todas as potencialidades subjetivas do ser humano. 

Ao olhar para a universidade entendemos que o alcance da dignidade humana, 

o exercício da democracia e a busca pelo bem comum são elementos que encontram 

nessa instituição o espaço ideal para serem cultivados, a partir justamente das noções 

inerentes ao projeto formativo dessa instituição. Uma dessas noções é o fomento à 

formação de cidadãos compromissados com uma sociedade plural, democrática e 

justa. Porém, à medida que o espaço público é transformado e, muitas vezes, diluído 

pela (oni)presença das Big Techs, há de se questionar: a universidade pública vai 

conseguir sustentar sua função social? 

Na tentativa de proporcionar indicativos que possam clarificar os questionamentos 

apresentados, faremos a seguir uma contextualização do cenário político e social 

vivenciado pelas universidades federais brasileiras, com o intuito de compreender os 

motivos pelos quais essas instituições têm adotado o uso dos serviços da Google ou da 

Microsoft em suas ações de ensino. 
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3 A UNIVERSIDADE EM TEMPOS DE FENECIMENTO DA HUMANIDADE 

“As universidades do passado continuarão a existir no futuro?” (Friday, 2022), 

esse é o título de um artigo disponível no site da Ernst & Young Global Limited, 

empresa multinacional da área de serviços profissionais, com sede em Londres, que 

aponta como as universidades precisam se reinventar para se adequar às altas 

expectativas dos alunos por experiências digitais inovadoras, às mudanças nas 

demandas de trabalho e às novas formas de aprendizagem e de criação do 

conhecimento. Um dos relatos presentes no referido artigo para balizar as 

ponderações sobre o que as universidades devem fazer para sobreviver e prosperar 

no setor da educação aponta o seguinte: se as universidades não mudarem suas 

estruturas de funcionamento, elas poderão ser substituídas, pois não conseguirão 

sobreviver às mudanças tecnológicas. 

“Os jovens de hoje já nasceram conectados e querem autonomia” (Estratégias 

[...], 2021) é a justificativa apontada pela Pearson, empresa multinacional da área 

educacional, para que as instituições de ensino superior modernizem seus processos 

de ensino. Objetivando vender seus serviços, essa empresa elenca um rol de ações a 

serem adotadas pelas instituições para prosperarem no mercado da educação superior. 

Em julho de 2020, Kent Walker, presidente de assuntos globais da Google, 

anunciou, em suas redes sociais, que a empresa iniciaria uma nova fase na área 

educacional: a Google Career Certificate. Tratava-se do lançamento de cursos online, 

em especial na área de tecnologias, para que os inscritos pudessem adquirir as 

qualificações necessárias ao ingresso no mercado de trabalho sem a necessidade de 

diploma universitário. No contexto da pandemia de covid-19, essa seria uma das 

ações promovidas pela Google para fortalecer a reconstrução da economia da 

América. Segundo Walker, a própria Google priorizaria esse tipo de certificação em 

suas próximas contratações, uma vez que equivaleriam a um diploma de quatro anos. 

O que observamos com essas justificativas de empresas que atuam direta ou 

indiretamente na área educacional é que a economia tem pressa. Não é possível 

esperar uma formação longa, burocrática, ultrapassada e, muitas vezes, distante da 

realidade para que os jovens contribuam com o desenvolvimento econômico da nação 

e se realizem pessoal e profissionalmente com sua carreira. Assim, nessa lógica, 

caberia às universidades a adaptação à nova realidade, formando trabalhadores 
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tecnicamente bem qualificados, autônomos, com capacidade de trabalhar em equipe 

e, principalmente, flexíveis, já que tem sido natural, ao longo da trajetória profissional, 

as mudanças de emprego e de suas formas. 

Em última instância, o lema das empresas tem sido em torno da necessidade 

de atualizar o papel exercido pelas universidades enquanto instituições educadoras 

da sociedade do século XXI, contrário, portanto, aos objetivos formativos das 

universidades, em especial das públicas, já que estas são comprometidas com o bem 

comum. Nesse cenário de pressão econômica, o tempo formativo se torna diminuto, 

o desenvolvimento de saberes que sustentam a humanidade é relegado e as 

pesquisas passam a ser, em sua maioria, de cunho quantitativo. 

Trata-se, então, de uma lógica perversa, que retira do propósito formativo a 

preocupação histórica com uma formação integral comprometida com a preparação 

para a vida em sociedade, com o cuidado de si e com o outro. A universidade deixa 

de ser um espaço do pensamento livre e criativo, característica inerente ao ser 

humano, para se tornar um espaço a mais da produção de capital humano voltado às 

necessidades do mercado. A economia, e não mais a humanidade, passa a ditar o 

que deve ser pensado, ensinado e pesquisado. 

É claro que a universidade, enquanto instituição social, está suscetível às 

mudanças e demandas históricas. De acordo com Bianchetti e Sguissardi (2017), a 

universidade já se adequou às necessidades da Igreja Católica, para propagar a 

hegemonia cristã, se aproximou dos ideais da Revolução Francesa, para atender aos 

anseios da burguesia que acabara de ascender ao poder e, passado um século, 

responde ao chamado de seu novo tutelador: o mercado. Sua finalidade agora é 

ofertar um ensino utilitarista, pragmático. A relação aluno-universidade, nesse 

contexto, se transforma em relação cliente-fornecedor (Laval, 2004; Bianchetti; 

Sguissardi, 2017). O aluno é o consumidor sem tempo e com pressa porque necessita 

do diploma para ingressar no mercado e alcançar sua “felicidade plena”. A 

universidade, entretanto, não é uma loja de diplomas, tampouco um supermercado 

intelectual (Epstein, 2012). 

Na atualidade, a educação tem sido reduzida a um mero “saber fazer”, com a 

finalidade de atender, majoritariamente, às demandas profissionalizantes do mercado 

de trabalho. A Unesco (2022) lançou um alerta acerca dos valores que têm permeado 

os processos educativos na modernidade, como sucesso individual, conforto a curto 
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prazo, competição em detrimento da solidariedade etc. Diante disso, enfatiza em seu 

relatório (Unesco, 2022) a preocupação com os caminhos da desigualdade, da 

exploração, das múltiplas formas de violência e da destruição ambiental trilhados até 

o momento. Expressa, nesse sentido, a necessidade de se repensar a educação 

baseada em princípios condizentes com a dignidade humana, o respeito às diferenças 

culturais, a ética, o cuidado com o outro e a justiça social. Tal análise encontra 

respaldo no pensamento de Nussbaum (2012, 2015) sobre o entendimento relativo à 

necessidade de se vislumbrar uma formação humana integral, com foco no 

desenvolvimento humano em vez de no desenvolvimento econômico. 

Nessa esteira, o conceito atualizado de Bildung apresenta, em nossa visão, 

aspectos para se pensar a educação no sentido de ser “[...] uma forma de crítica e de 

desenvolvimento da sensibilidade contra a civilização capitalista e contra o sentido de 

racionalidade reduzida a mera instrumentalização” (Dalbosco; Mühl; Flickinger, 2019, 

p. 8). Retomamos essa perspectiva para transcender as visões reducionistas de 

educação, tendo em vista os desafios a serem alcançados para a realização de uma 

educação voltada à formação integral do ser humano. 

Postulamos, assim, que a finalidade precípua da universidade é o 

desenvolvimento da produção científica e da formação cultural ampla voltada à 

vivência em comunidade, no contexto de uma sociedade complexa, plural, justa e 

democrática. Discutiremos essa premissa nas páginas seguintes. Neste momento, 

convém iniciarmos nossa reflexão analisando as formas difusas e sutis do 

neoliberalismo na modificação dos princípios da universidade. 

3.1 POR QUE PRECISAMOS DA UNIVERSIDADE? 

Partimos da premissa de Chaui (1999, 2003), para quem a universidade é uma 

instituição social, republicana e indissociável da ideia de democracia e de 

democratização do saber. Entender a universidade como instituição social é 

compreender que ela reflete a sociedade na qual está inserida, com sua pluralidade 

de opiniões, crises econômicas, divergências políticas e, sobretudo, com necessidade 

constante de buscar a evolução para a melhoria da vida. 

A universidade é republicana porque seu processo de pensamento não está 

mais sob o dogma da religião e do Estado. Ela se tornou autônoma, pública e laica e, 
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assim, se conecta com o ideário da democracia por compreender que educação e 

cultura são constitutivas de uma formação humana plena; são direitos fundamentais 

e, portanto, não devem ser subtraídos, sob condição alguma, dos direitos humanos. 

Pelo contrário, o conhecimento produzido na universidade deve servir à humanidade 

em busca do bem comum e da justiça social. 

Estamos vivendo, contudo, em uma sociedade cada vez mais acelerada, 

competitiva, individualista e exausta. Tudo tem mudado tão rapidamente que a 

formação de nível superior parece não acompanhar mais os anseios dos jovens. Eles 

têm pressa e a busca pelo diploma se tornou uma etapa fatigante para alcançar aquilo 

que somente o dinheiro e o status social conseguem oferecer. Os ventos agora são 

outros e “golpeiam” sem cessar os rochedos que mantêm firmes as estruturas 

fundantes das universidades: a autonomia financeira e didática, a liberdade de 

ensinar, pesquisar e aprender. 

O imperativo do neoliberalismo dita o novo ritmo da universidade e aponta o 

que deve ser ensinado e pesquisado. Adota-se, desse modo, uma perspectiva 

utilitarista e pragmática, em que a relação aluno/universidade se transforma em 

relação cliente/fornecedor (Chaui, 2001; Epstein, 2012; Bianchetti; Sguissardi, 2017). 

Assim, o aluno “[...] comparece à universidade negociando o seu tempo e às vezes o 

seu próprio dinheiro ou aquele repassado pelo governo ao empresário para formar-se 

um profissional” (Bianchetti; Sguissardi, 2017, p. 109). 

A educação passa a ser tratada não mais como bem público, direito social e 

dever do Estado; ela passa a ser encaixada no setor de serviços não exclusivos do 

Estado, podendo, portanto, ser um serviço privado ou privatizado. Nessa nova 

configuração, a universidade deixa de ser uma instituição social para se tornar uma 

organização social prestadora de serviços. E como essas concepções diferem uma 

da outra? Segundo Chaui (1999, p. 4), 

[...] uma organização difere de uma instituição por definir-se por uma 
outra prática social, qual seja, a de sua instrumentalidade: está 
referida ao conjunto de meios particulares para obtenção de um 
objetivo particular. Não está referida a ações articuladas às ideias de 
reconhecimento externo e interno, de legitimidade interna e externa, 
mas a operações definidas como estratégias balizadas pelas ideias de 
eficácia e de sucesso no emprego de determinados meios para 
alcançar o objetivo particular que a define. É regida pelas ideias de 
gestão, planejamento, previsão, controle e êxito. Não lhe compete 
discutir ou questionar sua própria existência, sua função, seu lugar no 
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interior da luta de classes, pois isso que para a instituição social 
universitária é crucial, é, para a organização, um dado de fato. Ela 
sabe (ou julga saber) por que, para que e onde existe. 

A mudança de instituição para organização social acompanha o movimento da 

sociedade, que, regida pelo neoliberalismo, acredita na premissa de um ensino voltado 

apenas à formação de mão de obra para o mercado de trabalho. Não há mais espaço 

para uma universidade comprometida com o conhecimento, a criação, a reflexão e a 

crítica. Há, na verdade, uma omissão de sua dimensão política e um afastamento dos 

ideais de democracia. Sendo organização, a universidade passa a ser gerida por 

índices de produtividade e eficácia; dessa maneira, a qualidade do conhecimento 

produzido em seu seio é mensurada de acordo com o valor que ele terá no mercado de 

trabalho, tudo isso sob a tutela de um Estado antes educador e, agora, avaliador. 

Enquanto organização social e prestadora de serviços, a universidade se vê 

obrigada a captar recursos para sua manutenção, passando a ser determinada por 

objetivos alheios ao seu papel de instituição social que visa ao bem comum, à 

democracia e à justiça social. Abre-se espaço para a lógica do privado permear o 

campo do público: em vez de redes de cooperação, rankings de classificação; 

quantidade de produção científica em detrimento de qualidade na pesquisa científica; 

prazos para cumprimento de relatórios de financiamento no lugar de tempo maior para 

o ensino, a pesquisa e a extensão. Sem condições de manter sua infraestrutura, a 

universidade pede socorro ao capital estrangeiro porque já não acredita mais em si e 

poucas são as forças que lhe restam para produzir suas soluções. “Big Techs, venham 

até nós que recorremos a vós” é o mantra que começa a ser entoado pelas 

universidades públicas para preencher o vácuo que o Estado deixou desde que 

relegou a educação à condição de serviço. 

Ao serem indagados sobre por que a universidade adotou os serviços da 

Google ou da Microsoft, os entrevistados das instituições que compõem o objeto de 

estudo desta pesquisa relataram que um dos motivos foi a falta de infraestrutura 

tecnológica capaz de manter a gestão dos e-mails institucionais, por exemplo. Outro 

relato de um dos entrevistados foi a possibilidade de seu corpo técnico ser melhor 

aproveitado em outros serviços do que no gerenciamento de correios eletrônicos, uma 

vez que é reduzida a quantidade de servidores públicos especializados na área de 

informática. Ainda, foi levantado por um dos entrevistados que não é missão da 
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universidade o desenvolvimento de produtos tecnológicos do tipo aplicativos para 

produção de textos e criação de sistemas de e-mail, uma vez que 

[...] já existem no mercado programas como Word, Gmail, Outlook e 
que são usados por todos. A universidade criar algo semelhante, além 
de ocupar um tempo e recursos que não possuímos, acaba por não 
trazer benefícios para os nossos estudantes, pois eles iriam usar 
esses programas somente dentro da universidade, entende? E 
quando ele for para o mercado de trabalho? Ele vai ser cobrado em 
saber usar um Excel, um Word. Daí, ele não teve contato com isso 
durante a sua formação superior porque usava um programa 
produzido pela universidade e que não tinha comercialização no 
mercado. Então, cada vez mais o nosso estudante pode ficar sem essa 
vivência prática que tanto eles reclamam que faz falta durante o curso 
superior. Na minha opinião, foi muito acertado termos à disposição um 
pacote tão robusto de serviços como esse que hoje usamos aqui.21 

Ao nos depararmos com esse tipo de discurso vindo de um gestor de uma 

universidade pública, nos indagamos de onde surgiu a motivação que o leva a essa 

compreensão sobre os limites de atuação da universidade. Em seu site institucional 

“Office 365 Educação”, encontramos alguns horizontes que nos permitem entender a 

influência da Microsoft na sociedade. Após décadas de popularização de seus 

aplicativos de serviços, a exemplo do Outlook, do Word, do PowerPoint e do Excel, 

todos componentes do pacote Office 365 Educação, a Microsoft conseguiu introjetar 

no imaginário coletivo que é requisito mínimo para ingresso e sucesso no mercado de 

trabalho ter o domínio dessas ferramentas. Dessa maneira, ela se ampara nesse 

grande trunfo próprio para criar uma das justificativas para o uso do pacote Office 365 

Educação, apontando essa iniciativa como capaz de trazer melhores benefícios para 

a aprendizagem dos estudantes. Importante destacar que, em diversos documentos 

da Microsoft para a educação, a aprendizagem é compreendida como um fator que 

favorece o ingresso no mercado de trabalho. 

De fato, ao olharmos atualmente para toda a expertise e o poder que 

corporações como Google e Microsoft possuem no desenvolvimento de produtos 

tecnológicos, é inegável constatar que uma instituição como a universidade pública 

não conseguirá desenvolver produtos semelhantes. E, se analisarmos a atual 

estrutura e os objetivos da universidade pública, realmente não é sua missão se 

ocupar com esse tipo de questão, já que há no mercado, como disse o entrevistado, 

 
21 Entrevistado A, Universidade A. 
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soluções que atendem prontamente às necessidades tecnológicas da instituição. No 

entanto, em uma sociedade em que os dados se tornaram a fonte primária de acúmulo 

do capital (Zuboff, 2020), a evolução da cibernética caminha a passos rápidos e novas 

tecnologias surgem, se aprimoram e se popularizam a todo momento, como é o caso, 

por exemplo, do ChatGPT. Perguntamos: não estaria a universidade se tornando 

dependente demais das soluções entregues por corporações tecnológicas 

estrangeiras? Ou continuaremos a entender que a oferta de serviços das Big Techs 

nada mais é que uma parceria “sem fins lucrativos” entre universidade pública e 

corporação privada? Se assim for, quais são as trocas, os diálogos e a produção em 

comum que se está tendo entre universidade e Google/Microsoft? 

Sendo a universidade uma instituição social, científica, criativa e promotora de 

conhecimento para a sociedade, cabe sim a ela pensar em soluções locais para 

questões globais, como a evolução tecnológica. Amaral (2017) nos mostra a 

importância das universidades federais brasileiras enquanto instituições responsáveis 

historicamente por liderar a produção científica, ampliar a qualificação de pessoas e 

disseminar práticas pedagógicas para todas as modalidades e níveis de ensino. 

Desde o início de sua expansão, a lógica neoliberal foca no sistema 

educacional por entender que a escola e a universidade são espaços privilegiados de 

formação do “capital humano”. A educação é entendida, nesse contexto, como um 

bem essencialmente privado, com valor econômico negociável. A educação superior 

é tratada como um bem fungível, podendo facilmente ser substituída por uma 

certificação focada no mercado de trabalho, assim como são os cursos oferecidos 

pela Google Career Certificate. Para se manter viva dentro dos padrões competitivos 

do mercado, a universidade metamorfoseia-se para se parecer cada vez mais com 

uma empresa. 

Nesse cenário, o Estado não apenas se exime de garantir uma educação 

pública para todos como também incentiva a educação privada, em que o indivíduo 

se torna responsável por capitalizar recursos para garantir sua formação. Trata-se de 

um fenômeno que afeta não só o sentido do saber e das instituições formadoras de 

valores e conhecimentos, mas também as próprias relações sociais (Laval, 2004, p. 

XII). Assim, ao incutir, de forma difusa e sutil, que a esfera pública não tem condições 

de gerir seu próprio bem, o neoliberalismo demonstra que a lógica do mercado, com 

seus pressupostos de concorrência, eficiência e produtividade, é a mais acertada para 
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guiar a sociedade. Como apontam Dardot e Laval (2016), o neoliberalismo é muito 

mais do que um sistema econômico, é a nova razão do mundo que visa mudar a 

formação do homem e seus valores, tornando-o “o empresário de si mesmo” 

(Foucault, 2008a). E é justamente para não permitirmos a desigualdade, a injustiça 

social e a desesperança na humanidade que precisamos da universidade pública, 

republicana e indissociável da ideia de democracia e de democratização do saber. 

De maneira geral, o foco na aquisição de competências e habilidades tem sido 

a tendência observada no projeto formativo, principalmente, de universidades 

europeias, a partir dos pressupostos delineados pelo processo de Bolonha, o qual 

provocou uma redução de saberes destinados à formação integral dos estudantes. Na 

visão de Araújo, Silva e Durães (2018), as novas formas de trabalho fizeram com que 

a aquisição de competências se transformasse na busca por titulações acadêmicas, 

forçando uma mudança nos currículos escolares para se adequarem às exigências do 

mercado de trabalho. 

A proposta de uma universidade voltada à formação integral do ser humano 

cede espaço então para o desenvolvimento de competências já determinadas para 

atender à demanda econômica. Evidentemente, a formação voltada ao trabalho não 

pode nem deve ser deixada de lado, tendo em vista o comprometimento da 

universidade com a formação profissional. 

Compartilhamos aqui com a visão de Rohden (2002) quando diz que o 

propósito da universidade é conectar a ciência objetiva com a formação subjetiva, no 

intuito de que cada sujeito ouse a pensar por si, tornando-se autônomo e com uma 

mente alargada, como discutido nos estudos de Kant sobre a autonomia do sujeito. 

Diante desse diagnóstico é que encontramos motivações para realizar uma análise 

sobre a situação das universidades federais brasileiras, entre o período de 2016 a 

2022, e vislumbrarmos o cenário em que tais instituições se encontram diante das 

parcerias realizadas com a Google/Microsoft. 

3.2 O MITO DA MODERNIZAÇÃO DAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS 

Vários são os mitos que rondam o imaginário da sociedade brasileira quando 

se aborda o tema “universidade pública”. Expressões como “universidade pública é 

somente para gente rica” ou, ainda, “é uma instituição pouco produtiva”, declaração 
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do ex-ministro da Educação, Abraham Weintraub, ao alegar a redução do orçamento 

daquelas universidades que, ao invés de melhorar o seu desempenho acadêmico 

estariam fazendo balbúrdia, são, infelizmente, comuns para caracterizar a imagem da 

universidade pública no Brasil. Ao debruçarmos sobre relatórios de organismos 

multilaterais, tais como o Banco Mundial e a OCDE, vemos uma alta incidência de um 

discurso baseado na busca da eficiência e da modernização das instituições 

educacionais. Na visão desses organismos, as universidades públicas são entes que 

recebem muito recurso do Estado e entregam pouca eficácia. 

Amaral (2017) teceu, em estudo sobre as universidades federais, um 

contraponto sobre essa discussão ao elencar os dez principais mitos que rondam as 

universidades públicas demonstrando, com dados estatísticos, a falácia dessas 

afirmações. Destacamos aqui cinco desses mitos abordados que vão ao encontro de 

discursos proferidos por políticos brasileiros e de projetos de lei encaminhados no 

Congresso Nacional, os quais, por incrível que pareça, se baseiam nessas narrativas 

mitológicas para justificar a realização dessas ações. São eles: a) os estudantes das 

universidades federais pertencem aos estratos de renda mais elevados da sociedade; 

b) os estudantes que conseguem entrar nas universidades federais são aqueles 

oriundos de escolas privadas; c) o custo médio com o ensino, por aluno, nas 

universidades federais é alto; d) os alunos das universidades federais brasileiras são os 

mais caros do mundo (no sentido de gasto por aluno); e) as famílias brasileiras poderiam 

pagar mensalidades nas universidades federais e, dessa forma, um substancial volume 

de recursos financeiros poderia ser incorporado a seus orçamentos. 

É interessante percebermos a apropriação desses mitos por parte de 

legisladores e gestores públicos para a criação de projetos de lei e políticas 

orçamentárias voltadas às universidades federais. Cita-se, de maneira introdutória, o 

caso da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 206/2019, a respeito da 

possibilidade de pagamento de mensalidade nas universidades públicas. O autor do 

projeto, o ex-deputado federal General Peternelli, alega a existência de um corpo 

universitário formado, em sua grande maioria, por estudantes da classe rica e, 

portanto, capaz de arcar com as despesas da cobrança de mensalidade. 

Outro discurso emblemático, reforçado pelo mito de que universidade pública é 

apenas para uma pequena parcela rica da população, foi o proferido por Milton 

Ribeiro, em agosto de 2021, também ex-ministro da Educação, ao afirmar que a 
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universidade pública deveria ser para poucos, já que o foco das políticas de educação 

superior deveria ser para o investimento em cursos técnicos, uma vez que a 

empregabilidade daqueles que realizam esse tipo de formação é maior do que os com 

curso superior. O então ministro sustentou ainda, em sua argumentação, que a política 

de cotas nas universidades federais é adequada, já que metade das vagas são 

destinadas a estudantes de escolas públicas, sendo justo, portanto, que a outra 

metade seja direcionada a quem de fato arca com os gastos de uma universidade, ou 

seja, aos filhos dos pais que pagam impostos e que, por isso, não podem ser 

penalizados (Ministro [...], 2021). 

Evidentemente, esses mitos são usados apenas para gerar um impacto na grande 

mídia, desfocando o real sentido das políticas de governos com orientações neoliberais. 

Diante desse cenário, parece-nos oportuno analisar as ações governamentais voltadas 

às universidades federais brasileiras de 2016 até 2022. No que tange ao recorte 

temporal utilizado, partimos da premissa de que justamente nesse período houve a 

maior adesão das universidades federais aos serviços ofertados pela Google ou 

Microsoft. Perguntamos: qual foi o impacto de tais políticas para o ingresso das Big 

Techs nas universidades federais brasileiras? O mito sobre a necessidade de 

modernização teria sido a justificativa para a entrada dessas corporações tecnológicas 

nas universidades? 

Conforme destacamos no tópico anterior, o neoliberalismo, além de ser um 

sistema econômico, tornou-se um guia prático para as ações do Estado e da 

sociedade visando à obtenção do lucro máximo e à formação do homem eficaz e 

empreendedor de si. As políticas públicas forjadas a partir dessa visão tendem a 

minimizar direitos sociais e estabelecer ações governamentais com base, 

principalmente, nos princípios regidos pela austeridade econômica e fiscal, relegando 

questões voltadas à formação de uma sociedade mais inclusiva e democrática. 

A publicação de estudos desenvolvidos por organismos multilaterais  tais como 

Banco Mundial e Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), traz orientações aos países emergentes sobre a condução de políticas 

públicas, incluindo as educacionais, a partir de um discurso em que o Estado é um 

ente gastador e ineficiente e, por isso, há necessidade de ajustar os gastos públicos. 

Autores como Coraggio (1998), Silva (2000, 2002), Neves (2005) e Figueiredo (2009) 

apontam que tais recomendações são implantadas há décadas na educação 
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brasileira, provocando a constante reformulação das estruturas educacionais, tendo 

em vista a economia de recursos, o que prejudica a formação social dos estudantes. 

Em novembro de 2017, o Banco Mundial apresentou o relatório “Um ajuste 

justo: análise da eficiência e equidade do gasto público no Brasil”22, atendendo à 

solicitação do então ministro da Fazenda, Joaquim Levy, com vistas a realizar uma 

análise dos gastos do governo e identificar alternativas para reduzir o déficit fiscal. A 

intenção do documento foi promover o debate não apenas da alocação dos recursos 

mas também dos princípios norteadores dos gastos públicos com o intuito de 

promover a eficácia dos serviços públicos e a igualdade social. O relatório analisou 

oito áreas do gasto público brasileiro: sustentabilidade fiscal; funcionalismo público; 

compras públicas; previdência social; mercado de trabalho; assistência social; saúde 

e educação pública; e políticas de apoio ao setor privado. 

Na visão desse organismo internacional, já que alguns programas sociais 

beneficiam os mais ricos e não alcançam de maneira eficaz seus objetivos, é cabível 

uma economia do orçamento sem prejuízo ao acesso e à qualidade dos serviços 

públicos. Em síntese, o Banco Mundial concluiu que o Brasil gasta mais do que pode 

e gasta mal. Nesse sentido, a adoção de um limite constitucional de gastos (“teto de 

gastos”), implementado em dezembro de 2016 pelo governo federal, por meio da 

Emenda Constitucional (EC) 95/2016, é o caminho a ser trilhado para o ajuste gradual 

dos gastos públicos ao longo da próxima década. 

No decorrer do referido estudo, o Banco Mundial tenta demonstrar que, nas 

últimas duas décadas, houve um aumento dos gastos públicos brasileiros, colocando 

em risco a sustentabilidade fiscal do país. Para Dweck et al. (2018), é comum esse 

tipo de argumentação em que os excessos passados, de gastos sociais, de aumento 

de salário mínimo, de intervencionismo estatal etc., estão cobrando os sacrifícios 

atuais para justificar uma política de austeridade fiscal sobre as contas públicas. 

Todavia, os autores argumentam que essa política de austeridade é sustentada por 

argumentos frágeis e estudos controversos, além de, ao contrário do que se propaga, 

reduzir o crescimento e aumentar a desigualdade social. 

 
22 Íntegra do documento, com texto de apoio: 

https://www.worldbank.org/pt/country/brazil/publication/brazil-expenditure-review-report. Último 
acesso em: 28 mar. 2024. 
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Brown (2018) aprofunda essa discussão, mostrando a existência de uma 

“cidadania sacrificial”, desenhada no âmbito da racionalidade neoliberal, em que os 

indivíduos não possuem mais o bem-estar social e a proteção do Estado (previdência 

social, educação pública, direitos trabalhistas), estando entregues às vicissitudes do 

capital. Empresários de si mesmos, esses indivíduos, embora trabalhem arduamente 

em atividades duras e precarizadas, não conseguem atingir a recompensa que um dia 

almejaram ou que disseram que conseguiriam se se dedicassem com afinco àquele 

empreendimento. Todavia, índices de bolsa de valores em alta, cotação do dólar em 

disparada e PIB elevado são frequentemente anunciados como um grande benefício 

para toda a sociedade. Essa é a narrativa paradoxal do neoliberalismo, presente 

claramente no relatório do Banco Mundial, o qual apresenta a necessidade de um 

sacrifício de todos para cuidar do bem-estar geral, em favor de um crescimento 

econômico que pouco beneficia aqueles mais sacrificados. Dweck et al. (2018) 

alertam que a austeridade proposta pelas diretrizes do Banco Mundial e materializada 

na EC 95/2016 trará um retrocesso nos próximos 20 anos diante dos avanços obtidos 

nas duas últimas décadas no tocante à consolidação de direitos sociais. 

Considerando a limitação deste trabalho, e tendo sempre o foco em nosso 

objeto de estudo, o ensino superior público, destacamos as orientações que o relatório 

do Banco Mundial traz para o financiamento da educação brasileira e como tais 

recomendações são prontamente absorvidas em ações ou propostas governamentais 

direcionadas às universidades públicas, em especial as federais. 

A existência de discursos proferidos inclusive por autoridades governamentais 

e consubstanciados em mitos como os apresentados no início de nossa discussão é 

respaldada pelos dados do relatório do Banco Mundial com o intuito de embasar a 

necessidade do ajuste no orçamento público na área educacional. Todavia, devemos 

recordar que esse movimento não é recente, conforme analisado por Lima (2011) em 

seu estudo a respeito da influência do Banco Mundial na educação superior brasileira. 

A autora nos mostra que as diretrizes centrais propagadas pelo Banco Mundial são 

implementadas pelo governo brasileiro desde a década de 1990, por meio do 

empresariamento da educação superior, das parcerias público-privadas na educação 

superior e dos contratos de gestão. 

De maneira geral, em um dos tópicos destinados ao ensino superior no relatório 

de 2017, o Banco Mundial realiza um comparativo entre universidades públicas (com 



112 

ênfase nas federais) e privadas, afirmando que essas últimas seriam mais eficientes 

do que as primeiras. A amostra do estudo foi composta por universidades que 

apresentaram as notas do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) 

dos anos de 2013, 2014 e 2015, bem como o custo médio por aluno no período 

analisado. Ao total, foram analisadas 339 instituições, sendo: 163 universidades 

privadas, 225 instituições de ensino superior privadas sem fins lucrativos, 28 

universidades estaduais, duas universidades municipais, 52 universidades federais e 

23 institutos federais. 

O referido relatório aponta que a maioria dos estudantes de ensino superior no 

Brasil encontra-se matriculada nas faculdades particulares, no entanto o gasto com 

os estudantes das universidades públicas é mais alto do que em outros países em 

situação similar ao do Brasil, quando comparado ao PIB. A partir dessa premissa, o 

documento tenta demonstrar a necessidade do ajuste no orçamento das instituições 

públicas de ensino superior, uma vez que elas não conseguem entregar a eficácia 

esperada diante do seu custo elevado. 

Como medida para a reforma do ensino superior, são apresentadas duas 

propostas no relatório: a) limitar os gastos por aluno aos níveis das universidades mais 

eficientes, dessa maneira as universidades submetidas a essa medida deveriam 

reconsiderar sua estrutura de custos e/ou buscar recursos em outras fontes – tal ação 

ocasionaria uma economia imediata de 0,26 do PIB; e b) pagamento de mensalidade 

nas faculdades públicas e ampliação do Fundo de Financiamento ao Estudante do 

Ensino Superior (Fies), juntamente com a concessão de bolsas por meio do Programa 

Universidade para Todos (Prouni), para as universidades federais. Essas medidas, 

segundo o relatório, seriam capazes de gerar uma economia para o orçamento federal 

em torno de 0,5% do PIB. 

Para além das críticas a serem levantadas diante da metodologia utilizada e 

dos dados apresentados no documento, observamos que a busca enfática pela 

eficácia nas instituições públicas é o tema principal do discurso do Banco Mundial. 

Todas as análises presentes no relatório giram em torno de como o Estado é um ente 

pesado, lento e burocrático, sendo a solução para a melhoria do desenvolvimento 

econômico a minimização de sua esfera de atuação e, por consequência, a diminuição 

da proteção aos direitos sociais. Tal fato pode ser claramente exemplificado pela 

narrativa de que existe, no Brasil, um excesso de leis permissivas que concedem 
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licenças por motivos não verificáveis aos professores ou, ainda, no que concerne ao 

direito à educação para todos, quando instiga a cobrança de mensalidades nas 

universidades públicas. 

A partir da análise do relatório elaborado pelo Banco Mundial, é possível 

verificar como várias pautas políticas do governo federal, entre os anos de 2016 e 

2022, direcionadas às universidades públicas, são reflexos da tentativa de aplicação 

das diretrizes do Banco Mundial na educação brasileira. Para melhor compreensão 

dessa articulação, o quadro a seguir sintetiza as orientações do Banco Mundial e a 

respectiva ação governamental. 

QUADRO 2 - DIRETRIZES DO BANCO MUNDIAL COM CONSEQUÊNCIAS NO ENSINO 
SUPERIOR BRASILEIRO 

Diretriz do Banco Mundial Ação governamental 

Combater as causas fundamentais do aumento dos gastos públicos e a 
revisão das excessivas responsabilidades/obrigações associadas ao 
Estado brasileiro. 

EC 95/2016 
Novo regime fiscal 
“Teto de gastos” 

Cobrança de mensalidade e ampliação do Fies e do Prouni para as 
universidades federais. 

PEC 206/2019 
Cobrança de 

mensalidades nas 
universidades públicas 

As universidades que receberem menos recursos como resultado da 
falta de eficiência teriam de reconsiderar sua estrutura de custos e/ou 
buscar recursos em outras fontes. 

PL 3076/2020 
Programa Universidades 

e Institutos 
Empreendedores e 

Inovadores “Future-se” 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

O novo regime fiscal sugerido pela EC 95/2016 foi promulgado em dezembro 

de 2016, com vigência de 20 anos, com a justificativa de que haveria, futuramente, 

excedência nos gastos públicos, argumentação semelhante à apresentada no 

relatório do Banco Mundial quando este aponta que, nas últimas duas décadas, o 

Brasil teve um aumento consistente de seus gastos, colocando em risco sua 

sustentabilidade, sendo necessário, dessa forma, um rigoroso exercício de priorização 

financeira. Para o Banco Mundial, a implementação do “teto de gastos” exigiria um 

corte cumulativo de quase 25% nas despesas primárias federais. Entende-se como 

despesas primárias as políticas públicas voltadas à educação e à saúde, a exemplo 

do custeio das universidades e do Sistema Único de Saúde (SUS), além dos gastos 

com construção e infraestrutura. 
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Amaral (2021) demonstra, a partir de estudo sobre a destinação dos recursos 

orçamentários federais no Brasil, que, entre 2014 e 2021, houve um processo 

cumulativo de quedas no orçamento voltado às universidades federais. No tocante às 

despesas correntes, como pagamento de água, vigilância, limpeza, aquisição de 

materiais de consumo etc., o orçamento girou, em 2014, em torno de R$ 9 bilhões 

para as 63 universidades federais brasileiras, chegando a R$ 5,5 bilhões em 2021, ou 

seja, percebe-se um corte de mais de R$ 3 bilhões, conforme demonstrado no Gráfico 

1, a seguir. 

GRÁFICO 1 - EVOLUÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS ASSOCIADOS AO PAGAMENTO DE 
“OUTRAS DESPESAS CORRENTES” DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS BRASILEIRAS (2014-2021) 

 

Fonte: Adaptado de Amaral (2021). 

Quando analisado o recurso específico para investimento nas universidades 

federais, a progressão de cortes é ainda maior, conforme observado no Gráfico 2, a 

seguir. É assombrosa a queda dos recursos, que, em 2014, alcançavam a cifra de R$ 

2,8 bilhões para, em 2021, chegarem à casa dos R$ 100 milhões para todas as 

universidades federais. De acordo com os dados do Sistema Integrado de 

Planejamento e Orçamento (SIOP), em 19/12/2023, a dotação total das universidades 

no ano de 2023 foi de R$ 9.475.820.328,00. 
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GRÁFICO 2 - EVOLUÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS ASSOCIADOS AOS INVESTIMENTOS 
NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS (2014-2021) 

 

Fonte: Adaptado de Amaral (2021). 

Os reflexos da EC 95/2016 foram percebidos de maneira drástica nas 

universidades que compõem nosso objeto de estudo. Em 2018, a Associação dos 

Docentes da Universidade Federal do Amazonas (Adua) revelou que os recursos 

destinados para investimentos na UFAM tiveram uma queda de 70,5% nesse ano em 

comparação com o montante executado em 2017. Já Oliveira (2019) demonstrou, por 

meio de estudo sobre os efeitos da EC 95/2016 no orçamento da UnB, que a 

instituição não dispõe de recursos suficientes para manter suas atividades com os 

mesmos níveis apresentados em anos anteriores à referida emenda. Em 2020, o reitor 

da UFPE, diante do contingenciamento de recursos anunciado pelo governo federal 

no valor de R$ 31 milhões, admitiu a possibilidade concreta de suspensão das 

atividades da instituição. 

A regressão do orçamento na função “investimentos” das universidades 

federais, conforme explicitado no Gráfico 2, é um claro sinal de como o Estado 

brasileiro se direciona para uma política de traços neoliberais e de caráter privatizante, 

em que a retórica da redução de custos e da busca pela eficiência máxima é uma 

constância nas ações governamentais. Em última instância, o Estado diminui sua 

função, deixando as instituições públicas em situação de precariedade. 

Não obstante, ao analisarmos as falas dos gestores das universidades 

pesquisadas, quando indagados sobre as motivações da instituição para realizar uma 

parceria com a Google/Microsoft, observamos que três deles (respondentes A, C e D) 
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alegaram que o “alto custo de manutenção dos sistemas de gerenciamento de e-mail, 

das salas de webconferência e dos ambientes virtuais de aprendizagem”, associado 

ao “baixo recurso financeiro da universidade”, apresenta como resultado a “realização 

de parcerias com corporações tecnológicas estrangeiras”. Para o gestor da 

Universidade E, a universidade jamais terá condições de manter uma plataforma 

capaz de concorrer com as soluções da Microsoft ou da Google em termos de 

excelência, diversidade, segurança e volumes de recursos ofertados, uma vez que 

isso exigiria, por parte do governo brasileiro, investimentos vultosos que, 

provavelmente, nunca serão alocados para uma universidade pública. 

Sem dúvida, a aplicação da EC 95/2016 aprofunda a problemática vivenciada 

pelas universidades no tocante ao investimento financeiro necessário à realização de 

suas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Ademais, alarga o distanciamento 

entre o potencial científico e social dessas instituições e a realidade a qual estão 

submetidas, em que pesquisas são paralisadas por falta de investimento e a 

realização de parcerias com empresas, que se guiam pela lógica do mercado, se torna 

a solução mais viável para a manutenção das ações investigativas. Vale ressaltar que, 

conforme esclarece Lima (2011), a aplicação das diretrizes do Banco Mundial vem 

sendo realizada desde a década de 1990 na educação superior brasileira, a partir do 

momento em que o Estado permite o empresariamento da educação superior e a 

realização de parcerias público-privadas nas universidades públicas. O foco não é 

mais a pesquisa livre, mas a inovação para o mercado. 

A fim de prosseguirmos com nossa análise sobre a situação das universidades 

federais no período de 2016 a 2022, na busca de vislumbrar o cenário em que tais 

instituições se encontram – e se tal cenário pode ser uma das causas para o 

estabelecimento das parcerias entre a Google/Microsoft e as universidades públicas –, 

trazemos para a discussão a PEC 206/2019, a respeito da cobrança de mensalidade 

nas universidades públicas, e o PL 3076/2020, sobre o Programa Universidades e 

Institutos Empreendedores e Inovadores “Future-se”. Em que pese o núcleo central das 

ideias de ambos os projetos encontrar abrigo nos dados apresentados no relatório de 

2017 do Banco Mundial, tais proposições não são temas inéditos, uma vez que o próprio 

organismo já havia aventado, em documentos anteriores, a possibilidade de cobrança 

de mensalidade nas universidades públicas e a busca por diversificação dos 

investimentos para essas instituições. 
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Na análise do histórico de ações do governo brasileiro, a partir da década de 

1990, no que tange ao ensino superior público, observamos um ciclo de tentativas de 

emplacar as diretrizes do Banco Mundial nas universidades públicas. Durante a 

gestão do governo FHC, Catani (1998) mostra que, especialmente no período de 1995 

a 1998, com o projeto de reforma do Estado, houve uma abertura para a busca de 

fontes adicionais de recursos junto a setores públicos e privados, sendo o orçamento 

das universidades estabelecido de acordo com sua avaliação de desempenho, 

visando a uma suposta eficiência na aplicação dos recursos e à discussão sobre a 

necessidade de cobrança de mensalidades nas universidades públicas. 

Ou seja, a universidade pública tem sido, historicamente, alvo de ataques 

constantes por parte, em específico, de um núcleo da sociedade brasileira. Esse 

núcleo, recentemente representado com maior ênfase pela gestão do governo 

Bolsonaro, mas não somente nesse período, vide os exemplos de tentativa de 

aplicação das diretrizes do Banco Mundial no ensino superior público brasileiro desde 

a década de 1990, encontra apoio em relatórios de organismos internacionais para o 

desenvolvimento de um projeto ultraliberal de país, em que direitos sociais são 

minimizados e instituições públicas descaracterizadas de sua função social. 

Nesse cenário, Leher (2019) mostra que a universidade pública, por não ter sido 

tratada como um direito universal pela Constituição de 1988, abriu caminhos para a 

lógica mercantilista adentrar em seus espaços, em especial quando se depara com um 

governo pautado por uma concepção na qual a educação se volta à formação de capital 

humano, e ainda assim restrita a algumas pessoas, pois não é do seu interesse a 

existência de um projeto educacional que contemple o desenvolvimento da formação 

humana alinhada à construção de uma sociedade plural, justa e democrática. 

Assim, na tentativa de trazer luzes ao nosso estudo de como as Big Techs 

encontraram terreno fértil para adentrar nas universidades públicas brasileiras, 

percebemos que um dos fatores tem a ver com o surgimento de um cenário de 

precarização dessas instituições de ensino, construído a partir da década de 1990 e 

se revelando com especial ênfase entre 2016 e 2022, quando ocorreu um corte 

substancial no orçamento dessas instituições. No entanto, não podemos assumir que 

apenas questões orçamentárias e outras tentativas de mercantilização da 

universidade pública, conforme apresentado anteriormente, são as responsáveis por 

provocar a realização de parcerias entre universidades e corporações tecnológicas. 
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O poder de influência das Big Techs em diversos setores do Estado ganha 

contornos cada vez mais significativos e preocupantes. Ousamos afirmar que é um 

poder muito mais forte, contudo, ao mesmo tempo, muito mais sutil do que as 

diretrizes delineadas por organismos multilaterais, tal qual o Banco Mundial. Isso 

porque, a partir de uma leitura computada por meio de sistemas de algoritmos que 

conseguem escanear emoções e preferências, bem como da vigilância e coleta de 

dados na internet, conduzem também para determinados tipos de comportamento que 

extrapolam o lócus da web e alcançam o mundo real. Essas empresas se apresentam, 

de acordo com Morozov (2018), como as “equalizadoras” da sociedade, aquelas que 

estão sempre à frente na resolução de qualquer tipo de problema, inclusive o de apoiar 

as universidades públicas no processo de “[...] repensar a educação, a partir de novos 

modelos de aprendizado mais flexíveis” (Microsoft Higher Education, 2020, p. 9). Para 

não ser mais ultrapassada e desconectada da realidade, a universidade deve se 

modernizar e deixar que as empresas inovadoras a conduzam para o futuro. Nasceria 

aqui o novo mito de modernização da universidade pública brasileira? 

Ruano-Borbalan (2024), a partir de um panorama histórico da evolução das 

universidades europeias, aponta que a inovação tem se tornado o norte da economia 

política contemporânea a ponto de ser difundida por todos os países há mais de meio 

século. Essa concepção chega nas universidades a partir de um paradigma de 

“investigação estratégica” baseado em objetivos econômicos ou políticos. Na prática, 

esse efeito tende a criar nas universidades uma “terceira missão”: engajamento 

empresarial ou aprendizagem ao longo da vida. Dessa maneira, o ensino superior 

deve seguir as orientações políticas para o desenvolvimento da economia nacional e 

internacional do país. De acordo com Ruano-Borbalan (2024), o ensino superior, sob 

a perspectiva de ser um sistema de educação e pesquisa, é compreendido por 

governos e instituições como um instrumento ímpar para o desenvolvimento da 

inovação tecnológica e do crescimento competitivo, sob o prisma dos processos de 

racionalização competitiva. 

Para o autor em um curto lapso temporal, as universidades, influenciadas pelas 

pressões do mercado e do estado, desenvolveram novas atividades econômicas e 

sociais as quais levaram a uma ênfase na questão da inovação, obrigando-as a 

conceber uma terceira missão para além das suas funções de ensino e pesquisa, ou 
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seja, o desenvolvimento do empreendedorismo e da inovação voltados para a 

competitividade nacional e o desenvolvimento industrial. 

Cabe ressaltar que nossa crítica a respeito do conceito “modernizar” ou “inovar” 

corrobora com a concepção desenvolvida por Nóvoa (2019) quando menciona que a 

palavra “modernizar”, ultimamente, está carregada pelos espectros da eficiência, do 

empreendedorismo, da empregabilidade, da excelência, da prestação de contas, da 

avaliação e da garantia de qualidade, todos estes reflexos de uma sociedade do 

consumo, em que as tecnologias entregam soluções instantâneas para os mais 

diversos tipos de questionamento. 

Ao contrário de uma empresa privada, que tem como razões principais de sua 

existência o comércio e o lucro, a universidade não pode pautar suas atividades por 

parâmetros que ditam o ritmo de uma corporação, tendo em vista seu compromisso 

com a ciência, sociedade e vida humana. Todavia, não significa que essa instituição 

deva ficar estagnada em seus preceitos e não atualizar seus processos em relação 

às demandas profissionais do mercado. Entendemos que a universidade tem seu 

próprio tempo, muitas vezes longo e lento, pois sua função é ser o espaço principal 

da sociedade para o desenvolvimento profissional, científico e humano. Assim, 

compreendendo a universidade como um espaço de formação para a cidadania 

democrática, é que discutiremos, a seguir, o papel da universidade a partir da leitura 

de Nussbaum (2012, 2015). 

3.3 POR UMA UNIVERSIDADE DEMOCRÁTICA E COMPROMISSADA COM A 

FORMAÇÃO INTEGRAL DO SER HUMANO 

Salientamos, anteriormente, que o homem na sociedade contemporânea tem 

se transformado em um empresário de si mesmo, o qual, assim como o capital 

industrial, precisa se valorizar progressivamente. Enxergando-se como um capital 

humano, esse homo oeconomicus (Foucault, 2008a; Brown 2015; Laval, 2020) 

sempre está em busca de mais utilidade, mais consumo e mais dinheiro. Tal 

racionalidade, como exposto por Dardot e Laval (2016), afeta a relação entre os 

sujeitos, impõe a lógica da competição e desencoraja o interesse pelo público e pelo 

bem comum. Brown (2015, 2018) aprofunda essa questão e demonstra como a 

democracia é afetada por essa nova razão do mundo. Na visão da autora, trata-se de 

uma racionalidade que afeta os princípios, os ideais e os valores democráticos, 
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submetendo as esferas políticas e sociais aos ditames econômicos, tornando a 

democracia ocidental cada vez mais limitada e improvável. 

De cidadão a capital humano, o homo oeconomicus é responsabilizado, 

constantemente, pelo bem-estar da nação e, portanto, tem o dever de investir em si 

mesmo, assumindo os riscos que esse empreendimento possa a vir a ter e, não 

obstante, sacrificar-se também quando sua existência for um impedimento para o 

crescimento econômico (Brown, 2015, 2018). O conceito de responsabilização trazido 

por tal racionalidade, embora tenha inspiração no ideal clássico de autonomia e 

liberdade individual, é esvaziado de seus valores políticos, passando a ter um “[...] 

significado econômico com o de concorrência e empreendedorismo em uma 

sociedade de livre mercado” (Balbino, 2021, p. 65). 

Nessa esteira, os ideais democráticos de igualdade, justiça e liberdade perdem 

suas concepções baseadas nos direitos fundamentais, pilares da democracia e da 

soberania popular, para absorver os preceitos econômicos do livre mercado, que 

estimulam apenas a concorrência entre os sujeitos. Segundo Balbino (2021), o homo 

politicus, que vivia na pólis e fazia uso de suas capacidades de reflexão moral e de 

governar a si mesmo e aos outros, tal como pensado por Aristóteles, Locke e 

Rousseau, não tem mais espaço na racionalidade neoliberal. 

Para Nussbaum (2015), essa crise da democracia não tem suas justificativas 

apenas no atual parâmetro econômico; antes de tudo, é uma problemática que vem 

se desenvolvendo a longo prazo e passando despercebida por grande parte da 

sociedade – trata-se da crise mundial da educação. Segundo a filósofa, a partir de 

estudos empíricos realizados não somente nos Estados Unidos mas também em 

outros países como Índia, Alemanha, Suécia e Inglaterra, o atual sistema educacional 

tem se tornado comprometido, exclusivamente, com índices que refletem apenas a 

visão econômica da sociedade em detrimento de se pautar por orientações que 

estimulem o desenvolvimento humano pleno, comprometido com a democracia e a 

busca pela justiça. 

Nesse ínterim, torna-se dispensável tudo aquilo que não favorece o 

crescimento econômico imediato, ocasionando reformas educacionais voltadas a uma 

formação utilitarista que afeta os significados de democracia, inclusive sua existência 

enquanto forma de governo necessária e ideal para a convivência em sociedade. De 

acordo com a autora, essas mudanças têm, por exemplo, eliminado as humanidades 
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e as artes dos currículos dos cursos no mundo inteiro – disciplinas em que a reflexão 

ética e a postura crítica possuem dimensão substancial –, pois são consideradas 

inúteis para os países se manterem competitivos no mercado (Nussbaum,2015). 

Nussbaum (2015) alerta que permanecer com essa visão formativa para fins 

econômicos é caminhar para o desenvolvimento de “[...] gerações de máquinas úteis 

em vez de cidadãos plenos que podem pensar por eles mesmos, criticar a tradição e 

entender a significância dos sofrimentos e das realizações das outras pessoas” 

(Nussbaum, 2015, p. 2). Ou seja, a perspectiva de um raciocínio crítico rigoroso cede 

espaço para o desenvolvimento de competências adequadas apenas à geração de 

lucro, as quais são avaliadas em testes que ousam classificar os estudantes a partir 

de uma gama muito restrita de habilidades. 

Por esses motivos, a autora propõe substituir o que podemos chamar de 

“modelo econômico de educação” por um “modelo de educação liberal”. Para ela, a 

educação de um país deve se orientar por condições de formação voltadas à 

cidadania democrática, ao estímulo ao pensamento crítico, à imaginação, à empatia 

e à compreensão histórica da sociedade. Na sua visão, as humanidades e as artes, 

por exemplo, são os espaços educacionais ideais para proporcionar as características 

que envolvem sua concepção de educação. 

O conceito de educação liberal defendido por Nussbaum (2015) condiz com um 

modelo educacional que visa cultivar a humanidade alicerçado em três pilares: o 

pensamento crítico, a cidadania universal e a capacidade imaginativa. O pensamento 

crítico é embasado pela pedagogia socrática com o intuito de incentivar os estudantes 

o desenvolvimento do questionamento e do auto exame de suas crenças, sob a 

perspectiva de estimular a empatia com o outro e com os valores democráticos. Por 

sua vez, a cidadania universal é defendida pela autora no sentido de os cidadãos 

compreenderem que os problemas sociais têm alcance global e, portanto, não 

podemos ser indiferentes pelo fato de aquele problema não pertencer a minha 

comunidade. Dessa maneira, cabe às instituições escolares favorecer uma educação 

que permita aos estudantes compreenderem que são membros de uma comunidade 

heterogênea que compõem um mundo ainda muito mais heterogêneo. A capacidade 

imaginativa é imprescindível para a educação democrática pois é ela que permite 

compreender o outro com suas especificidades subjetivas e objetivas, sendo a família 

a instituição principal para o desenvolvimento dessa capacidade. 
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A partir dessa ideia de educação, o ser humano é concebido como um fim em 

si mesmo, dotado de liberdade para tomar suas decisões não em virtude de seu poder 

econômico ou status social, mas porque compreende que determinada decisão é mais 

adequada para si. 

Não obstante, ao enfatizar a importância das humanidades e das artes na 

educação, ressaltamos que Nussbaum (2015) não reforça um antagonismo ao ensino 

de disciplinas técnicas e da área de exatas, pelo contrário. Para a filósofa, é 

necessário que todo o currículo educacional esteja imbuído do “espírito das 

humanidades”, pois a educação científica também deve ser dotada do pensamento 

crítico, da imaginação, da empatia e da compreensão da complexidade do mundo. 

Nessa mesma linha, Dalbosco (2015) afirma que a ciência só se torna realmente 

emancipadora quando associada a processos dialógicos, solidários e cooperativos. 

A crise silenciosa da educação, destacada por Nussbaum (2015), é 

configurada, principalmente, pelo atual curso de diminuição ou até mesmo de 

eliminação das disciplinas de ciências humanas e das artes nos currículos escolares 

e universitários. No Brasil, a partir das articulações do governo Temer (2016-2017), 

consubstanciadas, de forma acelerada, no governo Bolsonaro (2018-2002), o 

currículo do ensino médio, por exemplo, sofreu uma reforma em que disciplinas como 

filosofia e sociologia deixaram de ser obrigatórias. De acordo com Fávero, Centenaro 

e Santos (2020), as políticas educacionais, desde 2016, apontam para caminhos que 

desfavorecem, por exemplo, o ensino da filosofia na educação básica brasileira. Para 

esses autores, a exclusão/flexibilização da filosofia pelas reformas curriculares é uma 

das faces do ataque ao pensamento crítico. 

No tocante às universidades, essas instituições também não ficaram alheias à 

crise silenciosa da educação. Em 26 de abril de 2019, em uma publicação em uma de 

suas redes sociais, o ex-presidente Bolsonaro afirmou que a função de um governo é 

respeitar o dinheiro do povo e ensinar a população a ler e escrever para depois ter um 

ofício que gere renda e bem-estar. Nesse contexto, o Ministério da Educação, 

seguindo o exemplo do Japão, estudaria a possibilidade de descentralizar o 

investimento em faculdades de filosofia e sociologia para concentrar tal verba em 

cursos com retorno imediato ao contribuinte, como enfermagem, medicina veterinária, 

engenharias e medicina, por exemplo. No entanto, o governo Bolsonaro, ao mencionar 

o exemplo do Japão, que, de fato, em 1995, adotava a ideia de diminuir os recursos 
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nas áreas de humanas, não atualizou seu discurso ao verificar a nova dinâmica do 

governo japonês, que, a partir de 2020, voltou a promover as ciências humanas e 

sociais – especificamente ética e jurisprudência – em sua nova política de ciência e 

tecnologia. Em defesa da essencialidade das humanidades, o governo japonês aponta 

a necessidade de se pensar novos paradigmas para a sociedade atual em virtude das 

rápidas evoluções das tecnologias, como a inteligência artificial, e das preocupantes 

mudanças climáticas (Borges, 2019). 

Todavia, ao observar o panorama internacional a partir da análise de países 

como Brasil, Estados Unidos, Nigéria, Níger, Uruguai, além de alguns países 

europeus, constata-se o fortalecimento da ênfase no ensino de componentes 

curriculares que privilegiam as ciências, as tecnologias, as engenharias e a 

matemática, conhecidas também como disciplinas STEM, abreviação do inglês para 

tais conteúdos. No Brasil, a sigla já está sendo associada pelas escolas, inclusive as 

públicas, como sinônimo de ensino inovador, conforme discutiremos em breve. O 

STEM education surgiu no início dos anos 2000 com a constatação da crise 

econômica que estaria a acontecer nos Estados Unidos, dentre outros motivos, devido 

à falta de mão de obra qualificada nas áreas de ciências, engenharias e matemática 

(Pugliese; Santos, 2022). 

Em seu último ano de governo, o ex-presidente dos Estados Unidos Barack 

Obama lançou o programa Computer Science for All com o objetivo de capacitar os 

estudantes das escolas do país com as habilidades proporcionadas pela ciência da 

computação, necessárias para prosperar na economia digital. De acordo com os 

dados do programa23, havia uma previsão de investimento de quatro bilhões de 

dólares no financiamento do programa, além do investimento oriundo de diversos 

parceiros privados. A justificativa para a iniciativa aponta para a necessidade do 

aprendizado do pensamento computacional nas escolas, pois ele desenvolve as 

capacidades necessárias à resolução de problemas complexos, além de ir ao 

encontro dos anseios dos pais, que veem nesse tipo de ensino uma forma para que 

seus filhos se tornem os empreendedores e líderes do futuro. 

 
23 Para mais informações: https://obamawhitehouse.archives.gov/blog/2016/01/30/computer-science-all. 

Acesso em: 23 mar. 2023. 
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Ao anunciar o programa, Obama também convocou as empresas americanas 

para participar da iniciativa, ao passo que, prontamente, 50 delas atenderam ao 

chamado do então presidente, incluindo a Apple, o Facebook, a Google e a Microsoft. 

De acordo com o documento “FACT SHEET: President Obama announces computer 

science for all initiative” (USA, 2016), a Microsoft, ao atender ao chamado do governo, 

realizou uma campanha para que todos os estados adotassem políticas Make CS 

Count, além de investir no ensino de ciências da computação nas escolas. A partir de 

contatos com os gestores políticos dos estados, a Microsoft, por meio de parcerias 

com outras instituições não governamentais, defendeu as novas oportunidades e os 

recursos destinados ao ensino de ciências da computação na educação básica. Na 

mesma esteira de incentivo à promoção das disciplinas STEM, a Google anunciou um 

investimento de 23 milhões de dólares no programa Computer Science for All, além 

de investir em pesquisas na área da ciência da computação com foco em meninas e 

nos grupos de minorias subrepresentadas, estimular a formação de professores da 

educação básica por meio da premiação Google’s CS for High School Awards, dentre 

outras ações. 

É importante observar que a Google foi uma grande parceira na gestão de 

Obama, a partir da figura de seu antigo CEO, Eric Schmidt, o qual, segundo dados 

constantes do Tech Transparency Project24, suas visitas à Casa Branca coincidiam 

sempre com decisões políticas favoráveis aos interesses da corporação, a exemplo 

do encerramento inconclusivo da investigação antitruste realizada pelo Federal Trade 

Commission sobre o possível abuso de domínio da Google na publicidade de 

pesquisas na web. 

Movimento semelhante para o incentivo da formação em disciplinas STEM 

pôde ser constatado também no continente africano, quando a Google anunciou, em 

2019, a promoção da educação STEM por meio da iniciativa CS First para toda a 

África, atingindo um público de, aproximadamente, 200 mil crianças entre 9 e 16 anos, 

sendo metade desse número apenas na Nigéria, conforme destacado por Oybo 

(2019). De acordo com o relato da gerente da Google na África subsariana, 

 
24 Centro de informação e pesquisa para jornalistas, acadêmicos, legisladores e indivíduos em geral 

interessados em explorar a influência das principais plataformas tecnológicas nas políticas e nas 
nossas vidas. Para mais informações: https://www.techtransparencyproject.org/. Acesso em: 23 
mar. 2023. 
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Mojolaoluwa Aderemi-Makinde, a iniciativa é voltada às escolas públicas e privadas, 

uma vez que a Google reconhece que a maior força de um país são os jovens e que, 

na África, eles têm uma desvantagem: estão desempregados, por isso precisam das 

habilidades certas para ingressar no mercado de trabalho e ter um emprego 

condizentes com suas competências. 

Em fevereiro de 2023, ocorreu o “5º Fórum Africano de Ciência, Tecnologia e 

Inovação”, em que o ministro do Ensino Secundário e Superior, Investigação e 

Tecnologia do Níger, Habi Mahamadou, destacou a importância de a África dar 

prioridade ao investimento na educação em ciência, tecnologia, engenharia e 

matemática (STEM) para construir e reter competências científicas no continente. 

Ademais, discorreu sobre a importância de os países africanos investirem em 

programas para o desenvolvimento do capital humano, por meio da formação baseada 

em competências (Uneca, 2023). No mesmo evento, foi dito também que as 

universidades devem desenvolver uma cultura empreendedora e reforçar abordagens 

STEM com o intuito de atrair mais jovens, especialmente as mulheres, para as áreas 

de ciências, engenharias e matemática. 

A European Schoolnet, organização social sem fins lucrativos, tem sido a 

referência para mais de 30 países europeus na realização de projetos para inovar o 

processo de aprendizagem das escolas europeias. Ao estabelecer parcerias com os 

Ministérios da Educação de cada país, a organização disponibiliza projetos na área 

de formação de professores, principalmente voltados ao ensino de ciências e 

tecnologias. A partir desse movimento, surgiu a rede Stem Alliance, composta por 

escolas e indústrias para incentivar o ingresso de estudantes em profissões 

relacionadas à área STEM. A Stem Alliance se coloca como a responsável por 

coordenar a agenda de políticas públicas para o incentivo à educação STEM na 

Europa25. Com o apoio de empresas parceiras, a exemplo da Microsoft, países como 

Portugal, Espanha, Irlanda, Alemanha, Noruega, Suécia, Hungria, Estônia, dentre 

outros, caminham rumo à consolidação de um currículo escolar com ênfase na 

aquisição de competências e habilidades destinadas ao mercado de trabalho. 

Por sua vez, o governo do Uruguai, em 2022, realizou um empréstimo de 30 

milhões de dólares junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 

 
25 Para mais informações: http://www.stemalliance.eu/. Acesso em: 8 set. 2023. 
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destinados ao Centro de Innovación Educativa con Tecnologías Digitales del Estado 

Uruguayo (Ceibal) para investimento no projeto “Generación D: Desarrollando 

Habilidades Digitales con Equidad en la Era del Conocimiento”, cujo um de seus 

objetivos é reduzir as brechas no acesso ao pensamento computacional na educação 

primária (Planes; Lobera, 2022). Importante destacar que uma das ferramentas 

utilizadas pelo Ceibal é o jogo Minecraft Education, que vem sendo tratado como uma 

ferramenta pedagógica para a resolução de problemas, a promoção do trabalho em 

equipe, o estímulo à comunicação e o desenvolvimento do pensamento crítico. Nota-

se que, desde 2014, o jogo é de propriedade da Microsoft. 

No entanto, o Uruguai se destaca por ser um país que investe sistematicamente 

em ações voltadas à criação de uma cultura digital própria. Quando observamos o 

incentivo governamental de estimular a presença de disciplinas STEM no currículo 

escolar, a opção do país é por utilizar plataformas próprias ou que não estão ligadas 

diretamente às Big Techs para o desenvolvimento das atividades curriculares das 

escolas públicas, como é o caso da plataforma ALEKS, destinada, exclusivamente, 

ao ensino de matemática para estudantes da educação primária, média e técnica. 

Cita-se também o uso da plataforma virtual de aprendizagem CREA, a qual atinge 

todos os níveis escolares, em que estudantes e professores podem estender o 

aprendizado ocorrido na sala de aula presencial para a sala de aula virtual. 

Esses dados vão ao encontro das pesquisas realizadas pelo Observatório 

Educação Vigiada acerca do mapeamento do capitalismo de vigilância na educação, 

as quais constataram que o Uruguai é o país da América do Sul com a maior 

porcentagem de servidores próprios de armazenamento de e-mail nas instituições 

públicas de ensino superior, ou seja, são instituições que não têm parcerias nem com 

a Google nem com a Microsoft. 

No Brasil, a onda do movimento STEM também tem ganhado espaço nos 

ambientes escolares. Capitaneadas por instituições privadas, a partir de um discurso 

em que palavras como “inovação”, “criatividade”, “trabalho em equipe” e “cultura 

maker” se tornam adjetivos para qualificar as escolas como adequadas para as 

necessidades do século XXI, as instituições educacionais brasileiras têm sido 

compelidas a investir em formação de professores com foco nas disciplinas STEM. A 

Fundação Educando, por exemplo, é uma das grandes responsáveis pela formação 

de professores da rede pública de ensino brasileira na metodologia STEM, por meio 
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de seu programa STEM Brasil. De acordo com dados obtidos no site da Fundação, tal 

programa existe desde 2009 e já atendeu 1.676 escolas, formou 13.458 professores 

e atingiu mais de 800 mil estudantes até 2022. Notadamente, a Google é uma das 

parceiras da Fundação. Na mesma esteira, a Liga STEAM, iniciativa da Fundação 

ArcelorMittal, tem atuado na formação de professores da rede pública de municípios 

mineiros – como Contagem, Itaúna e João Monlevade –, Resende no Rio de Janeiro 

e São Francisco do Sul em Santa Catarina. 

Outra ação para o estímulo à formação de professores para as disciplinas 

STEM nas escolas públicas brasileiras vem da Embaixada dos Estados Unidos, em 

colaboração com o Laboratório de Sistemas Integráveis Tecnológico (LSI-TEC) e o 

apoio da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (Poli-USP), ao promover o 

evento “STEAM TechCamp Brasil”. Em suma, o objetivo do projeto é promover uma 

rede de colaboradores formada por gestores das Secretarias Estaduais de Educação 

e professores das áreas STEM para elaborar e aprimorar novas ações voltadas à 

aprendizagem das disciplinas dessa área nas redes públicas de ensino brasileiras. 

Conforme destacamos anteriormente, não somente nos Estados Unidos mas 

também em alguns países da África e aqui no Brasil, por meio de fundações parceiras, é 

nítido o incentivo ao desenvolvimento das disciplinas STEM na educação básica por parte 

de Big Techs como a Microsoft e a Google. Em uma rápida navegação pela página da 

Microsoft voltada à área da educação, é possível verificar uma série de recomendações, 

planos de aula, ferramentas, treinamentos e recursos para que os professores possam 

conduzir suas aulas. Há cursos sobre a importância do pensamento computacional para 

a educação, bem como acerca da utilização do jogo Minecraft Education para preparar 

os alunos para o desenvolvimento de competências como criatividade, liderança, 

resolubilidade etc. A Microsoft afirma que, especificamente sobre o currículo STEM, é sua 

missão modernizar esse tipo de aprendizagem para permitir que todos os professores e 

alunos do planeta alcancem mais horizontes. Além disso, afirma estar comprometida com 

criar experiências de aprendizagem imersivas e inclusivas para alunos, concentrando-se 

no desenvolvimento de habilidades técnicas do século 21, como engenharia mecânica, 

elétrica e de software e ciência de dados (O que [...], [2024c]). 

Ainda no site Microsoft Education, é possível ter acesso a depoimentos de 

escolas que utilizam recursos da Microsoft em suas aulas. São mais de 100 

instituições escolares, inclusive públicas, de diversos países, que relatam os grandes 
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benefícios que os estudantes estão tendo ao utilizar os recursos da corporação. De 

forma sucinta, destacamos o relato dos professores e gestores das escolas públicas 

do condado de Duval, na Flórida, Estados Unidos, que atende, aproximadamente, 130 

mil estudantes em uma região com taxa de pobreza superior à média nacional e uma 

grande variedade de etnias e origens geográficas (Duval County, 2022). 

Ao adotar o uso do jogo Minecraft, segundo esses professores e gestores, foi 

possível observar uma melhoria no aprendizado dos estudantes, em especial 

daqueles que apresentavam baixa participação nas atividades escolares. Para que 

esse resultado pudesse ser alcançado, houve investimento, por parte da gestão do 

condado, em infraestrutura tecnológica para as escolas e na formação de professores 

por meio do acesso às ferramentas do pacote Microsoft 365. Particularmente a 

respeito do uso do Minecraft, de pronto ele não teve muita utilização, por isso alguns 

professores tiveram a ideia de montar o Minecraft Lab, espaço a ser utilizado pelos 

estudantes e professores. A partir dessa experiência, juntamente com os materiais de 

treinamento e os planos de aula customizados pela Microsoft, poderiam usar o jogo 

em vários momentos de suas aulas. Na visão dos educadores, é essencial que seus 

estudantes desenvolvam habilidades voltadas ao ramo da tecnologia, pois é uma área 

com crescente demanda de mão de obra. Os gestores escolares também acreditam, 

segundo os relatos, que despertar o interesse dos estudantes pela área STEM 

favorece o desenvolvimento das habilidades necessárias para toda a vida (Duval 

County, 2022). 

O estímulo ao desenvolvimento do pensamento computacional nas escolas 

alinhado ao currículo STEM é também a marca do projeto CS First realizado pela 

Google. Tal qual a Microsoft, a Google estimula que os docentes sejam os grandes 

incentivadores de uma política em que essa corporação adentre o ambiente escolar, 

por meio de cursos para professores e orientações de condução de práticas 

pedagógicas, com o intuito de estimular um aprendizado focado em habilidades 

digitais, visando a uma futura empregabilidade dos estudantes em áreas tecnológicas. 

Dessa maneira, para incentivar o currículo STEM nas escolas, o CS First investe na 

formação de professores a partir do Applied Digital Skills, com a recomendação de 
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planos de aulas personalizáveis e outros recursos para o desenvolvimento das 

habilidades adequadas aos empregos de hoje e de amanhã26. 

Para sustentar a justificativa sobre a necessidade de as escolas adotarem 

práticas educativas focadas no desenvolvimento de habilidades digitais e 

computacionais, a Google realizou uma pesquisa, de nível mundial, cujo resultado 

aponta para um cenário em que, cada vez mais, o mercado necessitará de mão de 

obra criativa, inovadora, autônoma e dotada de habilidades associadas às questões 

digitais. O relatório “O futuro da sala de aula: edição global sobre tendências 

emergentes na educação primária e secundária” (Google, [20--]a) demonstra a 

preocupação que pais e sociedade têm ao observar que a escola não consegue 

desenvolver as competências ideais para que os estudantes sejam, no futuro, 

trabalhadores que atendam às necessidades do mercado. Por isso, o relatório aponta 

oito tendências emergentes a serem trabalhadas nas escolas de educação básica: 

responsabilidade digital; pensamento computacional; salas de aulas colaborativas; 

pedagogia inovadora; habilidades para vida e preparação da força de trabalho; 

aprendizagem liderada pelo estudante; conexão entre os pais e as escolas; 

tecnologias emergentes. O documento conclui que as escolas devem ser espaços de 

aprendizado inovadores, com pedagogia e tecnologia caminhando juntas, de modo a 

se pensar em um futuro no qual as mudanças de valores, sociais e tecnológicas sejam 

uma constância. 

Por fim, destacamos que a referida pesquisa também foi realizada no Brasil. 

Um dos pontos constatados, a partir de uma série de dados coletados por empresas 

do ramo da tecnologia, como a Dell, organizações privadas de educação, a exemplo 

da Todos pela Educação, e organismos multilaterais, como a OCDE, é que 85% dos 

jovens brasileiros querem trabalhar no ramo de tecnologias e, por isso, as escolas 

estão procurando compreender as competências necessárias para lidar com as 

matérias relacionadas às áreas STEM. Dessa maneira, empresas como a STEM 

Brasil, parceira da Google, encontram o terreno ideal para, aos poucos, se tornarem 

referências na área de formação de professores de escolas públicas, conforme 

destacamos anteriormente e também explicitado no relatório (Google, [20--]b). 

 
26 Há um site específico da Google sobre o assunto: https://csfirst.withgoogle.com/s/en/about. Acesso 

em: 24 ago. 2023. 
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A ênfase no estímulo ao currículo STEM nas escolas de educação básica nada 

mais é, em nossa análise, do que a racionalidade neoliberal, a nova razão do mundo, 

como alertado por Brown (2015) e Dardot e Laval (2016), indicando quais são os 

caminhos a serem trilhados pela educação com vistas à formação de um capital 

humano que comporte as necessidades do mercado – vale dizer, a perseguição 

constante pela melhoria do PIB é sua principal meta. Portanto, ao observarmos a 

presença das Big Techs, como Microsoft e Google, nas escolas públicas de diversos 

países, como demonstrado no panorama anterior, constatamos que tais corporações 

estão, de certa maneira, influenciando o projeto formativo dessas instituições escolares 

à medida que apresentam sugestões de planos de aulas personalizáveis para o uso de 

seus recursos e aplicativos com o objetivo de enfatizar a aquisição de determinadas 

habilidades comportamentais – sempre voltadas à empregabilidade –, além de orientar 

a formação de professores a partir de concepções que privilegiam o estudo de 

determinadas áreas em detrimento de outras. Pouco se observa a preocupação, por 

parte dessas corporações tecnológicas, pelo desenvolvimento de uma formação 

humana ampla, plural e voltada à construção e ao fortalecimento da democracia. 

Tendo em vista nosso problema de pesquisa, a saber, “de que maneira as Big 

Techs podem influenciar as universidades públicas brasileiras?”, indagamos se esse 

movimento na educação básica não poderia ser compreendido como um indicativo 

para sustentar nossa argumentação de que essas corporações, ao realizar parcerias 

com as universidades públicas, acabam, muito sutilmente, por indicar caminhos, 

influenciando seus projetos formativos e processos administrativos, uma vez que 

direcionam essas instituições para se tornarem um espaço de formação de capital 

humano mais seleto, o qual também deverá atender apenas às demandas do 

mercado. Trabalharemos para sustentar essa linha argumentativa em um capítulo 

específico da presente tese, quando dialogaremos com as informações obtidas a partir 

da análise das parcerias estabelecidas entre as instituições pesquisadas e as Big 

Techs. Por ora, concentremos nosso entendimento na crise silenciosa da educação 

(Nussbaum, 2015), a qual tem provocado todo esse fenômeno de diminuição da 

formação integral nos currículos escolares, a partir da ênfase no currículo STEM. 

As tentativas de extinção ou de enfraquecimento das humanidades, do pensar 

por si próprio de maneira crítica, implicam uma fragilidade para as democracias 

ocidentais, entendidas aqui como a forma de governo mais propícia a perceber o outro 
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como sujeito de direitos e não como objeto de investimento ou desinvestimento a 

depender de seu potencial para a melhoria do PIB do país. Brown (2015) enfatiza que 

a razão neoliberal consegue desmontar as democracias “por dentro”, a ponto de limitar 

a vivência dos sujeitos a um “reino das necessidades”, uma vez que essa forma de 

razão consegue reduzir todos os aspectos da vida a termos econômicos. 

Tendo em vista esse cenário, ressaltamos a importância do pensamento de 

Nussbaum (2015) ao argumentar que a formação crítica, questionadora, imaginativa 

e reflexiva exerce papel fundamental na manutenção da democracia, uma vez que, 

por meio dela, é possível pensar em uma formação cidadã que contemple tanto os 

aspectos éticos da convivência em sociedade quanto a complexidade da história 

humana. Assim, o paradigma de desenvolvimento humano proposto por Nussbaum 

(2015) surge como um contraponto aos índices pautados pela análise do PIB. Trata-

se de um enfoque que aposta na dignidade humana como telos inalienável que deve 

ser garantido por leis e instituições, bem como na sustentabilidade da democracia, da 

liberdade política, de palavra, de associação e de prática religiosa. 

Nesse sentido, Nussbaum (2012) enfatiza o enfoque das capacidades, cuja 

premissa é a de que as pessoas são capazes de ser e fazer qualquer coisa com os 

recursos que estão à sua disposição. De maneira sucinta, a noção de capacidades se 

refere ao conjunto de oportunidades e liberdades que uma pessoa tem para agir em 

determinado contexto social, político e econômico. Assim, a capacidade significa a 

oportunidade de selecionar, ou seja, a pessoa tem acesso a todas as condições e a 

todos os recursos necessários ao desenvolvimento de determinada atividade/ação e 

pode optar ou não por realizá-la, uma vez que o enfoque das capacidades tem como 

premissa a liberdade humana, respeitando, dessa maneira, o estilo de vida escolhido 

pela pessoa. Portanto, a efetivação dessas capacidades garante a existência de 

espaço para o exercício da liberdade humana (Nussbaum, 2012). 

Ao adotar o enfoque das capacidades, uma sociedade, na visão de Nussbaum 

(2012), consegue verificar como está seu desenvolvimento, pois o Estado se coloca, 

nesse caso, como o responsável por desenvolver o potencial das capacidades das 

pessoas, além de oferecer as condições adequadas ao seu funcionamento. A autora 

defende essa tese visando à busca pela realização de uma vida humana digna, por 

isso as teorias de desenvolvimento utilitaristas, segundo Nussbaum (2012), com 

enfoque no PIB ou na satisfação pessoal, não seriam indicadas para avaliar o 
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desenvolvimento de uma sociedade, pois reduzem a vida humana a um conceito 

retratado apenas em números e cifras econômicas. Destaca-se que Nussbaum (2012) 

considera o desenvolvimento econômico um importante vetor para a análise de uma 

sociedade, no entanto, por si só, de acordo com a autora, ele não oferece as 

informações adequadas para constatar a qualidade de vida das pessoas. O conceito 

de vida humana digna, para Nussbaum (2012), está intrinsecamente ligado à noção 

de direitos humanos, por isso o enfoque das capacidades precisaria ser aplicado 

levando em consideração o sistema constitucional de cada país, com o intuito de 

respeitar a história e a tradição de cada nação. 

Nussbaum (2012) acredita que, ao se criar uma lista de capacidades centrais, 

aberta e sujeita a revisões contínuas, seria possível utilizá-la como uma espécie de 

orientação para os países avaliarem se estão conseguindo desenvolver ou não todas 

as capacidades necessárias à realização de uma vida humana plena, justa e 

igualitária. A lista proposta pela autora é composta por dez capacidades: a vida; a 

saúde física; a integridade física; os sentidos, a imaginação e o pensamento; as 

emoções; a razão prática; a afiliação; a relação com outras espécies; o acesso ao 

lazer; a capacidade de ter controle sobre o próprio ambiente, político e material. 

O enfoque das capacidades aparenta possuir bases sólidas para sustentar 

nossa compreensão de que a existência de uma vida humana digna em uma 

sociedade democrática perpassa também, mas não somente, pela função social da 

educação desenvolvida principalmente nas instituições escolares, que devem estar 

comprometidas com a formação da cidadania a partir de uma visão plural, crítica e 

empática. Para tanto, é necessário que escolas e universidades se tornem espaços 

para a promoção de uma formação cultural mais ampla e baseada nos três pilares do 

conceito de educação liberal de Nussbaum (2015), a saber, o pensamento crítico, a 

cidadania universal e a capacidade imaginativa e não reduzida ao utilitarismo proposto 

pela racionalidade neoliberal e materializada, como já ressaltado, em currículos que 

privilegiam um ensino tecnicista, restrito e privatista, com fins apenas de competição. 

O enfoque das capacidades não coaduna com uma perspectiva de educação formal 

voltada apenas à aquisição de competências e habilidades para atuação no mercado de 

trabalho. Conforme reforçam Dalbosco, Nolli e Maraschin (2022), a educação deve visar 

uma formação o mais ampla possível para comportar o desenvolvimento de todas as 
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capacidades humanas necessárias à realização do exercício democrático da cidadania, 

além de proporcionar uma autoformação encorajadora do pensar por si mesmo. 

É oportuno ressaltar nosso entendimento acerca do significado de formação 

cultural mais ampla o qual acreditamos ser o ideal a ser alcançado pelas universidades 

no que tange aos aspectos educacionais e culturais de sua missão enquanto 

instituições de ensino promotoras da vida digna e democrática. Alinhamos nosso 

pensamento às considerações de Dalbosco (2015) quando discorre sobre a 

precarização da formação cultural vivenciada no ensino superior. Para a vivência em 

uma sociedade plural e complexa, o autor sinaliza a necessidade de uma educação 

que possibilite a cada indivíduo o desenvolvimento de todas suas potencialidades, em 

todas as direções, sem privilégio de uma em detrimento de outra, o que Nussbaum 

(2012) entenderia como sendo o desenvolvimento das capacidades humanas. 

Ao recorrer à ideia de formação cultural ampla, Dalbosco (2015) nos mostra 

que tal conceito é derivado de dois pensamentos: a Paideia grega, representada pelos 

pensamentos de Sócrates e Platão, e a Bildung alemã, a partir da visão de Immanuel 

Kant e Wilhelm von Humboldt. Em que pese existir larga diferença temporal entre 

esses pensadores, todos convergiam para o mesmo entendimento sobre a 

importância do desenvolvimento de todas as aptidões do ser humano, sem excluir ou 

privilegiar uma delas, em uma mescla equilibrada de formação intelectual e física, 

estimulando, ainda, a convivência com visões distintas. Para Zatti e Pagotto-Euzebio 

(2022), Bildung é um ideal de autoformação, de cultivo de si, é educação enquanto 

formação integral do humano, tendo em vista o desenvolvimento harmônico de todas 

as capacidades humanas. 

De acordo com Suarez (2005), o termo Bildung apresenta uma plasticidade 

devido às suas compreensões como sendo: “trabalho”, a partir das considerações de 

Hegel, em que Bildung sempre é prática; “viagem”, no sentido de ser uma lei da 

alteridade, em que saímos de um lugar para nos comunicar, nos formar e nos educar 

com o outro; “tradução” é uma provação do estrangeiro, do estranho, com o intuito de 

conhecê-lo e tornar-se parte de sua formação; “viagem à Antiguidade” e “prática 

filológica”, no sentido de que a Bildung é um olhar para a Antiguidade, em especial os 

gregos, para tomá-los como modelos e atualizar as práticas formativas. A autora 

percorre os distintos significados do conceito de Bildung para esclarecer que este 

termo expressa, sobretudo, o processo da cultura, da formação, motivo pelo qual 
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Suarez (2005) utiliza a expressão “formação cultural”. Por sua vez, Cenci e Fávero 

(2008) esclarecem que várias concepções modernas de educação têm por base os 

ideais da Bildung alemã por entenderem a formação como algo processual, de caráter 

pedagógico, visando ao desenvolvimento das possibilidades de cada ser humano. 

Ao resgatarmos o conceito moderno de Bildung, no espectro do processo de 

formação cultural ampla, orientamos nossa análise para tentar compreender o que 

almejamos para a universidade pública enquanto espaço educativo e cultural 

necessário à constituição de uma formação humana integral e plural, voltada ao 

fortalecimento da democracia como regime político mais adequado à vivência em 

sociedade. É evidente a necessidade de a universidade atual desenvolver um ensino 

para especialização da formação técnica inerente à profissão escolhida pelo 

estudante, contudo, diante do encurtamento da formação cultural ampla (Bildung), 

observado nos currículos das universidades do mundo, fica ressaltada a 

predominância de uma educação voltada apenas à obtenção de lucro. Dalbosco 

(2015, p. 128) afirma que 

[...] se a parte mais importante de sua formação profissional for 
centrada só nos meios e nas estratégias para obtenção da renda e do 
prestígio social, então experiências coletivas, de cooperação social, 
visando o bem comum e a defesa da coisa pública, passam ao largo 
de seu caminho formativo. 

Em última instância, o problema não é a formação profissional, mas a formação 

profissional voltada apenas à obtenção de renda e lucro. Flickinger (2023), ao debater 

sobre os objetivos da educação, destaca a existência de um conflito entre uma vertente 

acerca das necessidades de o sistema educacional ter como objetivo a 

profissionalização, atendendo à lógica econômica e uma outra vertente compreender a 

educação como um fenômeno voltado para a formação humana na qual o estudante é o 

centro das preocupações. Para o autor, nenhuma das proposições poderia ser 

reconhecida sem a outra, uma vez que seria vazia a ideia do objetivo da 

profissionalização sem a ideia de formação humana e vice-versa (Flickinger, 2023, p. 70). 

Em caminho semelhante e complementar, Cenci e Fávero (2008) apontam a 

importância de a universidade preservar a formação humanística em seus cursos, pois 

é por meio dela que os estudantes poderão desenvolver sua autonomia, compreender 

e aprofundar o compromisso com sua formação e futura profissão, respeitar a 

dignidade do ser humano e comprometer-se com os valores de uma sociedade 
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democrática. A universidade, como espaço necessário ao cultivo da humanidade, 

deve se guiar por uma formação humanística que valorize a importância de 

demonstrar que toda profissão tem sua função social e precisa “[...] ter como horizonte, 

além da sobrevivência e da realização pessoal do profissional, o bem comum” (Cenci; 

Fávero, 2008, p. 5). 

Dessa maneira, urge a necessidade de as universidades pensarem 

criticamente a respeito das parcerias realizadas com as Big Techs, no sentido de que, 

nessas ações, elas acabam por representar um centro para uma formação tecnicista, 

fragmentada, mercadológica e imediatista, condizente, portanto, com os pressupostos 

da racionalidade neoliberal enquanto nova razão do mundo e distante de qualquer 

perspectiva de cultivo da humanidade, do enfoque das capacidades ou da formação 

para a cidadania democrática, conforme proposto por Nussbaum (2012, 2015). 

Entendemos que as universidades devem persistir em uma formação cultural ampla, 

Bildung, conforme sinalizamos a partir da perspectiva de Dalbosco (2015), Cenci e 

Fávero (2008), com o intuito de colaborar na formação de cidadãos voltados ao 

desenvolvimento de uma sociedade democrática e pluralista. 
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4 A PLATAFORMIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO PÚBLICA SUPERIOR: CENÁRIOS DE 

UM FUTURO PRESENTE 

Ao longo deste estudo, tecemos considerações sobre as bases econômicas da 

sociedade, partindo do pressuposto da existência de uma ordem calcada no 

monitoramento, na coleta e na venda de dados digitais, entendido por Zuboff (2020), 

como capitalismo de vigilância. Nesse tipo de sociedade, a crença nos dados passa a 

guiar condutas, políticas e ações, com base na filosofia do dataísmo. Este, segundo 

Rouvroy (2020), exclui a política das discussões acerca dos sistemas governamentais, 

gerando uma espécie de governamentalidade algorítmica, em que a interpretação da 

realidade se dá por meio da análise combinatória de algoritmos. Ambos os conceitos, 

“capitalismo de vigilância” e “governamentalidade algorítmica”, foram levantados 

nesta tese para conhecermos em qual dimensão social e econômica as grandes 

corporações tecnológicas estão assentando suas bases de poder e transformando as 

estruturas da sociedade. 

Neste capítulo, trabalharemos com o conceito de “plataformização da sociedade” 

para ampliarmos nossa compreensão sobre o impacto das Big Techs nas diferentes 

áreas sociais. Definido principalmente pela pesquisadora José van Dijck, tal conceito 

nos ajudará a dialogar com as falas e as informações obtidas por meio da aplicação do 

questionário e da realização da entrevista com gestores universitários, assim como na 

interpretação de documentos institucionais. Nosso objetivo é compreender os motivos 

pelos quais as universidades adotaram o uso dos serviços da Google ou da Microsoft 

em suas ações de ensino. 

A ideia de plataformização da sociedade nos oferece indicativos para 

compreender como esse fenômeno penetra na educação pública a ponto de modificar 

sua perspectiva de formação humana integral (Bildung), relegando o processo de 

ensino e aprendizagem a uma métrica de dados de desempenho, a partir da 

realização de tarefas, tal como os empregados de uma empresa são avaliados pela 

entrega de produtos e pelo cumprimento de metas. Nesse cenário, o professor 

assume, para além de todas as suas obrigações pedagógicas e administrativas, as 

múltiplas funções de criador de conteúdos digitais, gerenciador de informações online, 

motivador de fóruns de debate e outras necessárias à sobrevivência no universo da 
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cultura digital. Como exemplo, mencionamos a plataformização da educação nas 

Secretarias de Educação Básica dos estados do Paraná e de São Paulo. 

As universidades públicas brasileiras também não fogem desse padrão, não 

somente pela crescente demanda de cursos a distância tanto no âmbito da graduação 

como na pós-graduação, mas também pela constante retórica acerca das possíveis 

inovações proporcionadas pelo uso de tecnologias digitais no ensino superior. Trata-se 

de uma compreensão que facilita a entrada e permanência das Big Techs pelo fato de 

essas empresas associarem a ideia de inovação ao uso de suas ferramentas digitais. 

Nesta pesquisa, investigamos cinco universidades, que serão identificadas, no 

texto, pelas letras A, B, C, D e E. A escolha das instituições pautou-se em dois 

critérios: “localização por região brasileira” (Centro-Oeste, Nordeste, Norte, Sul e 

Sudeste) e “acordo com a Microsoft”. Este último critério se deve ao fato de que a 

maioria das instituições de ensino superior públicas (72%) mapeadas pelo 

Observatório Educação Vigiada optaram pelo uso dos serviços da Google e apenas 

8% delas pelos serviços da Microsoft. No que se refere às regiões brasileiras em que 

as universidades federais não possuem acordo com a Microsoft, selecionamos as 

instituições com mais de 25 mil estudantes e com maior registro de cursos para o uso 

dos aplicativos da corporação (Google/Microsoft), ofertados pelos setores de EaD 

e/ou de gestão de pessoas. Essa escolha se deve ao fato de que tais órgãos, 

geralmente, são os responsáveis institucionais pela formação para o uso de 

tecnologias da informação e comunicação de docentes e servidores técnico-

administrativos nas ações de ensino e gestão da universidade. Consideramos como 

base a visão de que um maior quantitativo de cursos voltados ao uso de recursos da 

Google/Microsoft nas ações de ensino e gestão significaria um maior dispêndio 

público para o uso de um recurso oriundo de uma empresa privada. 

4.1 DA SOCIEDADE EM REDES PARA A SOCIEDADE DE PLATAFORMAS 

“Plataformização” é um termo que tem sido abordado em estudos (Owen, 2019; 

Andréa, 2020; Dijck, 2022; Lemos, 2023) sobre a influência das grandes corporações 

tecnológicas nas ações cotidianas das pessoas e até mesmo nas relações 

econômicas, geopolíticas, culturais e educacionais da sociedade. O conceito de 

plataformização é entendido por meio de um olhar multifacetado das áreas de 

comunicação, computação, administração, economia, política e estudos culturais, o 
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que proporciona uma característica dialética para essa terminologia, afastando, a 

priori, qualquer argumentação de que se trata de um conceito tecnodeterminista a 

respeito das mudanças ocorridas na sociedade a partir da incorporação e 

popularização das plataformas digitais. 

Andréa (2020) explica que os estudos de ciência e tecnologia são considerados 

a matriz conceitual e metodológica dos estudos de plataforma, uma vez que trazem 

uma análise sobre os regimes de poder e as materialidades que derivam da relação 

entre usuários e artefatos tecnológicos. Poell, Nieborg e Dijck (2020) sinalizam a 

existência de quatro perspectivas, não excludentes, para a compreensão dos estudos 

de plataforma: estudos de softwares; estudos nas áreas de negócios; economia 

política e crítica; e estudos culturais. 

A observação a respeito das bases epistemológicas que sustentam os estudos 

de plataforma é necessária diante do aumento de pesquisas relacionadas à temática, 

conforme demonstrado no levantamento realizado pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada - Ipea (Chiarini et al., 2023), em que foram localizados mais de 

seis mil artigos nas bases Web of Science (Clarivate) e Scopus (Elsevier). Dessa 

forma, caminhamos para a compreensão de que a plataformização da sociedade não 

é apenas uma adjetivação de um fenômeno ainda em processo de compreensão e de 

aprofundamento em estudos; trata-se, em última instância, da crescente dependência 

aos mecanismos de plataformas digitais para a realização das ações humanas, 

modificando profundamente as relações sociais e as estruturas organizacionais. 

No fim da década de 1990, o sociólogo espanhol Manuel Castells contribuiu 

sobremaneira com a discussão a respeito das modificações sociais oriundas da 

presença das tecnologias digitais. Sua visão é de que o capitalismo informacional 

originou uma organização social em rede, a partir do paradigma das tecnologias de 

informação. Para o sociólogo, esse paradigma tem como principais características a 

informação como matéria-prima e o poder das tecnologias na modificação das 

estruturas sociais, de modo a gerar uma sociedade em redes. Já em 1999, Castells 

apresenta o conceito de redes como sendo uma estrutura aberta, com capacidade de 

expansão ilimitada – portanto, a forma mais adequada para uma economia capitalista 

baseada em inovação, globalização, novas tecnologias e relações de trabalho 

flexíveis e adaptáveis. A sociedade em redes, antes de tudo, é uma sociedade 
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capitalista em que o poder dos fluxos é mais importante que os fluxos de poder 

(Castells, 1999). 

A estrutura de redes proposta por Castells (1999) para representar a era da 

informação poderia resultar em uma equivocada interpretação de que a sociedade em 

rede adota posições horizontalizadas, uma vez que as tecnologias digitais, 

responsáveis por romper com as noções tradicionais de tempo e espaço, permitem 

que o conhecimento (o fluxo de informações) seja gerado e compartilhado com e para 

todos. No entanto, a rede apresentada por Castells (1999) é um conjunto de nós 

interconectados, por meio dos quais são possíveis: a ampla difusão do sistema 

capitalista; a flexibilidade dos sistemas produtivos, a exemplo do toyotismo; a difusão 

de empresas multinacionais (e seus valores) por todo o globo; e a reconfiguração do 

trabalho – em que os trabalhadores perdem sua identidade coletiva e se tornam cada 

vez mais individualizados. 

Pouco tempo depois da análise de Castells (1999) sobre a sociedade de redes, 

Google, Apple, Facebook, Amazon e Microsoft conquistaram o posto de Big Techs ao 

se destacarem não só pela gama de ofertas de serviços para todo o Ocidente mas 

também, e principalmente, por provocarem rupturas nas relações humanas: a 

resposta se encontra no Google, a foto é tirada no Iphone para depois ser 

compartilhada no Facebook, a leitura é realizada no Kindle, a apresentação de um 

estudo ou trabalho é feita no PowerPoint e a pesquisa no ChatGPT. 

Na década de 1990, o filósofo francês Pierre Lévy já abordava em seus estudos 

as implicações culturais das tecnologias digitais de informação e comunicação nas 

formas de convivência dos seres humanos. Antes mesmo da popularização da 

internet, Lévy (1998) já esboçava o conceito de ciberespaço como sendo um lugar de 

encontros e aventuras, terreno de conflitos mundiais, nova fronteira econômica e 

cultural. Trata-se de um universo em que as informações são abrigadas e no qual os 

seres humanos transitam, produzem e se socializam. À medida que esse ciberespaço 

cresce e se consolida, a cibercultura surge como resposta a essas novas formas de 

convivência, pensamentos, atitudes. 

Ainda no fim da década de 1990, o pesquisador brasileiro André Lemos, a partir 

de sua tese de doutorado em sociologia, afirmava que a cibercultura era resultado de 

uma sinergia entre a vida social e a tecnologia. Para Lemos (2023), a cibercultura solta 

as amarras e se desenvolve de forma onipresente. Tudo estaria conectado a todos, 
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permitindo que a rede envolva os usuários e os objetos em uma conexão generalizada. 

Com a cibercultura, saímos de um fluxo de informações de um para todos (mídia das 

massas) para um modelo todos-todos, o que leva à reconfiguração da cultura. A 

cibercultura, juntamente com a internet, traz a promessa de uma dimensão libertária e 

emancipadora a ser vivida pela sociedade. No entanto, a lógica dos algoritmos, a 

dataficação da vida e a plataformização da sociedade produziram, em menos de 20 

anos, uma inflexão aos propósitos libertários da cibercultura, por meio da criação de um 

mundo de vigilância dos dados pessoais e de ameaças às liberdades. 

Nesse sentido, ao reinterpretar o conceito de cibercultura, Lemos (2023) aponta 

que a cibercultura se transformou em uma grande máquina de captação de dados 

pessoais, com o objetivo de controlar o que o usuário vê, consome e produz. A 

cibercultura, agora, está restrita a grandes empresas de tecnologia que governam e 

controlam as informações, muito longe, portanto, do otimismo da existência de uma 

internet livre, global, acessível e pública. 

Em uma pesquisa27 realizada em 2017 pela Fundação Mozilla a respeito da 

compreensão sobre a internet e os caminhos que a rede de computadores está 

trilhando, constatou-se que, para a maioria dos entrevistados, a internet se reduz à 

plataforma Facebook. No mesmo estudo, observou-se que o site de pesquisas mais 

utilizado é o Google, responsável por mais de 93% das pesquisas realizadas em 

smartphones e 73% das pesquisas realizadas em computadores. Cabe ressaltar que 

os participantes do estudo são oriundos dos seguintes países: Brasil, Estados Unidos, 

Índia, Indonésia e Nigéria (Mozilla, 2017). 

A utilização do termo “plataformas” para nomear os serviços online oferecidos 

pelas grandes corporações tecnológicas se mostra como uma maneira de fato muito 

adequada de informar a dependência que temos hoje das Big Techs. É por meio das 

plataformas que temos acesso ao universo das informações. Sem elas não 

conseguimos alcançar o nosso objeto de desejo, seja a resposta a uma dúvida, a 

escuta de uma música, o acesso a notícias ou a visualização de um vídeo. Nichols e 

Garcia (2022) salientam que o conceito de plataformas evoluiu para abrigar os novos 

 
27 Para mais informações sobre a pesquisa: https://internethealthreport.org/v01/about/. Último acesso 

em: 29 mar. 2024. 

https://internethealthreport.org/v01/about/
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modos de comunicação digital e que, cada vez mais, tem sido utilizado pelas 

empresas tecnológicas para a descrição de seus serviços online. 

Portanto, ao se colocarem como plataformas de serviços, as Big Techs 

conseguem se esquivar das regulamentações pensadas para um contexto social 

totalmente diverso do atual. Como exemplo, quando o Facebook publica notícias 

difamatórias, preconceituosas, ele fica isento de punição pelo fato de não ser um 

veículo de mídia. É apenas o meio, a plataforma que propaga o conteúdo, portanto, 

não pode ser penalizado por algo que não criou, mas somente divulgou. Tal situação 

é apenas um reflexo de como as Big Techs têm alterado as bases da sociedade, o 

que, para alguns, soa como renovação das formas de viver. Para outros, todas essas 

mudanças provocadas pelas plataformas devem ser analisadas com a devida 

precaução, pois afetam o futuro da humanidade (Antunes, 2018; Van Dijck; Poell; 

Wall, 2018; Zuboff, 2020). 

É importante ressaltar que, quando nos referimos às mudanças provocadas 

pelas plataformas, não temos a intenção de atribuir a um produto tecnológico a inteira 

responsabilidade por alterações nas infraestruturas sociais, culturais e econômicas 

dos países. Na verdade, conforme Andréa (2020), a intenção é reconhecer que os 

modelos de negócios adotados pelas plataformas influem decisivamente no modo 

como compreendemos e gerimos as nossas relações em sociedade. Para esse 

fenômeno, Pierre Lévy desenvolveu o termo “Estado-plataforma”, uma vez que as 

grandes companhias tecnológicas têm desenhado uma nova forma de poder 

econômico e político, assumindo, inclusive, funções típicas do Estado, como o 

controle do espaço público, por exemplo (Gigantes [...], 2021). 

Dijck, Poell e De Waal (2018) sugerem que as plataformas não causam uma 

revolução na sociedade, na verdade, elas estão gradualmente se infiltrando nas 

instituições e práticas nas quais as sociedades democráticas são assentadas. Por 

esse motivo, os autores adotam o termo “sociedade de plataformas”, já que este 

enfatiza a relação imbricada entre plataformas online e estruturas sociais. Além disso, 

destacam que compreender a implementação das plataformas digitais nas estruturas 

da sociedade pode levantar a discussão acerca dos benefícios privados e ganhos 

corporativos em contraposição aos interesses públicos e benefícios coletivos oriundos 

das práticas sociais envoltas nesse processo. A discussão em torno das plataformas, 

para os autores, não reflete apenas os valores econômicos e sociais, mas também, e 
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inevitavelmente, os valores políticos e ideológicos, razão pela qual precisamos prestar 

bastante atenção no papel que as plataformas online desempenham na organização 

das sociedades, em uma ordem globalizante. 

A partir desse contexto, Poell, Nieborg e Dijck (2020) definem plataformas como 

infraestruturas digitais (re)programáveis que facilitam e moldam interações 

personalizadas entre usuários finais e complementadores, organizadas por meio de 

coleta sistemática, processamento algorítmico, monetização e circulação de dados. 

Os autores ressaltam o fato de que as mudanças provocadas pelas plataformas deram 

origem ao processo de plataformização, definido como a penetração de 

infraestruturas, processos econômicos e estruturas governamentais de plataformas 

em diferentes setores e esferas da vida (Poell; Nieborg; Dijck, 2020). Nesta tese, a 

visão desses autores, em especial de José van Dijck, é entendida como a perspectiva 

mais desenvolvida para a discussão sobre a sociedade de plataformas. 

A abrangência do poder das Big Techs permite a criação de um ecossistema de 

plataformas, constituído de três tipos (Dijck, 2022): 1) infraestruturais, que consistem em 

cabos, satélites, microchips, centros de processamento de dados, semicondutores, 

conexões rápidas, pontos de acesso sem fio etc.; 2) intermediárias, a exemplo de 

serviços de pesquisa e navegação, e-mails e mensagens, redes sociais e de publicidade, 

serviços de dados e de nuvem, dentre outros; e 3) setoriais, que atendem setores 

específicos, como transporte, hospedagem, saúde, educação etc. O ecossistema de 

plataformas, segundo Dijck, Poell e De Waal (2018), é ancorado em paradoxos: parece 

igualitário, mas é hierárquico; é corporativo, mas parece servir ao valor público; porta-

se como neutro e agnóstico, mas carrega um conjunto particular de valores 

ideológicos; seus efeitos parecem locais, mas os impactos são globais. 

Diferentemente da infraestrutura física de um Estado (ferrovias, autoestradas), 

que tem investimento privado e público, a infraestrutura da sociedade de plataformas 

é totalmente privada e concentrada nas mãos de um pequeno grupo de empresas 

tecnológicas (Dijck; Poell; De Waal, 2018). Organizações não governamentais ou 

instituições públicas podem até construir sua própria plataforma de serviços online, 

mas, de certa forma, sempre estarão dependentes de infraestruturas proprietárias. Os 

autores explicam que, da forma como está organizado hoje o ecossistema de 

plataformas, não existe espaço público, tudo é proprietário. 
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Na mesma linha, Owen (2019) considera que a plataforma web é constituída de 

espaços públicos de propriedade privada – em grande parte, são governados por 

incentivos comerciais de atores privados. Para o autor, os benefícios originados pela 

sociedade de plataformas têm gerado um custo social extremamente caro e tóxico: é 

uma estrutura social baseada em um modelo viciante para a mente, não permite a 

criação de uma esfera pública digital, amplia a desinformação e aumenta a polarização. 

Sobre a questão da dependência às plataformas, De Gregorio (2022) afirma que, 

mesmo para exercer certos direitos, como o direito ao esquecimento e à moderação de 

conteúdos, as instituições públicas hoje dependem do aval das corporações 

tecnológicas. O pesquisador destaca ainda que as plataformas lidam com questões 

constitucionais, a partir do momento em que se colocam como competentes legais para 

julgar, por exemplo, vídeos que devem ou não ser removidos do YouTube. Segundo De 

Gregorio (2022), as plataformas também desempenham funções que, a priori, são 

típicas de instituições públicas, tais como a definição legal e a aplicação de termos de 

serviço. Para o autor, as plataformas implementam processos automatizados de 

tomada de decisão, sem qualquer parâmetro constitucional. Qual seria a implicação 

disso na autonomia das universidades? 

A sociedade de plataformas tem como bandeira o solucionismo tecnológico 

(Morozov, 2018), fenômeno que concede às Big Techs poder de resolução de conflitos 

sociais. Dessa forma, é intensa a tentativa dessas empresas de sempre se colocarem 

como uma nova alternativa de governo (Dijck; Poell; De Waal, 2018; Gigantes [...], 

2021). O que é tido como bem público para a sociedade de plataformas está enraizado 

em valores privatistas de um pequeno grupo de corporações tecnológicas, conforme 

sinalizam Dijck, Poell e De Waal (2018, p. 24): 

As plataformas afirmam frequentemente que servem ao bem comum: 
querem tornar os bairros mais seguros, enriquecer a experiência 
turística, tornar as crianças mais inteligentes ou diminuir o desperdício 
e a utilização de energia, estimulando a troca de cortadores de relva 
entre vizinhos. É importante, porém, investigar essas alegações. Ao 
analisar uma grande mudança paradigmática como a plataformização 
da sociedade, é inevitável reconhecer a pluralidade de valores, suas 
lógicas de justificação, bem como as diversas concepções de bem 
comum associadas a essas lógicas.28 

 
28 Tradução nossa, no original: “Platforms often claim they serve the common good: they want to 

make neighborhoods safer, enrich the tourist experience, make children smarter, or diminish waste 
and energy use by stimulating the exchange of lawnmowers between neighbors. It is important, 
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E qual é o bem comum buscado pelas Big Techs? Seria o mesmo que o 

defendido por uma sociedade pluralista e democrática, que tem na dignidade humana 

o principal valor a ser alcançado? Nussbaum (2015), ao propor o paradigma do 

desenvolvimento humano, já alertava que as nações, cada vez mais, têm se 

empenhado em analisar seus índices de desenvolvimento a partir de um enfoque 

exclusivamente economicista, deixando de lado o exercício de desenvolver 

capacidades que permitam pensar criticamente – e que visem formar cidadãos 

capazes de pensar coletivamente, e não apenas individualmente. 

O processo de plataformização da sociedade tem estabelecido uma linha 

demasiado tênue entre os interesses privados e os interesses públicos. Cada vez 

mais, como já indicado, as grandes corporações tecnológicas têm se colocado como 

instituições empenhadas em novas formas de governança, em substituição a um 

Estado burocrático e lento. Mark Zuckerberg, fundador do Facebook, afirma que sua 

plataforma é muito mais que uma rede social. Segundo ele, promover a paz, acabar 

com a pobreza, acelerar a ciência e combater o terrorismo são desafios que nenhuma 

nação conseguirá resolver sozinha. Enquanto plataforma, o Facebook, de acordo com 

Zuckerberg, tem a missão de desenvolver a nova infraestrutura social para criar o 

mundo que queremos para as gerações futuras (Zuckerberg, 2021). 

Quando analisamos a atuação da Microsoft no Brasil, percebemos que ela é 

estruturada a partir de três pilares: “educação e empreendedorismo”; “transformação 

digital de empresas e organizações”; “serviços aos cidadãos” (Microsoft Brasil, 

[2019]). A companhia, há mais de 30 anos, tem adentrado em diversos setores sociais 

sempre com o lema de proporcionar inovação e tecnologia de ponta à sociedade. Em 

2014, por exemplo, o governo de São Paulo instalou um sistema de segurança 

chamado Detecta, que permitia ao corpo de segurança pública do estado ter acesso 

a um banco de dados, a partir de câmeras instaladas nas vias públicas, para auxiliar 

policiais e bombeiros nos atendimentos às ocorrências (São Paulo, 2017). Como dito 

pelos próprios executivos da Microsoft, a princípio todos os dados do Detecta seriam 

armazenados em um servidor do governo de São Paulo, no entanto, a Microsoft teria 

melhores condições para realizar esse serviço, devido à sua expertise na área: 

 
though, to investigate these claims. When analyzing a major paradigmatic shift such as the 
platformization of society, it is inevitable to recognize the plurality of values, their justification logics 
as well as the diverse conceptions of the common good attached to these logics”. 
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Mas, de qualquer forma, posso dizer que nossa solução seria capaz de 
gerenciar tudo isso. Além disso, eu diria para você que, conforme as 
pessoas ganharem mais confiança na segurança e nas políticas de 
manuseamento de informações, nós veremos mais e mais desses 
sistemas baseados em uma nuvem muito grande. Da parte da Microsoft, 
ao menos, o futuro está no mobile e na nuvem (Gusmão, 2014). 

Qual o verdadeiro interesse das grandes corporações tecnológicas em 

questões tão fundamentais para as sociedades, como alcance da paz, 

desenvolvimento da ciência, igualdade de oportunidades e garantia de segurança 

pública? Ainda, por que não estar em parceria com o Estado na realização desses 

feitos? A retórica de que a eficiência do mercado é inigualável e, portanto, pode 

substituir facilmente o Estado é um dos lemas que as Big Techs utilizam para sustentar 

a imagem, diante da opinião pública, de que são as organizações adequadas para 

zelar e conduzir a sociedade. Nessa esteira de pensamento, Langlois e Elmer (2019) 

argumentam que as grandes empresas de tecnologia, por serem detentoras de toda 

a infraestrutura digital, se colocam como as grandes responsáveis pela apresentação 

de um novo horizonte de inovação à sociedade, assumindo a prerrogativa de que 

devem se isentar de qualquer tipo de regulamentação estatal. 

De acordo com Dijck, Poell e De Waal (2018), os mecanismos de atuação do 

ecossistema de plataformas coadunam com a lógica neoliberal de governo, uma vez 

que permitem a penetração de racionalidades e princípios de mercado nos mais 

diversos setores sociais. Os mecanismos, em última instância, moldam todos os 

âmbitos da vida, sejam mercados ou bens comuns, sejam esferas privadas ou 

públicas (Dijck; Poell; De Waal, 2018). 

Moore (2022) argumenta, diante do contexto de plataformização da sociedade, 

que existirá um futuro em que os Estados se tornarão “Estados de Vigilância”, 

utilizando-se de plataformas para controlar e vigiar os cidadãos – ou mesmo um futuro 

organizado pela Big Techs em substituição ao próprio Estado. Para o autor, os 

governos erram ao considerarem que as plataformas defendem a democracia e 

estimulam o debate democrático, pois estas, na verdade, estimulam muito mais 

respostas comportamentais do que pensamento crítico e reflexão. 

Engajar, curtir e compartilhar não são sinônimos do pensar livre, criativo e 

crítico, sendo este resultado de uma formação cultural ampla, como defendido por 

Cenci e Fávero (2008), Dalbosco (2015) e Nussbaum (2015), ao mencionarem a 

necessidade de nos preocuparmos com a formação de uma cidadania democrática 
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para termos como horizonte não só a sobrevivência e a satisfação pessoal mas 

também o bem comum. 

Nesse contexto, como a educação, setor principal responsável pela formação 

humana, está sendo concebida no âmbito da sociedade de plataformas? Nos estudos 

seminais sobre a plataformização da educação pública, os pesquisadores (Lindh; 

Nolin, 2016; Parra et al., 2018; Dijck; Poell; De Waal, 2018; Decuypere; Grimaldi; 

Landri, 2021; Kerssens; Dijck, 2021) alertam que a educação é tratada como um 

mercado de alto valor e com forte poder de crescimento para os negócios dessas 

empresas, uma vez que elas se aproveitam do baixo financiamento público e da 

constante pressão por melhorias para introjetar na cultura educacional seus valores e 

criar uma dependência a seus ecossistemas. 

A seguir, passaremos a analisar o processo de plataformização da educação e os 

impactos nas universidades públicas brasileiras. Tentaremos compreender as 

características desse fenômeno a partir da interpretação dos dados levantados junto às 

cinco universidades federais que compõem o nosso objeto de estudo. 

4.2 A PLATAFORMIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO: COMO AS UNIVERSIDADES PÚBLICAS 

RESPONDEM AO CANTO DAS SEREIAS 

No poema “Odisseia”, Ulisses, sempre curioso e ávido por conhecimento, faz 

uma opção difícil ao se deparar com a travessia pela ilha das sereias: em vez de tapar 

os ouvidos com cera para não escutar o canto delas, ele prefere seguir bem atento, 

sem nenhum mecanismo de “defesa”, mas bem amarrado ao mastro do navio. 

Obstinado em retornar à sua terra natal e reencontrar sua esposa, Penélope, após 

uma longa guerra, Ulisses encara uma fatigante jornada certo de que foram várias as 

ofertas deslumbrantes, os desafios vencidos e, principalmente, o aprendizado 

adquirido. Dessa forma, ele se tornou não apenas um grande herói, mas também um 

homem sábio e fiel aos seus princípios (Homero, 2011). 

A situação vivenciada pelas universidades públicas brasileiras, desde a década 

de 1990 até a atualidade, em muito se assemelha à história de Ulisses. Em outros 

termos, a verdadeira odisseia que as universidades vêm atravessando para se 

manterem como instituições públicas de ensino comprometidas com a ciência, o 
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desenvolvimento da nação e a formação humana é permeada por inúmeros desafios: 

sucateamento, cortes de investimentos, diversas formas de privatização velada etc. 

A entrada de grandes corporações tecnológicas, como Google e Microsoft, nas 

universidades públicas é, em nosso entendimento, a materialização das duas sereias 

narradas em “Odisseia”. Diante de processos de sucateamento, cortes de 

investimentos e diversas formas de privatização velada, elas cantam, de forma sutil e 

encantadora, soluções eficazes, simples e teoricamente gratuitas para gerar inovação 

nos processos de gestão universitária e, principalmente, de aprendizagem. Sim, a 

ênfase é dada à aprendizagem, e não ao ensino, pois os valores que essas 

corporações carregam dizem respeito a uma formação voltada a atender às 

demandas do mercado de trabalho. 

Biesta (2021), ao tratar da mudança da “linguagem educacional” para uma 

“linguagem da aprendizagem”, diz que esse paradigma compreende o processo 

educacional como uma transação econômica em que o aprendente é o consumidor 

que possui certas necessidades a serem satisfeitas pelo professor ou instituição. A 

educação se torna uma mercadoria a ser consumida pelo aprendente. Nessa situação, 

o processo de aprendizagem deve ser visto como algo fácil, atraente e emocionante 

(Biesta, 2021, p. 42). É sob esse terreno que as Big Techs, ao ofertarem para escolas 

e universidades seus pacotes de ferramentas, fincam suas bases com o respaldo de 

favorecem uma aprendizagem fácil e atraente. O resultado é uma formação aligeirada 

em que a tradição e a autoridade do professor perdem o seu papel. 

Até o momento, as universidades públicas brasileiras têm ouvido esse canto e, 

de certa maneira, se encantado por ele, mas, como Ulisses, continuam amarradas ao 

mastro de seus navios e ainda não pularam para se entregar totalmente à magia das 

sereias. E qual será a resposta final que as universidades, nosso Ulisses da educação, 

darão às sereias tecnológicas? 

O discurso sobre a necessidade premente de se realizar uma reforma 

educacional com vistas à adequação dos sistemas escolares à realidade de uma 

sociedade altamente conectada é, hoje, um dos motes das diretrizes de órgãos como 

o Banco Mundial. No documento “Reimaginando as conexões humanas: tecnologia e 

inovação em educação no Banco Mundial”, de 2020, a retórica sobre a importância 

dos sistemas educacionais, em especial de países de média ou baixa renda, 

passarem por mudanças em vista do potencial que as tecnologias podem ofertar para 
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essa área é endossada por meio da descrição de cinco princípios voltados à 

implementação de sistemas tecnológicos nas escolas, denominados EdTech. 

A partir de um cenário em que os estudantes não recebem a qualificação 

necessária para prosperarem em uma sociedade constantemente modificada pelas 

tecnologias, o Banco Mundial apresenta como solução a implementação de 

tecnologias na educação: uso de hardware, software, conteúdo digital, dados e 

sistemas de informação. Para o Banco Mundial (2020, p. 6), “[...] os investimentos em 

EdTech podem tornar os sistemas de educação mais resistentes a choques futuros e 

ajudar a reformar e reimaginar a forma como a educação é oferecida”. 

O documento aponta ainda que o investimento em tecnologias educacionais 

aportado pelos países de baixa ou média renda tem sido na melhoria do acesso aos 

dispositivos eletrônicos e à internet, no entanto, atualmente, de acordo com o Banco 

Mundial, seria necessário focar em abordagens voltadas à realização de mudanças nos 

processos de ensino e aprendizagem. A questão não é mais “se”, mas “como” utilizar 

essas tecnologias. Nesse contexto, são apresentados cinco princípios para 

implementação de projetos EdTech nos sistemas escolares (Banco Mundial, 2020, p. 7): 

1. PERGUNTAR POR QUÊ: as políticas e projetos de EdTech precisam 
ser desenvolvidos com propósito claro, estratégia e visão da mudança 
educacional desejada. 

2. PROJETAR E AGIR EM ESCALA, PARA TODOS: o projeto das 
iniciativas de EdTech deve ser flexível e centrado no usuário, com 
ênfase na equidade e na inclusão, a fim de alcançar escala e 
sustentabilidade para todos. 

3. EMPODERAR PROFESSORES: a tecnologia deve aumentar o 
engajamento do professor com os alunos por meio de melhor acesso 
a conteúdos, dados e redes, ajudando os professores a apoiar melhor 
a aprendizagem dos alunos. 

4. ENGAJAR O ECOSSISTEMA: os sistemas de educação devem 
adotar uma abordagem que envolva todos os níveis de governo e 
partes interessadas para engajar um amplo conjunto de atores no 
apoio à aprendizagem dos alunos. 

5. SER ORIENTADA POR DADOS: a tomada de decisão baseada em 
evidências dentro de culturas de aprendizagem e experimentação, 
possibilitada pela EdTech, leva a usos de dados mais impactantes, 
responsáveis e equilibrados. 

Os referidos princípios desencadeiam uma rede de tópicos interconectados, 

conforme figura a seguir: 
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FIGURA 4 - TÓPICOS ABORDADOS PELOS CINCO PRINCÍPIOS 

 

Fonte: Adaptada de Banco Mundial (2020). 

Nos tópicos destacados pelo Banco Mundial, percebemos a relevância de 

aspectos como a formação de professores (“empoderar docentes”), o 

desenvolvimento de habilidades digitais e habilidades do século XXI, a análise de 

dados (“pegadas digitais dos alunos”) como base para o processo avaliativo do 

estudante, a interoperabilidade, ou seja, a comunicação entre sistemas para 

compartilhamento de dados de usuários e o deslocamento do ambiente físico da sala 

de aula para dispositivos digitais, como celulares e computadores. 

Na visão do Banco Mundial, esses aspectos devem ser tratados com muita 

atenção pelos Ministérios da Educação dos países, também chamados no documento 

de “Organizações de Aprendizagem”, em parceria com organizações não 

governamentais, agências doadoras, meio acadêmico, empresas do setor privado etc. 

Ainda, a instituição ressalta que conteúdos educacionais digitais inovadores, 

softwares, aplicativos, algoritmos, dentre outros elementos voltados a projetos 

EdTech, são plenamente ofertados por organizações globais – e seriam elas, por 

exemplo, a Google e a Microsoft? 

Quando se trata da área da educação, Google e Microsoft apresentam 

diretrizes bastante específicas, inclusive no tocante aos aspectos considerados 
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relevantes pelo Banco Mundial para ajudar na reforma dos sistemas educacionais 

visando à melhoria do aprendizado. Ambas as corporações, ao longo de vários 

documentos, mostram os diversos tipos de ferramentas disponíveis em seus pacotes 

de serviços voltados à análise de dados de estudantes, à oferta de treinamentos 

específicos para professores e até mesmo às sugestões de planos de aula. Cumpre 

destacar que, no relatório do Banco Mundial (2020, p. 14), afirma-se que “[...] onde os 

professores carecem de conteúdo ou conhecimento pedagógico, a tecnologia pode 

apoiar o uso de planos de aula estruturados ou sugestões baseadas em texto para 

ajudar a desenvolver essa capacidade”. 

Não podemos nos furtar de comentar com mais detalhes o aspecto levantado 

no relatório em análise sobre a formação de professores. No documento, o termo 

“formação” é substituído pelo termo “empoderamento”: é necessário empoderar 

professores. Para o Banco Mundial, as tecnologias substituirão atividades atualmente 

realizadas pelos professores e, ao mesmo tempo, servirão de apoio aos novos papéis 

a serem exercidos por eles. O relatório aponta que, em países onde há escassez de 

professores, a tecnologia desempenhará o importante papel de ajudar os alunos a 

superar, em parte, esse déficit (Banco Mundial, 2020). 

Dessa maneira, os estudantes deixam hoje “pegadas digitais”. O educador é 

um “detetive de dados”, em busca de descobrir, por meio de aplicativos, quais são os 

pontos fortes e fracos de cada aluno. O intuito é oferecer um ensino mais 

personalizado – a educação, antes voltada a uma formação cultural ampla (Bildung), 

passa a ser um meio para o desenvolvimento de habilidades digitais e de habilidades 

do século XXI . A presencialidade, a sala de aula, o contato humano, a autoridade 

intelectual do professor, tudo isso pode ser substituído por conteúdos educacionais 

digitais interativos, disponíveis em celulares e computadores, e o famoso lema 

“educação em qualquer hora, em qualquer lugar” encontra a forma perfeita para ser 

considerado, nessas condições, uma educação inclusiva e democrática. 

Os aspectos traçados no documento do Banco Mundial, destacados nesta 

análise, são vieses para que os governos reforcem um discurso favorável à entrada 

das Big Techs no ensino público, a partir de um processo de plataformização da 

educação. Ainda devemos destacar que as orientações traçadas pelo Banco Mundial, 

a partir do documento em análise, são condizentes com a abordagem da educação 

baseada em evidências científicas. 
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Pesquisadores como Devechi, Trevisan e Cenci (2022) questionam a 

perspectiva da educação baseada em evidências uma vez que essa abordagem é 

eivada por uma análise puramente objetiva da realidade educacional, pautada em 

testes randomizados ou experimentais, em detrimento de uma análise mais qualitativa 

e interpretativa que considera as singularidades e os sentidos dos contextos 

específicos, até mesmo pelas dificuldades de revisão sistemática da literatura de 

pesquisas desse tipo. Os autores ainda citam que os defensores dessa metodologia 

justificam seu uso pelo fato de ela garantir a melhoria das práticas de aprendizagem 

e da posição em rankings internacionais, argumentação semelhante à do Banco 

Mundial quando incentiva o uso de maneira generalizada de tecnologias digitais em 

sala de aula, condizente com um discurso gerencialista e tecnocrático. 

Para Devechi, Trevisan e Cenci (2022), o paradigma da educação baseada em 

evidências científicas, na verdade, escamoteia, por meio da possível neutralidade e 

objetividade dos resultados, uma perspectiva de projeto educacional aliado a projetos 

privatistas, gerencialistas e tecnocráticos. Dessa forma, a ciência é convocada para 

despolitizar a educação, ao mesmo tempo que descredibiliza as pesquisas e as 

experiências da área e controla a atuação dos professores. 

Posto isso, para compreendermos de maneira ampla o fenômeno da 

plataformização da educação pública brasileira, apresentamos dois casos 

característicos relacionados a educação básica referente às secretarias de educação 

do Paraná e de São Paulo, que nos ajudam a compreender as possíveis consequências 

da entrada das Big Techs nas universidades. Posteriormente, partiremos para a análise 

desse cenário no ensino superior, a partir da análise dos dados oriundos da 

investigação realizada com as universidades participantes dessa pesquisa. 

No estado do Paraná, desde 2018, a política educacional adotada pela 

Secretaria Estadual de Educação converge com alguns pontos contemplados nas 

diretrizes estabelecidas pelo relatório do Banco Mundial. Trata-se da adoção de 

plataformas digitais e aplicativos com o intuito de melhorar o processo de 

aprendizagem dos estudantes. Com foco no apoio às disciplinas básicas, como 

português e matemática, e à realização de atividades administrativas, o uso de 

plataformas digitais e aplicativos tem sido avaliado de forma positiva pelos gestores 

do estado. No entanto, professores e estudantes da rede pública de ensino têm sofrido 

com a exaustão e a pressão desde a implantação, realizada de modo arbitrário, 
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desses recursos tecnológicos. De acordo com alguns professores29, o uso obrigatório 

de plataformas digitais e aplicativos tem influenciado a autonomia docente e, por 

vezes, duplicado a jornada de trabalho. 

No seminário “Plataformização da educação: um debate necessário”, realizado 

em julho de 202330, a pesquisadora Carolina Batista Israel, da UFPR, explicou que o 

processo de plataformização da educação pública tem como característica principal o 

reagenciamento das relações educacionais, das formas de aprender e ensinar, e das 

subjetividades. Além disso, ele confisca a autonomia dos educadores, provoca a 

privatização do ensino, realiza a vigilância algorítmica e incentiva a monetização dos 

dados. Segundo a pesquisadora, o governo do Paraná, até a data de realização do 

seminário, já havia gastado mais de R$ 53 milhões com a assinatura temporária das 

plataformas implementadas na Secretaria de Educação. Assim, o estado nunca se 

tornará proprietário daquela tecnologia, gerando uma relação de dependência com as 

empresas que oferecem tais softwares. 

A maneira como vem sendo orientado o uso de plataformas digitais na 

educação pública do estado do Paraná tem transformado essas tecnologias em 

instrumentos de controle, vigilância e coação, enfraquecendo o processo pedagógico 

autônomo, democrático e participativo. Observa-se a proposição de soluções 

tecnológicas privadas e internacionais: a maioria dos aplicativos são de empresas 

estrangeiras, incluindo Google e Microsoft, que não estão em consonância com as 

necessidades da educação pública. Há, portanto, a materialização de um projeto 

educacional voltado a atender, com maior ênfase, às demandas do mercado. O 

discurso de melhoria da gestão escolar e do aprendizado, com o uso maçante e 

obrigatório de tecnologias, apenas aponta para um panorama em que a educação 

pública é submetida a uma lógica privatista, caminhando em direção oposta da 

perspectiva de uma formação humana para a cidadania democrática. 

 
29 O Sindicato dos Professores no Estado do Paraná realizou, em julho de 2023, uma pesquisa 

chamada “Plataformização da Educação” com todos os educadores da rede a respeito do uso das 
plataformas digitais. Foi constatado, dentre outros aspectos, que, para 83% dos professores, o 
uso das plataformas digitais não gerou melhorias para o aprendizado dos estudantes. Mais 
informações: https://appsindicato.org.br/para-83-dosas-professoresas-plataformas-digitais-
nao-melhoraram-aprendizado-de-estudantes-no-parana/. Último acesso em: 29 mar. 2024. 

30 O conteúdo do seminário está disponível em: https://appsindicato.org.br/seminario-organiza-
enfrentamento-a-plataformizacao-da-educacao-publica-no-parana/. Último acesso em: 29 mar. 2024. 
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No estado de São Paulo, processo semelhante vem sendo desenvolvido a 

passos largos. É o que mostra a análise do programa “Sala do Futuro”, lançado em 

março de 2023, com o objetivo de modernizar a educação do estado a partir da 

implementação das plataformas digitais “Aluno Presente”, “Tarefa São Paulo”, 

“Redação Paulista” e “Leia São Paulo”. No caso do aplicativo “Leia São Paulo”, este 

conta com 90 obras da literatura nacional e internacional, além de livros sobre 

empreendedorismo. Ao monitorar a frequência e o desempenho dos estudantes por 

meio de aplicativos, a iniciativa proporciona ferramentas necessárias ao ingresso no 

mercado de trabalho e modos de prosperar, segundo governador do estado, ao 

discursar no lançamento do programa.(data ou fonte?) 

O “processo de digitalização da educação pública de São Paulo”, expressão 

utilizada pelo atual secretário de Educação, também possui uma página na internet 

para cadastramento e avaliação de tecnologias a serem ofertadas por instituições e 

empresas privadas às escolas do estado. Até este momento, o site “AvaliaTec” conta 

com 34 propostas de ferramentas digitais, a exemplo da “Plataforma Inteligente de 

Ensino e Escrita”, composta por ferramentas de correção de atividades dissertativas, 

de gestão de usuários, atividades e provas, de recomendação de planos de estudo 

personalizados, dentre outras. 

Relatos de professores do estado de São Paulo indagam sobre a 

obrigatoriedade do uso das referidas plataformas digitais sem ao menos realizar um 

mapeamento acerca das reais necessidades educacionais das comunidades 

escolares (Palhares, 2023). A observação é de que há uma tendência à padronização 

do processo de ensino e aprendizagem, promovida pelo uso indiscriminado e arbitrário 

de tecnologias (Palhares, 2023). 

Em contrapartida aos cenários de digitalização da educação, a Suécia, pioneira 

na implantação de tecnologias digitais nas escolas desde a década de 1990, em 

agosto de 2023, surpreende ao retomar a política de adoção de livros didáticos 

impressos nas escolas em oposição ao uso de tablets. De acordo com o 

posicionamento do governo, não houve uma apropriação crítica do uso dessas 

tecnologias no ambiente escolar, além do fato de os resultados na área de leitura 

terem sido abaixo do esperado. Soma-se a questão da dificuldade das famílias de 

acompanharem as atividades escolares mediadas pelo uso de tecnologias digitais. 

Outra argumentação levantada pelo governo é o fato de não ter evidências científicas 
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suficientes que comprovem os benefícios reais do uso de tecnologias digitais na 

escola para o desenvolvimento cognitivo dos estudantes, o que contraria a análise do 

Banco Mundial. 

No relatório de monitoramento global da educação, intitulado “Tecnologia na 

educação: uma ferramenta a serviço de quem?”, divulgado em 2023 pela Unesco, é 

ressaltada a falta de evidências imparciais sobre o valor agregado à educação pelo 

uso de tecnologias. Mesmo diante da constante evolução das tecnologias, ainda não 

há estudos suficientes para identificar quais são os reais benefícios do uso de 

aplicativos e plataformas no processo de ensino-aprendizagem. Embora existam 

muitas pesquisas gerais sobre tecnologia educacional, a quantidade de estudos sobre 

aplicações em contextos específicos é insuficiente, tornando difícil a comprovação dos 

efeitos positivos das tecnologias em determinado tipo de aprendizado. 

A título de exemplo, o relatório (Unesco, 2023) menciona a análise de 23 

aplicativos de matemática usados no nível primário, por meio da qual se constatou que 

eles se concentravam apenas em habilidades como memorização e prática, em 

detrimento de habilidades avançadas. Além disso, o documento explica que o uso 

excessivo e inadequado de tecnologias na educação sugere um viés negativo para o 

desempenho acadêmico dos estudantes. De acordo com o relatório (Unesco, 2023), o 

ensino superior é o setor que está adotando tecnologias digitais mais rápido e o que mais 

está sendo transformado por elas, especialmente quando se analisa a questão dos 

cursos massivos online, MOOC, ofertados por grupos dominantes, privilegiando 

estudantes mais instruídos e de países ricos. É ressaltado também que as plataformas 

digitais ameaçam o papel das universidades e representam desafios regulatórios e éticos. 

Para a Unesco (2023), os sistemas educacionais devem buscar objetivos e 

princípios claros para garantir que o uso da tecnologia na educação seja benéfico, de 

forma a evitar danos. O uso de tecnologias sem regulamentação é, na visão dessa 

agência, um risco à democracia e aos direitos humanos. Nesse sentido, de acordo 

com a Unesco (2023), é necessário compreender o uso das tecnologias como um 

apoio para o alcance do pleno desenvolvimento do potencial humano, 

independentemente de contextos ou circunstâncias. 

Os pesquisadores Niels Kerssens e José van Dijck, ao analisarem o movimento 

de plataformização do ensino primário na Holanda, demonstram como nos últimos 

cinco anos a entrada de empresas tecnológicas têm transformado a educação pública. 



155 

Para os autores, a pandemia da covid-19 foi um catalisador a nível mundial de 

soluções tecnológicas ofertadas, em especial, por empresas internacionais para a 

educação com a promessa de melhorias nos processos de aprendizagem. Diante 

desse cenário, eles alertam, tal qual o relatório da Unesco, para a necessidade de 

intensificar as pesquisas a respeito das experiências nacionais sobre o uso de 

tecnologias educacionais como parte de uma tendência global de plataformização 

(Kerssens; Dijck, 2021). 

Ressaltamos também três estudos31 sobre a plataformização da educação 

realizados pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI), que, desde 2022, vem 

alertando sobre a mudança do papel do Estado, a saber, de mantenedor dos sistemas 

de educação para contratante de serviços educacionais. O objetivo dos estudos é 

identificar como ocorre, na prática, os acordos assimétricos entre as empresas-

plataformas e a rede de ensino pública, promovendo uma reflexão para desenhar uma 

agenda assertiva de educação digital soberana e inclusiva no Brasil (CGI, 2022). 

No primeiro estudo, é feito um panorama sobre o processo de plataformização, 

destacando a necessidade de se ter um olhar atento à questão, uma vez que não se 

trata de uma mera transposição digitalizada das instituições, mas sim de uma 

reinvenção acelerada das relações sociais, com a participação de antigos e novos 

atores políticos com poderes desproporcionais de disputa. O estudo explica como 

esse fenômeno reverbera na educação, evidenciando o pouco esclarecimento a 

respeito dos termos dos contratos entre escolas e corporações tecnológicas, 

especialmente no tocante ao uso dos dados pessoais dos usuários, à ausência de 

regulação do uso de plataformas privadas na educação pública.  Questiona também 

o fato de a formação de professores para o uso dessas plataformas ser feita pelas 

próprias companhias em vez de ser uma responsabilidade das Secretarias de 

Educação, influindo na autonomia pedagógica das redes de ensino (CGI, 2022). 

O segundo estudo sugere a continuidade de pesquisas sobre as motivações 

que levam os agentes públicos a optarem por plataformas comerciais e seus 

respectivos estilos de contratação e/ou desenvolvimento, bem como enfatiza a 

ausência de diretrizes nacionais sobre o uso de plataformas no ambiente educacional 

 
31 Os estudos podem ser acessados em: https://cgi.br/publicacoes/indice/livros/. Último acesso em: 29 

mar. 2024. 
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e a necessidade de se criar um debate sobre governança da educação digital. Por fim, 

o terceiro estudo conclui as reflexões em torno da questão da plataformização da 

educação com uma proposta de agenda para a criação de uma infraestrutura digital 

nacional voltada à soberania digital e tecnológica do Brasil (CGI, 2022). 

Kerssens e Dijck (2021), em uma análise sobre o movimento de 

plataformização do ensino primário na Holanda, demonstram como nos últimos cinco 

anos a presença de empresas tecnológicas tem transformado a educação pública. 

Para os autores, a pandemia de covid-19 foi um catalisador mundial de soluções 

tecnológicas, ofertadas, principalmente, por empresas estrangeiras para o campo da 

educação, com a promessa de melhorias no processo de aprendizagem. Diante desse 

cenário, alertam para a necessidade de se intensificar as pesquisas a respeito de 

experiências nacionais sobre o uso de tecnologias educacionais como parte de uma 

tendência global de plataformização (Kerssens; Dijck, 2021). 

Os princípios da plataformização da sociedade, indicados por Dijck, Poell e De 

Waal (2018), dataficação, seleção e mercantilização, também são a base para o 

processo de plataformização da educação, assim como de outros setores públicos, 

como a saúde e a comunicação. Encontramos no estudo desses autores os 

esclarecimentos necessários à compreensão de como as arquiteturas algorítmicas e 

os modelos de negócios das Big Techs têm provocado mudanças nos processos de 

aprendizagem e impulsionado a distribuição de material didático online, impactando, 

portanto, nos currículos e influenciando a administração de escolas e universidades. 

Para Dijck, Poell e De Waal (2018), as Big Techs, em especial Google, Microsoft, 

Facebook, Amazon e Apple, têm influenciado a própria ideia de educação como um 

bem comum. Essas corporações buscam a promoção de um novo conceito de ensino 

e aprendizagem, que ignora os valores democráticos e públicos da educação – uma 

vez que se afasta da perspectiva de uma educação com raízes na Bildung para se 

aproximar de uma ideia calcada no mero desenvolvimento de habilidades cognitivas 

e sociais, visando ao ingresso no mercado de trabalho. Isso significa que os autores 

entendem que os valores ideológicos das Big Techs colocam em oposição conceitos 

como: Bildung versus desenvolvimento de competências; educação versus 

aprendizagem; autonomia dos professores versus análise automatizada de dados; 

instituições públicas versus plataformas corporativas (Dijck; Poell; De Waal, 2018). 
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Especificamente sobre o ensino superior, Dijck, Poell e De Waal (2018), a 

respeito da plataformização da educação, analisam como a ascensão dos cursos 

massivos online, MOOC, tem influenciado o projeto formativo das universidades. De 

acordo com os autores, a coleta e a análise dos dados dos estudantes são os pontos 

principais a serem observados por não haver definições claras sobre o tratamento 

desse tipo de informação, ainda mais em um cenário de mercantilização de dados 

digitais. Ademais, Dijck, Poell e De Waal (2018) explicam que tais cursos afetam 

diretamente o sentido formativo da universidade de ser uma experiência social, coletiva, 

abrangente e baseada em um currículo centrado na perspectiva de Bildung. 

Nessa esteira, os autores mencionam o exemplo da empresa Coursera, cujo 

lema é proporcionar a qualquer pessoa o acesso a cursos e conteúdos produzidos por 

professores universitários. Ao fazerem esse tipo de oferta, tais plataformas de ensino 

apagam o viés da ação formativa da universidade, entendida aqui como o tripé 

“ensino, pesquisa e extensão”. Essas empresas baseiam-se na aprendizagem, e não 

na educação; a unidade central do comércio não é um currículo, mas um curso, uma 

unidade única que pode ser “desagrupada” ou “reagrupada” em um “produto” online, 

ofertado fora de uma faculdade específica para um público genérico (Dijck; Poell; De 

Waal, 2018). 

Sobre o contexto dos MOOC nos Estados Unidos, os autores analisam como 

se dá a realização de parcerias entre empresas de ensino, como a Coursera, e 

grandes corporações tecnológicas, como a Google, visando formar uma mão de obra 

qualificada a partir de “estágios”, por meio dos quais os estudantes assumem tarefas 

voltadas ao desenvolvimento de habilidades tecnológicas e de marketing. A 

participação nesses “estágios” gera um banco de dados a ser armazenado e analisado 

por essas empresas, com o objetivo de formar um banco reserva de trabalhadores. 

Em última instância, segundo Dijck, Poell e De Waal (2018), a coleta e a análise de 

dados, no âmbito do ensino superior, são os principais pontos a serem destacados, 

uma vez que sua mercantilização é, a princípio, a maior fonte de interesse das Big 

Techs ao ofertarem seus serviços às universidades. 

Quanto à questão do projeto formativo, já mencionada neste capítulo, Dijck, 

Poell e De Waal (2018) enfatizam que há interferências a partir do momento da 

entrada de empresas ofertando cursos massivos online. Não há uma indicação, no 

estudo em comento, de uma interferência direta e enfática, por parte das Big Techs, 
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no projeto formativo das universidades analisadas, assim como acontece com o uso 

de plataformas na educação básica, a exemplo dos casos referentes aos estados do 

Paraná e de São Paulo. Esse dado vai ao encontro de outras pesquisas acerca da 

plataformização da educação pública. Em nível mundial, observa-se a ênfase dessa 

temática na educação básica, na tentativa de compreender como a educação pública 

pode sofrer mudanças a partir da entrada de valores privatistas na gestão pedagógica 

das escolas, por meio dos serviços ofertados pelas grandes corporações tecnológicas. 

Os estudos de Lindh e Nolin (2016), Kerssens e Dijck (2021), bem como de Kerssens, 

Nichols e Pangrazio (2023), apresentam tal preocupação. 

É de suma importância destacarmos também uma outra série de estudos: 

Castañeda e Selwyn (2018); Selwyn e Gašević (2020); Perrotta et al. (2021); Perrotta 

(2021); Garcia (2023), que demonstram as formas de interferência das Big Techs nas 

práticas pedagógicas e administrativas das universidades. Esses estudos servirão de 

amparo à análise das respostas dos questionários e das entrevistas realizadas com 

os gestores das universidades objeto de estudo da presente tese. 

Consideramos que a plataformização do ensino superior não pode ser 

analisada como algo neutro, como um mero acesso a ferramentas digitais. Trata-se, 

conforme Garcia (2023), do uso de plataformas digitais que podem interferir nos 

valores, na cultura organizacional, nas atividades e nas avaliações acadêmicas e 

administrativas das instituições educacionais que as utilizam. O autor evidencia que, 

embora o uso de plataformas possa gerar benefícios significativos, como na gestão 

de dados e na análise de métricas de desempenho, elas também apresentam 

ameaças que repercutem em uma nova definição da missão da educação superior. A 

extração e a monetização de dados são citadas como exemplos de ameaça, pois as 

empresas tecnológicas acessam e armazenam os dados de professores, estudantes 

e funcionários, e conseguem transformá-los em produtos a serem comercializados 

para esses públicos. Além disso, segundo Garcia (2023), com esses mesmos dados, 

elas conseguem compreender a lógica de funcionamento das instituições e oferecer 

“novas soluções” para possíveis problemas. 

Outro ponto ressaltado por Garcia (2023) é a ênfase na instrução, reiterada 

pelo uso de plataformas digitais nas escolas. Para o autor, a mera instrução apaga os 

aspectos fundamentais que compõem o processo educativo: socialização, formação 

da subjetividade e questões culturais, econômicas e políticas correlatas. Esse viés é 
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confirmado pela interpretação de documentos como o “Impacto real para um futuro 

melhor”, elaborado pela Microsoft Brasil. Ao longo desse texto, observamos a 

preponderância do termo “aprendizagem” para indicar como as ferramentas e 

plataformas oferecidas pela companhia podem auxiliar gestores e professores a 

entregarem um ensino personalizado aos estudantes, de modo que estes possam 

obter os melhores resultados: 

Ao utilizar recursos inovadores, acessíveis e fáceis de gerenciar, os 
professores têm mais tempo disponível para criar experiências de 
aprendizagem personalizadas e que levam a melhores resultados. [...] 
Instituições de ensino beneficiadas pela Microsoft com a solução 
Office 365 transformam a aprendizagem. Isso porque, além da escola, 
professores e alunos recebem o direito de acessar um pacote que 
inclui o Word, Excel, PowerPoint, OneNote e Outlook – ferramentas 
que já se tornaram exigências do mercado de trabalho (Microsoft 
Brasil, [2019], p. 21-23). 

No documento, podemos analisar ainda como o uso de tecnologias em sala de 

aula é colocado como o responsável pela melhoria da qualidade da educação, além 

de estimular o empreendedorismo dos jovens para a construção de um mundo melhor: 

A Jornada [Empreendedora] também leva acesso tecnológico às 
escolas e contribui com a melhoria da qualidade da educação e 
estímulo ao empreendedorismo. Na outra ponta, os professores 
recebem capacitação em tecnologia e se tornam capazes de formar 
uma nova geração de cidadãos. Eles preparam crianças e jovens para 
inovar e reinventar o futuro (Microsoft Brasil, [2019], p. 7). 

Dessa maneira, consubstancia-se o aspecto ressaltado por Garcia (2023), quando 

o autor fala sobre a exaltação do conceito de aprendizagem a partir do papel que as 

plataformas digitais têm assumido no processo educacional em detrimento de uma 

percepção mais ampla de educação. Na mesma esteira, Biesta (2021) ressalta que a 

ênfase na questão da aprendizagem afasta o sentido político da educação pelo fato 

de esse paradigma tratar o processo educacional por uma ótica economicista e, 

assim, o aprendente (o cliente dessa relação) sabe quais são suas necessidades 

restando a escola (o provedor) estar disponível para atendê-las. 

Diante de todos os argumentos apresentados em torno do conceito de 

plataformização da educação, podemos caminhar para o entendimento de que a entrada 

das Big Techs no ensino superior não é restrita apenas a questões de soluções 

tecnológicas, ela pode trazer influências para o papel da universidade enquanto 

instituição responsável pela formação humana. Para sustentarmos essa afirmação, 
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vamos ainda analisar os dados coletados por meio dos instrumentos utilizados nesta 

pesquisa, a saber: documentos da Google e Microsoft sobre a educação, documentos 

institucionais das universidades investigadas, além das respostas aos questionários e 

das entrevistas realizadas com os gestores. 

4.3 O CANTO DAS BIG TECHS E A ESCUTA DOS GESTORES UNIVERSITÁRIOS 

Nossa premissa para a interpretação das falas dos sujeitos desta pesquisa é a 

hermenêutica reconstrutiva – isso porque temos a pretensão de entender e construir 

uma definição aberta e provisória a respeito da influência das Big Techs nas 

universidades públicas brasileiras. A escolha por tal abordagem se assenta no 

pressuposto de que não há um único caminho único para a interpretação do mundo, 

e muito menos que ele deve ser compreendido apenas com dados empíricos e na 

criação de uma verdade absoluta. Hermann (2002, p. 25) mostra que adotar a 

hermenêutica para a interpretação de pesquisas é deixar de lado a necessidade de 

se ter o controle do processo de conhecer e se entregar ao texto, ao diálogo, na busca 

de um sentido que é sempre plural e renovado. 

Tal abordagem não se constrói na relação linear entre objeto e sujeito, mas a 

partir do embate em comunidades discursivas. Assim, assumir a perspectiva de 

pesquisa educacional com base na hermenêutica reconstrutiva é reconhecer a 

importância do contexto histórico, conceitual, científico e subjetivo, no qual não só se 

vislumbra a problemática como também se considera o mundo da vida de todos os 

sujeitos inseridos, incluindo os pesquisadores (Macedo; Devechi, 2022). 

No decorrer da tese, apresentamos alguns enunciados proferidos pelos gestores 

participantes do estudo a fim de introduzir dados revelados pela aplicação do 

questionário e das entrevistas (nos casos em que foi possível realizá-las). Neste 

momento, concentraremos nossa análise na interpretação de normativas produzidas 

pela Google e Microsoft acerca de seus produtos voltados à área educacional, além de 

documentos institucionais das universidades, a saber: Plano de Desenvolvimento 

Institucional, relatórios dos setores de informática e projetos pedagógicos institucionais. 

A título de esclarecimento, apresentamos no quadro a seguir os documentos 

analisados neste estudo. 
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QUADRO 3 - DOCUMENTOS ANALISADOS NO ÂMBITO DA PESQUISA 

Fonte Documento 

Microsoft • “Bridging the digital divide to engage students in higher education” 
(Microsoft Higher Education, 2020) 

• “Impacto real para um futuro melhor: plano de compromisso com o Brasil 
2019-2020” (Microsoft Brasil, [2019]) 

• “Microsoft para o ensino superior” (site da companhia) 

Google • “O futuro da sala de aula: tendências emergentes na educação primária e 
secundária” (Google, [20--]a) 

• “Criando novas possibilidades no ensino superior” (site da companhia) 

Universidade A • “Plano de Desenvolvimento Institucional (2018-2022)” 

• “Projeto Político Pedagógico Institucional” 

• “Relatório da STI 2019” 

• “Protocolo de intenções Universidade A – Microsoft" 

• Reportagens divulgadas no site da instituição sobre a parceria com a 
Microsoft 

Universidade B • “Plano Estratégico Institucional (2013-2027)” 

• “Plano de Desenvolvimento Institucional (2019-2023)” 

• “Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 2017-2019; 2020-
2021” 

Universidade C • “Projeto Pedagógico Institucional (2021-2025)” 

• “Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(2017-2020)” 

• “Relatório de Retrospectiva Tecnologia da Informação (2020)” 

• “Relatório de Encerramento do Plano de Desenvolvimento Institucional 
(2016-2020)” 

Universidade D • “Projeto Pedagógico Institucional” 

• “Plano de Desenvolvimento Institucional (2020-2025)” 

• Reportagens divulgadas no site da instituição sobre a parceria com a 
Google 

Universidade E • “Plano de Desenvolvimento Institucional (2020-2026)” 

• “Termo de Serviços online Universidade E-Microsoft” 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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Além dos documentos mencionados, também vamos trazer para a discussão 

as demais falas dos gestores colhidas pelos questionários e entrevistas. O roteiro de 

questionário foi composto por sete questões objetivas com o seguinte teor: 

1 - Quais são os principais desafios da Universidade Federal de xxx no 

gerenciamento dos sistemas de contas de e-mail, de salas de webconferência 

e/ou de ambientes virtuais de aprendizagem da universidade? 

2 - Em que ano iniciou a utilização dos serviços da Google/Microsoft por toda 

comunidade universitária da UFxx? Quais eram os serviços? 

3 - No caso da Universidade Federal de xxx, quais foram os motivos que 

levaram a instituição a realizar a parceria com a Google/Microsoft? 

4 - Na sua opinião, qual seria a razão da oferta, por parte da Google/Microsoft, 

de aplicativos e recursos para as universidades públicas? 

5 - Como a Universidade Federal de xxx lida com a possibilidade de 

monitoramento (privacidade dos dados) dos dados dos usuários e das 

informações da instituição gerenciados nos arquivos da Google? 

6 - Já existe algum feedback da comunidade universitária a respeito do uso dos 

aplicativos da Google nas suas atividades universitárias? 

7 - A partir da sua experiência como gestor na instituição, existiriam outras 

soluções institucionais que poderiam ser utilizadas em substituição aos 

serviços da Google na universidade? 

Para a visualização da íntegra do questionário, ou seja, com as respectivas 

opções de resposta, convidamos a leitura do Apêndice B. Cabe mencionar que todos 

os participantes da pesquisa assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) apresentado no Apêndice A. 

É oportuno ressaltar que, durante a fase de coleta de dados, entre junho e 

agosto de 2023, não conseguimos registrar, por meio do questionário ou da entrevista, 

as falas dos gestores da Universidade B. As tentativas realizadas por e-mail e telefone 

não foram suficientes, tendo sido necessário recorrer, portanto, ao sistema de 

ouvidoria da instituição, com base nos critérios da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 

12.527/2011). Como sinalizado em outro momento deste trabalho, a resposta da 

ouvidoria foi que se tratava de um questionário de pesquisa acadêmica com perguntas 
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subjetivas, devendo, por esse motivo, ser submetido diretamente aos interessados. 

Em que pese a resposta da ouvidoria, insistimos nos contatos por e-mail e telefone, 

mas sem sucesso. 

Por outro lado, como já sinalizado também neste estudo, tivemos o grato retorno 

de três gestores que se dispuseram a participar da pesquisa não apenas por meio de 

questionário, mas também de uma entrevista narrativa com a seguinte questão: como 

você acha que as Big Techs podem afetar o projeto formativo da universidade?, no qual 

os gestores falaram livremente. As entrevistas ocorreram de forma online, pelo 

aplicativo Teams da Microsoft, com duração média de 20 minutos, cada. 

No intuito de garantir o anonimato dos participantes e das universidades 

investigadas, todos estão sendo identificados pelas letras A, B, C, D e E. Com vistas 

a proporcionar mais clareza à interpretação dos dados, construímos três elementos 

interpretativos considerando aspectos com os quais gostaríamos de dialogar, a partir 

do viés da hermenêutica reconstrutiva, revelados por meio dos instrumentos de 

pesquisa. São elas: 

• Não é só um e-mail: onde vamos discutir os serviços oferecidos por ambas as 

companhias e observar como tais ferramentas são desenvolvidas para levar 

muito mais do que tecnologias para as salas de aula. 

• Parece um ambiente Google: onde vamos apresentar informações sobre as 

condições de infraestrutura, em especial tecnológica, das universidades e as 

perspectivas dessas instituições ao realizarem parcerias com a Google e 

Microsoft. 

• Ferramentas de aprendizagem? onde vamos debater como estão sendo 

utilizadas as ferramentas disponíveis nos pacotes educacionais da Google e 

Microsoft pelas universidades. 

4.3.1 Não é só um e-mail 

No site da Google for Education, seus produtos são apresentados da seguinte 

maneira: “as soluções de produtividade do Google for Education combinam 

perfeitamente com os sistemas e as ferramentas do ensino superior, ajudando alunos 

e professores a serem mais eficientes, além de tornarem as equipes dos campi mais 
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eficazes. No que tange ao gerenciamento da rede de infraestrutura tecnológica, os 

controles técnicos e administrativos avançados da Google facilitam o monitoramento e 

o gerenciamento de aplicativos em todo o sistema, liberando a equipe de TI para passar 

menos tempo no suporte técnico manual e mais tempo nas prioridades da instituição”. 

Por sua vez, a Microsoft faz a seguinte descrição ao mencionar seus produtos 

para a área educacional: “no cenário atual, é ainda mais importante que as instituições 

de ensino superior repensem a experiência no campus. A tecnologia tem um papel 

crucial na condução dessa transformação. A Microsoft pode ajudar a promover a 

participação inovadora dos alunos, transformar as operações e garantir um campus 

seguro e conectado para permitir repensar a educação”. 

Os trechos acima foram extraídos, com alguns recortes, das páginas web da 

Google e Microsoft voltadas especificamente ao ensino superior. É dessa forma que 

ambas as companhias iniciam a apresentação de seus produtos educacionais, com 

promessas de que a tecnologia figure como a principal ferramenta na resolução de 

problemas técnicos e de questões pedagógicas vivenciadas pelas universidades. 

Como já abordado nesta tese, a entrada das Big Techs na educação faz parte 

do processo de plataformização da sociedade, constituída por uma base econômica 

em que um sistema capitalista de vigilância prevalece. Nesse sentido, embora a 

presença das plataformas digitais possa trazer benefícios, ainda é necessária a 

realização de mais estudos sobre, por exemplo, os reais impactos do uso desses 

produtos tecnológicos no processo educacional. Além disso, é preciso compreender 

com mais profundidade de que maneira as corporações tecnológicas podem 

influenciar a tomada de decisão de gestores e até a condução de políticas públicas da 

área da educação. 

A Google for Education apresenta os seus produtos às instituições educacionais 

com a promessa de melhorar o gerenciamento das experiências de aprendizado e o 

convite para escolas e universidades fazerem da Google o seu ecossistema de 

educação, a partir da conexão de todas as suas aplicações. 
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FIGURA 5 - EXEMPLO DE ALGUNS APLICATIVOS DO GOOGLE FOR EDUCATION 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2024). 

É relevante destacar, na descrição dos aplicativos que compõem a suíte 

Google for Education, que as ferramentas são apresentadas como responsáveis pela 

melhoria dos processos educacionais pelo fato de otimizarem o tempo dos 

educadores na realização de tarefas administrativas, bem como permitirem o 

acompanhamento do desempenho dos estudantes por meio de dados estatísticos. 

No estudo “O Total Economic ImpactTM do Google Workspace for Education 

Plus”, encomendado pela Google à empresa Forrester em 2022, foi realizada 

entrevista com 18 gestores de escolas e universidades que optaram por aderir ao 

serviço pago Google Workspace for Education Plus em suas instituições (Forrester, 

2022). Em suma, o documento aponta os benefícios especialmente voltados à 

economia de custos pelas instituições que optaram pelo serviço pago da Google. 

Também é ressaltado o aspecto da otimização do tempo dos educadores na 

realização de atividades administrativas, além dos benefícios de segurança de 

infraestrutura contida nos serviços da Google. No que tange a aspectos educacionais, 

não se observou nenhum comentário a respeito de possíveis melhorias identificadas 

no processo de ensino-aprendizagem com a utilização das ferramentas da versão 

paga do Google Workspace for Education Plus. Em última instância, o estudo trata as 

instituições escolares como empresas (o termo empresa é citado mais de 30 vezes), 

em que a eficiência e a economia devem ser o norte das atividades (Forrester, 2022). 

Como produto da pesquisa encomendada pela Google, especificamente no que 

se refere à economia gerada para as instituições escolares que aderem aos seus 

serviços, foi implementada na página do Google for Education a “calculadora de 

impacto do Education Plus para sua organização”, na qual é possível simular os 

valores a serem economizados pela escola ou universidade adotante dos serviços da 

suíte Google Workspace for Education Plus. 

Por sua vez, a Microsoft oferece às universidades, no momento de adesão à 

parceria com a companhia, o pacote Office 365 Educacional. Ele é composto por 
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ferramentas de e-mail, editor de texto, planilha de cálculo, apresentação de slides, 

bloco de notas, armazenamento de arquivos e sistemas de conferência web, conforme 

figura a seguir. 

FIGURA 6 - APLICATIVOS DO PACOTE OFFICE 365 EDUCACIONAL 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2024). 

De acordo com o site da companhia, uma das grandes vantagens de se utilizar 

o pacote Office 365 é a possibilidade de os professores capacitarem os alunos em um 

conjunto de habilidades e aplicativos mais valorizados por recrutadores de emprego. 

Encontramos percepção semelhante na resposta de um gestor participante desta 

pesquisa, quando menciona um dos motivos pelos quais a instituição optou pela 

parceria com a Microsoft: 

Você veja bem [...] Nós fizemos uma larga pesquisa para saber qual 
produto seria mais adequado para nós. A Google sem dúvida tem uma 
série de vantagens que nem precisamos mencionar, mas o que mais 
chamou a atenção no caso da Microsoft é a questão da acessibilidade 
constante em todas as aplicações dela, além do fato de darmos acesso 
aos nossos estudantes às ferramentas que são usuais no mercado de 
trabalho e na vida fora da universidade como o Word, Excel etc.32 

No questionário aplicado aos gestores, indagamos também quais foram os 

motivos que levaram a instituição a realizar a parceria com a Google/Microsoft. Dentre 

as opções de resposta, todos os respondentes sinalizaram a opção “funcionalidade 

de serviços como editor de textos, armazenamento de arquivos nas nuvens, 

ambientes de reunião online” como uma das razões. Dois gestores complementaram 

a resposta com as seguintes afirmações: 

 
32 Entrevistado A. 
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É uma plataforma com soluções online totalmente integradas, 
compartilhadas e colaborativas, além de ferramentas específicas que 
proporcionam uma experiência melhorada na interação aluno/professor.33 

Além disso, mais de 85% dos computadores e estações de trabalho 
existentes na (instituição) rodam com sistemas operacionais Windows 
tendo também a suíte do Microsoft Office instalada na maioria destas 
máquinas, tornando-se um fator de grande relevância para que os 
usuários da (instituição) conseguissem trabalhar com as ferramentas 
do Office 365 na nuvem com maior facilidade e interatividade.34 

Ao observar as respostas, é possível caminhar para o entendimento de que a 

realização de parcerias com a Google/Microsoft gerou diversos benefícios para as 

instituições, principalmente no âmbito administrativo, pelo fato de se ter acesso a 

aplicativos de gestão amplamente integrados à rotina das pessoas – ao contrário de 

uma solução elaborada pela própria instituição ou desenvolvida em software livre, que 

demandaria tempo e recursos financeiros para capacitação das equipes para o uso 

dessas ferramentas, por exemplo. 

Esses seriam argumentos plausíveis, especialmente quando consideramos 

fatores como economicidade, eficiência e eficácia, já que estamos tratando de 

instituições públicas. No entanto, a realização de parcerias com a Google e a Microsoft 

estabelece uma relação de dependência com um ente estrangeiro que pode vir a 

interferir nos processos científicos das universidades. Por isso, ressaltamos que não 

se trata apenas de encontrar a “solução mais usual, completa e de custo zero” (trecho 

da fala do respondente A1) para vencer os desafios de infraestrutura tecnológica nas 

instituições – a questão é bem mais profunda e complexa. 

Os princípios que regem as Big Techs são eivados por uma lógica de 

monitoramento, coleta e monetização de dados pessoais. Além disso, geram uma 

espécie de dependência a ponto de acreditarmos que somente elas podem ter as 

melhores soluções para os desafios tecnológicos enfrentados pelas universidades. 

Conforme se depreende da fala de dois gestores participantes da pesquisa sobre a 

possibilidade de haver outras soluções que poderiam ser utilizadas em substituição 

aos serviços da Google/Microsoft na instituição: 

 
33 Respondente D. 

34 Respondente A1. 
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Somente uma parceria com a Microsoft poderia substituir ou complementar 
o serviço (Google) que já utilizamos.35 

Atualmente, somente o Google possui plataforma capaz de concorrer 
com a solução da Microsoft em termos de excelência, diversidade, 
segurança e volumes de recursos ofertados. O desenvolvimento de uma 
solução que entregue recursos similares, totalmente integrados, estáveis 
e com o nível de suporte oferecido pela Microsoft ou pelo Google exigiria 
investimentos tão vultosos que podem ser impeditivos para o governo 
brasileiro em termos de viabilidade técnica e financeira.36 

Quando os gestores apontam as soluções das Big Techs como as mais 

eficazes, percebemos que a noção de soberania digital não é levada muito em 

consideração no estabelecimento desse tipo de parceria entre universidade pública e 

corporação tecnológica. A soberania digital é, atualmente, tema em destaque nos 

debates de governança da rede, como foi o caso da 13ª edição do “Fórum da Internet 

Brasileira”, realizado em junho de 2023. Ela inclui a perspectiva de que o próprio 

Estado tenha condições de regular suas infraestruturas digitais, sem dependência a 

agentes internacionais. A partir desse cenário, a União Europeia, por meio do projeto 

Gaia-X, liderado pela Alemanha e França, tem levantado uma discussão entre seus 

países a respeito da soberania digital, com o intuito de construir uma infraestrutura 

digital própria, de acordo com as leis pertinentes, e assim se tornar independente de 

qualquer corporação tecnológica internacional. 

Perrotta et al. (2021) alertam para o fato de que, embora tais aplicativos possam 

ter auxiliado as instituições em momentos complexos, como no caso do ensino remoto 

durante a pandemia de covid-19, eles apresentam arquiteturas voltadas, 

principalmente, à questão da aferição dos dados de desempenho dos estudantes, à 

responsabilização dos professores, ao enxugamento do currículo escolar e à 

intensificação dos processos de prestação de contas, trazendo prejuízos para a 

dimensão educativa do trabalho docente. Outro ponto é a questão da privacidade dos 

dados e da transparência das relações entre as corporações e as universidades. 

Quanto às parcerias celebradas com a Google, no âmbito das universidades 

analisadas (Universidade B, C e D), não foi identificado nenhum tipo de celebração de 

contrato, termo de cooperação ou documento similar, sendo a simples adesão aos 

serviços gratuitos da suíte Google Workspace o contato inicial entre a instituição e a 

 
35 Respondente D. 

36 Respondente E. 
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empresa de tecnologia. Já quanto à Universidade A e à Universidade E, no tocante à 

parceria celebrada com a Microsoft, localizamos dois documentos, respectivamente: 

“Protocolo de intenções entre si que celebram a Universidade A e a Microsoft do Brasil 

Comércio de Software e Video Games LTDA, objetivando a colaboração para o 

fomento da educação e do empreendedorismo” e “Termo de Serviços online 1º de 

outubro de 2019”. No primeiro documento, especificamente, observamos que, além 

do acesso às ferramentas convencionais, como e-mail, estarão disponíveis aos 

docentes capacitações para o uso do Office 365, realizadas pelos consultores da 

Microsoft, bem como sugestões de conteúdos voltados à área STEM. 

A mudança repentina e unilateral dos termos de adesão em favor da 

corporação também é uma questão que chama a atenção. É o caso do espaço para 

armazenamento de arquivos e da limitação do acesso às ferramentas que estavam 

previstas inicialmente nos pacotes contratados. Em maio de 2023, a instituição 

publicou uma nota em seu site informando sobre a limitação de armazenamento, tanto 

para e-mails quanto para arquivos, documentos, fotos etc. O serviço, antes ofertado 

de forma ilimitada pela Google, agora teria acesso limitado, provocando uma 

reorganização da universidade em seus processos administrativos. O mesmo 

aconteceu na Universidade A, quando, em março de 2024, a comunidade universitária 

foi informada sobre as mudanças nas políticas de uso do Office 365 Education, 

reduzindo o espaço de armazenamento de arquivos e desativando a funcionalidade 

de alguns aplicativos. Diante dessas mudanças unilaterais, sem nenhuma 

possibilidade de ajuste prévio pela outra parte signatária do acordo, observamos que 

as universidades ficam reféns das corporações, já que, de certa maneira, estas 

influenciam na organização dos processos administrativos das instituições. 

Retornando à análise do aspecto da privacidade dos dados e da transparência 

das relações, no termo firmado entre a Microsoft e a Universidade A, cláusula segunda 

(de privacidade), item 2.2, notamos a disponibilização da base de dados dos 

professores e gestores da instituição para cadastro na “Comunidade de Educadores 

Microsoft”. No documento, não há nenhuma outra menção a como serão tratados 

esses dados fornecidos à Microsoft. Já no acordo assinado pela Universidade E, a 

questão da privacidade de dados é expressa mais detalhadamente, uma vez que há 

uma seção específica sobre o assunto, em que figura a informação de que os “[...] 

dados do cliente serão usados ou de outro modo processados somente a fim de 
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fornecer os serviços online ao cliente, incluindo fins compatíveis com o fornecimento 

desses serviços”. Ademais, fala-se que a “[...] Microsoft não usará ou de outro modo 

processará os dados do cliente nem extrairá informações deles para fazer publicidade 

nem para fins comerciais similares”. 

Embora exista esse esclarecimento no termo celebrado entre Universidade E e 

Microsoft, não observamos, tanto nessa instituição como nas outras pesquisadas, 

ações educativas ou informativas a respeito do tratamento dos dados da comunidade 

universitária em vista da migração das contas institucionais de e-mail, canal onde os 

usuários têm acesso às ferramentas da Google ou Microsoft disponibilizadas à 

instituição. No questionário aplicado, os gestores, ao serem indagados sobre como a 

universidade lida com a possibilidade de monitoramento dos dados dos usuários e 

das informações armazenadas nos arquivos da Microsoft/Google, responderam que 

essas questões estão contempladas no termo de serviços ou que seriam discutidas e 

aprimoradas futuramente, em momento oportuno, pelo plano de política de dados 

pessoais da instituição. 

O Observatório Educação Vigiada, por meio do qual pesquisadores avaliam o 

processo de plataformização da educação brasileira, ao tecer recomendações37 aos 

gestores sobre a questão da privacidade e do tratamento de dados na realização de 

parcerias com companhias tecnológicas, destaca a necessidade da existência de um 

contrato, e não de um termo de serviços, para que possa ser adequado às 

particularidades da instituição. Na impossibilidade disso, como nas parcerias com a 

Google e na adesão da Universidade E ao termo de serviços da Microsoft, é ressaltada 

a importância de verificar com cautela os itens do documento. Outra recomendação é 

a necessidade de ações formativas para avaliar os serviços das tecnologias 

educacionais. Segundo os pesquisadores do Observatório, toda a comunidade 

escolar deve estar ciente de como os serviços podem ser aprovados e quem tem 

autoridade para celebrar acordos com fornecedores. No caso das universidades 

investigadas, houve apenas a divulgação, por meio de notas em seus respectivos 

sites, sobre a adesão aos serviços da Google/Microsoft. 

 
37 Todas as recomendações podem ser acessadas na página oficial do Observatório 

“educacaovigiada.org.br. 



171 

Lima (2020), ao realizar uma análise descritiva dos termos de serviços da Google 

e da Microsoft, demonstra que tais documentos são pouco claros, ou seja, possuem um 

nível complexo para serem compreendidos pelo grande público. Na realização de 

parcerias, a autora esclarece que fica a cargo das instituições contratantes a 

responsabilidade pela leitura e compreensão dos termos. Nesse sentido, Zuboff (2020) 

afirma que, dentro da lógica do capitalismo de vigilância, direitos fundamentais, como o 

direito à privacidade, e conceitos como “transparência das relações” são tratados de 

forma desigual, beneficiando quem detém mais poder econômico. 

Pelos dados apresentados até então, caminhamos rumo à compreensão de 

que as corporações tecnológicas, ao terem acesso às instituições públicas de ensino, 

disseminam suas ideias referentes ao gerenciamento de empresas, a exemplo da 

aferição constante do desempenho dos estudantes e professores e da lógica da 

economia de custos. Em última instância, as corporações não estão em busca de 

parcerias com as universidades públicas brasileiras para a realização de projetos que 

possam de fato beneficiar a educação do país. Na verdade, em especial quando nos 

detemos mais criticamente à questão da falta de transparência e à criação de 

dependência das instituições universitárias a esse ecossistema tecnológico, elas 

estão impedindo, em certa medida, a soberania digital do país, por meio de uma 

configuração mercadológica em que a educação é vista como um amplo mercado de 

monitoramento e coleta de dados, dentro de um sistema de capitalismo de vigilância. 

4.3.2 Parece um ambiente Google 

Na análise dos documentos relativos ao plano gestor de tecnologias da informação 

e comunicação das cinco universidades investigadas, observamos os seguintes pontos 

em comum a respeito da infraestrutura tecnológica: constantes cortes orçamentários, 

perda de profissionais para o mercado externo e falta de priorização da gestão superior 

quanto às ações de TI da universidade. Aspectos como mudanças constantes nas 

políticas governamentais e suporte de TI insuficiente para o desenvolvimento de 

softwares livres também foram observados nos documentos analisados. 

Quando indagados sobre quais são os principais desafios encontrados no 

gerenciamento dos sistemas de contas de e-mail, salas de webconferência e/ou 

ambientes virtuais de aprendizagem da universidade, os gestores indicaram o alto 

custo de manutenção, a instabilidade dos sistemas e a pouca funcionalidade como 
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elementos a serem superados pelas instituições. A partir desse cenário, os gestores 

participantes da pesquisa, de forma unânime, apontaram ainda como os principais 

motivos para a realização de parcerias com a Google/Microsoft a economia de custos, 

a segurança dos sistemas/serviços ofertados pelas corporações e a funcionalidade 

dos aplicativos. Um deles destacou, inclusive, a existência de uma “cartela de 

ferramentas que proporcionam uma experiência melhorada na interação entre 

professor/estudante” (respondente C). 

A familiaridade dos usuários com as ferramentas da Google ou Microsoft 

também está presente na fala dos gestores. A percepção de que essas empresas 

estão em nosso cotidiano facilitando nossa vida e sendo referência para ações 

inovadoras, eficazes e simples é a materialização do solucionismo tecnológico. Tal 

fenômeno é nomeado por Morozov (2018), como resposta para lidar com problemas 

socioeconômicos sem adentrar em questões políticas, delegando às tecnologias a 

resolução dos problemas da humanidade, inclusive os cortes orçamentários, a falta 

de investimento em pesquisa, dentre outros vividos pelas universidades públicas 

brasileiras. Não é à toa que, durante entrevista com um dos gestores participantes, a 

seguinte fala foi apresentada: 

Se queremos inovar, diante do cenário que temos nas universidades, 
temos que apostar em tecnologias e ambientes modernos. A construção 
desse laboratório é para que o professor possa inovar sua aula com 
tecnologia. Vai ser como se fosse o espaço Google da universidade, um 
lugar de inovação.38 

Sobre questões de qualidade e inovação dentro das universidades, ao ser 

indagado acerca da possibilidade de existirem alternativas às parcerias realizadas 

com a Google/Microsoft, um outro gestor participante revelou o seguinte: 

Nosso sonho era um dia ser um ambiente Google de TI, mas com as 
constantes mudanças políticas e a falta de investimentos somente a 
realização de parcerias como essa (com as Big Techs) é que se torna 
possível a realização de uma das nossas atividades.39 

Tal qual Dijck (2017) já afirmava em seus estudos sobre dataísmo a imagem 

que as Big Techs desejam passar para a sociedade é que seus produtos são sinônimo 

de inovação e modernidade. A universidade, sendo o espaço da produção coletiva do 

 
38 Entrevistado A. 

39 Entrevistado D. 
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conhecimento, não pode cair nesse canto das sereias e compreender que para inovar 

necessita se igualar a uma corporação privada, pois, como esclarece Burke (2009), 

ao tratar da questão da inovação, muitas vezes ela é concebida como um fenômeno 

repentino e fruto de um trabalho individual, mas, na verdade, deve ser compreendida 

como algo gradual e coletivo, semelhante à evolução dos saberes. 

A Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP) possui o programa “Nas Nuvens” 

cujo objetivo é oferecer, como uma das soluções para a inovação na aprendizagem, 

a adesão ao pacote Google Workspace for Education ou Office 365 A1. Ao serem 

indagados, em abril de 2023, acerca de quantas universidades federais já haviam 

aderido ao referido programa, constatamos que 30 instituições realizaram a aquisição 

do pacote Google Workspace for Education. 

E seria possível alguma alternativa institucional aos serviços da Google/ 

Microsoft nas universidades? Metade dos gestores participantes afirmaram que 

sistemas desenvolvidos pela própria instituição ou em parceria com outras redes 

federais pode ser um caminho alternativo para essa questão. Já para a outra metade 

dos participantes, a parceria com alguma das duas corporações é tida como a solução 

mais adequada. 

Morozov (2020) explica que acreditar no solucionismo tecnológico é reduzir a 

imaginação pública e mitigar o debate político da arena social. Para o autor, a 

insistência no binário “Estado obsoleto x startups inovadoras” impede a reflexão 

acerca de novos horizontes políticos, bem como do papel e da organização das atuais 

instituições sociais diante de um cenário em que as tecnologias digitais possam ser 

utilizadas de maneira consciente e a favor da democracia.  Amparados pela filosofia 

do dataísmo, as Big Techs utilizam-se do monitoramento e análise dos dados digitais 

para demonstrar que suas ferramentas são mais eficazes que os serviços prestados 

pelas agências governamentais ou acadêmicas, conforme destacado por van Dijck 

(2017), o que sem a necessária análise crítica, acaba sendo utilizado pelas 

universidades como uma boa solução. 

Nesse cenário, o conceito de governamentalidade algorítmica, proposto por 

Rouvroy (2020), surge como uma opção viável de condução da sociedade pelo fato 

de esse sistema ser baseado no processamento algorítmico de grandes volumes de 

dados [Big Data] e não em políticas, leis e normas sociais (Rouvroy, 2020, p. 17). A 

governamentalidade algorítmica é (a)política e (a)normativa, tal qual deseja as Big 
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Techs como a opção de um mundo em que as limitações impostas pelo Estado 

democrático não sejam mais empecilhos para suas inovações e interferências sociais. 

4.3.3 Ferramentas de aprendizagem? 

No Plano de Desenvolvimento Institucional das instituições analisadas por esta 

pesquisa, é reiterada, de maneira categórica, a relevância do papel da universidade 

pública no desenvolvimento da sociedade, por meio da educação e do compromisso 

com a ciência e a pesquisa. Nesse documento, percebemos também uma constante 

preocupação de se posicionarem como instituições inovadoras, inclusivas e 

comprometidas com a formação de cidadãos éticos, qualificados profissionalmente e 

engajados na manutenção da democracia e do convívio pacífico em sociedade. 

Porém, para que consigam alcançar esses objetivos, são necessários, dentre outros 

fatores, o respeito à autonomia universitária, ao pluralismo de ideias e ao exercício da 

livre docência. 

Em um contexto no qual as plataformas digitais adentram as infraestruturas 

sociais, o docente universitário se insere dentro de uma rotina em que as tecnologias 

estão presentes amplamente, tanto nas atividades administrativas quanto nas 

atividades educacionais. O discurso é de que o uso de ferramentas da Google e 

Microsoft trarão inovação, flexibilidade e economia, em teoria. Na prática, porém, 

observamos um aumento na carga docente em vista das novas obrigações 

tecnológicas: ter um bom computador com acesso à internet, participar de 

capacitações para o uso de tecnologias, produzir várias videoaulas (além das aulas 

presenciais), criar animações gráficas, mediar fóruns virtuais, aprender a lidar com 

ferramentas de avaliação, analisar os dados obtidos por meio dessas ferramentas, 

redefinir o plano de aula a partir dessas análises etc. Todas essas habilidades digitais, 

o que Trivinho (2007) chama de dromoaptidão, estão envoltas no mantra da inovação 

na educação trazida pelo uso de tecnologias digitais. 

Na suíte Google for Education, o aplicativo Google Sala de Aula permite que 

professores configurem suas salas de aula e criem atividades a serem distribuídas 

aos estudantes. A partir dessa ação, é possível atribuir as notas com base nos dados 

de desempenho dos alunos (participação e empenho em determinada atividade). Com 

base nessas estatísticas, o docente poderá decidir como serão as próximas 

atividades. Para além dos dados estatísticos entregues pelos aplicativos, o professor 
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também tem acesso a capacitações oferecidas pela própria Google, nas quais, além 

do ensino voltado ao uso das ferramentas, são apresentadas ideias de planos de aula, 

bem como de outros projetos para a melhoria da aprendizagem. 

Quanto aos aplicativos do Office 365, também observamos uma ênfase na 

questão da avaliação dos estudantes por meio dos dados estatísticos gerados pelo 

uso das ferramentas. É relevante destacar que, em ambas as corporações, os 

aplicativos destinados à produção de inovação nas escolas e universidades foram 

projetados, inicialmente, para gestão de equipes empresariais. Não há nenhuma 

adaptação ou reformulação dos aplicativos para fins educacionais. Esse ponto é 

abordado por Garcia (2023) como sendo uma ênfase na instrução por meio do uso de 

plataformas digitais que, a princípio, deveriam ser usadas apenas em áreas de gestão, 

inclusive das próprias universidades, e não estimuladas para uso no processo 

educacional, uma vez que este é composto não só por elementos voltados ao 

aprendizado de conteúdos, mas também por questões políticas e sociais inerentes à 

formação humana. 

O docente, no contexto da plataformização da educação, torna-se um detetive 

de dados, realizando seus planejamentos acadêmicos com base em pistas e outros 

indícios coletados por ferramentas digitais que mensuram o tempo e a quantidade de 

tarefas realizadas pelos estudantes. É deixada de lado a avaliação formativa do 

processo educativo – e seus elementos relacionados ao desenvolvimento do aluno 

dentro de uma perspectiva de formação humana integral. O incentivo ao uso de 

ferramentas digitais, como as encontradas no Google for Education e no Office 365, 

tem o viés de tornar a educação um espaço para a formação de mão de obra 

adequada apenas às necessidades do mercado. O aluno é visto como o futuro 

empregado inovador, flexível e econômico e o professor como facilitador da 

aprendizagem por meios digitais. 

Por fim, nas universidades pesquisadas, não constatamos, até o momento de 

finalização desta tese, a existência de qualquer estudo ou relatório com informações 

sobre como as ferramentas disponibilizadas pela Google/Microsoft estão sendo 

utilizadas pelos docentes e estudantes dessas comunidades. Obtivemos apenas o 

relato do gestor da Universidade A, de que ele faz uso apenas das ferramentas do 

Office 365 para o desenvolvimento de suas aulas e que está incentivando os demais 
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colegas a conhecerem melhor as possibilidades do aplicativo para a atuação em sala 

de aula. 

4.4 Resistir ao encanto das sereias 

A tese defendida, nesse estudo, foi que a entrada das Big Techs nas 

universidades públicas brasileiras proporciona uma apropriação do espaço público 

universitário voltado para o desenvolvimento da formação humana integral por parte 

de empresas tecnológicas internacionais, as quais tem seus modelos de negócios 

baseados no monitoramento e coleta de dados pessoais, seguindo, portanto, os 

padrões do capitalismo de vigilância o qual, segundo Zuboff (2020) interfere 

diretamente na constituição da subjetividade e do futuro humanos. 

 Defendemos também que as Big Techs compreendem a educação como um 

fator para o desenvolvimento de uma formação profissional voltada apenas para a 

obtenção de renda e lucro em detrimento da formação humana integral e plural voltado 

ao fortalecimento da democracia e do desenvolvimento das capacidades humanas, 

conforme preconizado por Nussbaum (2012, 2015). 

Ademais, sustentamos, ao longo do estudo, que a presença das grandes 

corporações tecnológicas estrangeiras nas universidades públicas brasileiras gera 

uma dependência tecnológica dos seus ecossistemas de produtos o que afeta 

diretamente o desenvolvimento de soluções tecnológicas nacionais, além de induzir a 

um processo de plataformização da educação pública o qual confisca a autonomia 

dos educadores, provoca a privatização do ensino, realiza a vigilância algorítmica e 

incentiva a monetização dos dados.  

Dessa maneira, esta pesquisa buscou compreender quais são as implicações 

da entrada das grandes corporações tecnológicas nas universidades públicas 

brasileiras. Para responder a essa questão, guiamos o estudo com os seguintes 

objetivos: contextualizar o cenário político e social vivenciado pelas universidades 

federais brasileiras; compreender os motivos pelos quais as universidades adotaram 

o uso dos serviços da Google ou Microsoft em suas ações de ensino; compreender 

como o enfoque das capacidades humanas pode contribuir para discussão sobre a 

formação humana na era digital; além de discutir as implicações da entrada das 

grandes corporações tecnológicas na formação na universidade pública. 
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Ao longo da trajetória investigativa, trabalhamos com os conceitos de capitalismo 

de vigilância, definido por Shoshana Zuboff, governamentalidade algorítmica, a partir 

das considerações de Antoinette Rouvroy, e plataformização da sociedade, sob a 

perspectiva de José van Dijck. Tais conceitos serviram como fundamento para 

refletirmos acerca do poder exercido pelas grandes corporações tecnológicas ao 

penetrarem e modificarem estruturas sociais a partir de paradigmas como o dataísmo, 

em que os dados digitais se tornam a referência para condutas da sociedade. 

Diante desse contexto, observamos a retórica constante das corporações 

quando afirmam que Estado e política podem ser facilmente substituídos pelo 

controle, condicionamento e planejamento gerados pelos sistemas de algoritmos. A 

democracia se esvai, a esfera pública se desintegra, e a ação comunicativa perde 

espaço para a propagação de discursos falsos e polarizados. Esse é o mundo 

desejado pelas Big Techs, em que as soluções para todos os problemas da 

humanidade estão a um toque do smartphone, tudo isso envolto pelo halo da inovação 

e da praticidade, características desejadas para a sociedade do futuro. 

Com a evolução dos processos científicos e tecnológicos, a exemplo do 

aperfeiçoamento da inteligência artificial, o debate sobre ética, tecnologia e 

humanidade deve ser aprofundado para que se compreenda a importância da 

democracia, da esfera pública e do Estado para a sustentação de uma sociedade em 

que direitos e deveres sejam resguardados de acordo com critérios desenvolvidos 

pela representatividade do povo, e não a partir da leitura de análise de algoritmos 

realizada por um pequeno e seleto grupo de pessoas detentoras do poder tecnológico. 

É nesse sentido que reafirmamos a importância de uma educação 

comprometida com a formação humana integral, como condição necessária para 

balizarmos as discussões sobre os rumos da humanidade na cultura digital – conforme 

defendemos nesta tese, a universidade pública é o lócus privilegiado da sociedade 

para o desenvolvimento da sensibilidade de se preocupar não apenas com a própria 

sobrevivência e realizações, mas também com atitudes que contemplem o alcance do 

bem comum. 

Mas qual é o papel que a universidade pública brasileira está assumindo dentro 

de uma cultura digital dominada por grandes corporações tecnológicas estrangeiras? 

A respeito dessa questão, que, de certa maneira, coteja com a problemática do nosso 

estudo, chegamos a algumas considerações, as quais devem ser interpretadas como 
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provisórias e abertas ao diálogo. A primeira consideração a ser levantada é quanto ao 

papel do Estado brasileiro diante da entrada das Big Techs na educação pública, seja 

ela de nível básico ou superior. 

Durante a vigência do ensino remoto, em virtude da pandemia de covid-19, 

Secretarias de Educação Básica e universidades públicas se viram, repentinamente, 

tendo que reformular seus processos educativos para ambientes online. Sem a 

infraestrutura tecnológica adequada, a solução mais rápida e, teoricamente, sem custos 

às instituições foi utilizar as ferramentas da Google e da Microsoft. Nesse período, não 

houve nenhum tipo de normativa, instrução ou apoio, por parte dos órgãos reguladores 

da educação brasileira, no que tange a orientações sobre a questão da proteção de 

dados pessoais, o conteúdo dos termos de adesão dos serviços, as limitações de 

acesso ao uso das ferramentas e a necessidade de formação dos professores e 

estudantes para o uso consciente e seguro desses aplicativos. 

Na verdade, caminhamos para o entendimento da existência de uma certa 

conivência, principalmente por parte do Ministério da Educação, com o uso dos 

serviços dessas corporações tecnológicas nas instituições educacionais durante a 

vigência do ensino remoto e pelos anos consecutivos, uma vez que não houve 

propostas alternativas de soluções tecnológicas como, por exemplo, o ambiente de 

aprendizagem virtual Moodle, a ser utilizado nas escolas e universidades. Pelo 

contrário. Devemos relembrar que, em 2016, o governo brasileiro firmou uma parceria 

com a Microsoft para a disponibilização do pacote Office 365 a todas as instituições 

federais de ensino. Ainda, citamos o caso da RNP, que, por meio do projeto “Nas 

Nuvens”, auxilia as instituições de ensino superior na implementação da suíte Google 

Workspace for Education ou na contratação do pacote Office 365 A1. Até a finalização 

deste estudo, 30 universidades públicas já haviam aderido, por meio do referido 

projeto, aos serviços da Google Workspace for Education.  

Em setembro de 2023, o governo federal lançou o programa “Escolas 

Conectadas”, cujos objetivos são garantir conectividade a todas as escolas públicas 

do país e apoiar a aquisição de dispositivos tecnológicos nessas instituições. Dentre 

outros aspectos, essa estratégia nacional visa ao desenvolvimento das competências 

digitais necessárias aos educadores para o estímulo a práticas pedagógicas 

inovadoras. Tal ação será desenvolvida, a princípio, por meio de seminários e oficinas 

ao longo de 2024, realizados em parceria com a Undime. Como mencionado nesta 
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pesquisa, em agosto de 2019, a Undime celebrou um termo de cooperação com a 

Google for Education para a realização de um estudo com o objetivo de verificar as 

condições do uso de tecnologias digitais nas escolas públicas municipais em todo o 

território nacional, bem como o nível de acesso, uso e apropriação das tecnologias 

por alunos, professores e gestores. Cabe acompanharmos quais serão os dispositivos 

tecnológicos e as formações ofertadas no âmbito desse projeto. 

De maneira direta ou indireta, percebemos a penetração das Big Techs na 

esfera pública, com poderes para direcionar tomadas de decisão que afetam áreas 

sociais como a educação. Nesse contexto, observamos o Estado permitindo e até 

mesmo consentindo com tal influência, pois, cada vez mais, a ideia do solucionismo 

tecnológico tem se colocado como a mais prática e rápida para os problemas sociais, 

relegando os fatores políticos para segundo plano ou até mesmo não os colocando 

em evidência. 

À medida que Big Techs vão adentrando a esfera política de um país, o 

investimento no desenvolvimento de tecnologia nacional se torna diminuto, gerando 

cada vez mais uma dependência tecnológica e econômica do país. Antes considerado 

a referência mundial na política de software livre, o Brasil, desde 2016, mesmo ano 

em que foi celebrado o acordo entre Microsoft e Governo Federal, não teve mais 

nenhum investimento voltado para o software livre. A partir de 2023, o Movimento 

Software Livre Brasil tenta colocar a temática de volta ao Plano Plurianual do governo 

federal. No âmbito das universidades públicas analisadas, identificamos a existência 

de um projeto com o uso de software livre que foi descontinuado, provavelmente em 

virtude da parceria celebrada com a Microsoft. Tal projeto consistia na entrega à 

comunidade universitária de um sistema de comunicação (e-mail, webconferência 

etc.), mas a decisão institucional foi de colocar em voga as vantagens de se ter o 

pacote Office 365 da Microsoft. 

Constatamos também o ciclo de dependência gerado pela Google e Microsoft à 

medida que, em um primeiro momento, ofertam de forma ilimitada o uso de suas 

ferramentas, mas, com o passar do tempo, começam a realizar mudanças unilaterais no 

acesso a essas aplicações. Como consequência, as universidades desembolsam 

recursos financeiros para a contratação de mais espaço para o uso dos aplicativos ou se 

adaptam às novas regras impostas pelas corporações. Ao destinar recursos financeiros 

às Big Techs, a universidade, de certa maneira, deixa de investir e desestimula pesquisas 
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e projetos voltados ao desenvolvimento de tecnologias nacionais, ao mesmo tempo de 

que aceita as regras das corporações sem questionamento. 

 Diante desse cenário, observamos a necessidade de desmistificar o encanto 

provocado pelas soluções tecnológicas ofertadas pelas Big Techs o qual, num 

primeiro momento, promete apresentar respostas para as necessidades das 

universidades e escolas tais como acesso a ambientes online interativos, mas, aos 

poucos, se revela como sistemas que causam dependência tecnológica do 

ecossistemas dos produtos dessas corporações, impede o desenvolvimento de 

soluções tecnológicas próprias, estimulando um pensamento colonizado em torno das 

tecnologias digitais.  

Tal fato corrobora com a nossa percepção relativa à fala dos gestores 

participantes da pesquisa. Constatamos uma certa descrença no potencial do uso de 

tecnologias nacionais em comparação com os serviços apresentados pela Google e 

Microsoft. Apenas um gestor mencionou a possibilidade da criação de uma rede de 

cooperação federativa para a entrega de soluções tecnológicas às universidades. O 

pensamento comum é de que não há caminhos seguros, por parte do Brasil, para a 

oferta de serviços semelhantes aos das corporações tecnológicas estrangeiras. Não 

é contraditório o principal espaço do desenvolvimento da ciência e tecnologia do país 

subjugar sua própria potencialidade? Seria esse um traço de uma nova forma de 

colonialidade, o colonialismo digital? 

Conforme esclarece Owen (2019), os benefícios gerados pelas Big Techs têm 

gerado um custo social extremamente caro e tóxico: é uma estrutura social baseada 

em um modelo viciante para a mente, não permite a criação de uma esfera pública 

digital, amplia a desinformação e aumenta a polarização. Moore (2022), em caminho 

similar, também revela a preocupação sobre a hipótese de um Estado regido pelos 

valores das Big Techs pelo fato de tais corporações não estimularem a democracia, 

pois estas, na verdade, estimulam muito mais respostas comportamentais do que 

pensamento crítico e reflexão. 

É nesse sentido que o conceito de soberania digital vem ganhando espaço nas 

agendas públicas. A carta “Soberania Digital - Programa de Emergência para a 

Soberania Digital” é uma iniciativa de diversos pesquisadores brasileiros para 

demonstrar o perigo de ter os rumos tecnológicos do país nas mãos de corporações 

estrangeiras. O documento apresenta nove propostas que valorizam o potencial 
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criativo e inovador dos brasileiros no desenvolvimento de soluções tecnológicas, além 

de invocar o Estado a destinar os recursos necessários à criação de infraestruturas 

tecnológicas nacionais. Trata-se de uma iniciativa para não deixar nas mãos das Big 

Techs os dados da produção científica do país, como vem acontecendo com as 

parcerias celebradas entre universidades e Google/Microsoft. 

No que tange ao aspecto do uso das ferramentas dos pacotes da Google ou da 

Microsoft destinadas à realização de atividades acadêmicas por docentes e 

estudantes, foi possível constatar, com os dados obtidos nesta pesquisa, que houve 

por parte da Universidade A um esforço institucional em promover o uso dessas 

ferramentas a partir do momento em que dedicou uma equipe de servidores para 

conduzir, em parceria com os consultores da Microsoft, capacitações online para o 

uso desses aplicativos. Nas universidades C e D, também foi constatada a destinação 

de equipes para a formação de professores para o uso dos aplicativos da Google. Tais 

ações aconteceram, especialmente, no contexto do ensino remoto, momento em que 

houve um aumento significativo de adesões por parte das universidades públicas aos 

serviços da Google/Microsoft. 

Embora não tenhamos tido acesso a dados numéricos sobre a quantidade de 

professores que fazem uso das ferramentas da Google/Microsoft nas ações de ensino 

das universidades, entendemos que o uso dessas aplicações, por parte da 

comunidade acadêmica, pode reduzir o processo educativo a uma visão tecnicista da 

sociedade, pois são aplicativos, a princípio, moldados para o uso em empresas com 

objetivos claros de controle de atividades e metrificação do desempenho. Esses 

mesmos aplicativos, sem nenhuma modificação, foram migrados para a área da 

educação com a promessa de proporcionar um ensino mais personalizado, inovador 

e flexível – mas que, na verdade, apenas avalia o estudante de acordo com métricas 

de desempenho da realização de atividades, a partir da leitura de algoritmos 

destinados para esse fim. O aluno, nessas condições, é tratado como o futuro 

trabalhador flexível, inovador e autônomo, desejado pelo mercado de trabalho. 

Nesse sentido, Stederoth (2023) traz uma análise histórica de como a 

perseguição pela avaliação de competências mensuráveis e testáveis em oposição a 

objetivos de formação que contemplem aspectos mais gerais como liberdade e 

empatia estão presentes, desde a década de 1950, em documentos referentes a 

orientações para os sistemas educacionais elaborados por organismos multilaterais 
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como a OCDE, não sendo, portanto, um fenômeno inerente ao processo de 

digitalização da educação. No entanto, a metrificação dos conteúdos e das formas 

educativas tornou-se, ao mesmo tempo, o solo ideal para uma continuação digital 

dessa tendência, já que a metrificação encontra no digital seu elemento intrínseco 

(Stederoth, 2023, p. 89). 

A educação no mundo regido por Big Techs é reduzida a uma perspectiva 

utilitarista, em que a prevalência dos desejos do mercado se sobrepõe a qualquer 

discussão sobre a importância de uma formação humana integral. Esse cenário já tem 

caminhos bem traçados, por exemplo, quando a Google anuncia o lançamento de 

cursos profissionalizantes de curta duração voltados à área de tecnologia, os quais 

terão prevalência na contratação de funcionários para a empresa em detrimento de 

diplomas universitários. É o neoliberalismo se expandindo de forma insidiosa para se 

expropriar de todas as formas de vida, revertendo a lógica do ser para aquela do 

ter/fazer. Se antes os dispositivos eram o rei, o Estado, a Igreja, a fábrica, agora é o 

processo de plataformização da sociedade o responsável por modificar todas as 

formas de existência. 

Conforme já destacamos, a educação para as grandes corporações 

tecnológicas internacionais é tratada como um mercado de alto valor e com forte poder 

de crescimento para os negócios dessas empresas, uma vez que elas se aproveitam 

do baixo financiamento público e da constante pressão por melhorias para introjetar 

na cultura educacional seus valores e criar uma dependência a seus ecossistemas. 

Garcia (2023) esclarece que, embora o uso de plataformas possa gerar benefícios 

significativos, como na gestão de dados e na análise de métricas de desempenho, 

elas também apresentam ameaças que repercutem em uma nova definição da missão 

da educação superior. 

Em sentido contrário, advogamos que a universidade deve estar em contínuo 

processo de reafirmar sua posição como uma instituição voltada para uma educação 

plural e ampla que possibilite aos seus estudantes mirar para outros horizontes, além 

do aspecto da formação profissional tecnicista. Stederoth (2023) ainda nos traz a 

possibilidade de pensarmos que esses processos de metrificação e automação do 

trabalho, da vida e da educação possam, na verdade, ser uma oportunidade para 

enfatizarmos, justamente, aquelas condições de formação que não podem ser 

condicionadas aos mecanismos de plataformização da vida tais como os 
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componentes sociais e emocionais inerentes a uma perspectiva de formação humana 

integral apoiada na ideia de uma Bildung renovada (Dalbosco; Mühl; Flickinger, 2019). 

 Os resultados desse estudo apontam um diagnóstico com três dimensões em 

que se observa a influência direta desse tipo de parceria nas universidades públicas. 

São elas: 

• Dimensão administrativa  

A partir do momento em que os termos de acordo são celebrados, de forma 

unilateral, entre corporação e universidade são aceitos, a universidade abre mão de 

sua autonomia uma vez que, como observado nas instituições analisadas, a 

corporação pode a qualquer momento, modificar os termos do acordo limitando o 

acesso aos seus produtos. Resta a universidade dois caminhos: aceitar a limitação ou 

pagar para ter a mesma oferta de produtos que tinha anteriormente de maneira 

gratuita.  

Outro ponto a ser destacado na dimensão administrativa é a questão da 

privacidade dos dados. Não se observa nenhuma ação institucional que apresente a 

comunidade universitária como são tratados os dados disponibilizados nas 

ferramentas usadas nas ações administrativas e de ensino. Os termos de acordo 

tratam o tema de maneira geral e complexa, principalmente, para o leitor que não 

possuem um conhecimento jurídico específico sobre privacidade dos dados. 

Conforme destacado, neste estudo, o modelo de negócios das Big Techs é baseado 

no monitoramento e coleta de dados pessoais que depois são monetizados e 

colocados à venda. Como, quando e quanto é usada as ferramentas pelos usuários 

são dados que, ao serem tratados pelas Big Techs, se tornam informações valiosas 

para depois surgir “espontaneamente” nos anúncios da Internet produtos e ideias que 

podem ser de interesse daquele usuário e, assim, criar um círculo vicioso de consumo 

de produtos e ideais forjado a partir da leitura de sistemas algorítmicos. 

Acreditamos que as universidades devem criar estratégias para auxiliar na 

proteção de dados de sua comunidade universitária bem como refletir sobre a sua 

situação de vulnerabilidade diante de contratos em que apenas uma parte (a privada) 

tem poderes para agir de maneira arbitrária.  

• Dimensão tecnológica 

A existência de parcerias com as Big Techs reflete a falta de investimento 

público necessário para uma infraestrutura tecnológica adequada nas universidades. 
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No entanto, a entrada dessas corporações nas universidades pode representar a 

descontinuidade de pesquisas e projetos voltados para o desenvolvimento de 

soluções tecnológicas nacionais como foi o caso da Universidade A que vinha 

desenvolvendo um pacote de ferramentas com e-mail, videoconferência, editor de 

textos etc e o mesmo foi descontinuado justamente após a realização da parceria 

entre universidade e Microsoft. Como observamos na fala dos gestores participantes 

desta pesquisa, todos foram unânimes em afirmar que a existência desse tipo de 

parceria era a solução mais adequada para os desafios tecnológicos enfrentados 

pelas universidades. 

Em sentido oposto, afirmamos que as universidades não podem abdicar de sua 

maior expertise, ser o centro de referência em pesquisas nas mais diversas áreas, 

inclusive tecnológica, em virtude da existência de parcerias com as Big Techs que 

causam uma dependência tecnológica e afetam a soberania digital do país. As 

universidades são instituições sociais fundamentais para o desenvolvimento do país 

pois é a partir dela que discussões e proposições críticas são colocadas como 

soluções para os problemas enfrentados, a serem debatidas na esfera pública e 

democrática. Não são ferramentas e aplicativos de grandes corporações tecnológicas 

estrangeiras que irão equalizar as desigualdades sociais e tecnológicas de uma 

nação.  

• Dimensão formativa 

A terceira dimensão que compõe nosso diagnóstico acerca das implicações da 

entrada das grandes corporações tecnológicas nas universidades pública é a respeito 

dos possíveis prejuízos para o desenvolvimento de um projeto formativo que 

contemple as capacidades humanas, conforme preconizado pelos estudos de Martha 

Nussbaum (2012,2015). Observamos que a educação, sob o ponto de vista das Big 

Techs, está voltada apenas as necessidades do mercado, devendo seguir padrões de 

formação que proporcione aos estudantes competências que o tornem um empregado 

flexível, inovador e autônomo.  

A adoção de tecnologias digitais na educação sem a devida reflexão crítica 

pode levar a padronização da formação uma vez que, conforme destacamos ao longo 

do estudo, tratam-se de ferramentas que foram migradas do uso voltado para 

empresas (como é o caso das soluções da Microsoft e da Google) para a área 

educacional, sem nenhuma modificação. São ferramentas que quando usadas na 
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educação adotam padrões de metrificação do processo de ensino e aprendizagem e 

relegam para um segundo plano as dimensões sociais e cognitivas que não se 

enquadram nesses padrões como a empatia, a criatividade e o pensamento crítico, 

fatores esses considerados fundamentais para um projeto formativo amplo e plural. 

Nesse cenário, entendemos que a universidade não pode perder de vista sua função 

social e o seu foco no desenvolvimento da nação, devendo se preocupar não apenas 

com a formação técnica, mas também com a formação humana.  

Assim como Ulisses teve coragem de ouvir o canto das sereias sem cair no doce 

embalo de suas vozes e chegar, após uma longa e exaustiva jornada, à sua terra natal 

para viver entre os seus entes queridos, as universidades públicas brasileiras também 

devem assumir uma postura corajosa e contar com o apoio do Estado para passar por 

essa ilha das sereias que prometem salvar a humanidade com dispositivos tecnológicos. 

A busca por uma sociedade justa e plural perpassa pela sustentação de instituições 

democráticas, como as universidades públicas, que devem estar comprometidas não 

apenas com uma formação tecnicista, fragmentada, mercadológica, imediatista e 

condizente com os pressupostos de uma racionalidade neoliberal. Mas também ter como 

norte o cultivo da humanidade e a formação de uma cidadania democrática a fim de 

afastar qualquer hipótese de que os dados, a filosofia do dataísmo, é a maneira mais 

objetiva e imparcial de guiar a sociedade humana. 

A escola - aqui entendida também como o espaço da universidade - é na visão 

de Goergen (2023) uma das principais instâncias sociais que devem contribuir para o 

progresso moral pelo fato de ser o cerne da formação das futuras gerações. A escola 

deve se indagar a respeito do que ela é e do papel que deve assumir e desempenhar 

nas atuais circunstâncias de valorização dos propósitos do mercado, escurecimento 

social e proeminência do individualismo (Goergen, 2023, p. 114). 

Se o futuro é composto pela presença de algoritmos e inteligências artificiais nas 

mais diversas áreas da vida, a universidade mais do que nunca deve ter a sensibilidade 

de compreender qual a sua missão institucional diante de desafios como a questão da 

ética em relação ao uso de dados digitais dos seres humanos para fins comerciais e a 

importância da esfera pública como espaço para o debate e manutenção da 

democracia. Além disso, deve, constantemente, discutir como a entrada de corporações 

tecnológicas internacionais pode representar dificuldades no desenvolvimento de 

pesquisas para soluções nacionais dos problemas tecnológicos enfrentados por essas 
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instituições e pelo país. Dessa maneira, a questão da plataformização da educação 

deve ser debatida e enfrentada pela universidade pública uma vez que esse fenômeno 

confisca a autonomia dos educadores, provoca a privatização do ensino, realiza a 

vigilância algorítmica e incentiva a monetização dos dados. 

Por fim, também trazemos a preocupação a respeito da aproximação do uso 

intensivo da Inteligência Artificial na educação como um fator que pode levar a redução 

do desenvolvimento das capacidades humanas, conforme preconizado por Nussbaum 

(2015), os quais resistem à metrificação e à mecanização do processo educativo. 

Goergen (2023) aponta que nossa preocupação não deve se ater somente à “invasão 

da superinteligência” em todas as áreas da vida, mas, principalmente, a questão da 

maximização do lucro. Tal qual destaca Zuboff (2020) nesse futuro digital que nos é 

revelado a cada dia devemos recuperar a essência daquilo que nos torna humanos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa buscou compreender quais são as implicações da entrada das 

grandes corporações tecnológicas nas universidades públicas brasileiras. Para 

responder a tal questão, guiamos o estudo com os seguintes objetivos: contextualizar 

o cenário político e social vivenciado pelas universidades federais brasileiras; 

compreender os motivos pelos quais as universidades adotaram o uso dos serviços 

da Google ou da Microsoft em suas ações de ensino; compreender como o enfoque 

das capacidades humanas pode contribuir para discussão sobre a formação humana 

na era digital e discutir as implicações da entrada das grandes corporações 

tecnológicas na universidade pública. 

 Defendemos a tese de que a entrada das Big Techs nas universidades 

públicas brasileiras proporciona uma apropriação do espaço público privilegiado para 

o desenvolvimento da formação humana integral por parte de empresas tecnológicas 

internacionais, as quais tem seus modelos de negócios, baseados no monitoramento 

e coleta de dados pessoais. Tais empresas, longe de serem neutras, compreendem a 

educação como um fator para o desenvolvimento profissional voltada prioritariamente 

para a obtenção de renda e lucro em detrimento da formação humana integral e plural 

voltado ao fortalecimento da democracia e do desenvolvimento das capacidades 

humanas, conforme preconizado por Nussbaum (2012;2015). 

Ademais, sustentamos que a presença das grandes corporações tecnológicas 

estrangeiras nas universidades públicas brasileiras gera uma dependência 

tecnológica dos seus ecossistemas de produtos o que afeta diretamente o 

desenvolvimento de soluções tecnológicas nacionais, além de induzir a um processo 

de plataformização da educação pública o qual confisca a autonomia dos educadores, 

provoca a privatização do ensino, realiza a vigilância algorítmica e incentiva a 

monetização dos dados. 

Encontramos nas pesquisas de José van Dijck (2017, 2022) acerca dos 

fenômenos do dataísmo e da plataformização da sociedade as bases teóricas 

principais para sustentar nossas reflexões relacionadas ao objeto de investigação. 

Ademais, dialogamos principalmente com outros autores, como Shoshana Zuboff 

(2020), sobre o capitalismo de vigilância, Martha Nussbaum (2012, 2015), a respeito 

do desenvolvimento das capacidades humanas, e Cláudio Dalbosco (2015, 2022), 
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quando argumentamos sobre a necessidade de a universidade se amparar na 

perspectiva de uma formação humana integral. 

Discutimos, inicialmente, o contexto social que levou as Big Techs a se 

tornarem as principais referências em soluções inovadoras para os problemas 

enfrentados por governos mundiais. A partir de um discurso que aponta, no geral, para 

as limitações burocráticas do Estado, as empresas tecnológicas encontraram o 

espaço adequado para avançar em suas inovações, sob a égide de proporcionar 

soluções rápidas e práticas, a um baixo custo, às questões sociais. Esse fenômeno é 

chamado por Morozov (2018) de solucionismo tecnológico. 

Para os fins deste estudo, adotamos a compreensão desenvolvida por Zuboff 

(2020) sobre o capitalismo de vigilância, que aponta para a existência de uma nova 

lógica de acumulação que interfere diretamente na constituição da subjetividade e do 

futuro humano. Segundo a autora, a questão da vigilância dos dados, base do modelo 

de negócios das Big Techs, é uma ação humana intencional, que gerou uma nova 

classe de ativos em que o lucro é superior ao das pessoas. Ainda de acordo com 

Zuboff (2020), a Google é a pioneira no capitalismo de vigilância, mas não tardou para 

que outras empresas, como Microsoft e Facebook, passassem a usar os mesmos 

artifícios em busca de uma rentabilidade cada vez maior. A esfera de atuação dessas 

empresas, que, em um primeiro momento, aparenta alcançar apenas a vida pessoal, 

começou a ganhar espaço também dentro dos governos como uma oportunidade de 

“resolução” dos problemas sociais identificados por eles, com um gasto mínimo, a 

partir dos serviços desenvolvidos por essas corporações. 

Assim, entendemos que foi necessário abordar a filosofia que sustenta a 

argumentação das Big Techs ao se apresentarem para a sociedade como as grandes 

detentoras de soluções eficazes, simples e inovadoras para os problemas sociais. O 

dataísmo é a corrente de pensamento que considera a leitura dos dados digitais a 

forma mais objetiva e segura de conduzir a sociedade pelo fato de, supostamente, 

serem informações imparciais e neutras. Todavia, é preciso ressaltar que esses dados 

não representam a realidade, uma vez que são analisados fora do seu contexto. São 

dados brutos que, em favor da suposta objetividade e neutralidade inerentes à crença 

do dataísmo, não são interpretados. Trata-se de dados responsáveis por criar e 

delimitar cenários que a sociedade será conduzida a vivenciar. 



189 

Nesse sentido, a política, por exemplo, é substituída por resultados algorítmicos 

que apontam quais são as decisões mais adequadas para determinada situação 

social. Como vimos, a partir da leitura da filósofa Antoinette Rouvroy (2020), o conceito 

de governamentalidade algorítmica é a hipótese de um governo do mundo social 

baseado no processamento algorítmico de grandes volumes de dados [Big Data] e 

não em políticas, leis e normas sociais. 

Cabe ressaltar que nossa crítica não é uma tecnofobia em relação ao uso do Big 

Data e dos algoritmos nas mais diversas atividades da humanidade. Partimos do 

entendimento de que os algoritmos são comandos operacionais com utilidade em 

diferentes setores. Entretanto, problematizamos os direcionamentos que têm sido feitos 

nesse contexto, pois retiram dos sujeitos a capacidade da liberdade de escolha, de 

reflexão e de pensamento crítico. Nossa perspectiva, portanto, é de que as tecnologias 

digitais podem ser utilizadas em favor da consolidação de processos políticos 

democráticos, visando sempre ao alcance da dignidade humana e do bem comum. Em 

última instância, acreditamos que elas devem ser utilizadas para avanço, e não 

retrocesso, nos processos educacionais, em busca de uma formação cultural ampla, com 

pleno desenvolvimento da autonomia, da crítica, da argumentação e da socialização, ou 

seja, da valorização de todas as potencialidades subjetivas do ser humano. 

A partir desse pressuposto, enfatizamos, ao longo da pesquisa, a importância 

da universidade pública no desenvolvimento do país e como cerne da formação das 

futuras gerações. Discutimos que essa instituição constantemente é instigada pelo 

mercado a repensar o seu papel enquanto espaço educativo da sociedade do século 

XXI. Diante da pressão econômica, o tempo formativo se torna diminuto, o 

desenvolvimento dos saberes que sustentam a humanidade é relegado, e as 

pesquisas passam a ser, em sua maioria, de cunho quantitativo. Trata-se, então, de 

uma lógica perversa, que retira do propósito formativo a preocupação histórica com 

uma formação integral comprometida com a preparação para a vida em sociedade, 

para a solidariedade, cuidado de si e com o outro. A universidade deixa de ser um 

espaço do pensamento livre e criativo, característica inerente ao ser humano, para se 

tornar um espaço a mais da produção de capital humano voltado às necessidades do 

mercado. A economia, e não mais a humanidade, passa a ditar o que deve ser 

pensado, ensinado e pesquisado. 
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A Unesco (2022) observa tal cenário com preocupação e ressalta a 

necessidade de se repensar a educação com base em princípios condizentes com a 

dignidade humana, o respeito às diferenças culturais, a ética, o cuidado com o outro 

e a justiça social. Essa análise encontra respaldo no pensamento de Nussbaum (2012, 

2015) sobre o entendimento relativo à necessidade de se vislumbrar uma formação 

integral, com foco no desenvolvimento humano. Nessa esteira, trabalhamos com o 

conceito atualizado de Bildung, que, em nossa visão, apresenta aspectos para se 

pensar a educação no sentido de ser “[...] uma forma de crítica e de desenvolvimento 

da sensibilidade contra a civilização capitalista e contra o sentido de racionalidade 

reduzida a mera instrumentalização” (Dalbosco; Mühl; Flickinger, 2019, p. 8). 

Postulamos que a finalidade precípua da universidade é o desenvolvimento da 

produção científica e da formação humana voltada à vivência em comunidade, no 

contexto de uma sociedade complexa, plural, justa e democrática. 

Nossa ideia, portanto, foi traçar um panorama de como a entrada das Big Techs 

nas universidades públicas tem influenciado seus processos formativos, a partir do 

momento em que impõem limitações, de forma unilateral, ao acesso aos aplicativos 

oferecidos, em um primeiro momento, gratuitamente, induzindo a um pensamento de 

que apenas as soluções dessas corporações são eficazes para as demandas 

tecnológicas das instituições, impedindo a pesquisa e a produção de soluções 

nacionais, o que afeta diretamente a soberania digital. Além disso, percebemos, com 

os dados produzidos ao longo da pesquisa, que as universidades podem caminhar 

para uma cultura de modificação dos seus processos formativos, uma vez que as 

próprias instituições promovem capacitações para incentivar os docentes a utilizarem 

os aplicativos dessas empresas em suas ações educacionais. 

Salientamos que os aplicativos dessas empresas focam na metrificação do 

conhecimento, sob a justificativa de oferecer um ensino personalizado, flexível e 

inovador, deixando de lado aspectos essenciais e não mensuráveis – como a empatia, 

a criticidade e o pensamento livre – inerentes à perspectiva de uma formação humana 

integral. Dessa maneira, a universidade passa a assumir um papel de instituição 

formadora com ênfase na formação profissional tecnicista para atender apenas às 

demandas do mercado, condizente com as perspectivas de uma racionalidade 

neoliberal, que, segundo Dardot e Laval (2016), não é apenas uma doutrina 
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econômica ou ideológica, mas uma nova razão de mundo que vem transformando 

todas as relações sociais. 

Considerando que ainda há uma incipiência de pesquisas científicas que 

apresentam dados consolidados sobre os benefícios das práticas de ensino com apoio 

de tecnologias digitais na universidade, compreendemos que o estudo sobre a entrada 

das Big Techs nas universidades públicas compõe um caminho inicial crítico para a 

produção qualificada de investigações sobre a temática, tendo em vista a importância 

de a universidade pública assumir sua função dentro da cultura digital sem perder do 

horizonte os valores condizentes com a formação humana integral. 
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APÊNDICE A 

 

UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

PROFISSÃO DOCENTE, CURRÍCULO E AVALIAÇÃO 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Você está sendo convidado a participar da pesquisa “A entrada das Big 
Techs nas universidades públicas brasileiras”. 

Trata-se de uma pesquisa de doutorado que está sendo realizada no 
Programa de Pós-Graduação em Educação da UnB, sob a orientação da professora 
Dra. Catia Piccolo Viero Devechi. O objetivo é compreender os motivos pelos quais 
as universidades adotaram o uso dos serviços da Google ou da Microsoft em suas 
ações de ensino. 

Em sendo de seu livre interesse e consentimento em cooperar 
voluntariamente com esta pesquisa e considerando sua disponibilidade, após a 
assinatura deste termo, sua participação consistirá na realização de uma 
entrevista online individual, via Teams, com duração máxima de 60 minutos e/ou 
na aplicação de um questionário fechado com 7 (sete) questões. 

Você receberá todos os esclarecimentos necessários antes, durante e 
após a finalização da pesquisa. Todas as informações coletadas, neste estudo, 
serão estritamente confidenciais. É assegurado que sua identificação não será 
divulgada, sendo mantido o mais rigoroso sigilo mediante a omissão total de 
informações que permitam identificá-lo(a). Os dados provenientes de sua 
participação na pesquisa, tais como gravações em vídeo ou áudio, ficarão sob 
minha guarda e responsabilidade. 

Sua participação é voluntária e livre de qualquer remuneração ou 
benefício. Você é livre para recusar-se a participar, retirar seu consentimento ou 
interromper sua participação a qualquer momento. A recusa em participar não irá 
acarretar qualquer penalidade ou perda de benefícios. 

Sempre que quiser, poderá solicitar maiores informações sobre a pesquisa 
pelo e-mail deborafb@unb.br ou pelo telefone (61) 9955-xxxx. 

Caso tenha interesse em conhecer os resultados desta pesquisa, por favor, 
indique um e-mail de contato. Os resultados do estudo serão publicados 
posteriormente na comunidade científica. 
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APÊNDICE B 

 

UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

PROFISSÃO DOCENTE, CURRÍCULO E AVALIAÇÃO 

Prezado gestor, 

O presente questionário visa produzir dados sobre a percepção da 
Universidade Federal de xxxx acerca da entrada das Big Techs nas universidades 
públicas brasileiras, tendo em vista a importância das suas vozes para discutir os 
possíveis impactos na formação universitária, temática da minha pesquisa de 
Doutorado em Educação pela Universidade de Brasília, sob a orientação da 
Profa. Dra. Catia Piccolo Viero Devechi. O objetivo é compreender os motivos 
pelos quais várias universidades públicas adotaram o uso dos serviços da Google 
e/ou da Microsoft em suas ações educacionais. 

 A análise dos dados obtidos nesta pesquisa será disponibilizada a todos 
os participantes que responderem ao questionário, sendo as informações 
pessoais asseguradas pelo anonimato. Neste sentido, solicitamos que responda 
o questionário na íntegra, até o dia 8 de maio de 2023, para que possamos ter 
uma visão aproximada do cenário vivenciado pelas instituições que aderiram aos 
serviços de grandes empresas tecnológicas. Tais respostas serão importantes 
não apenas para o êxito da pesquisa, mas principalmente para oferecer mais um 
elemento à discussão sobre as implicações da entrada das grandes corporações 
tecnológicas nas universidades públicas brasileiras. 

Agradeço a disponibilidade e para quaisquer esclarecimentos, por favor, 
entre em contato conosco pelo e-mail deborafb@unb.br ou pelo telefone (61) 
9955-xxxx. 

Atenciosamente, 

Débora Furtado Barrera 

Universidade de Brasília 
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QUESTIONÁRIO 

1 - Quais são os principais desafios da Universidade Federal de xxxx no 
gerenciamento dos sistemas de contas de e-mail, de salas de webconferência 
e/ou de ambientes virtuais de aprendizagem da universidade? 

( ) alto custo de manutenção 

( ) instabilidade dos sistemas 

( ) pouca funcionalidade dos sistemas 

( ) falta de profissionais capacitados 

( ) outros. Quais? 

2 - Em que ano iniciou a utilização dos serviços da Google/Microsoft por toda 
comunidade universitária da UFxx? Quais eram os serviços? 

3 - No caso da Universidade Federal de xxxx, quais foram os motivos que levaram 
a instituição a realizar a parceria com a Google/Microsoft? 

( ) economia de custos para universidade 

( ) facilidade no gerenciamento do sistema ofertado pela Google/Microsoft 

( ) maior segurança dos serviços ofertados pela Google/Microsoft 

( ) melhor usabilidade e facilidade para os usuários no uso dos aplicativos 

( ) funcionalidade de serviços como editor de textos, armazenamento de arquivos 
nas nuvens, ambientes de reunião online. 

( ) outros. Quais? 

4 - Na sua opinião, qual seria a razão da oferta, por parte da Google/Microsoft, 
de aplicativos e recursos para as universidades públicas? 

5 - Como a Universidade Federal de xxxx lida com a possibilidade de monitoramento 
(privacidade dos dados) dos dados dos usuários e das informações da instituição 
gerenciados nos arquivos da Google? 

6 - Já existe algum feedback da comunidade universitária a respeito do uso dos 
aplicativos da Google nas suas atividades universitárias? 

( ) sim. O que tem sido comentado? 

( ) não, mas está em processo de análise 

7 - A partir da sua experiência como gestor na instituição, existiriam outras soluções 
institucionais que poderiam ser utilizadas em substituição aos serviços da Google 
na universidade? 

( ) sistemas desenvolvidos pela própria universidade 

( ) sistemas desenvolvidos em parceria com outras instituições públicas brasileiras 

( ) outras. Quais? 

 


